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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA '1.7• SESSÃO, EM 4 DE ABRIL DE 
1984 

!.I- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

l.l.1- Ollclo do Sr. I•..S..:retúto da Cimara dos 
Deputados 

-Referente à aprovação de matéria que mencio­
na. 

1.2.2- Leitura de projet01 
- Projeto de Lei do Senado n~' 48/84, de autoria 

do Sr. Senador Roberto Campos e outros Srs. Sena­
dores, que dispõe sobre a Política Nacional de illfor­
mãtica, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n9 49/84, de autoria · 
do Sr. Senador NelsOn Carneiro, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de manutenção de conta-corrente 
em nome das pessoas que percebem salário ou pro­
vento através de estabelecimento bancário oficial, e 
dá outras providências. 

J.l.3- Ollclo 
- N~' 599/84, do Sr. Presidente da Cânl3ra--(:ió"$"-' 

Deputados, encaminhando, para prOmulgação, pro­
jeto de deereto legislativo do Congresso N acionai, 
que homologa o ato do Conselho Monetã"rio Nãcio­
nal que autorizou a emissão de papel-moeda, em 
1979, no valor global de CrS 37 .734.500.000,00~ na 
forma da legislação em vigor.· 

1.2.4 - Comunicação da Prnldêacla 
-Providências toinãdas pela Presidência referen· 

tes ao ofício antedoáfierite lido. 

1.2.5- Requerimentos 
- N'i' 34/84, de aUtOrlã do Sr. Senador Albano 

Franco, solicitando autorização do Senado para par­
ticipar da comitiva oficial que acompanhará o Se­
nhor Presidente da República em sua viagem ao 
Marrocos e à Espanha. 

SUMÁRIO 

- N~> 35/84, de autoria do Sr. Senador Humberto 
Lucena, solicitando homenagens de pesar pelo faleci­
mento do _ex-Deputado Mário Gomes. Aprovado, 
após usar da palavra o Sr. Humberto Lucena, tendo 
o Sr. Presidente se associado às homenagens presta­
das. 

1.2.6 - Apreciação de matérias 
-Requerimentos n~>s 31 e 32/84, lidos em sessão 

anterior, de aUtoria- dei Sr. Senador Lourival Baptista 
e da Sr~ Senadora Eunice Michiles, em que solicitam 
autorização do Senado para acompanharem o Se­
nhor Presidente _da República em sua viagem ao 
Marrocos e: à Espanha. Aprondos. 

1.2.7- Comunicaçio da Presidência 
~ besigl-lação dos Srs. membros da Comissão ES~ 

pecial Interna, criada através do Requerimento n~ 
15/84, destinada a estudar aspectos relacionados 
com a agropecuária brasileira. 

1.2.8- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA-_:_ 20~> ani­
versário da Revolução de 31 de Março de 64. 

SENADOR NELSON CARNEIRO. como Líder 
-51' aniYefsário da administração da sr~ Léa Leal _à 

frente da LBA. 

SENADOR HENRIQ-UE SANTIÍ.LO- Apco'<l· 
tamento radonal da bacia Araguaia-Tocantins para 
a navegação~ fluvial. 

1.2.9- ComuniCJlções 
--Da Sr~ Senadora Eunice Michiles e do Sr. Sena­

dor Lourival Baptista, que se ausentarão do País. 

!.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara 23/77 (n"' 996/75, na 
Casa de ongeol), que altera a redação do artigo 147 
do Deereto-lei n"' 5.452, de 1~> de maio de 1943 (Con­
solidação das Leis do Trabalho). Aprovado nos ter-

mOS dÕ Substitutivo de plenário. À ComiSsã-O de Re--
dação. _ _ __ _ 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 67 (77 (n9 
l.885/76-, na Casa de origem);que exige a inscrição 
do CPF e do RG dos deYedo}'es, nos titulas de crédi­
to que especifica, e dá outras providências. Aprovado 
com emenda. À Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução n<:o 127/82, que aprova as 
conclusões e recomendações do relatório da Comis­
são Parlamentar de InquéritO 1nstituída pela ResoR 
luçào n"' 69, de 1978. Votação adblda por falta de quoR 
rum,_ após us-<irem da palavra os Srs. Milton Cabral e 
Hélio Guéiros. 

- Projeto de Resolução nl' 2j84, que altera o Re-­
gulamento Administrativo do Senado Federal, trans­
forma a SeçãO de Protocolo Administrativo em Ser­
viço de Protocolo Administrativo e dá outras provi­
dências. Votltção adiada por falta de qdorum. 

-Projeto de Resolução n9 4f84, que autoriza o 
Govirno do Estado de Santa Catarina a elevar em 
Cr$ 7.030.729.394,40 (sete bilhões trinta milhões, se­
tecentos e vinte e nove mil, trezentos e noventa e qua­
tro cruzeiros e quarenta centavos) o montante de sua 
dívida corisolidada. Votaçio adiada por falta_ de quo­
rum. 

-Requerimento n'i' 851/83, solicitando, nos ter-
mos dos arts. 75 a, 16 e 77 do Regimento Interno, a 
criaÇão de- uma Comissão especial, composta de 7 
(Sete)"lrieffibrOs, pará, no prazo de 90 (noventa) dias, 
exãmfnaT e 8.Vaiiar deÕúncias publicadas na Imprensa 
brasileira Sobre fraudeS nos fretes de distribuiç1ro-de 
derivados de petróleo,_ bem como a extensão de subsí­
dios concedidos ao setor petrolífero. Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Requerimento n"' 6j84, solicitando nos termos 
do inciso I do art. 418 do RegimentO Interno, a con­
vocação do Senhor Ministro Jarbas Gonçalves PasR 
sarinho, do Ministério da Previdência e Assistência 
SoCial, a fim de que, perante o Plenário, preste infor­
mações sobre a crise econômica e fírianceira da Previ­
dência e Assistência Social. Votação adiada por falta 
de quonnn. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

- Requerimento no;~ 896/83, solicitando, nos ter­
mos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento Interno, a 
criação de uma Comissão Especial Mista, composta 
de 5 (cinco) Senadores e 5 (cinco) Deputados, para 
no prazo de 90 (noventa) dias avaliar os resultados da 
Zona Franca de Manaus bem como propor medidas 
de reorientação de sua política, examinando airida os 
motivos e causas da fragilidade do modelo da Zona . 
Franca de Manaus. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

- Projeto_de Lei do Senado n"' 16 d!: 19_82,_de au~ 
toria do Senador LázarQ _Barboz:a, que dlspõe sobre 
proibição de importar alho. Votaçio adiada por falta 
de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n>? 280/80, dete.rmi~ 
nando que a Ordem dos Advogados do Bmsit opine 
sobre a escolha de magistrados que devam integrar 
Tribunais com juriSdição em todo território nã.cional. 
Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n_<:>_ 21 /83,_ que dispõe 
sobre a redução dO preço do álcool para venda a pro­
prietários de veícu_los de aluguel empregados no 
transporte individual de passageiros, mediante subsí~ 
dia, nas condições que especifica: Votaçio adiada por 
falta de quorum. 

1.4 - APRECIAÇÃO DE MATÉRIA 

Requerimento n'? 34/84, lido no expediente. Vo­
tação adiada por falta de quorum, após parecer da co~ -
misSãO competente. 

t.5- COMUNICAÇÃO DAPRESIDENCIA 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e "30 minutos, Com Ordem do Dia 
que designa. 

1.6- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- CrítiC;!s a 
tese defendida pelo .Sr. Paulo Maluf, a respeito da 
privatização das empresas estatais e sobre o excesso 
de mordomia e facilidades que estariam se verifican­
do em Brasília. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA. em expti· 
cação pessoal -Sentido da intervenção dada por S, 
Ex• ao discurso de seu ªntecessor na tribYQa. 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidoda da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre .........• ~·. ··-· ~· .--·- .....••. 

Ano ···················~···~········· 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

-SENADOR HÉLIO GUEIROS, em questão de or­
dem - Inobservância do Regimento Interno no to­
cante à concessão da palavra a título de explicação 
pessoal. 

O SR. PRESIDENTE- ··Respo"sta a questão de 
ordem formulada. 

SENADOR PEDRO SJMOM - Aspiração do 
povo brasileiro em participar diretamente da escolha 
do próximo Presidente da República. 

SE_NADOR BENEDITO FERREiÊlÀ-. por de.le­
gação da Liderança do PDS- Observações ao dis­
curso de seu antecessor na tribuna. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Solidariedade 
ao movimento grevista reivindicatório de professores 
do Estado de Minas Gerais. 

1.7- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PROXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 28• SESSÃO, EM 4 DE ABRIL DE 
1984 

2.1 -ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Requerimento 

- N<:> 36/84, de urgêricia, para o Projero de Lei di 
Câmara n'i' 36/84, que dispõe sobre a incorporação 
aos proventos de aposentadoria das Gratificações de 
Produtividade e de Nível Superior. 

2.2.2 - Apreciação de matéria 

;___Requerimento n>? 34/84, lido na sessão ordi­
nária de hoje, de autoria do Sr. Senador Albano 
Franco. Aprovado. 

2.2.3 - Comunicação 

-Do Sr. Senador Albano Franco, que se ausenta­
rã do País. 

2.3 -ORDEM DO DIA 

-_Projeto de Resolu_ç.ãQn<:> 85/82, que autoriza o 
Go':erno de Goiâs a elevar eJ!l Cr$ 541.600.000,00 

(quinhentos e quarenta e um milhões e seiscentos mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n!' 2/84, que altera o Re­
gulamento Administrativo do Senado Federal, trans­
forma a Seção de Protocolo Administrativa effi Ser­
viço_ de Pro_tocolo Administrativo, e dã outras provi~ 
dência. -Ãp~ov8d0: À Coffiissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n~ 4/84, que autoriza o 
Governo do Estado de Santa Catarina a elevar em 
Cr$ 7.030.394,40 (sete bilhões, trinta milhões, sete­
centos e nove mil, trezentos e noventa e quatro cru­
zeiros e quarenta centavos), o montante de sua dívda 
consolidada:-AproVado. À Comissão de Redação 

2.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A OR­
DEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n'i' 36/84, em regime-de 
urgência nos termos do reqll~úimento n>? 36/84. Apro­
vado, ap6s parece"res das comissões competentes, ten­
do- OcUpado a- trib-una os Srs: Benedito Ferreira, 
Aloysio Chaves e Humberto Lucena. À sanção. 

Redação final do Projeto de Resolução n'i' 85/82, 
constante do primeiro primeiro item da Ordem do 
Dia. Aprovada. nos termos do Requerimeto n<:> 37/84. 
À promulgação. 

Redação final do Projeto de Resolução n>? 2/84, 
constante do segundo item da Ordem do Dia. Apro­
vada. nos termos do Requerimento n<:> 38/84. À pro­
mulgação. 

Redação final do Projeto de R.~!.SO!uç_ão n'i' 4/84, 
constante_ do terceiro íie"m da Ordem do Dia. Aprova­
da, nos termos do Requerimento n'? 39/84. À promul­
gação. 

2.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo ao 
Sr. Ministro da Agricultura em favor de medidas que 
possibilitem o pleno furtcl'onamemto dos laboratórios 
criados na esfera governamental para controle dos 
agrotóxicos. 

SENADOR ÁLVARO DIAS - Defesa -das 
eleições diretas para Presidente da República. 

SENADOR FÁBIO LUCENA -Sugestões visan­
do assegurar a produção de borracha do Estado do 

-Amazonas. 
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SENADOR JA!SON BARRETO- Apelo ao Sr. 
Ministro da Agricultura em defesa de um maior 
apoio a pomicultura câtarlnense. 

2.6 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3-DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
- !lÃ O ANTERIOR 

- Do Sr. Senador Virgílio Távora, proferido na 
sessão de 3-4-84. 

- Do Sr_, Senador Itamar Franco, proferido na 
Sessão de 3-4-84. 
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4- MESA DIRETORA 

5 --,-LIDERES E YICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 27~ Sessão, em 4 de abril de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla, Lomanto Júnior, 

Almir Pinto e Marcelo Miranda 

Ãs 14 HORAS E 30 MiNutos. XcHAM:sE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Mala --Fábio Lucena -
.Raimundo Parente - Aloysio Chaves·:...._ ÓabrieC Her­
mes - Hélio Gueiros - Alberto Silva -- Helvídio Nu­
nes- Almir Pinto -_José Uns- Virgílio -Távora­
Martins Filho- Humberto Lucena- Marcondes Ga­
delha - Milton Cabral- Luiz Cavalcante- Albano 
Franco- Lourival Baptista- Lomanto Júnior- Luiz 
Viana- JoSé Ignácio-Fefi-eira- Moacyr Dalla- Nel­
son Carneira·.:_'ltaffiar Franco- FCrnan·do HenfiQue 
Cardoso - severo Gomes- BCncdito Ferreira.:::.._ 1-!_6n­
rique Santillo - ROhCfto Campos .....:.... José Fragelli ::..:...._ 
Marcelo Miranda- Affonso Camargo- Álvaro Dias 
- Jaison Barreto- Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas 
-Carlos Chiarelfi- Pêdro STri1on-"oct~vió caidoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A Hsta de 
presença acusa o co-mparecimentõ de 40 s·rs. Sénadores;-­
Havendo númenro regimeÍltal, declaro aberti1 a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1~>-Secretário procederá à leitura do Ex:pedientec 

É !ido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

do Primeiro-SeCretário da Câmara dos D~putados 

N~> 117/84, de 3_ do corrente, comunicando a apro­
vação do Substitutivo do Senado ao Projeto de Decreto 
Legislativo n~> I, de 1981 (n'? 75/80, na Câmara dos De­
putados), que homologa o ato do Conselho Monetário 
Nacional que autorizou a emissão de papel-moeda, em 
1979, no valor global de Cr$ 37.734.500.000,00 (triri:tll e 
sete bilhões, setecentos e _trinta c quat.ro milhões c_ qui­
nhentos mil cruzeiros), na forma da legislação em vigor. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr O alia)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
I '?-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 48, DE 1984 

Dispõe sobre a POlítica Nacional de Informática e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPITULO I 

Dos Objetivos da .Política 
Nacional de Info~;mática 

--Art. "i-'i' A P6ritica--NaCioi1al de- In-formáÜca (PNJ) 
Visa-á Prover· o- P~lís dos recui-sõS de informática que cori­

- tribua'm para u~elerar o desenvolvimento da sociedude, 
deve_~do, para tanto, entre outras_ prov!çlências, favorc-

- ccr: 
1- A capacitação tecnológica nacional, mediante a 

absorção, aduptação e emulação de tecnologias existen­
tes e a c:-rf.lção de nOvas tecnologias. 

11- A produção de equipamentos e seus componen­
lcs, serviços e "software" dentro do lerritório naciona[ 
_ li I -A substituição de importações e a geração de ex­

portações. 
I_V- O y_so dos recursos de informática ilo SUpOrte aO 

ensino, à cultura e às atividades econômicas. 
V- O atendimento adequado à demanda do merca­

do. 
VI- A progressiva diminuição dos custos de proces­

samento de dados. 
VIl -A formação de pessoõ.ll técnico. 
Parágrafo único. -Â PNI terá como objetivo o inte­

resse do usuário final e apoiar-se-á fundamen~almente na 
inicíativa privada. 

Art. 2<? A área de informática, para fins da presente 
ld. compreende: 

1- Os equipamentos eletrônicos e seus componentes 
("hardware"), para o tratamento, armuzenamcnto e vei­
culação de informação. 

JI- Os códigos e programas neles inseminn.dos, para 
que cumpram funções desigmldas ("software"). 

JJI-.0..:, bancos de dados. 

CAPITULO li 

Das Diretrizes da Política de Informática. 
- -- -

Art. 3<? São livreS e independem de regulamentaçãO 
a pesquisa. a produção a comerciafízaçào interna, a ex­

-·- portüçào e o uso dos bens e serviços relacionados com a 
úrea de informática, cabendo exclusivamente ao empre­
sáriO n escOlha _dos projetos a executar e da tecnologia a 

empregar, sendo-lhe outrossim gnrantido o direito de li­
vre associação. 

§ I" Uma vez lançado no mercado um equipamento, 
o seu fabricante ou o responsilvel pela sua comerciali­
Z.lçào é obrigado a fornecer as especificações técnicas in­
djspens::ívcis à determinaçàpo dos requisitos necessários 
à conexão do equipamento com os de outros fabricantes. 

S 2<? Obedecidos os requisitos técnicos, as empresas 
ou {!rgUos_ de; qualquer natureza, que operem serviços 
públicos de comunicações, não poderão recusar õ.lOs inte­
ressados, meios de simples transferência de dados. 

§ 3<? O Poder Público não estenderá à info~miltica o 
monopólio das empresas Públicas e sociedades de econo­
mia mista que atuam no setor das comunicações. 

Art. 4<? -o- -ais posto no caput do mtigo anterior 
estende-se ~l fdrmaçào de bancos de dados e.ao comércio 
das informações nelas contidas, bem como aos acordos 
de ucesso <l bancos de d<Jdos loc<.llizõ.ldos no País c no Ex­
terior. 

S I" Ress<Jlvado o disposto no parúgrufo seguinte, 
qualquer pessoa físicu ou jurídica terá direito de acesso 
às informações sobre ela contidus em bancos de dados, 
desde que tais informaçÕes teilham sido comunicadaS ou 
oferecidas a (esçeíros c, também sob c::.sa condição, o di­
reito de corrigir erros factuais e de obter indenização do 
rcsponsúvel pelo banco, na forma da legislação comum, 
pelas perdus e danos diretamente decorrentes da comuni­
C.:Jçào de informação erruda. 

§ 2~> -O Conselho lnterministerial de Informática po­
derú regular o direito de acesso HOS bancos de dados, ga­
rantindo sua cficách.l e resguard::.mdo o legítimo lntcres;e 
de terceiros. 

§ J'i' Fica gurantido o direito à intimidade c vedados 
o Jevantumento, o armazenamento e a comunicação de 
dados referentes à religião, à raça, às convicções políticas 
e à vida privada do cidadão. 

§ 4<? No que se refere aos bancos de dados dos ór­
gllos de segurança, o direito de acesso depender(! de deci­
são do conselho dos Direitos da Pessoa Humana, basea­
da nos prindpros que o _regem (Lei n~' 4. 137, de I O de se­
tembro de 1962 e lcgislaçiJo posterior), provocuda por 
petição fundamentada do interessudo, e após ouvido o 
órgão de segurança responsável, pedido que será consi­
derado deferido se, até 120 (cento e vinte) dias de sua 
apresentação. sobre ele o Conselho não se pr-onunciar 
-dehn i tivameil"tc._ 

§ 59 -Com a única exceção do disposto no parágrafo 
anterior, os órgãos de segurança somente estão obriga­
dos a revelar seus dados tis autoridades a que estão su­
bordinados. 
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Art. 5~ f: vedada <J constituição de monopólios de 
direito ou de f<lto ou, salvo nos casos expressos ncSLa lei, 
<l o::riaçlio de situa.cõcs.cspecinis de merendo em_ favor de 
qualquer empresa ou grupo de empresas, públio::as ou 
privadas. quer diretamente, quer por-inibíções a outras 
empresas. 

Parúgrafo único. O Conselho Interminis_terial de In~ 
form[lticn e o Conselho Administrativo de DefeSa Eco~ 
nômictl, a ques_erefcrca Lei n<:>4.137.de !Ode setembro 
de \962, colabomrtio nu repressão dos abusos de poder 
econômico e de prútk:as de açambarcamento monopolís~ 
tico de mercado, na _área çle infocmútica, _e enviarão rela­
tórios dessa sua atividade. semestralmente, às Comissões 
de Economia do Senado Federal e da Câmantdós trcpu­
tados. 

CAPITULO III 

Dos Produtos de Interesse 
para a Segurança Nacional 

Art. 6<:> Nos casos de produtos considerados de inte­
resse para a segurança nacional, o Conselho fnterminis­
tt.-rial de lnformátic<.J (CIN) poderá exigir que às empre­
strs que os fabriCaitl te11hum maioria de capital votante 
nacionul. atendido_ o disposto no p;;1rágrafo único deste 
artigo. 

Parúgmfo único.-- As-pro"postas para reconhecimento 
da existência de interesse vinculado à segurança nacio­
nal. na fabricaÇàOQti" Comerciuliz<.Jção de produtos, e de 
conseqüente restriçilo. terão que ser aprovadas, previa­
mente, pelo plenáiio -do Conselho d_e Segurança Nacio­
nal (CSN), com parecer do Ministro da Indústria e do 
Comércio. e submetidas à decisão do C9ngress9 Nacio~ 
na!. sob a forma de projeto de lei autorizativu, no prazo 
de 30 (trinta) dius <lpós '-l decisão do CSN. 

CAPITULO IV 
Da Primazia da Iniciativa Privada 

Art. 79 É vedado a entidades governamentais da ad­
ministração direta ou indireta concorrer com a iniciativa 
privada nas atividades referidas no artigo 31' desta Lei, 
devendo aquelas, que presentemente o fazem, serem de­
salivadas ou licitadus à inidativu privlld'-l. 

§ [9 Pun1 efeito do previsto neste artigo, não se con­
sider'-l concorrência p_ prestação de serviços Interna ou 
fornecida à entidade da <J.dministr<.Jção pública, direta ou 
indireta, U qual esteja subordinada a entidade prestadora 
de tais serviços. 

~ 21' Também não sC considera concorrente com a 
iniciativa privada a ãlividade governamental de pesqui­
sa, cujos resultados, entretanto, serão do dOf!1Íni,2 públi­
co, salvo manifesto interesse da segurança nacional. 

CAPITULO V 
Dos- Órgãos da Politlca de Informática 

Art. 8<? Caberó ao Conselho Interministerial de In­
formática. (CIN), como órgão normativo, eStabelecer a 
política naciõnal de informática, na _conformidade das 
diretrizes e limitações desta Lei. A não ser nos casos nes­
ta Lei especificados, o CTN decidirá por m'-lioria simples 
e será a seguinte a sua composição: 
I- O Ministro da Indústria e do Comércio, ccimo 

Presidente. 
11- O SCCI-etàrío-Geral do Ministério das Comuni­

cações, como vice-presidente e substituto do Presid~nte. 
JH- O Secretário-Geral da Secretaria de Planeja~ 

mento, S_EPL_AN. 
IV- O Secretá-rio-Geral do Ministériõ da Fazenda .. 
V- O Presidente do Banco Nacional de Desenvolvi­

mento Econômico e Social, _BNDES. 
VI -O Secretário-Executivo do Grupo Executivo In­

terministerial da lndústria de Componentes e Materiais, 
GEICOM. 
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VIl- O Presidente do Conselho Nacional de Desen­
volvimento Científico e Tecnológico, CNPq. 

VIÚ- i.Jm reprc.<>,;ntante designado pelo Chefe do 
Estado-Maior das Forças Armadas. . 

IX- Um representante de cada uma das seguintes en­
tidudc...:,: 

a) Associação Brasilein.l da lndústri<.J Elétrica e Ele­
trônica- ABINEE; __ 

b) Ass-ociação das empresas de ServiÇos de Informáti­

ca - ASSESPRO: 
c) Sociedade dos usuários de Computadores Subsi­

diúrios - SUCESU. 
~~- 1~ _ S! Ministro d.:\ IÍldústria e do Comércio terá voto 

de _gualidade e de..;;ignará o SeCretário-ExecUtivO do con­
selho lnterministerial de Informática (CIN). 

~ 2"'- O CIN poderá substitUir, por outra -Similar, 
qualquer das sociedades indicada~ no inciso IX, deste ar- __ 
tigo. por maioria simples, no caso de_extinção, e, por 
dois tef(.;os de seus membros, por conveniência da Políti­
ca Naci_onul de_ Informática. 

Art. 9<:> A responsabilid<.Jde executiva d_a implemen­
tação da Polític'-l Nacional de Informática caberá, ·res~ 
pectivamenle, 

I -Ao Ministério da Indústria e do Comércio, iio to­
cante à produção de equipamentos e programas e aos as­
pectos de tmnsferência, adaptaçãO e criação de tecnolo­
gia. 
li- Ao tylinistério d~s Co~unicações, em tudo que 

disser respeito aos equipamentos para telecomunicações 
e aos códigos e programas nele inseridos ("sofware")_. 

Til- Ao Ministério d<;i Fazenda, no t_ocante U Admi­
nistraç1io de isenç~es fiscais e à aplicação-de tarifas adua­

neiras sobre importações. 
JV -_Ao Grupo E;o;eçutivo lnterministerial da Inclús­

tria de Componentes e Matérias, GEICOM, em tudo O­
que se re(erir -~l_os <::omponentes eletrônicos, utiliz<ldos em 
produtos de informática. 

V-Ã CACE X, no que tange à supervisão do regime 
de "drawback" eU promoção da exportação, ouvidos o 
Ministério das Comunico.ções, no que se referir às Tele­
comunicações, e às entidades regionais, no tocante aos 
projetos_ implantados nos Distritos lndustrais de Expor~ 

taçào do Norte e Nordeste. 
VI- Às Superintendências Regionais de Desenvolvi­

mento -~SU"DENE, SUDAM e SUFRArytA, no tocan­
te aos DistritoS Industriais de Exportação (DIEX), u_que 
se refere o art. 20 desta lei. 

-CAPITULO VI 

Da Proteção e Incentivo à Produção Nacional 

Art. 10. Na fase de implantação e de absorção de 
tecnologia, e enquanto não estiverem aptas a competir 
no mercado internacional, as indústrias de informática e 
microeletrônica instaladas no país serão benefi~iadas por 
tarifas _aduaneiras sobre os_ simil<.Jres importados, nas se­
g~intes percentagens ad valorem: 

-I ~Até 205% (duzentos e cinco por centO), no primei~ 
ro qüinC:Iüênio apó-s a concessão do registro de prOdtito 
n;cional para fins de proteção de slmilaridade. 

Il-Até 100% (cem por cento), no segundo quinqüê­

nio. 

Ili- Até 50% (cinqilenta por cento), no terceiro quin­
qüênio, reduzindo-se a_25% (vinte e cinco por cento) 

após ~ mencionado período. 

§ \9 -Caberá ao Conselho de Polltica Aduane_ira, ou­
vido o CO-nselho lnterminíSterial de Informática, criado 
por -c.~t~ Lei, a fixação do valor das ·tarifas alfandegárias, 
para oi Iins aqui definidos. 

~ 29 Para obter a proteção prevista neste artigo, o si­
milar nacional será registrado pelo Conselho de Política 
Aduaneira, que transmitirá a recomendação ao Minis-

Abril de 1984 

têrio da Fazenda, para fins de controle adu~neiro, de­
vendo o pedido_ de registro ser acompanhado _de des­
criÇão -técnica do produto e de certificado de qualidade, 
em.itido pelo Instituto Nacional de Tecnolo"gia, 

§ J9 O Instituto Nacional de Tecnologia poderó cre­
denciar, para efeito de emissão de certific<.Jdo de qu<.Jlidu~ 
de, institutos ou labor<.Jtórios nacionais que tenh<.Jm a ca­
PaCitaçãó ·neceSsária para -certificar a qualidade de cada 
tipo de produto. 

§ 4<:> No caso de produtos sem similar nacional regis­
trado, a tarifa alfandegária será lixada conforme estabe­
lecido noS l~ deste artigo. não podendo eKceder de 5Q% 
(cinqüenta por cento) ad valorem. 

Art.__ 11. As empresãs fUbriCantes de produtos de mi· 
croeletrõnica, d~ capitais nacionais, estrangeiros ou mis~ 
tos, que façam ou venham a faz~:r '-l difusão dos círcu~to$ 
integrados no Brasil, ou empreguem para fins similares 
tecnologi'-l equivalente ou mais avançada, conforme cer­
tificado emitido pelo Grupo Executivo Interministerial 
de Componentes e_ Materiais (GEICOM), serão favoreci­
dos com as seguintes vaniagens, durante o perlodo de lO 
(dez) anoS;- a Partir do início de suas operações indus­
triais. 
T- Redução .do lucro tributávi:l, pam efeito de Im­

posto de Renda, em percentagem igual à que a receita 
br~ta dos bens indicados neste artigo represente na r~eiM 
ta bruta total da empresa. 

11...:.:. Jsenção do Impo~to sobre Produtos Industriali­
zados na venda dos bens indicados neste_ :::Jrtigo, com_ a 
m'-lnutenção do crédito do i.mposto pago nas compms 
dos insumos necessários à sua produÇão. 

I II - Isenção de impostos na importação de eqUipa­
mentos e di.<>positivos opúaciotiais, Sem ·similar naciomi.l 
registrado, a serem usados na produção e_controlÇ! dos 
be~s indicU~os neste artigo. " 
IV- Priorid<.Jde, nos financiamentos diretos concedi­

dos por instituições financeiras federais, ou nos indire­
tos, atruvé_s_ _ _de_repasse de fundos administrados por 
aquelas instituições, destinados à ex~cução de obras e à 
aquisição e inst<.J!ação de equipamentos necessários à di­
fusãQ de_ circuitos integmdos. 

Art. 12. As empresas sob controle nacional que se 
dediquem à criação de programas ("software"), terão 
vantagens semelh'-lntes às referidas no artigo anterior, 
onde couber, desde que: 
I- 80% (oitenta por cento), do seu faturamento de 

programas resultem da comercialização de produto de 
criação nacional. 

__ I_[- Seja atestada a criação nacipMl pela A~_sociação 
das Empresas de Serviços de Informátic'-l (ASSESPRO). 

CAPITULO VII 

Da Proteção aos Programas (HSoftware") 

Art. 13. Os prbgramas ("software") são objetp_dos 
dir_ci_tQSJ.U!lorais regulados pela Lei n~' 5.988. de 14 de de­
zembro de 1973, cujo ·artigo 17 fica acrescido da expres­
Slio: .. InstitUto Nacional de Tecnologia", que s-erá o ôrR 
gão on-de -deverãO Ser feitos os registros dos direitos ãUto:.: 
rUis dos pio gramas, acrescentandoRse outrossim no Títu­
lo_ll, Capítulo I, art. 69, da mesma lei, como inciso XIH, 
as expressões: "progmmiJs ("software"), versão do pro­
grama, programa derivado, código do programa e 
programa-produto". 

§ !9 Pum os fins da Lei nQ 5.988 e desta Lei, são da­
das as seguintes definições: 

a) Programa é o ·conjunto organizadO de instruções 
capaz d_e dirigir máquinas automáticaS de prócessametltã 
de informações, para fazê-las funcionar de modo especí­
fico e para Iins determinados. 

b) Versão do Programa é a variante de um programa 
com a finalidade de adequá-lo a particularidades de de~ 
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terminadas máquinas ou linguagens, ou de iiítrodu:Zíf. pe­
quenos aperfeiçoamentos; 

c) Programa Derivado é um programa obtido a par­
tir de outrO programU,-atra-vés da man1pulaçào da dispo_:_ 
siçào do conjunto de inSiruções deste. com a finalid_ade 
de introduzir modificações-substanciais- no seu funcio-na­
mento; 

d) Código do Programa é uma apresentação qualquer 
de programa, expressa numa linguagem de programação 
qualquer, implement<ivcl por traduções automáticas ou 
manuais dÇ) seu conjunto de instruções; 

e) Programa-produto é apresentação de uma versão 
de programa fixada em suporte físico legível para máqui­
na, destinada ao comércio de programas de computado~. 

§ 29. As obras constantes das Alíneas a,b,c,d e e, do 
parágrafo anterior, somente estarão protegidas se tive­
rem sido autorizadas pelo titular do direito sobre o Pro­
grama originário, caso ·em- qu<! Pitssarão a ter proteção 
autônoma, nos termos da autorizaç-ão. 

CAPITULO VIII 

Dos Incentivos à Nacionalização das Empresas 

Art. 14. As empresas enquadradas nesta Lei, que es­
tejam sob controle nacional, terão -prC:ferêndii7J-0S=foàle­
cimentos aos órgãos federcifs- de adlninistração direta ou 
indireta, _desde que em condições satisfatórias dC prazo 
de entrega, suporte de serviços, qualidade e especifi­
cações de desempenho, admitindo-se diferença de preço 
para mais de até 25% (vinte c- cinco por cento) sobre o si­
milar importado, o_u produzido no País por empresas 
sob controle estrangeiro. 

§ 19 Para os efeitos desta lei, entende-se por empresa 
sob controle nacional aquela em que a maioria do capital 
social com direito a voto pertença: 

a) a pessoas físicas brasileiras, residentes c domicilia­
das no País, cjou 

b) a pessoas jurídicas cuja ma i orla -de capital votante 
pertença. também, direta ou indiretãn1C-nte, a pessoas 
ffsicas brasileiras, residente e -doniiCflíadas no País. * 29 As pessoas físicas estrangeiras. qut residam e 
trubalhem no País, e aqui cenhãm patrimônio -constituí­
do, equiparam-se às pessoas físicas brasileiras para os 
efeitos previstos nO presente artig-o; 

Art. L5. As empresas sob controle nacional, defini­
d<.Js nos termos do artigo anterior, serão, outrossím, fa­
vorecidos com as seguintes vantagens: 

I - Prioridade nos financiamentos diretos das insti­
tuições financeiras fedáais ou íridíretos, através de re­
passe de fundos administfadOs põr aquelas instituições, 
destinados: 

a) il aquisiç5o de imóveís, exeéUção dê Obfâ:S; com­
pra e instalação de equipamentos ne_cessários à indústria; 

b) ao desenvolvimento de tecnologia nacional ou 
compra de tecnologia estrangeira; 

c) ao provisionamento de cap"ital di glro. 

11 - Isenção de impostos e_ taxas na importação de 
bens de produção e bens de desenvolvimento, represen~ 
tados estes por equipamenros de laboratório para pes­
quisa. 

III - Acesso exclusivo aos recursos do Programa de_ 
Apoio ao Desenvolvimento da Indústria de Informática 
(PRODASEN), a que se refere o_ art. 16 desta LeL 

t'àragraiO umco. Na hipótese-de tccnojogia de rápi­
da evolução, as empresas com maioria de capitul nacio­
nal, para gozarem das vantagens desta lei, deverão com­
provar perante o Conselho" l nterminísterial"de Informáti­
ca (CIN), sua capacidade_ de acompanhar, com um míni· 
mo de defasagem, essa rápida evolução, através_de de­
senvolvimento próprio ou de transferência assegurada_de 
tecnologia. 

CAPITULO IX 

Do Apoio ao Desenvolvimento da Informática 

Art. 16. Fica constituída reserva de capital, nos ter­
mos do art. 21, § 4Q, da Constituição Federal, para finan­
ciamento de programas de desenvolvimento na área _de 
informática, composto de 5% (cinco por cento) do Im­
posto sobre Operações Financeiras, IOF. 

9 [Q Mensalmente, no prazo mâximo de 5 (cinco) 
dias, após o lançamento da receita do IOF, a parcela de 
s% (Cinco por cento) ~erá recolhida ao Programa de 
Apoio ao-Desenvolvimento da Indústria de Informática 
- PRODESIN, administrada pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. 

§ 29 Os recursos atribuídos ao PRODESIN serão 
-aplicados pura: 

a) repasse, mediante cçntrato de risco, a instituições 
de resquis!l e universidades, assim comQ as empresas sob 
controle de capital nacional, que submetem à aprovação 
do BNDES, com parecer do GEICOM, programas de 
pesquisa tecnlógica no campo da informátiCa e mecánica 
fina, c programas de formação e pessoal, desde que se 
comprometam, em caso de sucesso que leve à comerciali­
L.'1Ção da tecnologia, a reembolsar ã.o PRODESIN 50% 
(cinqüenta por cento) da receita dos "royalties" auferi­
dos, <.Lté a recomposição do montante recebido, corrigido 
segundo o índice das ORTN, acrescidos de juros máxi­
mos de 3% (três por cento) ao ano; 

b) empréstimos a longo pra?.o ·a empresários n-ac!o­
-nals, que pretendam manter maioria de capital votante 
nas empresa:; existentes, ou que venham a ser criadas em 
associação com investidores estrangeiros; 

c) Repasse à SUDENE, SUDAM e SUFRAMA 
para implantação de Distrítos Industriais de Expor­
tação, assim como a Estados e Municípios para a exe­
cução de obras indispensúveis à criação dos DIEX. 

§. 3~ O PRODE-SIN também poderá receber recursos 
de outras fontes, nacionais ou estmngeiras, tais como: 

a) os provenientes da desativação ou licitação deen· 
tídades governamentais, na forma do art. 79 desta Lei; 

b) doações e legados; 
c) empréstimos favorecidos; 
d) recursos do FUNTEC e da Financiadora de Estu­

dos e Projetos (FINEP), destinados à pesquisa de infor­
mátiCa, in-s-um-os básicos, componentes e mecânica fina. 

CAPITULO X 
Dos Incentivos à Exportação 

-Art. 17. A exportação de bens e serviços, a que sere· 
fere o aftígo J9 desta- Lei, far-s-e-á no regime de "decla· 
ração de exportação" par<! fins de informac;ão ~statística 
e aduaneira, que substituirá o regime de licença prévia. 

Art. 18. Os pedidos de importação em regime de 
"drawback", na área de informática, serão conside~ados 
deferidos se sobre eles a CACEX não se pronunciar defi­
nitiv~m~nte no prazo de 90 (~aventa) dia.s, deSde que sa­
tisfaçam as seguintes condições: 

a) o valor da importação não exceda de 40% (qua­
renta por cento) o valor da exportação programada; 

b) a cobertura de divisas_ em pagamento de impor­
tações nüo se torne exigível senão "pari-passu" com a 
-efeti-VaçãO dás receitas ·de eXPortação-, cuja' évoluçao será 
no-üfte-aá-a --~ela-t-A-C-EX -ao- 8-anco-E'entra}-, --

Parágrafo único. Em casos individuais, mediante so­
licitação dos interessados, a CACEX poderã admitir 
uma proporção maior de "drawback" em vista da natu­
reza dos produtos e da conviniêncía de- sua exportaçãO, 
as!:iim como desvincular o início do pagamento de impor­
tações, do ingresso de divisas da exportação, no caso de 
produtos de longo período de fabricação. -
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CAPITULO XI 
Das Empresas Sob Controle Estrangeiro 

Art. 19. As empre.~as sob controle de capitais es­
trangeiros não sofrerão restrições em suas atividades, 
além das previstas na presente lei, mas deverão notificar 
o Ministério da Indústria e do Comércio, apresentando 
relatórios anuais das medidas tomadas para: 
f- Promover efetiva e atualizada transferência de 

tecnologia, inclusive com a especialização de profissio­
nais, no Brasil e no Exterior, 

li- Aplicar em pesquisa e desenvolvimento tecnoló­
gico no País, diretamente ou mediante contrato coru uni­
versidades c instituiÇões locais, um valor mínimo equiva­
lente a 4% (quatro por cento) do seu faturamento bruto 
no ano anterior. 

111- Implementar prqgramas de exportação, os quais 
serão apresentados ii CACEX, com a periodicidade 
aconselhável ü luz das circunstâncias do mercado, e con­
siderados aprovados se esta não se pronunciar no prazo 
de. 90 (noventa} dias úteis, podendo entretanto a CA­
cEx suspender as facilidades de "drawback", quando 
hover inadequado de.~empenho das exportações progra­
mªdas. 

IV - Promover a nacionalização crescente dos bens 
produzidos, buscando atingir, sempre que técnica e eco­
nomicamente exequível, sua nacionalização integral. 

Parágrufo único. Sempre que solicitadas, as empresas 
fornecerão informações sobre a evolução c:Ios preços in­
ternos; companltivumente aos praticados no mercado in­
ternacional. 

CAPITULO XII 
Dos Distritos Industriais de Exportação 

Art. 20, As Superintendências de Desenvolvimento 
do Nordeste (SUDENE) e da Amazônia (SUDAM) po­
derão criar Distritos Industriais de Exportação, (DI EX), 
em locais ~propriados, onde pode,rão ser instaladas em­
presas- de capital nacional, estrangeiro ou misto, dedica­
das il produção exportável de bens e serviços da ãrea de 
eletrôniCa e informática. 

§ 19 Os DIEX situar-se-ão em áreas adequadamente 
segregadas para efeitos de controle. 

§ 29 Nu selCção de locais para <.1 instalação dos 
DlEX, será levada em conta a existência de condições 
que favoreçam a atividade industrial, inclusive: 

a) a infraestrutura de transporte e comunicações; 
b) a proximidade de centros universitários e técniCos; 
c) o apoio dos governOs dos Estados e Municípios. pré­

selecionados; 
d) a industrialização já existente na circunvizinhança. 
§ Y Na criação dos DIEX, os Estados poderão, 

para realizar obras -de implantação, recorrer aos recursos 
do PRO DESIN, a que se refere o artigo I 6 desta Lei. 

Art 2l. Serão estendidos, por um prazo de 15 
(quinze) unos, às empresas exportadoras instaladas nos 
DIEX, indepen_dencemente de sua_composiçào acionária, 
os benefíciOs prCvistos no urt. 11 da presente Lei. 

-§ [9 A isenção de direitos de importação, a que sere­
fere o inciso III, do arL 11, será estendida a conjuntos 
fabris, importados sem cobertura cambial, desde quere­
gistrados como investimento de capital. 

~ 21'- Nos DI EX situados em Es_tados que concedam 
ús empresas ali implantadas isenção do Imposto de _Cir­
C!Jia_ç_~o _dt;:_M_er~tdQ_ri_as_ (I_ÇM_),__a_s_ v.antage_ns _de __ q_ue tra~ 
ta este_artigo prevalecerão pelo prazo de 20 (vinte) anos. 

Art._ 22. Até metade do valor das exportações pro­
cessadas nos DIEX poderá ser utilizada pelas empresas 
p:tra cobertura cambial automática da importação, sob 
fornia de ''di-ãWbac.k'', dos insumos destinados a sua 
produção. 

Art. 23. Serão equiparadas às exportaçõe~, para 
efeito de isenções e benefícios, as vendas de bens e ser-
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viços nacionais às emprcstiS instalüdas nos DI EX, para 
incorporação aos seus produtos ex.porti.ívcis. 

Art. 24. Os produtos processados no DIEX poderão 
eventualmente, ouvida a CACEX, ser internados para 
consumo no País, desde que, individualmente, não ultra­
passem 20% (viil1e-J'!Cil' cetitõ} da quantidade produzida, 
no ano anterior, e que fiquem sujeitos àS tarifas e encar­
gos aplicáveis às importações. 

Art. 25. O regime desta Lei poderá ser estendido às 
indústrias que verili-ã"ITl----ase-instalar na SUFRAMA ou' 
que, já instaladas, se dediquem exclusivamente à -expOr­
tação. 

Art. 26. A instalação e o (uncionamento da~ ~;mpre­
sas a que se refer:e o ar:tigo anterior ficarão na dependên­
cia exclusiva da aprovação de seus projetos industriais 
por parte dos Conselhos Diretores das referidas Superin­
tendências, que se_deverão pronunciar no prazo máximo 
de 120 (cento e vinte) dias_úteis, após a apresentaÇão das 
propostas, sendo suas decisões a respeito consideradas 
finais, independendo da ratificoçãõ de outros Órgãos da 
Administração PúbHca, 

§ !I' Caberá às mesrnas Superintendências notificar 
o .Ministério dã Fazenda dos Projetos aprovados, para o 
efeito das isenções fiscais aplicãveis nos termos do artigo 
anterior, e fiscalizar a aplicação aos·DIEX do regime 
previsto nesta Lei. 

§ 2~' Tratando-se de produção destinada ao mercado 
externo, o dimensionamento _e a cápaciQade produtiva 
dos projeto!ói 1ndus~riais, de que trata esta Lei, depende­
rão de avaliação exclusiva dos respectivos investidores, 
aos quais também caberá decidir sobre os itens a serem 
fabricados. 

§ 3~' Se os- conSelliõs Diretores da SUDENE e SU­
DAN e a SUFRAMA não se pronunciarem no prazo 
previsto no '"caput" deste artigo, os projetos serão consi­
derad_o_s_ aprovados. 

CAPITULO XIII 
Dos Projetos Com Financiamento Internacional 

Art. 27. Independerá de licença da CACEX a im­
portação de equipamentos ou componentes relatiVos a 
projetos financiados pelo Banco ___ lnternacional de Re-
construção e Desenvolvimento (BIRD) e pelo Banco In­
teramericano de Desenvolvimento (BI_D), adjudicados 
em função de concorrências interf!acionais, exigidas nos 
Estatutos dessas instituições. 

CAPITULO XIV. 
DlspO!iições Finais 

Art. 28. -As restrições quantitativas atualmente em 
vigor serão substi_tuídas pelo sistema de proteÇão e inCen­
tivos desta Lei, buscand_o-se sempre um adequado grau 
de concorrência em cada especialização das atividades 
industriais, comerciais e de serviÇ-os, com o objetivo de 
reduzir custos para os usUários e tornar ã. socledãde cõin­
petitiva. 

Art. 29. Ficam transferidas para u--cOriselho Inter~ 
ministerial de Informática (CIN), a que se refer~ o artigo 
81' desta lei, as atividades números 1103.031 00 204.076 
-Coordenação e acompanhamento da política nacional 
de informática e 1103.031 00 206.299- Contribuição ao 
fundo para as atividades de informática, bem como os 
saltos das dotações consignadas na Lei nl' 7.155 de 5~12~ 
83. 

Parágrafo único. Será constitufda comiSsão de repre­
sentantes do Ministério da lndustria e do comércio, da 
SEPLAN e do Conselho de Segurança Naciondl para, no 
prazo máximo de noventa (90) dias, coordenarem as pro­
vidências neCessárias à execução do disposto neste arti­
go. 

Art. 30. Os dispositivos desta lei são auto~ 

aplicáveis, cabendo_ao Conselho Interministerial d!! In­
formática (CIN) dirimir dúVidas a respeito. 
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Art. 31. A presente Lei entra .em vigor na data de 
sua publicar;ào. 

Art. 32. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto de lei sobre a po\(tica nacional de 
informática se bCJseLa no princípio de máxima mobili­
zação de capitais nacionais, estrangeiros e mistos, com 
objetivo de permitir ao Brasil acompanhar, com o míni­
mo de defa$agem possível, a vertiginosa rapidez da evo­
lução tecnológica no setor. Sem isso, a sociedade brasi­
leira rapidamente perderia eficiêncla interna e cõlnpetiti­
vidad.e _externa. 

A filosofia adotada ê de mobilização e não de restrição. 
A experiência revelou que a indústria de informática de­
pende, mais que outras atividades,_ de uma constante 
criatividade pessoal, e de excitação cOmpefitiva, que nS.o 
Se compadece corri-burocracia de licençaS, controles e\,e­
dações. 

Querendo intervir demais, o governO acaba realizando 
de menos .. Conviria ouvir, a propósito, o experitTieritad----o 
conselho de um notável estadista, o ex-Pre,sidente francês~ 
Gisacard D'Estaing, em brilhailte análise recente da con~ 
juntura mundial, sób o tltulo: "À procura de uma nova 
''Bretfon Woods: 

"Uma promoção adequada das indústrias de alta 
tecnologia não pode depender de uma interferência 
governamental desmedida. Todos se lembram de e­
xemplo de indústrias estatais o_nde a falta de previ­
são de recursos financetros, a ausêrida: de uma 
r!!ação adequada aos sinais de mercado e a falta de 
incentivos concorrenciais se conjugaram, emprejuí­
zo do desenvolvimento tecnológico. 

Os governos deviam limitar-se a manter um am­
biente econõmico adequado, base_ado_n_a çonc:orrên­
cia, a oferecer incentivos apropriados para a pesqui~ 
sa com base industrial, e a financiar pesquisas fun­
damentais, garantindo que seus resultados sejam 
)Jrontamente postos a disposição de empresa priva­
da." 

Orientações Básicas 

As orientações básicas dO projetO em causa são as se­
guintes_: 

1. A escassez de poupança interna, evidenciada em 
noss4 incapacidade de prover sequer as necessidades _bá~ 
sicas de_educação, alimentação e saúde, torna desaconse­
fhávéf estabelecer proibições ao ingresso de poupança 
externa, admitindo-se também empresas mistas ou es­
trangeiras, com liberdade de associaç~o. 

2. O desenvolvimento do mercado interno deve ser 
assegurado por generosa proteção aduaneira, decresceo· 
te no tempo, para refletir o amadurecimento econômico 
e tecnológico dt~s indústrias. Este sistema~ preferível às 
restrições quantitativas que criam oligopólios e mono­
pólios, às vezes espoliativos dos usuãrios, e desestimula­
dor_es da eficiência competitiva. 

-3. Sem impor às empresas nenhuma fórmula com­
pulsõaria de composição do capital, criam-se incentivos 
para favorecer a assunção de controle majoritário por 
empresários nacionais, mediante variados instr~:~mentos, 
tais como: 

a) isenções fiscais; 
b) preferência efo~:~: exclusividade nas encomendas do 

Governo e no acesso a financiamentos governamentais, 
para desenvolvimento da indústria_ (hardware) assim 
como de programas (software). Essa técniCã de proteção 
se assemelha ao chamado "modelo japonês", com as di­
ferenças impostas pelo fato de o Brasil não dispor nem 
do nível de poupança interna do Japão, nem do seu esta~ 
que cientlfico e tecnológiCo. 

4. Es~iniula-se a exportação, não só como fonte de 
divisas, mas com·o meio de atingir escalas econômicas de 
produÇão. As exportações seriam livre e_desburocrati.z;a­
das, fãci!itando-se o "drawback" e facultada a criação, 
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pela SUDENE e SUDAM, de distritos de exportação, 
com ampla delegação de poderes à entidades regionais. 

Crítica da atual -política de informática 

A atuul polítü::a de informática, baseada num enfoque 
restrito, antes que mobillzador, apresenta sérios per­
calços: 

Sob o ponto de vista· jurídico, infringe dispositivos 
constitucionais que garantem liberdade de associ_aç_ão 
(art. 153 § 8~' da Constituiç1ío Federal) e, mediante uma 
interpretação elástica do conceito de "segurança", esti­
mula a -intrusão do estado em detrimento da iniciaJiva 
pr_ivada. Subverte ainda a_ hierarquia de leis, pois que de­
cretos e atos normativos vêm infringindo sistematica­
mente dispositivos legais e preceitos constitucionais. 
Contraria também acordos internacionais, que visam à 
substituição de restrições quantitativas por sistemas de 
proteçUo baseados no me.canismo de preços. Essa substi­
tuição, _aconselhada tanto pela teoria econômica como 
pela" expenêncio. dos países mais dinâmic6~s no comércio 
internacional é aliás- compromisso" do Governo Brasilei~ 
ro, feafirmado na 5~ carta de Intenção enviada ao FundQ 
.Monetário -[DtemaciÚnal, em 15 de mÚço de 1984. 

Sob o ponto de vista econômico, a atual política, fun­
dada no arbítrio do Poder Executivo e não em dec:_is_ão le­
gisla ti v~ aprÕpriada, apresenta as seguintes contra­
indicações; 

a)_ reduz o ingresso de capitais de risco, num momen­
to em que o Brasil enfrenta sério déficit na conta cõrren­
te do balanço de pagamentos; e bizarra mente, fOrça o e­
gresso de capitais, pela liquidação compulsória das parti~ 
cipações de empresas estrangeiras, mesma quando mlrlo­
rítárias, na indústria. nacional. 

.b) Diminui exportações potenciais, pelo antagonismo 
~_operação de tradicionais empresas internacionais, com 
eficientes redes de distribuição mundial. Para citar o e­
xemplo de apenas uma empresa, deixaram de ser aprova­
dos programas de investimento e exportação que repre­
sentariam exportações adicionais de 2 bilhões de dólar~ 
no período 1982-1987. No projeto em tela, as expor. 
tações são liberadas, o "drawback" facilitado, e autori­
zadas a SUDENE e a SUDAM a criar Distritos Indus~ 

_ _1riais de Exportação (DIEs), com plena delegação de po­
deres administrativos, de modo a promover a criação de 
pólos de exportação, prioritariamente, nas zonas menos 
desenyo[yidas do Pais._ Instituiu-se também o -"de_curso 
de_ prazo~', pois a velocidade do comércio internacional 
não se coinpadece com a modorra das decisões burocrá­
ticas._ 

c) Restringe o mercado interno, porque a chamada 
"reserva de mercado" tem um efeito prático de "redução 
do mercado''. De um lado, reduz o mercado pela prática 
de preços monopolísticos e oligopolísticos, que se situam 
numa faixa de entre duas a dez vezes os praticados no 
mercado internacional. De outro, reduz também o mer­
cado, pela rejeição ou expulsão de potenciais investido­
res. De tudo isso resulta uma r~ução do nível de efiCiên­
cia da _sociedade, e uma perda da capacidade competitiva 
dos usuários. 

d) Agrava o desemprego, pelo bloqueio de projetos de 
expansão de empresas estrangeiras ou mistas, mêsmo 
quando o controle majoritário é nacional, provocando a 
cessação de atividades, ou a transferência de projetOs 
para outros países menos xenófobos. A exig!ncia de que 
mesmo quando detentoras de maioria do capital votante 
se· desfaçam compulsoriamente de participações estran­
geiras minoritãrias, alêm de infringir a liberdade de asso­
ciação empresarial garantida pela Constituição Federal, 
constituí- absurdo desperdício de oportunidades de em~ 
prego, pois esses recursos e capitais poderiam ser aplica­
dos na diversificação de empresas e criação de novos em­
pregos produtivos. 

i) - Reduz a capacitação nacional, pela diminuição do 
número de empresas capacitantes e do acesso a labora_­
tórios internacionais de pesquisa. Subjacente à atual 
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política parece jazer o ptcconceito de que somente as em~ 
presas de cupitulloca!·contribucm para a capacitação de 
técnicos nacionais, quando na realidade todas as grandes 
empresus estrangeiras ou mistas, que operam no país, 
mantém progrnmas de treinamento, alguns extremamen­
te úteis por exporem técn-iCOs brasileiros ao cootâgio cul­
tural de grandes laboratóriOs internacionais, de superior 
sofisticação tecnológica. -Mais intCngente sefia eXIgir que 
as empresas estrangeirãS ·a-pTíqucm em pesquisa e desen­
volvimento no país uma razoável porcentagem de seu fa­
turamento, executem programas de treinamento e de­
monstrem efctiv_a transferência de tecnologia. 

Perigo de Atraso Tecnológico 

t. intimidante a perspectiva de atraso tecnológico, se 
considerurmos a escala dos investirileátos necessários em 
pesquisu e desenvolvimento. PesquíSa é [unção da sedi­
mcntaçào científico-tecnológica, maS depende funda­
mentalmente da dimensão do mercado (conquanto possa 
às vezes antecipá~lo). E nosso merCado não chega a 1,5% 
do mercado mundial. E se expandirá menos do que seria 
possivcl se os preços internos continuarem vastamente 
superiores aos internacionais (em média 4 vezes acima 
dos pn::ços intern<lcionais), 

Outros países não participam de nossa imodéstia. Para 
economizar tempo e dinheiro, os japoneses, apesar de 
suu elevadissimu taxa de· poupança interna -33% do 
PIB, mais do dobro da nossa, compram, imitam e até 
mesmo piruteiam tecnologia. 

Es_tima-se que atualmente 25% dos investimentos japo­
neses na sua informática provenh-am do exterior, pelã­
vendu de ações _e debêntures conversíveis. E foram os ja- -
ponescs,_cujo e?::emplo erronet~mente se cita para ju,stifi­
car nossa xenofobia, que formularam, e praticaram, a lei 
dos três estágios - tecnOlogia imitadora, adaptadora e 
criadora. 

Na Europ<l, franceses:, ingleses e alemães -estão se asso­
chmdo trunsnudonalmente para baratear a pesquisa. Em 
recente relatóriO ao Gabinete britânico, Cientistas iri&le­
ses - herdeiros de orgulhosa tradição científica- rec6-
mendum maior uso de tecnologia importuda, assim 
como pesquis:l colaborativa com outras nações, a fim de 
concentrar recursos domésticos-em certaS ''1rCD.s promis­
soras". Os EMados Unidos, que investiram em 1982, só 
nu pesquis:l e desenvolvimento da informática civil, 5,9 
bilh0es de dôlarcs (mais que o Qrçamento fiscal do rico 
Estado de São Paulo), acolhem investimentOs franceSes e 
holandeses, e deixam que seus arqui-rivais em semi­
condutores - a Toshiba e NEC- construam fábricas 
na Califórnia, não só pelo efeito fàvorável na geração de­
renda c empregos, como pela transferitilização tecno-ló­
gica. 

Nós, :lO contrário, proibimos o uso de tecnologia não 
desenvolvida no país, e não aceit.ainoS Participação se­
quer minorítál-ia dc-investidÕres externos de grande ex­
periência tecnológica. Essa política, se executada com ã­
dequado f<lnatismo pelos que se arrogam o monopólio 
de patriotismo, nos garantirá o êxtase de assistirmos ao 
nascimento do obsoleto. O hUbitual receio de que pode­
rosas empresas estmngeiras monopolizassem o mercado 
não é confirmado pela experiência internacional dos paí­
ses de grande desenvolvimento informático, como Tai­
wan c Coréia dO Sul, onde houve-vigoroso surto de ini­
ciativas nacionais, mesmo por parte de pe-quenas e mé­
dit~s emprcsus. O argumento justifica, entretanto, que se 
aplique rigorosamente a legislação anti-truste, já implan­
tuda no Brasil pelu Lei n9 4.137, de j(f de setembro de 
1972. até agora pouco utilizada, mas que prevê Punições 
:lO .açambt~rcamcnto de mercado e a praxes restritivas da 
concorrência. 

Ê imperativo desenharmos um programa realista de 
desenvolvimento informático e telemático, sem absurdo 
centralismo burocrático, s_em .desrespeito às leis, à liber­
dade de iniciativa e à competitividade dos usuários. Uma 
lei de incentivos para fazer, e não de proi6íção de-Tazá, 
pois governar não é proibir. As empresas_sob controle 
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nucional tcrium incentivos e preferênciãs-, e o governo in­
cenlivariu c financiaria a pesquisa, sob a direção do Mi­
nistério da Indústria ~Comércio, que é_ o órgão i~galK 
mente habilitado para assuntos de teçnologia industrial. 
Musa ninguém se vedaria o direitO-de produzir e expor­
tur, entendendo-se outrOssim, como empresa sob contro­
le nu.cional, na forma da legislação existente, aquela em 
quC a maioria das ações com_ di~eito a voto pertence a 
pess-oas físicas residentes no Brusil, ou a pessoas jurídicas 
aqui scdit~das. Pois exigir mais seria desperdício de recur­
sos, que poderiam ser utilizados na diversificação de ati­
'vidadcs e criação de novos empregos. 

Como seria de esperar, a xenofobia e o isolamento tec­
nológico, que caracterizam nossa atual política de infor­
mática, se traduziram em efetiva desaceleração do desen­
volvimento informático brasileiro, após adotada a _cha­
mada política de "reserva de mercado", que na realidade 
resulta em "reserva de cartórios". 

-Em 1977 existia a seguinte relãçào entre a renda da 
indústria de informática e o PNB nos países ou grupo de 
países abaixo: 

Brasil 
% .2L 

USA 
.85 

A/EO 
.46 

E/OM 
.63 

-Em 1982, ou seja, dnco anos após a decretaçã-o de­
"Reserva de Mercado", esta relação evoluiu da seguinte 
maneira: 

% 
Brasil 

.23 
USA 
!.35 

A/EO' 
.61 

E/OM' 
.98 

-Os números seguintes indicam o crescimento da inK 
dústrüt mundial de informática no período 1977)1982 e 
co"mr)r(,vum que a política de reserva de mercado inibiu 
o crescimento da in-dústria: 

• 

• 

Brasil 
9 

USA 
58 

A/EO' 
33 

E/OM' 
56 

A/EO Américas/Extremo-Oriente: Canadá, Ja­
pão, Austrália, América Latina, Coréia do 
Sul, Hong Kong, Nova Zel<india, Indoné­
sia, Malásia etc. 

E/OM == Europ.a/Oriente Médio. 

O mesmo efeito retardador se comprova com bas_e em 
dados relativos :lO mercado interno: 

.:__ Er1ti-c -19it- e 1975, o mercad-o brasileiro de compu­
tadores, medido em base instalada_, cresc~ a uma taxa 
de 28% ao ano. Neste mesmo perfodo, o PNB brasileiro 
cresceu 18%. 

-Entre !975, a CAPRE passou a controlar as impor­
t~t~õcs de coinputaôOres e, em 1977, foi instituída a reSerK 
v a de mercado no setor, 

-Entre 1975 c 1980, este mercado passou a crescer a 
uma tt~xa de 16% a. a., enquanto o PNB no mesmo perío­
do cresceu 16%. 

O projeto ora submetido _ao Senado Federal objetiva 
imprimir racionalidade à política de informática, compa­
Jib_ili_'1;ando Q§ objetivos de promover o desenvolvimento 
dt~ indústria nacional, preservar a competitividade dos u­
suários e mclhorur o bt~lanço de pagamentos. 

Estrutura do ProjC-to 

O Capítulo I trata dos objethos de informática. No Ar­
tigo I Q se enunciam os objetiv9s da política de informáti­
ca, que sC baseará na iniciatiVa privada, viSando ao Inte­
rcs$e do usUário final. No Artigo 2~ se delimita a área de 
abrangência dt~ política de informática. 

O Capítulo JI trata das diretrizes específicas da política 
de informática. O Aitigo 3~ estabelece a liberdade de pes­
quisa, produção e comercialização interna, assim como 
de exportação e uso de bens e serviços na área de infor­
mática, assegurado, outrossim, aos empresários o direito 
de livre ãssociação. 
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O ArtigÕ 49 regula a formação e operação de bancos 
de dados. 

O Artigo s~ veda a constituição de monopólios fato e 
direito, e contém diretrizes Para coibição de abusos do 
poder econômico. 

O Capítulo Ill trata dos produtos de interesse para a 
segurança nacional. 

No Artigo 69 se estabelecem requisitos para que pro­
dutos em indústrias possam ser considerados de interesse 
para a segurança nacional, ad referendum do Congresso 
Nacional. 

O Capítulo IV trata da primazia da iniciativa privada. 
No Artigo 79 se veda a enti!1ade governamentais con­

coiiem direta ou indiretamente com a iniciativa pi-ivada 
n:l área de informática. - · 

O Capitulo V trata dos órgãos da política de informáti-
ca. 

No Artigo 8~ cria-se o Conselho Interministerial de In­
formátict~ (CIN), como órgão normativo da política de 
informátíca, sob a presidência do Ministro da Indústria e 
do Comércio. 

No Artigo 91' se distribui entre órgãos existentes do go- _ 
verno a responsabilidade executiva da política de infor­
máticq, sem a criação de órgãos novos, que implicariam 
exagerado e dispendioso centralismo burocrático. 

No Capítulo VI truta da proteção e incentivo à pro­
dução na_cional. 

No Artigo 10 se estabelece um sistema de proteção e 
incentivo a produção nacional mediante a imposição de 
direitos aduaneiros sobre a produção importada. _ 

No Artigo 11 -se estabelecem incentivos especiais fis­
cais e creditícios, p<i-ra :l fabricação de produtos de mi-­
croclctrônica. 

No Arligo 12 se concedem vantagens adicionais para 
incentivar a prodUção_ áe piOgramas ("sofware") no 
país. 

No Capítulo VIl se trata da proteção aos programas 
("software"). O Artigo 13 regula a questão dos direitos 
autorais para programas de "sofware", delegando ao 
Instituto Nacional de Tecnologia a administração da 
matéria. 

O Capítulo VIII aborda a questão dos incentivos à na­
cio_na_lizaçã~ das ~mpresa.s. 

No Artigo 14, ao invés da vedação de participações es­
trangeirt~s, que bloquearia ingresso de capitais e dificul­
taria a absorção de tecnologia, se adotou um enfoque pok 

-sitivo, estimulando-se a transferência de controle a em­
presas nacionais: 

a) pela preferência a estas dada nas compras de enti­
dades públicas (.admitido um sobrepreço de até 25%); 

b) por isenções fiscais; e 
c) pelo acesso exclusivo ao Programa ~e Apolo ao 

Desenvolvimento da Informática (PRODESIN). 

O Capítulo lX se refere ao apoio ao desenvolvimento 
da informática. 

No Artigo 16 se institui __ uma reserva de capital para a­
poio do desenvolvimento da informática, mediante um 
programa especial, o PRODESIN, administrado pelo 
BNDES. 

O Capítulo X frata dos incentivos à exportãção. 
O Artigo 17 determina a eliminação do regime de "li­

cença prévia'.-, SU!istTfuiaO pelo-de "dedaração de impor­
tação''. 

O Artigo 18 estabeleCe facilidades especiais para imw 
porjaçõeS por "drawback", vinculadas a programas de 
exportação. 

O Capítulo XI se refere ~s e~presas sob controle es­
irãÕgeiro. 

No Artigo 19 se estabelecem ob_rigações de promoção 
de exportações, transferência de tecnologia e formação 
de recursos humanos, a serem cumpridas por empresas 
estrangeiras na área de informáticã. 

O Capítulo XI_I trata dos Distritos Especiais de Expor~ 
tação (D!Es). 

No Artigo 20, se estabelece o princípio de descentrali­
zação administrativa:, visando-se ao fortalecimento fede-
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rativo e se autoriza a criação; pela SUDENE e SUDAM, 
de Distritos Espei:iuis de Exportação (DIEs), que consti­
tuir::ío enclavcs orientados exclusivamente para o proces­
samento de exportações. 

O Artigo 21 estende aos DIEs os benefícios previStos_ 
no Artigo I L 

O Artigo 22 amplia as facilidades de "drawback". 
O Artigo 23 equipara às exportações, as Venda$ do 

mercado interno para os· DIEs. 
O Artigo 24 permite o internamento no território na­

cional de produtos dos DIEs, em valor não superior a 
20% faturamentO ao ano anterior. 

O Artigo 25 permite à aplicação, aos projetos da SU­
FRAMA, do rcgirne especial dos DIEs. 

O Artigo 26 favorece a descentralização administ.rali­
va, pela delegação de poderes à SUDENE e SUDAM 
para, com autonqmia decisória, procederem _à implan­
taçüo e operação dos DIEs, observado dequr$0 de prazo 
na uprovaçào de projetos. 

O Capítulo XIII disciplina nossas relações com entida­
des financeiras internacionais. 

No Artigo 27 se __ liberam de: lkença prévia as lmpor­
tações financiadas pelo Banco lnterministerial de Re­
construção e Des_envolvimento e pelo Banco Interameri­
cano de Desenvolvimento, quando resultantes de con­
corrências intern~cionais realizadas em_ cumprimento 
dos estatutos. dessas instituições. 

O Capítulo XIV trata das disposições transitórias. 

O Artigo 28 dispõe sobre a substituiÇão das res~riÇões 
quantitativas à Importação, pelo sist_ema de protição a­
duaneira, em conformidade com a boa doutrina econô_­
mica e os compromissos internacionais do pafs. 

O Artigo 29 dispõe sobre a extinção da Secretaria Es~ 
pecial de Informática do conselho de Segurança (SEI), e 
transferência de_suas funções normativas para a Comis-­
são Interministcrial de Informática,_e de suas funções e­
xecutivas, para os órgãos mencionados no artigo 99. A a­
tual militarização da política de informática. quando se 
sabe_que apenas uma parcela de seus produtos se relacio­
na com a defesa nacional, cria desnecessária rigidez, sub­
verte prioridades e destoa das funções do planejamento 
estratégico, a que se deve dedicar, em virtude de sua con­
cepção legal, o Conselho d~ Segurança Nacional. 

O Artigo 3ú __ tor_na ;J.uto~-ãpficáveis os dispositivos da 
lei, e delega ao CIN a responsabilidade de dirimir dívidas 
a respeito. 

O Artigo 31 revoga as disposições em contrário._-~ 

Sala das Sessões, 4 de abril de 1984.- Roberto Cam~ 
pos - Benedito Ferreira ~ Amaral Furlan - Altev1r 
Leal- Raimundo Parente- Alexandre Costa- Oda­
cir Soares - Aderbal Jurema - Claudionor Roriz -
João Lúcio - José Fragelli - Marcondes Gadelha -
João Castelo - João Lobo - Passos Pôrto - Carlos 
Alberto- Lenoir Vargas- Almir Pinto- Jor_ge kalu­
me - Guilhe_n:ne Palmeira - Amaral Peixoto - Lo­
manto Júnior - Milton Cabral - Luiz Viana. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.137 - DE 10 DE 
SETEMBRO DE 1962 

Regula a repressão ao abuso do Poder Econômico. 
O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a_seguinte Lei: 

TITULO I 
Das Disposições Gerais 

Art. I 9 A repressão ao abuso do poder econômico, a 
que se refere o art. 148 da CõiiStiluição Federal, regula­
se--á pelas disposições desta lei. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção III 

Art. 2"' Consideram-s.e formas de abuso dq_ poder e­
conômico: 

J...,.. Dominar os merca.do_s_ nacionuis ou eli_min~r total 
ou parcialmente a concorrência: por meio de: 

a) ajustes ou acOrdo entre as empre.~ã. ou ei1tre pe.<>­
sous vinculadas a tais empresas ou interessadas no objeto 
de suas atividad~s; 

b) :.tquisição de acervos de empresas -ou de cotas, 
ações. túulos ou direitos; 

c) coalisão, incorporada, fusão, integração ou qual­
quer ou-tra forma de concentração de empresas; 

d) concentração de ações, títUlos, cotas ou direitos em 
Poder de uma ou mais empresas ou de-Uma ou mais pes­
soas físiCas; 

e) Acumulação de direção, administração ou gerência 
de mais de uma empresa; 

f) cessaçi:io parcial ou to ta( das atividades de empresa 
promovida por ato próprio ou de terceiros;-

g) criação de dificuldades à constituição, ao funciona­
mento ou ao desenvolvimento d~ empresa. 

11 - Elevar sem justa causa os preços, no caso de mo­
nopólio natural ou de fato, com o objetivo de autt].entar 
arbitrariamente os lucrOs sem aumentar a produção. 

III - Provocar condições monopolísticas ou exercer 
especulação abusiva com o fim de promover a elevação 
temporária de preços por m!!io de: 

a) destruição ou inutilização por ato próprio ou de 
terceiros, de bens de produção ou de consumo; 

b) açambarcamento de mercadorias qu _de~ matéria­
prima: 

c) retenção, em condições· de provocar escassez de 
bt:Jl.s . .de produçüo ou de consumo; 

.d) utilização de meios artificiOsos para provocar a os­
cilação de preços e_m detrimento de empresas concorren­
tes ou d:e vendedores de matérias-primas; 

IV) Formar grupo econômico, Por agregação de em­
presas, em -detrimento da livre deliberação dos compra­
dores ou dos vendedores, por meio de: 

a) discriminação de preços entre compradores ou en­
tre vendedores ou fixação discriminatórias de prestação 
de serviço; 

b) subordinaçãõ de ven-da de qualquer bem à aqui­
sição de outro bem ou a· utilização de deter_minado ser­
viço; ou subordinação de utilização de determinado ser­
viço a compra de determinado bem. 

V) Exercer concorrência desleal, por meio de: 
a) exigência de exclusividade para propaganda publi­

citária; 
b) combinaçUo prévia de preços Ou ajuste de vanta­

gens 1Til concorrência pública ou administrativa. 
Art. J? Quando em relação a uma empresa exista 

um restrito número de empresas que não tenham con­
dições de lhe fazer concorrência num determinado ramo 
de riegócio ou de prestação de serviços, ficará aquela 
-obrigada à comprovação do custo de sua produção, se 
houver indícios veementes de que impõe preços excessi­
vos. 

Aif:<W~(VETADO) 
Aft: -59 Eniendem-se por- coildições lnonopolísticas 

aquelas em que uma empresa ou grupo de empresas con­
trola em tal grau a produção, distribuição, prestação ou 
vef!da de determinado bem ou serviço, que passa a exer­
cer influência preponderante sobre os respectivos preços. 

Parágrafo único. Praticará abuso de poder econômi­
co a empresa que, operando em condições monopolíti­
cas,_ Interromper ou reduzir em grande escala sua pro­
dução sem justa cau_sa comprovada, perante o CADE, 
para prõvocar a alta de preços ou a paralisação de indús­
trias que dela dependam. 

Art. 6~' Considera-se empresa toda organização de 
natureza civil ou mercantil destinada à exploração por 
pessoa fisica ou jurfdica de qualquer atividade. com fins 
lucrativos. 

Parágrafo único. As pessoas físicas, os diretores e ge­
rentes das pessoas jurídicas que possuam empreSas serão--
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civil c criminalmente responsáveis pelos abusos do poder 
econômico, _ _por elas pruticados. 

Art. 7~> As empresas que praticarem os atos de ab_u­
_so do púd~r econômico definidos "no arL 2? ficarão sujei· 
tas às penalidadCl> previstas nos arts. 43 e 47. 

CAPITULO 11 
Do Conselho Administrativo de Defesa Econôlnica 

- Da Organiza~ào 

Art. 89 É criado o Conse[hu Administrativo de De­
fesa E::onôfníCa (C<\ DE), com sede no Distrito Federal e 
judsdição em 1odo o território nacional diretamente vin­
culado à Presid~ncia do _Con __ selho d!! Ministros, com a 
incumbência de apurar e reprimir os abusos do poder e­
conômico, nos termos de!>ta lei. 

Parágtufo- único. (VETADO) 
Art. 9<.> O CADE I!Dmpor-se~á de um Presidente e 

mais quatro membros, nomeados pelo Presidentç_da Re­
pública, por indicaçiTo do Presidente do Conselho de Mi­
nTstrós ... (VETADO) dentre brasileiros maiores de_ 30 
(trinta) ãrtõ11;-de notório sa)Jer jurídico ou econômico e 
de reputação ilibada. 

§ Jl:i -o Presidente do CADE c:tercerá o cargo como 
Delegado dÕ Conselho de Ministros e será eXo-nerado 
quando este Conselho assim o decidir. 

§ 29- b mundato dos_demais membros do CAOE" será 
de 4 (quatro) anos, renovada a sua composição pela 4• 
parte anualnlente e permitida a recondução. As primei­
ras nomeações serão põ.lra 4 (quatro), 3 (três), 2 (dois) e l 
(um) ano, de modo que seja observada a regra acima des­
de o início dos trabalhos. 

§ 3' (VETADO) 
§49 Terão o presidente e demais membros do CADE 

vencim-entos mensais de_CrS 100.000,00 (Ce-m mil cruzei­
ros), (VETADO). 

§51' No caso de renúncia, morte ou perda do manda­
to. o mell_lb!'O que for nomeado em substituiç1ío exercerá 
a- fuÕçào Uté O fim do pÚíodo que cabia ao sUbstituÍdo. 

§ 6~> Os mandatos das primeiras investiduras começa­
rão na data da instalação do CADE. Os mandatos suces­
sivos contar-se-ào do t_énnino dos anteriores. 

§ 7~> A perda do mandato dos membros do CADE só 
pO(fefA ocOrrer, faCe à apUração de irregul"ãridad"es admi.:" 
nistrativas -praticad-as fio d_esempenho da função e feita · 
atr-avêS- de ProceSsO ndministrativo, concluído de aCordO 
cõril.- o âisposto no Estatuto dos FuncionC!rios Públicos 
Cjvis da União. 

Art._ 10. Não poderão ser membros do CADE: 
a) os dir~tores, gerentes, administradores, prepostos e 

mandatCtrios ad negotia ou ad judicia de qualquer empre· 
sa; 

b) diretores, gerentes, administradores, prepostos e 
maTÍdatúrios ad negotia ou ad judicia das empresas -cem­
cessionárias de serviços públicos ou que recebam favores 
do Estado_; 

c) os servidores e funcionários públicos de qualquer 
categoria que não t_enh.am_ a garantia de estabilidade. 

Art. i i. ü CAüE eiaborará seu regimento, àisp.on­
do sobre seu funcionamento, forma das deliberações e a 
organização dos seus serviços internos, obedecidas as 
despesas desta lei. 

-"Are· LL- perdiú·ú Uutomaticamente o mandato o 
me:inbiá do CADE que faltar 3 (três) reuniões ordinárias 
consecutivas, por qualquer motivo, ressalvada a licença. 

§ 1• (VETADO) 
§ 29 O Presidente será substituído, em suas faltas e 

impedimentos, pelo membro do CADE mais antigo e, 
em iguald"\de de condições, pelo mais idoso. 

Art. 13. O CADE deliberará por maioria, presentes 
pelo menos 4 (quatro) membros. 

Parágrafo único. _Ocorrendo empate na votação, o 
Presidente decidirá com o voto de qualidade. 

Art. 14. Os membros do CADE, ao se empossarem, 
farão ·proVa de quitação do Imposto de Renda, decla-
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ração de bens e rendas próprias e -de suas esposas, 
renovando-as até JO de- abril de cada ãiw. -

§ 111 Es!:ies documentos serão arquivados no Tribunal 
de Contas da União. _ 

§ 2~' Os auxiliares dos membros do CADE, a qual~ 
quer título, e os Inspetores Regionais, ficam obrigados à 
declaração de bens e de rendas previstas neste artigo. 

Art. 15. Das reuniões do CADE participará, sem di­
reito a voto, o seu Procurador-Geràl. 

Parágrafo ónico. A convite do Presidente, por-·indi_. 
cação do Relator, qualquer pessoa poderá prestar escla­
recimento ao CADE, a propósito de assuntos que este­
jam em pauta. 

CAPITULO lil 
Da Procuradoria 

Art. 16. Junto ao CADE funcíáriarà Uina Procura­
doria, devendo os respectivos' procuradores ser escolhi­
dos e requisifãdos dentre os assistentes, assessores jurídi­
cos e procuradores ·da União e suas entidades autãrqui­
cas e ·paraestatais, que gozarem de estabilidade, entre os 
membros do Ministério Público da União ou dos Esta­
dos. 

§ )1' Os referidos servidores serão convocados pelo 
prazo de 2 (dois) anos, facultada a sua recondução. 

§ 211 Os assistentes, asseSsores, procuradores jurídicOS 
ou membros do MiniStéfíO Público convocados enquan­
to exercerem a Procuradoria do CADE, (VETADO). 

§ 39 A Procuradoria será dirigida p-or um 
Procurador-Geral, designado pelo Presidente do CADE, 
dentre os Procuradores a que se refere este artigo (VE­
TADO). 

CAPITULO IV 

Da Competência do CADE 

Art. L7. Compete ao CADE: 
a) proceder, em face de indícios veementes, a averi­

guações preliminares para verificar se hã real motivo 
para instauração de processo administrativo destinado a 
apurar e reprimir os abusos do poder econômico; 

b) apurar, em face de representação, a existênciã áe 
quaisquer atos que constituam abusos do poder ~conó­
mico, puníveis nesta lei. 

c) ordenar providências que -c-onduzam à -cessac;ão da 
prática de abuso do poder econômico dentro do prã.Zo­
que determinar; 

d) decidir sobre a existência ou nã-o de abusos do po­
der econômico, nos termos de5ta lei; 

e) notificar os interessados das suas decisões e lhes 
dar cumprimento; 

f) deU!rmiriar à Procuradoria as providências admi­
nistrativas ... (VETADO) ... cabíveís; 

g) requisitar dos órgãos do Poder Exe_cutívo federal e 
solicitar dos Estados ou-Municipios as providências ne~ 
ces.sárias para cumprimento desta lei; 

h) requisítar de todos os órgãos d_Q poder público ser­
viços, pessoal, diligênCias e informações neCessárias ao 
cumprimento desta lei; 

i) aprovar a indicação de peritos e téCnlcos que devam­
colaborar n<l realização de exameS, vistorias e estudos, a: 
provando, em cada caso, os respectivos hOnorários e de­
mais despesas de processo que deverão ser pagas pela 
Empresa, se vier a ser punida nos terrUos desta lei; 

j) requerer a intervenção nos termos desta lei; 
I) (VETADO) 
m) cominar multa, nos termos desta lei; 
n) estruturar o quadro de seu pessoal a ser submetido 

ao Congresso Nacional, atúvés do Pi-esidente do Conse­
lho de Ministros; 

o) fornecer anualmente, ao Presidente do Conselho de 
Ministros, dados relativos à elaboração do anexo do 
CADE para a proposta orçamentária da União;· 

p) propor a desapropriação _do acervo de empresas 
nos casos previstos nesta lei; 
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q) fazer, quando necessário, o levantamento das pes­
soas jurídicas; 

r) instruir o público sobre as formas de abuso do po-
der ecOnômico. · 

Árt. 18. O CADE exercerá a fiscalização da admi­
nistrac;ão das emPresas de economia mista e das que 
constituem patrimônio nacional, sob qualquer forma de_ 
organização. 

§ J<:> Essa fiScalização se estende à gestão econômica 
da empresa"e regime de contabilidade, exercendo~se por 
processo indireto de consulta e a posteriori. 

§ 29 O CADE examinará anualmente os balanços e 
relatórios das empresas a que se refere este artigo e, em 
face deles e dos resultados de sua fiscalização, proporã 
<to Presidente do Conselho de Ministros as providências 
que lhe parecerem necessárias. 

Art. 19. Os servidores e os administradores de emM 
presas que exercem função delegada do poder público e 
que praticarem atos eivadQ.S.àe1fbuso __ do poder econômi­
co ficarão sujeitoS", -rtrêm da sanção penal, à destituição 
do cargo ou função, a qual poderá ser promovida pelo 
Ministério PUblico ou pelo lesado, perante a autÓridade 
administrativa superior ou do Poder Judiciário. 

Art. 20. Independentemente da responsabilidade de 
que trata o arrígo anterior, poderá a parte lesada por a­
buso de poder econômico exigir do órgãO e se_us adminis­
tradores ou quaisquer responsáveis, solidariamente, asa­
tisfação das perdas e danos na forma do direito comum. 

Art. 21. O CADE efet.uará pesquisa e estudos que 
habilitem: 

a) a determinar a influência que, sobre a economia 
nacional, exercem as margens de lucro obtidas pelas em­
presas e sua aplicação en1 h.icros distribuídos e lucros 
reinvestidos; 

b) a defiriir Os métodos de concorrênCia desleal. 
Parágrafo único. Concluídas as pesquisas e estudos 

de que trata este artigo o CADE enviará as suaS conclu­
sÕêS"ITõ Presidente do Conselho de Ministros, QUe não só 
adotará as providências administrativas cabíveis, como, 
se for o caso, através de Mensagem ao Congresso Nacio­
nal, soliêítUrá ri"s necessáriaS medidas de caráter legislati­
vo. 

Art. 22. Por proposta do CADE. o Presidente do 
Conselho de Ministros envíarã, no prazo de noventa (90) 
dias, ao Congresso Nacional, Mensagem, acompanhada 
de anteprojeto de lei, dispondo sobre normas gerais de 
contabilidade_ a serem adotadas pelas empresas, objeti­
vando a padronização dos balanc;os e a racionalização 
das contas. 

Art. 23. Compete ao Presidente do CADE: 
- -;) presidir as reuniões, fazer--Cumprir as suaS decisôes 
e zelar pelu -observância de seu regimento; 

b) distribuir os processos por sorteio entre os 
-membros do CADE, nas reuniões do órgão; 

c) proferir, além do voto, como membro do CADE, o­
voto de qualidade em c_aso de empate; 

d) requisitar de quaisquer repartições federais, inclu­
shre das autarquias e sociedades de economia mista, as 
informações e diligência.s necessárias à execução desta lei 
e sOHcitá-JaS- a autOridades estaduais e municipais; 

e) represe-ntar legalmente o CADf; 
f) orientar, fiscalizar e superintender os diversos ser­

viços do CADE; 
g) convocar as sessões, mandando organizar a respecM 

tlvu pautu;-
h) estruturar o quadro de pessoal e submetê-lo àapro-

v~çªq_do_ç:ADE; 
i) subscrever a correspondência. 
Art. 24. Compete aos membros do CADE: 

a.) presidir a instrução e relatar as representações 
contra os atos de abuso do poder econômico; 

b) emitir Votos em todas as questões submetidas a 
dec_isão do plenário; _ 
---=c) lavra-i a decisão dos processo_s __ que relatárem; 

_d) desincumbir~se das_demais tarefas cjue_ lhes forem 
cometidas pelo regimento. 
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CAPITULO V 

Da Competê-ncia da Pro~uradoria 

Art. 25. C01npete--à Piõcuradoria; 
a) zelar, no que couber, pela execução desta lei, cum­

prindo e fazendo cumprir -as decisões do CADE: 
b) manifestar-Se rias averiguações preliminares, pelo 

a·fquivamen-to das representaçôes ou pela abertura do 
competente processo administrativo; 

c) aditar as representações que ingressarem no CA­
DE; 

d) acompa!_lhar as averiguações preliminares e os 
processos administrativos, susfentaildo em plenário as 
razões dã representação; 

e) requerer <iÕ CADE as diligências e- informações 
qUe julgar cãbíVelS pã"ra instrução das averiguações preli­
minares do processo administrativo, acompanhando sua 
realização_; 

f) oficiar e dizer de direitO sobfe as representações 
que ingressarem no CADE. 

CAPITULO VI 
Dais Normas Processuais 

Art. 26. A existência de abusos do poder econômico­
será apurada em processo administrativo instaurado 
pelo CADE; 

Art. 27. Averiguações, preliminares, independente­
mente de notificação dos possíveis responsãveis , verifi­
cando sempre se há real motivo para a instauração do 
respectivo processo administrativo, provocado por re­
presentac;1'io. 

Art. 28. As averiguações preliminares serão realiza­
das: 
-a) ex officiO peJo -C"ADE; 
b} em virtude de representação: 
bl) de Governador de Estado; 
b2) de Assembléia Lçgislativa; 
b3) de Prefeito Municipal; 
b4) de Câmara Municipal; 
b5) de órgão da administração pública federal, e-sta­

dual, municipal, autárquica e de economia mista; 
b6) de pessoa fisica ou jurídica. 
§ J<:> O Presidente designará, por sorteio, dentre os 

membros do CADE, relator para as averiguações preli­
minares, que procederão a instauração do processO ad­
minstrativo. 

.~ 29 A representação de Comissão Parlamentar de 
Inquérito da Câmarã Ou do Senado independerá de ave­
riguação preliminar, instaurando-se desde Jogo, o pro­
cesso- administrativo. 

Art. 29. A represeritação enumerada no art. 28 será 
escrita, devidamente ~undamentada e terá firma reconhe­
cida. 

Art. 30. Concluída dentro de 30 dias irilprorrogá­
veis, n averiguação preliminar, O CADE, em face das 
conclusões do Relator, e ouvida a Procuradoria determi­
nará .a instauração do processo a-dministrativo -ou o ar­
quivamento da representação. 

Art. 31. Instaurado o processo adminístrativo, o 
Presidente, por sorteio em sessão, designõ:~rá relator den­
tre os membros do CADE. 

P'J.rágrafo único. O relator dirigirá todos os atos do 
processo iidffiinistrativo e zelará pelo escrupuloso cum­
primento dos prazos estabelecidos nesta·Jei. 

Art. 32. O relator designará dia, hora e local para o 
inicio da prova e fUrá notificar os indiciados. 

§ l9 A prová ser·á- iniciada dentro de lO a 45 dias, a 
contar da instauração do processo administrativo. 

§ 29 A notifiC<lçào será feita aos indiciados por carta 
com recibo de volta ou através de cartório de registro de 
títulos e_ documentos. 

§ 39 Esgotados os recursos _de notificação pessoal, 
por_ riào ter S_ido po_ssível encontrar os indiciados, será 
feita notifi_ca_çào especial por edital publicado no Diário 
Oficial da União e em um jornal de grande circulação no 
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Estado cru que residam ou tenham sede. nele se esclare­
cendo que substitui a notificação pessoal. 

Art. 33, A notlficliçào c_oriterã: 
a) inteiro teor da representação e da deliberação que 

determinou a instauração do processo administrativO; 
b) indicação do dia, hora e local em que terá início a 

prova e poderá ser apresentada a defesa. 
Art. 34. Considerar~se-â revel o notificado que não 

apresentar defesa no prazo legal, contra ele correndo os 
mais prazos, indepeiide-ntertú!nle--de notificação. Qual­
quer que seja a fase em que se encontre o processo, nele 
poderá intervir o revel, - - -

Art. _35~ O proces-so administrativo deve ser condu­
zido com a maior brevidade compatível com o pleno es­
clarecimento dos fatos, nisso se esmeran.do o Presidente 
do CA DE, seus membros, a Procuradoria e seus servidO~ 
res e funcionáriOs, sob pená de promoção da respectiva 
responsabilidade. 

Art. 36. - Na instauração do processo observar-se-á 
disposto no Livro II, CapífU.lo UI, Título I do Código de 
Processo Penal, com as alterações cons-tantes desta lei. __ 

Art. 37. Na instrução_ d.o processo serão inqUiridas 
todas as testem_unh_as _çonvocadas_ pelo CADE 
permitindo-se o arrolam_ento_de oito (8) testemunhas, no 
máximo, pelos indiciados. 

§ 19 Não comparecendo a testeinunha, proceder-se­
á na forma do disposto no artigo 218 do Códig-O de Pro­
cesso Penal, a fim de que seja apreseritada dentro de 5 
(cinco) dias. 

§ 29 Constitui crime e será punido na forma do art. 
342 do Código Penal, fazer afirmação falsa, negar ou ca­
lar a verdade como testemunha, perito tradutor ou intér­
prete. 

§ 3• (VETADO) 
Art. 38. A prova determinada pelo relator, inclusive 

a requerida pelo indiciado e a inquirição de testemunha e 
a realização de diligência, serão- produzidas no prazo 'de 
trinta (30) dias. 

Art. 39. O Relator poderá determinar a realizaÇão 
de diligênCias~ complementares e conceder dil~àQ para a 
condusão_de prova dentro do prazo de vinte (20) dias. 

Art. 40. A empresa indiciada poderá acompanhar o 
processo por seu titular e seus diretOres ou gerente"s ·ou 
por advogado legalmente habilitado. Em qualquer caso, 
a empresa indiciada terá amplo acesso ã.o processo no­
CADE. 

Art. 4!. As notificações serão sempre pessoais, me­
diante carta re_gis~rada com _recibo de volta, observado o 
disposto no parágrafo 39 do artigo 32. Na decisão final 
ter-se-ão as partes por cientes, com a sua publicação re­
sumida, no_ Diário Oficial da União. 

Art. 42. No ato do_julgamento em plenário, na for­
ma estabelecida no regimento dq CAQE, o Procurador e 
os indiciados o_u seus advogados terão, respeçtivamente, 
direito .à palavra por 15 (quinze) minutos cada um. 

Art. 43. Decidindo pela procedência da represen­
tação e p-roclamando determinado ato __ ou atos como de 
abuso do poder econômico, o CADE, ouvida a Procura­
doria, fixará prázo para·que os responsáveis, de acordo 
com as_ circunstâncias, cessem sua prática, multando-os 
de 5 (cinco) a '1_0_.000 (dez mil) vezes o valor do ~alário 
mínimo vigente no País, na data da decisão. 

§ t 9 O prazo a que se refere este artigo contar-se-á a 
partir da data_da publicação da deçisão do CADE no 
Diário Oficial da União. 

§ 29 A deçisão do CADE será publicada dentro de 
cinco dias no Diá_rio _Oficial da União. 

Art. 44. A decisão do CADE pela existência de _abu­
so do poder econômico conterá: 

a) especifiCãÇão dos fatOS- c(ue Consfitua"friOs-abusos a-­
purados e a indicação das providências a serem tomadas 
pelos· responsáveis para fazê-los cessar; 

b) prazos dentro do qual devam ser iniciadas e con~ 
cluídas as providênciaS referidas na alínea anterior; 

c) multa estipulada. 
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ArL 45. Os indiciados declaração dentro de 10 (dez) 
dias, sua disposição ou não de realizar as providências 
ordenadas pelo CADE para que cessem, no prazo que 
lhes foi assinalado, o abuso do poder econômico apura­
do. 
- -§"-19- No caso de recusa, o CADE requererá imediata 

interveriçào. 
§ 2Q Declarando os indiciados que realizarão as pro­

vidências ordenadas e findo o prazo a que se refere o ar­
tigo 43, o CADE procederá a investigações para verificar 
a cessação ou não do abuso do poder econômico apura-
do. -

Art_, 46. Apurada, pelo CADE, a cessação do abuso 
do poder eçonômico, os resj:wnsáveis assinarão um ter­
mo comprometendo-se a não reincidir, sob pena de nova 
multa, cujo limite é fixado no dobro da incidência máxi­
ma prevista no art. 43. 

ParágrafO único:- No caso dessa reincidência ser es­
pecífica, alêm do agravamento da multa, dar-se-á de i­
mediato a intervenção. 

AJ:t. 47. Se os notificados não cumprirem as deter­
minações do CADE, no prazo fixado, este promoverá a 
exeçuçào Judicial da decisão requerendo a_ intervenção de 
umà, algumas ou todas as empresas. 

Parágrafo único. Na execução da multa será adOta­
do o rito processual das ações executivas por dívidas fis­
cais. 

CAPITULO VII 
Do Processo Judicial 

Art. 48. A in.tc~_rvenção será r~querida ... (VETAD-: 
DO) ... dentro d~ 10 (dez) dias a Juíz_o dos Feitos_ da F~­
zenda Pública da sede das empresas incrimínadas ou de 
uma delas à escolha do CADE, se tiverem sedes diversas, 
em petição fundamentada com os requisitos enumerados 
no art. 158 do Código Qe Processo Civ_i_l, no que for apli­
cável. 

-Parâgrafp único. A petição conterá a indicação pre­
cisa dos atos ou fatos apurados como abuso dp poder e­
conômico e o objetivo da intervenção, devendo ser a­
companhada dos autos do processo administrativo origi­
nal ou cópia autêntica. 

Art. 49. Se a petição não satisfizer os requisitos refe­
ridos no artigo anterior, o juiz ordenará que dentro de 10 
(dez) dias sejam sanadas as omissões e irregularidades e 
deternlinarâ ao CADE que no mesrno prazo forneça as 
informações que-lhes pareça necesSárias. 

.Parágrafo único. Verificado o vício de notificação 
no processo administrativo ot.i cerceam~nto no direito do 
indicii.ldo, o Juiz indeferirá a inicial se rlão puderem ser 
supridas as irregularidades. 

Art. 50. Se a inicial for recebida, o Juiz, dentro de 15 
(quinze) dias, proferirá sentença. 
- Art. 51. Decretada a intervenção, o Juiz oficiará ao 
CADE para que este, pelo interventor que designar, pro­
mova a execução da sua deci_são. 

§ (9 Se, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, as em­
presas incriminadas apresentarem Ímpugnaçâ.o do inter­
ventor por motivo de inaptidão ou inidoneidade, feita a 
prova da alegação em 3 (três) dias, o Juiz decidirá em i­
gual prazo. 

§ 2ç. ·Se a impugnação for julgada procedente, o juiz 
abrirá ao CADE oportunidade para a indicação de novo 
interventor, o que será feito dentro de (5_) cinco dias. 

Art.· 52. Da sentença que indeferir a intervenção ca­
berá, dentro de 5 (ciitCo) dias, agravo de petição para o 
Tribunal Federal de Recursos. 

An. 53. Empossado o interventor, mediante termo 
judicial, o Juiz fará intimar os incriminados por manda­
do ou precatória. 

Art. 54. Dentro de 10 (dez) dias da intíniilção os in­
criminados poderão embargar a sentença. 

Art. 55. Apresentados os embargos, dar-se-á vista 
dos autos _ao representante do MinistériO Público, por 10 
(dez) dias, para impugná-los. 
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Art. 56. Terminado o prazo da impugnação dos em­
bargos, se as partes o requererem, co_nceder-se-á dilação 
de lO (dez) dias para prova, findos os quais o Juiz desig­
nai-à ·di~t e hora para·a audiência e instrução e julgamen­
to, çom observância do disposto nos arts. 263 e 272 do 
Código de Processo Civil. 

§ !9 O Juiz poderá determinar, ex-ofício a Produção 
d~ prova que julgar conveniente, dentro do prazo de. lO 
(dez) dias assinalado. 

§ 29 Se a prova tiver de ser produzida fora da sede 
do Juízo, por precatória, o Juiz marcará para seu cum­
primento-prazO não superior a 30 (trinta) dias. 

§ 3"' O juiz deprecado também estará sujeíto ao pra~ 
zo de 30 (trinta) dias requerido no parágrafo anterior. 

Art. 57. Procedendo O$ embar_gos, caberá recurso de 
ofício que não terá ·efeito suspensivo e será interposto 
por simples declaração do Juiz na sentença. 

~tt,_58<_- Julgados improcedentes._os embargos, cabe­
rá agravo de instrumento _com o aio estabeJeçido nos 
arts.,_84:f_e 845 da Código de Processo_ Civil. ~ . 

Ai'f. 59. Os_ process_os _e_ os julgamentos referidos 
nesta lei terão preferência sobre qualquer processo ou 
julgamento_salvo os de habeas corpus oU Mandato dCSe-­
gurança. 

Ait.- 60. A intervenção poderá ser revogada antes do 
prazo estabelecido com audiência do Procurador .... (VE­
TADO) ... desde que comprovada a cessação da prática 
do abuso que tenha dado origem ao processo. 

Art. 61. Verificada ... (VETADO) ... a impossibili­
dade da normalização _da atividade econômiça da empre­
sa o Juiz determinará a requerimento ... (VETADO)"' 
sua liqüidação judicial, ressalvada à União a_ faculdade 
de desapropriá-la se convier ao interesse público. 

Parágrafo único. A liqüidação se fará nos termos do 
livro IV, Título XXXVIII do Código de Processo civil. 

Art. 62. Ao interventor compete praticar ou orde­
nar que sejam praticados os atos necessários à cessação 
do abuso~d.e que tenha dado origem à intervenção. 

Art. 63. Ao interventor é assegurado, quando neces­
sário, livre acesso a todos os livro, papéis e documentos 
da empresa, bem como ao conhecimento dos bens e Valo­
res desta ii-lclusive os que se achem em poder de terceiros. 

Parágrafo único·: Empossado o interVentor provi­
denciará, se·julgar necessário, junto à Administração da 
empresa, o inventário dos seus bens e o respectivo ba­
lanço. 

Art. 64. Os responsáveis pela administr<1ção da em­
presa permanecerão no exercício de suas funções, subpr­
dinadas ao interventor em tudo quanto diga respeito à 
prática de atos de competência deste. 

Art. 65. Se a maioria dos responsáveis pela Admi­
nistração da Empresa recusar colaboração ao interven­
tor, o Juiz do Feito mandará que este assuma a Adminis­
tração total da empresa. 

Art. 66. O Juiz do Feito poderá afastar de suas 
funções os responsáveis pela administração que, com­
provadamente, obstarem o cumprimento de atos da 
competência do interventor. A substituição dar-se-á na 
forma estabelecida no contrato social da empresa. 

Art. 67. Se, apesar das providências previstas no ar­
tigo anterior, um ou mais responsáveis pela AdminiS­
tração da empresa persistirem em obstar a ação do iotei-~ 
ventor;o Juiz do Feito procederá na forma do disposto 
no artigo 66. 

Art. 68. O Juiz do Feito arbítrará a rel)luneração do 
interventor. 

Art. 69. O interventor será substitu(do se renunciar, 
falecer, for declarado interdito, incorrer em falência ou 
pedir concord_ata preventiva, oU -infríilgi"r -quaisCJue·r de 
seus deveres. 

Art. 70. Além das funções mencionadas no artigo 
63, compete airida ao Jnterventor: 

a) receber e averiguar reclamações de terceiros; 
b) denunciar ao Juiz e-ao CADE quaisquer irregula­

ridades ou fraudes praticadas pelos responsáveis pela 
empresa e dos quais venha a ter conheciment_~; 
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c) apresentar ao Juiz e ao CADE relatório mensal dC 
suas atividades; 

d) sustar todo e qualquer ato da Diretoria da Empre­
sa que importe em obs1ar a aç_ão de normalização d-os ne­
gócios e em assim a cessação de qualquer abuso do poder 
econôrriico definido nesta fei. 

Art. 71. As despesas resultantes da intervenção cor­
rerão por conta da empresa contra a qual ela for decreta­
da. 

Da Fiscalização 

Art. 72. A partir da vigênchi-· desta leCO Departa­
mento Nacional de Indústria e ConlérciO e as Juilt.aS-Co­
merciais ou órgilos c_orrespondcntes noS Estad_Õs pode., 
rilo arquivar quaisquer atos rc:Jativos à constituição, 
transformação, fusão, incoifroraçã-o ou agrupamento de­
empresas, bem como quaisquer alterações nos respecti­
vos atos constitutivos. sem que dos mesmos conste; 

a) dedaruçào precisa e -defalhada do seu oOjCto; 
b) o c;.~pital de cada sócio e a forma e prazo de sua 

rcalizaçUo; 
c) nome por extenso c qualificação de cada _!.l_m dos 

sócios acionistas; 
d) o local da sede c respectivo endereço, inclusive das 

filiais declaradas; 
e) os nomes dos diretores por extenso e respectiva 

qualificaçiío; 
f) o prazo de duração da sociedade; 
g) número, espécie e valor das ações. 
Parágrafo úníco. Nos instrumentos de dístrató,"ã:lérii 

da declaraçUo da import;:incia repartida cntr_e os sócios e 
a referência à pCssou oú- peSSoas que assumirem o ativo e 
o passivo da empresa, deverão Ser indicados os motivos 
da dissolução. 

Art. 73. O Departamento Nacional de Indústria ·e 
Comércio e as Juntas Comerciais ou órgãoS cOrrespon­
dentes nos EstadQs enviarão ao CADE, quando solicita­
do, um resumo de cada um dos atos, contratos, estatutos 
ou alterações que hajam arquivado ou registrado, com as 
inform<Jções a que se refere o artigo anterio'r. 

Art. 74. Não lerão validade, senão depois de apro­
vados c registrados pelo CADE, os utos, ajustes, acordos 
ou convenções entre as empres~s. de qualquer natureza, 
ou entre pessoas ou grupo de pessoas vinculadas a tais 
empresas ou interessadus no objeto de seus negócios que 
tenhum por efeito: 

a) equilibmr a ·produçüo com o consumo; 
b) regular o mercado; 
c) padronizar a produção; 
d) estabilizar os preços; 
e) especializar a produção ou distribuição; 
f) estabelecer uma restrição de distribuição em detri­

mento de outras mercadorias do mesmo gênero ou desti~ 
nadas à satisfaçãO de neCessidades conexas~ 

§ 19 Os atos de categoria referidas neste artido já vi­
gentes na data da publicaç~o des-ta [e1, deverão ser sub­
metidos ii aprovação do CADE dentro do prazo de 120 
(cento e vinte) dias. 

§ 2Y O.s atos a que se refere o parágrafo anterior que 
não rorcm apresentados ao CAOE:; no prazo regulamen­
tar, tornarão _os seus _responsáveis passíveis de multa que 
variará entres (cineoTa rao (cem) vêies o -m~ior salário 
mínimo, sem prejuízo do cumpriment,o dessa exigência 
legal, sob pena de intervenção. 

§ 39 Em qualquer caso será de 60 (sessenta) dias o 
prazo para o pronunciamento do CADE. Findo este pra­
zo, entende-se o ato válido até que o CADE sobre ele se 
pronuncie. 

Art. 75. As autoridades federais, os diretores de au­
tarquius federais e de sociedades cte economia mi.Stã São 
obrigados a prestar, sob pena de resPonsabliidade, toda 
a assistência e colaboraçãoQue lhes for solicitada pelo 
CADE. . 
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Art. 76. As autoridudes federais, os diretores de au­
turquiüs federais ou sociedades de economia mista, são 
obrigados a representar junto ao CADE contra os abu­
sos do poder econômico de que -tenham conhecimento 
no exercício de sw.ts atribuições. 

Art. 77. Os fundonórios públicos, os servidores fe­
derais ou autárquicos ou os de: empresa de economia 
mista que dificultarem, retardarem ou embaraçarem a 
ação do CADE ou de~seus funcionários e servidores, fi­
carão sujeitos à penulid<lde de suspensão ou demissão a 
bem do serviço públíco, iniciando-se o processo adminis­
tra_tivo competente, medl•mte representação do CADE 
sem prejuízo da-s sarlções penais -que couberem no caso, 
originadas também por processo promoVido pelÕ CA-
DE. . 

Art. 78. As rdrtpresas; sempre que houver, para cada -
caso decisão do CADE nesse sentido, sii.o obrigadas a e­
xibir a sua contabilidade aos peritos e funcion~_rios en­
carregados da fiscalização, nela compreendidos todos os 
livros, documentos, papéis e arquivados dentro em 72 
(setenta e duas) hows do recebimento da notificação es­
crit<~. 

~ Js> A recusa da exibição importará na condenação 
ao pagamento de multa arbitrata pelo CADE, que varia­
rã entre 5 (cinco) e 500 (quinhentas) vezes o maior 
salório-mínimo. 

~ .i? Ainda no caso de recusa, o CADE, sein pi=ejuízo 
das dem-ais sanções desta lei, requererti: ao Juiz a exibição 
da es.:rita obedecídas as normas d_o_ar_(igo 2l6 e seguintes 
do O.S~igo de Processo Civil. 

Art. 79. Incidem no delito do Urtiga 325 do Código 
Penal e silo passíveis de demissão os funcionários do 
CADE que r.cvc!em a terceiros os fatos de que tenham 
conhecimento através de sua fiscalizacào. 

Art. ~0. As empresas sUo obrigadas a prestar ao 
CADE por escrito c devidamente autenticadas todas as 
íilfõrrriUÇÇies que lhes forem Solicitadas. 

P:.~rúgrufo único. Os di_rctores, administradores ou 
gerentes dC empresaS-quC _se rCcusUrem a pres.tar infor­
mações na forma de.ste artigo ou que as fornecerem ine­
xatas com dolo !Ju má-fé, ficarão sujeitos d pena de de­
tenção por um a três meses. 

Art. 81. A repressão dos atos de abuso do poder e­
conômico de que tratam os artigõs anteriores--não excluí 
a -punição de outras iJÍfrações contra <l_econoillia popular­
nem os processos administrativos para apuração de fal­
tas cometidas por servidores públicos ou autárquicos. 

Parágrafo único. Não exclui também as pesquisas 
determinadas por Combsões Parlamentares de Inquéri­
to. nem os estudoS da vida econômica do País, feitos com 
objetivos análogos pelo Conselho NaCional de Econo­
mia. 

--Art. 82. Os custeio de pessoal e material do CADE 
coneró à conta de dotações incluídas no anexo da Presi­
dência do Conselho de Ministros, no orçainento da U~ 
niào. 

Art. 83. f: o Poder Executivo autorizado a abrir crê· 
dito especial até o limite de Cr$ 300.000.000,00 (trezen­

-tos milhões de cruZêiros) p"ara ocorrer às despesas decor­
rentes desta lei. 

krt. 84. O POder Executivo baixará, dentro de 60 
dia$, as __ normas regulamentares que se tornem neces­
sárias à perfeita execucào desta lei. 

-Art. 85. Esta Lei entrará em vigor 90 (noventa) dias 
depois de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasília; tó de setembro de 1962; . .1419 da Independên­
cia e 749 da República.- JOÃO GOULART- Fran­
cisco Brochado da Rocha - Mii:uel Ca1Ínon. 

Quinta-feira 5 0497-

LEI N' 4.137- DE !O DE 
SETEMBRO DE [962 

Partes vetadas pelo Presidente da República e 
mantidas pelo Congresso Nacional do Projeto que se 
transformou n:O. Lei nY 4.137, de 10 de setembro de 
1962 (que regula a repressão do abuso do poder eco~ 
nômico). 

O Presidente da República; 
Fuço sab_er que o Congresso Nacional manteve e eu 

promulgo, nos termos do art. 70, § 3?, da Constituição 
Fcúcr:ll e do <lrt. 39, item III, do Ato Adicional, os $e­
guinteS diSpoSitivos da -lei nY 4.137, de lO de setembro de 

-T%2. - . 

"Art. 4~. Serü automatkamcnte cassada a patente 
conc.c.dida pelo Dep<lrtamento Nacional de Propriedade 
fndustriul d~de que fcitu a prova de já haver sido conce- _ 
dida c caducudo em nação que mantenha acordo.~ sobre 
a matéria com o Brasil." 

''Art. 99 .•. -._ ................... . 
"Art. 9~ ..................................•.. 
§ 3<~ Dura_ntc o período do mandato os membros do 

CAD E terão no que nào colidir com esta lei, as garantias 
e as incompatibilidades atribuídas aos membros do Po~ 
der Judiciário, inclusive a proibição de exercer atividades 
políti_co-partidúrias, que se estende aos Inspetores regio­
nais." 

' o ' ' ' o ' > ' ' ' ' >"O o O ' ' > O ' '.>~L O o' o' • o O o • •' 

"Art. 17. 
f) ............. c judir.::ials ................. . 

"Art. 17. 
I) determinar à Procuradoria que, nos tennos da Lei 

n"' 3.502, OC-2l de dezembro de 1958, promova o seqUes· 
tro c perdimento dt's bens ou v:.~lores p·or enriquecimento 
ilicit!J de membro do CADE, seus auxilfares ou do pcs· 
soai nele lOLato." 

"1\rt.. 48. . ........................ ·--- .. ~- . -. , 
. ..•................ pelo CADE. . ....• .-

...... ~~ ... -.. -. -.... ~ ......... ; ............... . 
"Art. 60.- ·········-········-·············-···-­

..................... do CADE .-.-•.. c ••• 

Brasília, 23 de-noVembro de 1962; 141? da lndepen­
dêndu e 74<:> da República. -JOÃO GOVLART. 

DIREITOS AUTORAIS 

LEI N' 5.988, DE 14 DE 
DEZEMBRO DE 1973 

Regula os Direitos Autorais e dâ outras providências. 

TITULO I 

Disposições Preliminares 

Art. J9 Esta L.ei regula os direitos autorais, 
entendendo-se sob esta denominação os direitos de autor 
e direitos que lhe são conexos. * !Y Os estrangeiros domiciliados no exterior goza~ 
riio--da proteção dos acordos, convenções e tratados rati­
ficados pelo Brasil. 

§ 29 Os apátridas equiparam-se, para efeito desta Lei, 
aos nacionais do país em que tenham domicílio. 

Art. 2? Os direitos autorais reputam-se, para os efei­
- t~-~ legats, bens móveis. 

Art. J<:> Interpretam-se restritivamente os negócios 
juridicos sobre direitos autorais. 

Art. 49 Para os efeitos desta Lei, considera-se: 
I:- publiCação -a comunicação da obra ao público, 

por qualquer forma ou process-6; 
Il- transmissão ou emíssào- a difusão, por meio de 

ondas radioelétricas;··de sons ou de sons e imag;ens; 
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111- retransmissão - a emissão~simultânea ou pos­
teior, da transmissão de uma empresa de radiodifusão 
por outra; 
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IV- reprodução- a cópia de obra literária, científi---· 

XII -as adaptações, traduções e outras transfor­
mações de obras originárias, desde que, previamente au­
torizada e não lhes causando dano, se apresentarem 
como ciiaçãO infeleCtual nova. 

ca ou artística bem como de fonograma;-
V- contrafação - a reprodução não autorizada; 
VI-obra. 
a) em colaboração - quando é produzida em co-

mum, por dois ou mais autores; .. 
b) anônima- quando não se indica o nome do autor, 

por sua determinação, ou por- ser desconhecido; 
c) pseudôni_ma- quando o autor se oculta sob nome 

suposto que lhe não possibilita a identificação; 
d) inédita - a que não haja sido objeto _de publi­

cação; 
e) póstuma- a que se publique após a morte do au­

tor; 
f) originária - a criação primígena; 
g) derivada- a que, constituindo criação autônoma, 

resulta da adaptação de obra originária:; 

VIl- fonograma- a fixaçãó,-exclusivamente sono­
ra, em suporte material; 

VI((- videofonograma- a fixação de imagem e som 
em suporte material; 

IX- editor- a pessoa fisica ou jurídica qúê adquire 
o direito exclusivo de reprodução gráfica da obra; 

X - produtor; 
a) fonográfico ou videOfonográfico - a pessOa fisica 

ou jurídica que, pela primeira vez, prodUz o rortograma 
ou o videofonograma; 

b) cinematográfico- a pessoa física ou jii"rídica que 
assume a iniciativa, a coordenação e a responsabilidade 
da feitura da obra de projeção em tela; 

XI- empresa de radiodifusão - a empresa de -~ádio 
ou de televisão, ou análogo que transmite, com a utili­
zação ou não, de fio, programas ao público; 

XII- artist'a - o ator, locutor, narrador, declama­
dor, cantor, bailarino, músico o_u qualquer intérprete, ou 
executante de obra literária, artística ou científica. 

Art. 511 Não caem no domínio da União;do Estado, 
do Distrito Federal ou dos Municípios, as obras sjmples­
mente por eles subvencionadas. 

Parágrafo· único. Pertencem à União, aos_ Estados, 
ao Distrito Federal ou aos Municípios; os rTfãnüscritos 
de seus arquivos, bibliotecas ou repartições. 

TITULO I 
Das obras intelectuais protegidas 

Art. 61' São obras intelectuais as criações do espírito, 
de qualquer modo exteriorizadas, tais como: 
I- os livros; brochuras, folhetos, cartas-missivas e 

outros escritoS; 
li- as conferências, alocuções, sermões e outras 

obras da mesma _natureza; 
IIl- as obras dramáticas e dramático-musicais; 
IV- as obras coreográficas e pantomímicas, cuja exe­

cução cênica s_e __ fixe por escrito ou por outra qualquer 
forma; 

V- as composições musicais, tenham ou não letra; 
VI- as obras cinematográficas e as produzidas por 

qualquer processo análogo ao da cinematografia; 
VII- as _obras fotográficas e as prOduzidas por qual­

quer processo análogo ao da fotografia, desde que, pela 
escolha de seu objeto e pelas condições de sua execução, 
possam ser consideradas criação artística; 

VIII -as obras de desenho, pintura, gravura, escultu­
ra e litografia; 

IX- as ilustrações, cartas geográficas~ outras obras 
da mesma natureza; 

X- os projetos, esboços e obras plásticas concernen­
tes a geografia, tOpografia;- engenharfã, arquitetura, ce­
nografia e ciência; 

XI - as obras de arte aplicada, desde que seu valor 
artístico possa dissociar-se do caráter indus_tda_l do obje­
to a que estiverem sobrepostas; 

Art. 7Y Protegem~se como obras intelectuais inde­
pendentes, sem prejuízo dos direitos dos autores das par­
_!_es que as_constiqJem, as coletâneas ou as compilações, 
como seletas, compêndios, antologias, enCfclopédiã.s, di­
cionáiíOs-;jornais, reviStas, cole~àneas de textos legais, de 
despachos, de decisões ou de pareceres administrativos, 
pariam entales ou judiciais, desde que, pelos critéri_os de 
seleção e organização, constituam criação -intelectuaL 

Parágrafo único. Cada iU-tOr conserva, neste cãSo",-o 
seu direito sobre a sua produção e poderá reproduzi-la 
em separado. 

Art. 8Y :E. titular de direitos de autor, quem adapta, 
traduz, arranja ou orquestra obra caída no domíniO 
público; todavia não pode-, quem assim age, opor-se a 
outra adaptação, arranjo, orquestração ou tradução, sal~ 
vo se for cópia da sua. 

Art. -911 A cópia de obra _de arte plástica feita pelo 
próprio autor é assegurada a mesma proteção de que 
goza o original. 

Art. 10. A proteção à obra _intelectual abrange o seu 
título, se original e inconfundível como o de outra obra 
do mesmo gênero, divulgada anteriormente por outro 
autor. 

PUrágrafo único. O tltulo de publicações periódicas, 
indusive jornais, é protegido até um ano após a saída de 
seu úll.iri-10 número, salvo se forem anuais, caso em que 
esse prazo se elevará ã âois anos. 

Art. 1 L As disposições desta lei não se aplicam a -
textos de tratados ou convenções, leis, decretos, regula­
mentos, decisão judiciais _e demais atos of:iciais. 

CAPITULO ll 
Da autoria das obras intelectuais 

Art. 12. Para identificar-se como autor, poderá o 
criador da obra intelectual U$.ar de}- ~~u n9me civil, com­
pleto ou abreviado até 'por suas iniciais, de pseudônimo 
ou de qualquer sinal convencional. 

Art. 13. Considera-se autor da obra intelectual, não 
havendo prova em contrário; aquele que, por uma das 
modalidades de identificação referidas no artigo ante­
rior, tiver, em conformidade com o uso, indicada ou a­
nunciada esssa qualidade na sua utilização. 

Parágrafo único. Na falta de indicação ou anúncio, 
presume-se autor da obra intelectual aquele que a tiver 
utilizado publicamente. 

Art. 14. A autoria da obra em colaboração é atri­
- buída àquele ou àqueles colaboradQr~ em_ cujo nome, 

pseudônimo ou sinal convencional for utilizada. 
Parágrafo único. Não se considera colabodor quem 

simplesmente auxiliou o autor na produção da obra int~ 
Jectual, revendo-a, atualizando-a, bem como fiscalizan­
do ou dirigindo sua edição ou sua apresentação pelo tea­
tro, cinema, fotografia ou radiodifusão sonora ou a,pdio­
visual. 

Art. 15. QuandO se trata de obra realizada por dife­
rentes pessoas, mas organizada por empresa singular ou 
coletiya e: em seu nome utilizada, a esta caberá sua. auto­
ria. 

Art. 16. São co-autores da obra c_inematogrãfica o 
autor do assunto ou argumento literário, musícal ou 
!itero-musical, o diretor e o produtor. 

__ Parágrafo único. CO_nsideram:-se co-autores de dese­
nhos animados os que criam os desenhos utilizados na 
obra cinematográfica. 

CAPITULO III 
Do registro das obras intelectuais 

Art. 17. Para segurança de seus direitos, o autor da 
obra intelectual poderá -registrá-la, conforme sua nature-
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za, na Biblioteca Nacional, na Escola de Música, na Es­
cola de Belus Artes da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, no Instituto Nacional de Cinema, ou no Conse­
lho Fed~ral de Engenharia, Arquitetura e Agronomia. 

§ I Y Se a obra for de natureza que comporte registro 
em mais de um desses órgãos, deverá ser registrada na­
quele com que tiver maior afinidade. 

§ 2Q O Poder Executivo, mediante Decreto, poderá, 
a qualquer tempo, reorganizar os serviços de registro, 
conferindo a outros Órgãos as atribuições a que se refere 
este artigo. 

§ 311 Não se enquadrando a obra nas entidade no­
meadas neste artigo, o registro poderá ser ft.!ito ·no Con­
selho Nacional de Direito Autoria!. 

Art. 18. Ás dúvidas que se levantarem quando do 
registro serão submetidas, pelo Órgão que o está proces­
sando, a decisão do Conselho Nacional de Direito Auto­
ral. 

Art. 19. O registro da obra intelectual e seu respecti~ 
vo traslado serão gratuitos. 

Art. 20. ·· Salvo prova em contrário, é autor aquele 
em cujo nome foi registrada a obra intelectual, ou conste 
do pedido de licenciamento para obra de engenharia ou 
arquitetura. 

TITULO III 
Dos direitos do autor 

CAPITULO I 
Disposições preliminares 

Art. 21. O aUtor é titular de direitos morais e patri­
--~oniais sobre a obra intelectual que produziu. 

Art. 22. Não pode exercer direitos autorais o titular 
cuja obra foi retirada de circulação em virtude de sen­
ter:tç:a judicial i~recotríve_l. 

Parágrafo único. Poderá, entretanto, o autor reivin­
dicar os lucros, eventualmente auferidos com a explo­
ração de sua obra, enquanto a mesma esteve em circu­
lação. 

Art. 23. Salvo convenção em contrário, os co­
autores da obra intelectual exercerão, de comum acordo, 
seus direitos. 

Parágrafo único. Em caso de divergência, decidirá o 
CorisdhO Nacional de Direito Autoral, a requerimento 
de qualquer deles. 

Art. 24. Se a contribuição de cada co-autor perten­
cer a g~nero diverso, qualquer deles poderá explorá-la 
separadamente, desde que não haja prejuízo para a utili­
zação ecoriômica da obra comum. 

CAPITULO li 
dos Direitos "Morais do Autor 

Art. 2-5. São direitos morais do autor: 
I- o de reivindicar, a qualquer tempo, a paternidade 

da obm; 
11 -~o de ter seu nome, pseudônimo ou sinal conven­

cional indicado ou _a.nunciado, como sendo o autor, nau­
tilização -de sua obra; 

IJI - o de conservá-la ii:tédita; 
IV - o de assegurar~lhe a integridade, opondo se a 

qualquer modificações, ou à prãtica de atos que, de qual­
quer forma, possam prejudicá-la, ou atingi-lo, como au~ 
tOr; em -sua repUtação ou honra; 

V - o de modificá-la, antes ou depois de utilizada; 
VI - o de retirá-la de circulação, ou de lhe suspender 

qualquer forma de utilização jâ autorizada. 
§ 111 Por morte do autor, transmitem-se a seus her­

deiros os direitos a que se referem os incisos I a IV deste 
artigo. 

§" 211 -eompete ao Estado, que a exercerã atravês do 
Conselho Nacional de Direito Autoral, a defesa da inte­
gridade e ge_nuinidade da obra caída em domínio públi~ 
co, 

§ 3Y Nos casos dos incisos V e VI deste artigo, 
ressalvam-se as indenizações a terceiros, quando coube­
rem. 
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Art. 26. Cabe exClusivamente ao diretor o exercício 
dos direitos morais sob!'e a obra cinematográfica; mas 
ele só poderá impedir a uti!izaçiio da película após sen­
tença judicial passada em Julgado. -

Art. 27. Se o dono da construção; executada según­
do projeto arquitetônico por ele aprovado, nela (ntrõdu­
zir alterações durante suu execução -ou após concluída, 
sem o consentimento do autor do projeto, poderá este re-. 
pudi<.1r a paternidade da concepção da obra modificada, 
não sendo lícito ao proprietáriO, a paÍ'Hr de eniàO e-em 
proveito próprio, dá-la como concebida pelo autor do 
projeto inicial. 

Art. 28. Os direitos morais do autor são inalienáveiS 
e irrenunciáveis. 

CAPITULO lll 

Dos Direitos Patrimoniais do Autor 
e de sua duração 

Art. 29. Cabe ao autor o direito de utilizar, fruir e 
dispor de obr:.~ literár:iii, artistica ou científica, bem como 
o de autorizar sua utilização ou fruição por terceiro, no 
todo ou em parte. 

Art. 30. Depende de autorização do autor de obra 
literária, artística ou científicu, qualquer forma de sua u­
tilização, assim como: -

I - a edição~ 
rr - a tradução para qualquer idioma; 
Ill- a adaptação ou inclusão em fonograma ou pelí­

culu cinematográfica; 
IV - a comunicação iiO público, direta ou indireta, 

por qualquer forma ou processo, como: 
a) execução, representação, recitação ou declamação; 
b) radiodifusão sonorif õll audiovfúlal; 
c) emprego de alto-falantes, de telefonia com fio ou 

sem ele, ou de aparelhos análogos; 
d) videofonografia. . 
Pan.ígrafo único. Se essa fix:.~ção for autorizada, sua 

execução pública, por qualquer meio só se po-derá fazer 
com permissão prévia, para cada vez, do titular dos di­
reitos patrimoniais de autár. -

Art. 3l. Quando uma obra, feita em colabOração, 
não for divisível, nenhum dos cola-boradõrCS, sob pena 
de responder por perdas e danos, sem consentimento dos 
demais, publicá-la, ou autorizar-lhe a publicação, salvo 
na coleção de suas obras completas. 

§ Jc;o Se divergirem os c_olaboraâores, decidirá a 
maioria, c, nu falta desta, o Conselho N acionai de Direi~ 
to Autoral, a requerimento de qualquer deles. 

§ 2~' Ao colaborador dissidente, porém, fica assegu­
rado o direito de não contribuir para as despesas_s!_e 
publicação, renunciando a sua parte nos lucros, bem 
como o de ved~ que se inscreva~~ se~ no_me na_obr'!:._ 

§ 39 Cada_ colaborador pode, entretanto, indiVidual­
mente, sem aquiescência dos outroS, -registrar a obra e 
defender os próprios direitos contra terceiros. 

Art. ~32. Ninguém pode reproduzir obra, que não 
pertença ao domínio público, a pretexto de- anõtá~-la--:­
comcntá-la, ou melhorá-la, sem permissão do autor. 

Parágrafo únicô. Podem, porém, publicar~se~ em $epa~ 
rado, os comentários ou anotações_._ 

Art. 33. As cartas missivas nãO podem sef- publica­
das sem permissão do autor, mas poden1 ser-Juntadas 
.como documento, em autos oficiais. 

Art. 34. Quando o autor, em vírttiJe -de revisão, ti­
ver dado ll obra vers1io definitiva~ ·nãO-Poderão seus su­
cessores r.eproduzir versões anteriores3 

Art. 35. As diversas formaS de lltifização da obra in~ 
telectuul são independentes-en-tre si, 

Art. 36. Se a obra intelectual fo-r reProduzida em 
cumprimento a dever funcional ou a contrato de traba~ 
(h o ou de prestaç:lo de serviços, os direitos do autOr-, sal­
vo convenção em contrário, pertencerãO a amb3.s as par­
tes, conforme estabelecido pelo Conselho Nacional de 
Direito AUtoral. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçã,o 11) 

§ ! ~" O autor terá direito de reunir em livro, ou em 
sU-~~- Q!iras Co_mple~iJ.~. <;1. gbr~ e"ncqmend~da, __ apó~ um 
a_no da primeira publicação. 

§ 29 O autor recobrará os dircitÇts patrimoniais 
sobre a obra encomendada, se esta não f9r J1Yblicada 
dentro de um ano upós a entrega dos_~~igin8.is, recebidos 
sem ressalvas por quem a encomendou. 

Art. 37. Salvo convenção em contrário, l"JO contrato 
de produção, os direitos patrimoniais- sobre obra cine-
m-ãlogrática. Pertencem ao s.eU pro-dutor.-- -

Art. JS. A aqUisiçãO do cirigiil_a_l de uma obú, ou de 
~xemplar de seu instrumento ou veículo material de utili­

-zação, não confere ao adquirente q~é!:lquer dos direitos 
patrimoniais do autor. 

Art. 39. O autor, que alienar obra de arte ou manus­
crito, sendo originais oü os direitos patrimoniais sobre 
obra iiltC1ectual, tem direlto--iáCnUrlCiável e inalienável a 
p<trticipur na mais valia que a eles advierem, em benef'í­
c!o d? vendedor, quundo novamente_ alienados. 

§ !9 Essa participaçUo serô de vinte por cento sobre 
o aumento de preço obtidq em c;ada alienação, em face 
da imediatamente anterior. 

~ 2~ --N-ilo se aplica ao disposto neste artigo quando o 
aumento do preço rcsult<Jr apenas da desvalorização da 
mocd:t, ou quundo o preço aJcançado foi inferior a cinco 

-- v~_?e~ o valor do maior salário lJlÍ!lino vigente no País. 

Art. 40. Os direitos patrimoniais do autor, excetua· 
dos- os rendimer~_~os resualtantes de sua exploração, não 
se· comunicam, salvo se ao contrário dispuser o pacto an­
tenupcial. 

Art. 4 L Em se tratando de obra anônima ou pseu­
dônima, caberá? quem publicá~ll! o exercício dos direi­
tos patrimoniais do autor. 

Parágrafo único. Se, porém, o autor se der a conhe­
cer, assumirá eié .. o úercíCiô desses direitos, ressalvados, 
porém, os adquirido.? por terceiros. 

t\ri_ 42. Os direitos patrimoniais do autor perduram 
por toda sua vida. 

_§ Jc;o Os filhos, os pais ou o cônjuge gozarão vitalicia­
mcnti:: dos _direitos patrimoniais do au~or _que se lhes fo­
rem transmitidos por sucessão Mortis Causa. 

§ 2ço Os demais sucessores do <Juta r gozarão dos di­
reitos patrimoniais que lhes transmitir pelo período de 
sessenta anos, a contar de l ço de janeiro do ano ~ubse-­
_q_üente ao de seu falecimento. 

S J9 Aplica-se às obras póstumas o prazo de pro~ 
- teçiÕ ã-Que aludem os parágrafos precedentes. 
- Art. 43. Quando <l obra intelecJual, ~ealizada em co-

laborução, for indivisf~el, o _pra~o de proteção previsto 
nos-~~ I~ e 2<;o do artigo anterior contar~sc-á da morte do 
últiino dos colaboradores sobreviventes. -

P<;!rágrafo único. Acrcsccr-se~ão aos cios sobreviven­
tes os-direitos de_autor do colaborador que falecer sem 
sucessores. 

Art. 44. Será de sessenta anqs o prazo de proteção 
aos d(reitos patr_imoniais. sobre obras_ anônimas ou pseu­
dõnínias, cOntado de Iço de janeiro do ano imediatamente 
posterior ao dll primeira publicação. 

Pa-i-úgi-Ufo único. Se:Porém, o autor, antes-do deci.tr~ 
so desse prazo, se der a conhecer, aplicar-se-á o dispoSto 
no art. 42 e _s.eus parágrafos. 

Art. 45. Também de sessenta anos será o prazo de 
_proteção aos direitos patrimoniaiS sobre obras cinemato­
grúficas, fonográficaS, fotográficas e de arte apficada, a­
contar de 19 de janeiro do ano subseqUente ao de sua 
conclus:.lo. 

Arc-·46. Protegem·se por 15 anos a contar; respcti~ 
vam_ente, da publicuçào ou da reedição, as obras enco­
mendadas pela Uníão e pelos Estados, Municípios e Dis­
trito F~deral. · 

Art. 47. Para os efeitos desta lei, cor1sideram-se su­
cessores âo autor seus herdeiros até o segundo grau, na 
linDa reta ou cqlater~l, bem corno cônjuge, os legatários 
e cessionários. 
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Art. 48. Além das obras em relação às quais decor­
reu_ o prazo de proteção aos direitos patrimoniais, per­
tencem ao dominio póblico: 
I- as autores falecidos que não tenham deixado su­

c~ssores; 

II - as de autor desconhecido, transmitidas por tra~ 
diçào oral; 
III- as publicadas em países que não participem de 

twtados a que tenha aderido o Brasil, e que não confi­
ram aos autores de obras aqui publicadas o mesmo trata­
mento que dispensam aos autores sob sua jurisdição. 

. CAPITULO IV 

Das Limita~ões do Direito do Autor. 
Art. 49. Não constitui ofensas aos direitoS do autor: 

I -A reprodução: 
a) de trechos de obras já publicadas, ou ainda que in­

tegral, de pequenas composições alheias no contexto de 
obra maior, desde que esta apres.ente ca~áter científico, 
didático Ou religioso e haja a indicação da origem e do 
nome do autor: 

b) na imprensa diária ou periódica, de notícia ou de 
artigo informativo, sem caráter literário, publicados em 
diáriOs OU periódicos, Com a menção do nome do autor, 
se assinados, e da publicaçào de onde foram transcritos; 

c) em diários os periódicos, de discursos pronuncia~ 
do;; em reuniões públicas de qualquer natureza; 

d) no corpo de um escrito, de obras de arte, que sir­
vam, como acessório, Prira explicar o texto, menciona~ 
dos O nome do autor c a fonte de que provieram; 

-e) de obras àe arte existentes em logradouros públi­
cos: 

f) de retratos, ou de outra forma de representação da 
efígie,~ feitos sob encomenda, quando realízada pelo pro­
prietário do objeto encomendado, não havendo a opo~ 
siç::lo da pessoa neles representada ou de_ seus herdeiros. 

II -A reprodução, em um só exemplar, de qualquer 
obra, contanto que não se destine à utilização com intui­
to de lucro; 

HI- A citação, em livros, jornais ou revistas, de pas­
sagens de qualquer obru, para fins de estudo, crítica ou 
polt::inicú; 

IV- O apanhado de lições em estabelecimentos de 
ensino por aqueles a quem elus se dirigem, vedada, po­
rêm, sua publicação, integral ou parcial, sem autorização 
expresSa de quem as ministrOu; 
V- A execução de fonogramas e transmiSsões de_ râ~ 

dio ou televisão em estabelecimentos comerciais, para 
demonstração à clientela; 

VI- A representação teatral e a execução musical, 
quando realizadas no recesso familiar ou para fins exclu­
Siiãmefúe didáticos, nos locais de ensino, não havendo, 
em qualquer caso, intuito de lucro; 

VÜ- A utilização de obras intelectuais quando indis~ 
pcnsá~eis à prova judiciária ou administrativa. 

Art. 50. Sàa livres as paráfrases e paródias que não 
forem verdadeiraS reproduções da obra originária, nem 
lhe implicurem descrédito. 

Art. 51. Ê lícita a reprodução de fotografia em 
obras científica; ou didáticas, com a indicação do nome 
do autor, e mediante o pagamento a este de retribuição 
eqüitativa, a ser fixada pelo Conselho Nacional de Direi­
to Autoral. 

CAPITULO V 

Da Cessão dos Direitos do Auto-r 

Art. 52. Os direitoS ao autor podem ser, total ou 
parcialmente, cedidos a terceiros por ele ou seus sucesso­
res, a título universal ou singular, pessoalmente ou por 
meio de representante com poderes especiais. 

Parágrafo único. Se a transmissão for lotãl, nela se 
compreendem todos os direitos do autor, salvo os de na­
tureza personalíssima, comO o de introduzir modifi~ 
caçôes na obra, e os expressamente excluídos por lei. 
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Art. 53. A cessão total ou parcial dos direitos do au­
tor, que se fará sempre por escrito, presume-se onerosa. 

§ J 9 Para valer perante terceiros, deverá a cessão ser 
averbada à margem do registro a que se refere o artigo 
17. 

§ 29 Constarão do instrumento de negócio jurldico, 
especifiC-a:i:fãinente; quais os direitos objeto de cessão, as 
condições de seu exercício quanto ao tempo e ao lugar, e. 
se for a título oneroso, quanto ao preço e a retribuição. 

Art. 54. A cessão dos direitos do autor sobre obras 
futuras será permitida se abranger, no máximo, o perío-
do de cinco anos. -

Parágrafo úniCo. Se o período esÜpuladÕ -foi indeter­
minado, ou superior a cinco anos, a tanto ele se reduzirá, 
diminuindo-se, se for o caso, na devida proporção a re­
muneração estipulada. 

Art. 55. Até prova em contrário, prestiffie-se ·que os 
colaboradores omitidos na divulgação_ou publicação da 
obra cederam seus direitos àqueles em cujo nome foi ela 
publicada. 

Art. 56, A tradição do negativo, ou de meio de re­
produção análogo, induz à presunção de que foram cedi­
dos os direitos do autor sobre a fotografia. 

TITULO IV 

Da Utilização das Obras Intelectuais 

CAPITULO l 

Da Edlçio 

Art. 57. Mediante contrato de: edição, o editor, 
obrigando-se a.reproduzir mecanicamente a obra lite­
rária, artlstica ou científica, que o autor !he confia, ad­
quire o direito exclusivo a publicá-la, e explorá-la. 

Art. 58. Pelo mesmo contrato pode o autor obrigar­
se à feitura de obra literária, artística, ou cieritífica, em 
cuja publicação e divulgação se empenha o editor. 

§ 1~> Não havendo termo ficado para a entrega da 
obra, entende-se que o autor pode entregá-Ia quando lhe 
convier; mas o editor pode fixar-lhe prazo, com a comj­
nação de rescindir o contrato. 

§ 2~> Se o autor falecer antes de concluída a obra, ou 
lhe for impossível levá-la a cabo, poderá o editor consi­
derar resolvido o contrato, ainda que entregue parte con­
siderável da obra, a menos que, Sendo ela aut,ônoma, se 
dispuser a editá-la, mediante pagamento da retribuição 
proporcional, ou se, consentindo os herdeiros, mandar 
terminá-la por outrem, indicando esse fato na edição. 

§ 3~' b vedaâa a- publicação, se o autor manifestOu a 
vontade de só publicá-la por inteiro, ou se assim o deci­
dem seus herdeiros. 

Art. 59. Entende-se que o contrato versa apenas 
sobre uma edição, se não houver cláusula expressa em 
contrário. 

Art. 60. Se no contrato, oU ao tempo d<? contrato, o 
autor não tiver. Pelo seu trabalho, estipulado retribuição, 
será esta arbitrada pelo Conselho N acionai de Direito 
Autoral. 

Art. 61. No silêncio do contrato, considera-se que 
cada edição se constitui de dois mil exemplares. 

Art. 62. Se os_odgimiis foram -eri.tréSUes em desacOr­
do cpm o ajustado, e o editor não os recusar nos trinta­
\fias:'6eguintes ao do recebimento, têm-se por aceitas as 
4ltri'!iições introduzidas pelo autor. 

Art 63. Ao editor compete fixar o preço da venda, 
sein, tod~via, poder elevá-lo a ponto que embarace a cir­
culaç~ da obra. 

Arf; 64. A menos que os direitos patrimonia"ü;; do 
autor tenham sido adquiridos pelo editor, numerar-se-ão 
todos os exemplares de cada edição. 

Parágrafo umco. Considera-se contrafação, 
sujeitando-se o editor ao pagamento de perdas e danos, 
qualquer repetição de número, bem como exemplar não 
numerado, ou que apresente número que exceda a edição 
contratada. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 
- '- - - -- . -- ·- . 

Art. 65. Quaisquer que sejam as condições do con­
trato, o editor é obrigado a facuitãr ao autor o exame da 
escrjturaçào na parte que lhe corresponde, bem como a 
informá·lo sobre o estado da edição. 

Art. 6(5. Se a retribuição do autor ficar dependendo 
do êXlto da venda, será obrigado o editor a lhe prestar 
contas semestralmente. 

Art. 67, O editor não pode fazer abreviações, a· 
dições ou modificações na obra, sem permissão do autor. 

Art. 68, Resolve-se o contrato de edição, se, a partir 
do momento em que foi celebrado, decorrerem três anos 
sem _que o editor publique a obra. 

- Art. 69. Enquanto não se esgotarem as edições a 
que tiver direito o editor, não poderá o autor dispor de 
sua obra. 

Parágrafo único. Na v-Igência do c;ontr_ato de edição, 
_ assiste ao editor o dlfeito de exigir que se retire de circu­

lação edição da mesma obra feita por outrem. 
Art. 70. Se, esgotada a última edição, o editor, com 

direito a outra, a não publicar, poderá o autor intimá·lo 
judicialmente a que o faça em certo prazo, sob pena de 

_ perder aquele direito, além de responder pelos danos. 

Art. 71. Tem direito o autor a fazer, nas edições su­
cessivas de suas obras, as emendas e alterações que bem 
lhe parecer, mas, se elas impuserem gastos extraordi­
náriOS ao editor, a este caberá indenização. 

Parágrafo único. O editor poderá opor·se às alte· 
raÇões que lhe prejudiquem os interesses o fedam a repu­
tação, ou aumentem a responsabilidade. 

Art. 72. _Se, em virtude de sua natureza, for Õeces­
sária a atualização da obra em novas edições, o editor, 
negando-se o autor a fazê-la, dela poderá encarregar ou. 
trem, mencionando o fato na edição. 

CAPITULO ll 

da Representação e Execução 

Art. 73. Sem autorização do autor, não poderão ser 
transferidos pelo rádio, serviço de alto-falante, televisão 
ou out_ro meio análogo, representados ou executados em 
espetáculos públicos e audições públicas, que visem a lu~ 
cro direto ou indireto, drama, tragédia, comédia1 com­
posição musical, Com letra ou sem ela, ou obra de caráter 
assemelhado. 

§ I~ Consideram-se espetáculos públicos e audições 
públicas, para os efeitos legais, as representações· ou exe­
cuções em locais ou estabelecimentos, como teatro, cine~ 
ma, salões de baile ou concerto, boates, bares, clubes de 
qualquer natilieza, lojas comerciais_ e industriais, está­
dios, circos; restaurantes, hotéis, meios de transporte de 
passageiros terrestre, marítimo, fluvial ou aéreo, ou onde 
quer que sé representem, executem, recítem, interprciteffi 
ou transmitam obras intelectuais, com a participação de 
a"rtistas -remunerados, ou mediant_e quaisquer processos 
fonomecàçicos, eletrônicos ou audio visuais. 

§ 2~> Ao requerer a aprovação do espetáculo ou da 
transmissão, o empresário deverá apresentar à autorida­
de policíal, observando o disposto na legislação em vi­
gor, o programa, acompanhado da autorização do au­
tor, intérprete ou executant~ e do produtor de fonogra­
mas, bem como do recibo de recolhimento em agência 
bancá-ria ou postal, ou ainda documento aqui valente em 
forma autorizada pelo Conselho Nacional de Díreito 
Autoral, a favor do EscritQrjo Central de Arrecadação e 
Distribuição, de que trata o artigo Il5, do valor dos di­
reitos autorais das obras programadas. 

§ 3~> Quando se trata de representação teatral o reco­
lhimento será feito no dia seguinte ao da representação, 
à vísta da freql!ência ao espetáculo. 

Art. 74. Se não foi fixado prazo para a represen­
tação ou execução, pode o autor, observados os usos lo­
cais, assiná-lo ao empresário. 

Ari~ iS. Ao autor assiste o dire_ito de opor-se a re­
presentação ou execução que não esteja suficientemente 
ensaiada, bem como o de fiscalizar o espetáculo, por si 
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ou por delegado seu, tendo, para isso, livre acesso-, du­
rante as representações ou execuções, ao local onde se 
realizam. 

Art. 76. O autor da obm não pode alterar-lhe a 
substância, sem acordo com o empresário que a faz re­
presentar. 

Art. 77. Salvo se abandonarem a empresa, não po· 
dem os principais intérpretes e os diretores de orquestra 
ou coro, escolhidos de comum acordo pelo autor e pelo 
empresário, ser substituídos por ordem deste, sem que a­
quele consinta. 

Art. 79. Ê impenhorável a parte do produto doses­
petáculOs reservada ao autor e aos artistas. 

CAPITULO lli 

Da Utilização de Obras de Arte Plástica 

Art. 80,--,----.-Salvo convenção em contrário, o autor de 
obra de <~rte plástica, ao alienar o objeto em que ela se 
materializa, transmite ao adquirente o direito de 
reproduzi-la, ou de expô-la ao público. 

Art. 81. A autorização para reproduzir a Obra de 
arte plástica, por qualquer processo, deve constar de do­
cumento, e se presume onerosa. 

CAPITULO IV 

Da utilização da Obra de Arte Fotográfica 

Art.. 82. O autor de obra forogrãfica tem direito a 
reproduzi-la, difundi-Ia e colocá-la à venda, observadas 
as restrições à exposição, reprodução e venda de retra­
tos, e sem prejuízo dos direitos de autor sobre a obra, se 
de artes figurativas. 

§ ]I' A fotografia, quando divulgada, indicará, de 
forma !egivel, o nome do seu autor. 
r 1~>- t -vedada a reprodução de obra fotográfica que 

não esteja em absoluta consonância c_orn o original~ sal­
vo prévia autorização do autor. 

CAPITULO V 

Da utilizaçiio de Fonograma 

Art. 85. (Vetado) 

CAPITULO VI 

Da Utilização de Obra Cinematográfica 

Art. 84, A autorização do autor de obra intelectual 
para sua produção cinematográfica implica, salvo dispo­
sição em contrário, licença para utilização da película. 

§ 11' A exclusividade da autorização depende de cláu­
sula expressa, e cessa dez anos após a celebração do con­
trato, ressaJvado ao produtor da obra cinematográfica o 
direito de continuar a exibi-la. 

§_2~> A autorização, de que trata este artigo aplicam­
se, no que couber, as normas relativas ao contrato de e­
dição. 

Art. 85. O contrato de produção cinematográfica 
deve estabelecer: 
I- A remuneração devida pelo produtor aos demais 

co-autores da obra e aos artistas intérpretes ou executan­
tes, bem como o tempo, lugar e forma de pagamento; 

Il- O prazo de conclusão da obra; 
11! -A responsabilidade do produtor para com os 

demais co-autores, artistas, intérpretes ou executantes, 
no caso de co-produção da obra cinematográfica.-

Art. 86. _ Se, no decurso da produção da obra cíne­
matográfiCã, um de seus colaboradores, por qualquer 
motívo, interromper, temporária ou definitivamente, sua 
participação não perderá os direitos que lhe cabem 
quanto à parte já executada, mas não poderâ opoNe a 
que esta seja utilizada na obra, nem a que outrem o subs­
titua na sua conclusão. 

Art. 87. Além da remuneração estipulada, têm os 
demais co-autores da obra cinematográfica o direito de 
receber do produtor cinco por cento, para serem entre 
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eles repartidos, dos rendimentos da utilização econômica 
da película que excederem ao décuplo do valor do custo 
bruto da produção. 

Parágrafo único. Para esse fim, obriga-se o produtor 
a prestar contas anualmente aos demais co-autores. 

Art. 88. Não havendo disposição em c<Jntf-áríO, po­
derão os co-autores de obra cinematográfica utilizar-se 
em gênero diverso, da parte que constitua sua contri­
buição pessoal. 

Parágrafo único. Se o produtor não concluir a obra 
cinematogrâfica no prazo ajustado, ou não a ·rrzer -proje­
tar dentro de três anos a contar de sua conclusão, a utili­
bçào a que se refere este artigo SCrá-lfvré. 

Art. 89. Os direitos autorais relativos a obras musi­
cais, lítero-musicilis e fonogramas em filme serão dévi­
dos a seus titulares pelos responsáveiS dos locais ou esta­
belecimentos a que alude o§ 19 d_o art. 73, ou pelas emis~ 
saras de televisão, que _os exibirem. 

Art. 90. A exposição, difusão ou exibição de foto­
grafias ou ftlmes de opei'ações cirúrgicas dependem de 
autorização do cirurgião e-da pessoa operada. Se esta foi 
falecida, da de seu cônjuge ou herdeiros. 

Art. 91. As disposições deste capítulo são aplicáveis 
a obras produzidas por qualquer processo análogo à ci­
nematografia. -

CAPITULO VIl 
Da Utilização de Obra Publicada em 

Diários ou Periódicos 

Art. 92. O _direito de utilização econômica dos escri­
tos publicados pela Trilprensa, diária ou periódica, com 
exceção dos assinados ou que apresentem sinal de reser­
va, pertence ao editor. 

Parágrafo único. A cessão dos al;'tigos assinados, 
para publicação em diários ou periódicos, não produz e­
feitos, salvo convenção em coiltráfio, além do prazo de 
vinte dias, a cõntitr de sua publicação, findo o qUal re­
cobra, o autor em toda a plenitude o seu direito. 

CAPITULO Vlll 
Da Utilização das Obras Pertencentes 

Ao Domínio Público 

Art. 93. A utilização, por qualquer forma ou pro­
cesso que não seja livre, das obras intelectuais pertencen­
tes ao domínio público depende de autorização do Con­
selho Nacional de Direito Autoral. 

Parágra.fo único. Se a utilização visar lucro, deverá 
ser recolhida ao Conselho Nacional de Direito Autoral 
importância correspondente a cinqüenta por cento- da 
que caberia ao autor da obra, salvo se se destinar a fins 
didátiCos, casO -em que essa percentagem se redu:drâ a 
dez por cento. 

TITULO V 
Dos Direitos Conexos 

CAPITULO I 
Disposição Preliminar 

Art. 94. As normas relativas ·aos direitos do autor 
aplicam-se, no que couber, aos direitos que lhe são cone­
xos. 

CAPITULO 11 
Dos Direitos dos Artistas Intérpretes ou 

Executantes, e dos Produtores de Fonogramas 

Art. 95. Ao artista, herdeiro ou sucessor, ã. título o­
neroso ou gratuito, cabe o direito de impedir a gravação, 
reprodução, transmissão, ou-retransmissão, por empresa 
de rndiodifusão, ou utilização por qualquer-forma-di-co­
municação ao público, de _suas interpretações ou· exe­
cuções, para as quais não tenha dado seu prévio e expres­
so consentimento. 

Parágrafo único. Quando na interpretaçã-o ou exe-- _ 
cuçào participarem vários--ã.rtistà:S-, seus direitOS si:-rão e-­
xercidos pelo diretor do conjunto. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Art._ 96. As empresas de radiodifusão poderão reali­
zar tixaçõeS de interpretação ou execução de artitas que 
as tenham permitido para utilização em determinado nú­
mero de emissões, facultada sua conservação em arquivo 

_público. 
Art. 97. Em qualquer divulgãçào, deYidameni"e- au- _ 

- torizada, de interpretação ou execução, será obrigatoria­
mente mencionado o nome ou pseudônimo do artista. 

Art. 98. Tem o produtor de fonogramas o direito de 
autorizar ou proibir-lhes a reprodução, direta ou indire­
ta, bem como a execução pública a realizar-se por qual­
quer meio. 

CAPITULO 1fT 
Dos Direito das Empresas de Radiodifusão 

Art. 99. Cube às empresas de radiodifusão autorizar 
ou proibir u retransmissão, fixação e reprodução de suas 
emisSões, bem como a comunicação ao público, pela te­
levisão, em- locais de freqüência coletiva, com entrada 
paga de suas transmissões. 

CAPITULO IV 
Do Direito de Arena 

--Art. 100. Ã entidade a que esteja vinculado o at.Ieta, 
pertence o direito de autorizar, ou proibir, a fixaçãõ, -
tnmsmissão ou retransmissão, por quaisquer meios ou 
pro.cessos, de espetáculo desportivo, com entrada paga. 

Parágrafo único. O disposto no artigo anterior não 
se aplica à fixação de partes_ do espetáculo cuja duração, 
no conjunto, não exceda a três miilutOs-para fins exclusi­
vamente informativos, na imprensa, cinema ou televisão. 

CAPITULO V 
Da Duração dos Direitos Conexos 

Art. 102. E: de sessenta anos o prazo de proteção aos 
d_i@itos conexos, contado a partir de I 9 de janeiro do ano 
subseqüente à fixação, para os fonogramas; à transmis­
são, para as emissões das empresas de radiodifusão; e a 
realização do espetáculo, para os dema.is casos. 

TITULO VI 
Das Associaçiles de Titulares de Direitos do 

Autor e dos que lhe são ConexoS 

Art. I03. Para o exercício e defesa de seus direitos, 
podem os titulares de direitos autorais associar-se, sem 
intUüo de lucro. 

§ I 9 É vedado pertencer a mais de uma associação 
da mesma natureza. 

§ 29- Os estrangeiros domiciliados no exterior pode­
rão outorgar procuração e uma dessas associações, mas 
~he é defesa a condição de associado. 

ArL 104. Com o ato de filiação, as associações se 
tornam mandatários de seus associados para a prática de 
todos os atos necessários à defesa judicial ou extrajudi­
cial de seus direitos autorais, bem como para sua 
cobrança. 

. Parágrafo único. Sem prejuízo desse mandato, os ti7 

tu_! ares de direitos autorais poderãQ prati.car pessoalmen­
te os atos referidos neste artigo. 

Art. 105, Para funcionarem no País as associações de 
que tratu este título necessitam de autorização prévia do 
Conselho Nacional de Direito Autoral. 

Parágrafo único, As associações com sede no exte­
rior far-se-ão representar no pafs, por associações nacio­
nais constituídas na forma prevista nesta Lei. 

Art. 106. O estatuto da associação conterá: 
_ _r - a denominação, os fíns e a sede da associação; 
TI- os requisitos para a admissão, deni.issão e exclu-

são dos. associados; -
III- os direitos e deveres dos associados; 
IV - as fontes de recursos para sua manutenção; 

:---~V-.,. o modo de constituição e funcionamento dos ór­
gãos deliberativos e administrativos; 
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VI - os requisitos para alterar as disposições estatu­
tárias, e para dissolver associação. 

. Art. I 07. São órgãos da associação: 
I - a Assembléia Geral; 
II - ª-Diretoria; 
III - o Conselho fiscal_. 
Art. 108. A Assembléia Geral, órgão supremo da as­

sociação, reunir-Se-á, ordinariamente, pelo menos uma 
vez p~r ano, e, ext_raordinariamente, tantas quantas ne­
cessárias, me_diante convocação da Diretoria, oU -dQ 
Conselho Fiscal, publicada, uma vez, no Diário Ofi~ 
cial", e, duas, em jornal de grande circulação no local de 
sua sede, com antecedência mfnima de oito diasL _ 

§ 19 A Assembléia Geral se instalará, em primeira 
convocação, com a presença, pelo menos, de associados 
que representem cinqüenta por cento dos Yotos, e, em se­
guida, com qunlquer número. 

§ 29 Por solicitação _de ~m terço dos associados, o 
Conselho Nacional de Direito AUtoral designará um re­
presentante para acompanhar e fiscalizar os trabalhos da 
Assembléia Geral. 

§ 39 As deliberações serão tomadas por maioria dos 
voto§. representados pelos presentes; tratando-se de alte­
ração es_tatutári;,t, o quorum mínimo será a maioria abso· 
lut::tdo quadro associativo. 

§ 49 ~ def<;so voto por procuração. Pode o associado, 
todavia, vOtar pOr carta, na forma estabelecida em regu­
lamento. 

§ 5~ 6-3.SSOciado terá direit~ a um voto; o estatuto 
podei-á, entretanto, atribuir a cada associado até vinte 
vo_tf~S, .observado. o cr:itério estabele_cido pelo Conselho 
Nacional de Direito Autor~!. 

Art. 109. A Diretoria será c-onstituída de sete 
membros, e o Conselho Fiscal de_ três efetivos, com três 
suplentes. 

Art. I lO. Dois membrps da Diretoria e um mi!mbo 
efetivo _do Conselho Fiscal serão, obrigatoriamente, os 
associados que encabeçarem a chapa que, na eleição, 
houver alcançado o segundo lugar. 

Art. 111. Os mandatos dos membros da Diretoria e 
do Conselho Fiscal serão de dois anos, sendo vedada a 
reeleição de qualquer deles, por mais de dois períodos 
consecutivos. 

Art. 112. Os membros da Diretoria e dos do Conse­
lho Fiscal não poderão perceber remuneração mensal su­
perior, respectivamente, a lO e a 3 salários mínimos da 
Região onde a Associação tiYer sua sede. 

Art. ll3. A escrituração d~:~s associaçQes obedecerá 
às normas de contabilidade comercial, autenticado seus 
livros pelo _Conselho NacLonal de Direito Autoral. 

Art. _114. As associações estão obrigadas, em re­
lação ao Conselho Nacional de Direito Autoral, a; 

I - informá-lo, de imediato, de qualquer alteração no 
estatuto, na direção e nos órgãos de representação e fis­
calização, bem como a relação de ass_ociados ou repre­
sentados, e suas obras; 
li- encaminhar-lhe cópia dos convênios celebrados 

com associações estrangeiras, informando-o das alte­
rações realizadas; 

Ill- apresentar-lhe até trinta de março de cada ano, 
com relação ao ano anterior 

a) relatório de suas atividades; 
b) cópia autêntica do balanço; 
c) relação de quantias distribuídas a seus associados 

ou representantes, e das despesas efetuadas; 

IV- Prestar-lhes informações que solcitar; bem como­
exibir-lhe seus livros e documentos. 

Ar L _115, As associações organizarão, dentro do 
prazo e consoante as normas estabelecidas pelo Canse. 
lho Nacional um Escritório Central de Arrecadação e 
Distribuição dos direitos relativos à execução públiCa, 
inclusivç: através da radiodifusão·e dâ exibição cinemato­
gráfica, das compa:sições musicais ou literomusicais e de 
fonogramas, 
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1~ O Es.:ritório Central de Arreça_daçào __ e Distribuição 
qui.! não tem !im!lida!,le de lucro, rege·se por estatuto 
pcl0 Conselho Nacional_dc Direito AutoraL 

2'? Bimensalmente o Escritório Central de Arreca· 
d<11;à~1 c Di,tribuiçào _encaminhar[\ ao Conselho Nucio~ 
nul de Direito AutorlJI rdatürío cte su:lS ath·idade·s e ba· 
luncctc, ob:-;.crvadus as normas que este fixar. 

.H Aplicam-se uo Gcrhório Centr;;tl deArreca_daçào e 
Distribuição. no que couber, os artigo:; 113 e ll4. 

TITULO VIl 

Do Conselho Nacional de Direito Autoral (2) 

Art. 116. O Conselho Nacional de Direito Autoral ê 
o órgão de fiscalização, consulta c :iSSisténC!a, no qúe diz_ 
rcpeito a direitos do autor <:;_direitos qUe lhe são conexos. 

Art. I I 7. Ao conselho,- alêm de outras atribuições 
que o _Poder E_xecuüvo, mediante decreto, podeni. 
outorgar-lhe, incUmbe: 
1- determinar, --orientar, coordenar e fiScalizar as 

providências necessárias-à exata aplicação das leis, trata­
dos e convenções intei'naciQnais ratificadOs p-elO Brasil, 
sobre direitos do autor e direitos que lhe são conexos; 
li- autoriz:.lf o funcionamento, no Pais, de asso­

ciações de que trata o titulo antCcedente-,-des!ie que ob­
servadas as exigências e as que forem por ele estabeleci­
das; c, a seu critério, cass:ar-lhcs a autorização, apóS;- no 
mínimo, três intervenções, n<.1 forma do inciso seguinte; 

III - ficuli:úlr essãs associações e o Est:I'itõrio Central 
de Arrccadução e Distribuição a que se-refere o ad.J 15, 
podendo neles intervir qunnâo descumprirem suas--d_eter­
minações ou disposições legaiS, OU lesarem, de qualquer 
modo, os interesses dõ:S associados; 
IV- fixar normas para a unificação dos preços e sis­

temas de cobran_ça e distribuição -de diretos autorais; 
V- funcionar, Como árblüo, etil questões, ·que ver­

sem sobre diieífos a-utorais, Cntre au(otes, inté(pretes, oú. 
executantes, e suas associações, tantO entre sl."-Ci_iiail10 en­
tre uns e outras: 

VI- gerir o Fundo de pireito Autoral, aplicando-lhe 
os recursos segundo as normas que estabele.c:er, deduzi­
dos, para a manutenção do Conselho, no máximo, vinte 
por cento, unualme_nte; 

VII - munifestar-se sobre a .conveniência de alteração 
de normas de direito autoral, na ordem illlem_<LQ!l inter­
nacional, bem como sobre problemas a ele concernentes; 

VIII- manifestar-se sobre os pedidos de licenças 
.compulsórias previstas em Tratados e Convenções Inter~ 
nacionais_. 

Parágrafo úniCo. O Con'Selho Nacional de Direito 
Autoral organizará e fuanterá um Centro Brasileiro de 
Informações sobre Direitos Autorais. 

Art. 118, A autoridade policial encarregada da cen~ 
sura de espetáculos ou transmissões pelo rádio ou televi­
são, encaminhará, ao Conselho Nacional de Dir.eito Au­
toral, cópia das programações, autorizações e recibos de 
depósito a ela apresentadas, em conformidade com o§ 2'~ 
do artigo 73, e a legislação vigente. 

Art. 119. O Fundo de Direito A1,1tor<;~] tem por fina­
lidade: 
1- estimular a criação de obras intelectuais, inclusive 

mediante institU-iÇão de prêmios e de bolsas de estudo e 
de pesquisa; 
li- auxilar órg-ãos- de asSistência soCial das asso~ 

ciações e sindicatos de autores, intérpretes ou executan~ 
!es; 

111- publicar obras de autores novos mediantç con: 
vênia com órgãos públícos ou editora privada; 

IV- custear_ as despesas do Conselho Nadooal d_e 
Direito Autói:'ãl; 

V- custear o fUncionamento do _Museu do_ CoJJsetho 
Nacional de Direito Autoral. 

Art. 120. Integrarão o fundo de Direito Autoral: 
I -O produto da autorização para a utilização de 

obras pertencentes ao domlni_o público; 
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li- doações de pessoas físicas ou jurídicas nucionais 
ou estrangeira~; 

_I[J -0 produt~l das multas imp~)stas jJ..::lo -conselho 
Nücional de Direill) Aullm.d; 
IV- :.t~ yuantiat- 4UI..", distribuídas pelo Escritório 

C~nfrJ.l Ui.! Arre~.:<~Ja(,:ào 1.." Distribuição às associações, 
tfàn for~m r..::damadas por seus associados, de..:orrido o 
pra.-:o de cinco anos; 

V- recursos oriunJ(lS de outras fontes. 

TITULO VIII 

Das sanções à violação dos direitos do 

autor e direitos que lhe são conexos 

CAPITULO I 

Disposição preliminar 

Art. 121. As sanções civis de que trata o capítulo se­
guinte se aplkurn sem prejuízo das sanções penais cabí­
veis. 

CAPITULO 11 
Das sanções civis e administrativas 

Art. 122. Quem imprimir obra literária, artística ou 
científiCa, sem autorização do autor, perderá para este os 
exemplares que se apreenderem, e pagar-lhe-á o restante 
da edição ao preço por que foi vendidO, ou for avaliado. 

Parágrafo único. Não se conhecendo o número de e­
xemplares qü.e constituem a edição fraudulenta, pagará o 
transgressor o valor de dois mil eXempl<~res, além dos a­
prccildídos. 

Art. 123. O autor, cuja obra seja fraUdulentamente 
reproduzida, divulgada ou de qualquer forma utilizada, 
poJcrú, tanto que o saiba, requeT-er-a apreensão dOs e­
xemplares reproduzidos ou a suspensão da divulgação 
o_u utilização da obra, sem prejufzo do direito à ideni­
zaçUo de perdas e_danos. 
_ Art. 124. Quem vende-r, ou expuser à venda, obra 

reproduzida com fraude, será solidariamen~_e r-esponsá­
vel com o contrafator, nos termos dos artigos preceden­
tes: e, se a reprodução tiver sido feita. no estrangeiro, res­
ponderão, como contrafatores o importador e o distri­
buidor. 

Art. 125. Aplica-se o disposto nos artfgos 122 e 12_3 
às transmissõeS, retransmissões, reproduções, ou publi­
cações, realizadas, sem aUtorização, por quaisquer meios 
ou processos, de execuções, interpretações, ·emisSões e 
fonogramas protegidos . 

Art. 126. QUem, na utmzação, por qualquer meio 
ou processo, de obra intelectual, deixar de indicar ou de 
ãnunciar, Como tal, o nome, pseudônimo ou sinaf con­
vencional do ldutor, intérprete ou ex~utan.le, além de 
responder por danos morais, está obrigado a .divulgar­
lhe a identidade: 

a) em se tratando de empresa de radiodifusão, no 
mesmo horário errí ·que tiVer ocorrido a infração, por 3 
(três) âias consecutivos; 

b) em se tratando de publicação gráfica ou fonográ­
fica-. mediante inclusão de errªta nos exemplares ainda 
não distribuídos, sem prejuízo de comunicação, com des­
taque, por três vezes conseCutivas, em jÕrnal, de &rande 
circulação, do domicílio do autor, do editor, ou do pro­
dutor; 

c) em se tratando de outra forma de utilização, pela 
coinunCi:Jção através da imprensa·, na forma a que sere­
fere a alínea anterior. 

Parúgrãfo único. O dispoSto neste artigo não se apli­
ca a prOgramas sonoros, exClusivamente musicais, sem 
qualquer forma de locução ou propaganda comercial. 

Art. 127. O titular dos direitos patr1ffioniai"s"de au­
tor ou conexos pode requerer à autoridade policial com­
petente a interdição da representação, execução, trans­
missão de obra intelectual, inclusive fonograma, sem au­
torizaÇão devida, bem como a apreensão, para a garantia 
de seus direitos, da receita bruta. 
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Parúgrafo único. A into.:rdi~ãn perJurará até que o 
infr:.ttor o.:xib<J a autl1rizaç::io. 

An. 128. Pda vil>lação Jc direitos autnntis nas re­
pn:-s-cntaçõo.::> Ol! execuções realizadas nos loco.tis ou csta­
hdo.:..::imcntns a que alude n * [\' dó artis.o 73, seus pro­
prictúrios, dirdur~:.. gerentes, emprcs(trin~ c arrenda­
t:írios rc~pondern ~olidariamcntc com os organizadores 
dos espt.:!l•h:ulth. 

Art. 129. Os <trtistas não poderão <tllerar, suprimir,--­
ou acn:.~ccntar. nas rcprescmaçõc.'> nu t:Jiiecuções, pala­
vra-.. fras.t:S ou cenas sem autorização, por-e-sento, do au­
tor, sob pena de serem multudo~. em um s~!úrio mínimo 
da região, se a infrao . .;üo se rcretir depois qu.e o autor no­
tificm, por e~.:rito. o <trtista e o emrrestlrio de sua proi­
bi(,:ào ao acrr!scimo, à suprcss5o ou alt..::ração verificados. 

~ 1 !9 A multa de que trata este artigo será aplicada 
pela autoridade que houver lh.:cnciado o espetáculo, e se­
r{z recolhida ao Conselho Nacional de Direito autoral. 

§ 21' Pelo pagamento diJ multa a que se refere o pará­
grafo ant~.:rior. respondem solidariamente o artistu e Q 

emprCsá'rio do cspetúculo. 
~ 3~" No caso de reincidência, poderú o autor cassar a 

aUtoriza(,·ào -dada paw a representação ou execução. 
Art. 130. A requerimento dO titular dos direitos au­

torais, a autoridade policial competente, no caso de in­
fração do disposto nos"§§ 2~>'e 3~> do art. 73, determinará a 
suspensão do cspctticulo por vinte e Quatro horas, da pri­
meira vez, c por quarenta e oito horas, em cada reinci­
dência. 

CAPITULO 111 
Da Prescrição 

Art. 131. Prescreve em cinco anos a ação civil por o­
fensa a direitos patrimoniais do uutor ou conexos, conta­
do o prazo da datu em que se deu a violação. 

TITULO IX 
Disposições finais e transitórias 

Art. l32. O Poder executivo, mediante decreto, or­
ganizará o Conselho Nacional de Direito Autoral. 

Art. l33. Dentro em cento e vinte dias, a partir da 
data da instalação do Conselho Nacional de Direito Au­
toral, as asssociações de titulares de direitos autorais e 
çonexos atu_almente existenles se adaptarão às exigências 
desta Lei. 

Art. !34. Esta Lei entrará em vigor a t<> de janeiro 
de 1974, ressalvada_u_legislaçào especial com que for ela 
compatível. 

lÃs Comissões de Constituição e Justiça, de Ec'o­
nomia. de Segurança Nacional, de Sen•iço Público 
Civtre de Finanças.) 

LEI_N, 7.155. DE 5 DE DEZEMBRO DE !983 

Estima a Receita e fixa a Despesa da Unlio para o 
exercício financeiro de 1984. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 
Art. 1~' O Orçamento Geral da União para o exercí­

cio financeiro de 1984, composto pelas receitas e despe­
sas do Tesouro Nacional e de Entidades da Adminis­
tração Indireta e Fundações instituídas pelo Poder 
Público, estima a receita em Cr$ 23:672.000.000.000,00 
(víi'lte e três tiilhões, seiscentos e setenta e dois bilhões de 
cruzeiros) e fixa a despesa em igual importância. 

Art. 2t> A receita decorrerá da arrecadação de tribu­
tos e de outras receitas correntes e de_ capital, na forma 
da legislação vigente, discriminada no Anexo I, com o 
seguinte desdobramento: 

Cr$ 1.000,00 
l. Receita do Tesouro . . . 21.586.600.000 

1.1 Receitas Corrente ....... 20.753354.000 
Receita Tributária ....... !4.9B7.695,100 
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Receita de Contribuições . 4.996.4!0.000 
Receita Putrimonial ..... - 329.408..500 
Receita Agropecuária--: , . , 617.100 
Receita Industrial ....... 3.023.000 
Receita de ServiçOs ..... -~ 136.575.570 
Transferências Corrclltcs . 4.948.-100 
Outras Receitas Correntes 294.676.630 

r: rr n c; n 
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1.2 Receitas de Capital .. _ .... 833.246.000 

2~ Receitas de Outras Fontes: de _ 
Entidades d<;t_A,Qministraçào _In_-

. direta e_de Fundações Instituídas 
P_elo Poder Público (exclusive 
Transferências do Tesouro) 

PF!cr:rtMiA flE Tn/ú3AU !r) 

F. :-; 1' r: r: l F T C: A Ç i,() 

Al•:ii'!J:;·I'i't.f,"À() r~ PJNII·~.lN'f-'!i'i'll 

f·l·~·1 íf'!l:Ji.'H/IÇí\0 
r~nr~TN!~Tn!lr;An Gl'P.I\i,-

.. 
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J.AVNrlli•:HT A, AI, niPJ•!TAÇÃn li!·: f:}1rll!T.Al)l"'(; r~ DA ~fr;llEAHI.A) 

rffl;.r~n·:rAr:í\·n, :rr;-;,r·:11r;1in E vrr.rr.'li>!CIA n;~ rmsmí~NCTAs·' 
nvrr:TA[":"; (nr;rtr,r.vr: SPTiVTÇn:> m:: l>/l~,'fl':T.F:FO'JE,LU7., ETC) 

r·r0rr:rA F. ·r·r:crrl!rmrA 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 49, DE 1984 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção de 
conta-corrente em nome das pessoas que percebem sa .. 
lário ou provento através de estabelecimento bancário 
oficial, e dá outras providêilcias. 

O Cong-reSso NaciOnal decreta: 
Art. l'>' Ao estabelecimento oficial de crédito incum­

bido de efetuar pagamentOs de salário ou provento de a­
posentadoria impõe-se a obrigatoriedade de manter­
conta-corrente, em nome de cada benefiCíárío, mesino 
que nelas não se façam outras movimentações que não 
os créditos das import<1ncias devidas mês a mês. 

Parágrafo único. Aos que percebem salário ou pro­
vento através de banco oficial, na forma referida nesta 
lei, é assegurada ainda o direito de obterem talonários_de 
cheques gratuitos, junto à tnstituíÇUO-, para a ITioYimen~ 
tação de seus créditos. 

Art. 2'>' Ao estabelecimento bancário que descum:. 
prir as determinações desta lei aplicam-se penalidades 
previstas no art. 44 da Lei n9 4.595, de 31 de dezembro de 
1964. 

Art. 3'>' Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. -

ArL 4" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Alguns estabelecimentos bancários, e até O próp-r1o 
Banco do Brasil, não raro costumam encerrar as contas­
correntes de pessas que deixam de movimentá-las amiu­
dadamente, suspendendo-lhes os respectivos talonários, 

TOTAL 

aíndu que tais pessOa-S~ não por võ-Otade própfia, perce­
bam seus vencimentos ou proventos de aposentadoria a­
tmvés desses mesmos bancos. 

Trata-se de procedimento abusivo e odioso qu.e, ou­
trossim, obriga tais pessoas a se servirem de cheques a­
vulsos para o saque dos créditos que lhes cabem por di­
reito, pelos quais certamente têm que pagar. 

Ora, quando uma pessoa em tais condições fica doente 
ou se acidenta de tal modo que esteja impedida de com­
parecer ao banco·, fácil é imaginar os problemas e trans­
tornos que daí advêm, máxime o de não poderem obter o 
cheque avulso para a retirada do numerário com que a­
tenderão aos muitos compromissos. Certos bancos che­
gam a exigir, em tais casos, procuração com firma reco­
nhecida_ por Tãbelião para d saque através de terceira 
pessoa, o que c~ntribui para aumentar os enc·argos do 
beneficiário de pagamento, mas faz- com que _o dinheiro 

-fique mUis tem-po à"dispásiÇão do estabelecimento ban~-
cúrio. 

Quer o nosso projeto, pai" isto e atendendo especial-
- mente a- sugestão do Sf. Benedito Ribeiro, da capital 

paul_ista (Rua Lavapés, 37, casa 4- Cambuci), que_os 
estabelecimentos bancários oficiais, através dos quais 
são feitos pugamentos de salários_ e proventos de apQsen­
tu(foria, fiquem obrigados a manter contas-correntes em 
nome de cada beneficiário, forneCCndo-lhes, ademais, 
gratuitamente, os talonários de cheques necessários à 
movimentação dos créditos. 

Sali.J das SessO-CS, 4- de abril çle 1984. - NelSOn Carnei­
ro. 

(Às Comissões de Constituição e JustiçQ e de Fi­
nanças,) 
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:-::-:-2.1. Receitas Corre~tes ...... 950.759.900 

2..2 Receitas de Capital L 134.640.100 
Total 

Geral ........ , .~c .23.672.000.000 
Art. 39 A despesa fixada à conta de recurso do Te­

souro observará a programação constante do Anexo II, e 
apresenta, por órgãos, a seguinte distribuição: 

I).(YY) 

o1. 7~QJY)'j 

1.2M.O"Xl 

2.783.30() 

7Po.rm 

V3.l8l.Cil0 

;":11,(11 

1 ~. '7'·'. ':'•J 
J.•:n -~; ;n 

J.f>'l'/,0 J) 

lr,.iql.r:' 
F'.1Rl.(";' 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os projetos 
que vêm de ser lidos serão publicados e remetidos às co­
missões competentes. 

Sobre a mesa, ofício que vai ser lido pelo Sr. }'>'­
Secretário. 

- t lido o segUinte 

Brasília, 3 de abril de 1984. 
OFiCIO N• 599 
Encaminha Projeto de Decreto Legislativo 
à Promulgação. 

_ Senh_q_!: Presidente, 
Tenho a honra de enviar a Vossa Excelência, para os 

fins constitucionais, o incluso Projeto de Decreto Legis­
lati_~o do Congresso Nacional, que "homologa o ato do 
Conselho Monetário Nacional que autorizou a emissão 
de papel-moeda, em i979, no valor global de 
Cr$ 37.734.500.000,00 (trinta e sete bilhões, setecentos e 
trinta c qu<ltro milhões c quinherltos mil cruzeiros), na 
forma -da legislaçüo em vigor". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos do meu respeitoso apreço,_- Flávio 
Muc_ilio, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dall<i)- Com refe­
rênci_a _<_19 _expediente que acaba de ser lido, a Presidência 
comunica ao Plenário -que já determinou as providências 
necessárias_à promu_lgaçào do decreto legislativo, nos 
termos do diSpOsto no artigo_52, nY .30, do Regimento In­
terno. 
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O SR. PRESIDE:NTE (Moacyr DaUa) -S.Qbr~_fune­
sa, requerimento cuja leitura será feita pelo Sr. J9-
Secrctúrio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 34,DE 1984 

Tendo sido indíC:D:do parll, na qualidade de convidado 
especial, acompanhar o Senhor Presidente da Repúblic<1 
em sua viagem ao Marrocos e à Espanha, solícito que me __ 
seja concedida autorização para desempenhar essa mis­
são, nos termos dos arts. 36, 2~>, da Constituição, e 44 Çlo 
Regimento Interno. 

Sala das SesSõeS, 4 de abril de 1984.- A.lbQJJO Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - De UGQrdo 
com o art. 44, S 4"', do Regimento Interno, o requerimen­
to que acaba de ser lido será remetido à. Comissão de Re­
lações Exteriores, devendo ser sqbmetida ii deliberação 
do Plcnúrio após a Ordem do Dia, em-virtude do que se 
achu previsto no art. n9 388, li da Lei Interna, 

O SR. PRESIDENTE- (Moacyr Da lia) --Sobre a Me­
sa, requerimento que será lido pelo Sr. (\l-Secretário. 

É lido o sCguirite 

REQUERIMENTO No 35, DE 1984 

Senhor Presidente: 
Requeremos a V, Ex~ nos termos do_que dispõe o art. 

241, a, combinado com o art. 244, b, do Regimento In­
terno, sejam prestados à _memória do ex-Deputado 
Mário Gomes, falecido anteontem em Brasília, a,s_ se­
guintes homenagens: 

1. Inserção em Ata de voto de pesar; 
2. Apresctltaçào de condolências à fammu, no Go­

vern-o do Estudo do Paraná c bem assim, ao_ Presidente 
do PDS. 

Sala das Sessões.; 4 de abril de 1984.- Humberto Lu­
cena. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dallaj ~ O requeri­
mento que acaba de ser lido, depende de vot!.Lç~o. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para cnc:.~minhar a votação, 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Çonc~do a 
palavra :.~o nobre Seil.ador Humberto Lucena, para enca­
minh:.~r a votação. _ 

O SR. HUM13ERTO LUÇENA PRQNUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUI3LICAD0 POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- ~m votação __ 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pau.s;.t.L __ _ 

Está aprOvadõ. 
A Mes:.~ associa-se às homenagens e fará ~cu.mprir- a de~ 

libemção da Cas_a._ 

O SR. PRESID!lNTE (Moacyr Dalla) - Enu<ssão 
anterior, foram lidos os Requerimentos n9s 31 c 32, de 
1984, dc.autoria respcctiv·amente do senador Lourival 
Baptista e da Senadora Eunice Mi.chiles, em que solicita­
vam autorização do Senado para acompanharem o Se­
nhor Presidente da República em sua viagem -ao Marro­
cos e à Espanha. 

Os citados requerimentos, já insfrUfdos com pareceres. 
da Comissão de Rel:.~çào Exteriores, deiXar"ªm de servo­
tados, naquela oportunidade, por falta de quorum. 

Passa-se, agora, à votação do Requerimento n\1 31, de 
1984. 
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Em votaçiio. 
Os Srs. Senador~ que o aprovarn, queiram permane-

cer scnt~ldos. (Paus:.~.) 
Ap!OV:.ldO. 
Ficõ.l concedida a licenç;J. so]icituda. 

O SR. PRESIDENTE (M~acyr _Da)la)- Em votação 
o Rt!querimcnto n~' 32. d~ _ _l 984. 
--Os Sr!:i. Senadores que o aprovam, queiram permane­
L."er sentados. {Pausa.) 

--- Aprovudo. 
Fka concedida a licença solicitada. _ 

O .SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Tendo em 
vista a crhiçiio, :.~traves do Requerimento n\1 (5, de 1984, 
aprovado no di:.~2 do corrente, de autoria do Sr, Sen:.~dor 
José: Ignácio Ferreira, da Comissão _Especial Interna des­
tinada- a- estudar ·aspectos n!hfcionados com a agrope­
cuária brasileira, .a Presidência, de acordo com as indi­
cações- das Lideranças, designa, para integrar a referida 
Comissão, os Srs. Senadores: 

Pelo Partido Democrático Soei ui- Titulares- Sena­
dores _OctáviO Cardoso, Benedito Ferreira, Odacir Soa­
res, Jutahy Magalhães e Jorge Bornhaus~n;- Suplentes 
- Senudort..=s Martins Filho, Gabriel Hermes e Jorge 
Kalume. 

Pelo P:.~rtido do Movimento DemõàáTíCo lJrã.Sileiro 
- Tit_uJares- Senadores José _Ignácio_ Ferreira e Alfre~ 
do Campos; - Suplentes -Senadores Mauro Borges e 
Marcelo Miranda. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- _Há_ oradores 
inscritos. Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 

.~Baptista, 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cb-o seguinte discU:I-so.) ~Sr. Presid~nte, Srs. Senado­
res: 

Cqc;rcnte com as minh~s convicções, e à ~emelhança 
dos anos anteriores, ossumo esta tribuna para, mais uma 
vez, .,enaltecer as Forças_ Armadas que, no dia 31 de 
mt.ço de 1964 se posicionaram, decisiva e patriotica­
ment.e, no lado do nosso Povo, contra a trama insidiosa e 
di<.Lbúlica de um:.~ minoria ensandecida pelas ideologias 
exóticas, que pretendia transformar o Brasil numa "Re· 
pública Sindic<.1lista" de coloração nitidamente comunis­

-ta. 
Entendo, hoj~. exatamente como das outras vezes, na 

Câmara dos Deputados - e, inclusive, quando no e­
xercício do _c:.~rgo de Governador de Sergipe - ser um 
imperativo do civismo·, do senso de responsabilidade e 
do p:.~triotismo, _relembrar e aplaudir, conjuntamente 
com as nossas gloriosas Forças Armadas_e.a.esmagadora 
maioria .da Nação brasileira, a Revolução __ de 31 de 
Março de 1964 - que foi, indisc_utivelmente uma das 
mais belas, transcendentais e decisivas páginas da nossa 
História. 

Faço-o com o mesmo entusiasmo característico dos_ 
pronunciamentos que formulei desde 1965, reafirmando 
a m_inh:.~. irrestrita leald:.~d~ e absol~ta identificação com 
os postuludos da democracia, da liberdade, da justiça so­
cial e da .fé inabalável_ no.s_ altos destinos do B_rasil. 

__ É portanto, çom a mesma profunda convicçã_o de to_­
dos_quantos optaram pelos ideais da Revolução de 31 de 
_Março de 1964, que desejo assinalar, neste momento, o 
seu 20~' aniversário, que transcorreu, em todas as Unida­
des da Fedemção, num cenário de absoluta tranqiiilida­
de, -P~z e plena normafidad-C insl.ituC-iOnãJ. - · -

Decorridos 20 anos podenios asseverar, sem receio de 
qualqUer con.testãr;tio, que o PresídenieJof\0-Baptista Fi­
gueiredO logrou Consolídãr, de maneira -irr_eversível, o 
difícil, complexo, e por vezes traumático processo de im­
plantação de uma autêntica democracia em nossa Pátria. 

Desejo, por conseguinte, aSsociar-me às ,&enefalizadas 
manifestações de júbilo e integral solidariedade de toda a 
Nãção, às colnemorações realizadãs,-derltro e fÕrã dos 
quartéis, que festejaram com o advento da Revolução de 
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qUências incomensuráveis, geradoras das radie:.~is-tmils­
formações que, desde então, propo"rcionaram novas di· 
mensões e pcrspcctivõ.ls ao nosso País. 

Bastaria acentuar o aparecimento, no cenário mun­
dial, de um novo Brasil, respeitado como potência emer­
gente, em fUnç?iO- óúS suas imen-Sas potencialidades geo­
demográficus e econômicas; celeiro mundial e força posi­
tiva u serviço d:.~ paz, du justiça social, e do advento de 
uma nova ordem internacional mais justa e humana, ca· 
ractcriz:.~da pelo mais absoluto respeito aos direitos de 
todas as Nuções à vid:.~, ao desenvolvimento e ao bem­
estar dns respectivos h:.~bitantes, notadamente no concer­
nente ~tos países subdesenvolvidos e periféricos do Ter­
ceiro Mundo. 

Evidentemente, esta não é a ocasião oportuna P~lra e­
numerar as conquist:.~s e resultados obtidos pelos cinco 
Governos revolucionários que se sucederam. 

Já o fiz, aliás, em meus pronunciamentos anteriOres, 
como por exemplo, recentemente, quando, neste Ple­
nâtio, teci considerações sobre o Governo e a Adminis­
t(açào do Presidente João Baptista Figueiredo ao ensejo 
da passagem do seu 5v aniversário corno Chefe do Poder 
Executivo, u 15 de março passado. 

De resto, aí estão os indicadores estatisticos divulga­
dos c analisados quotidianamente através da ímprens:.~, 
das -r"ádio-Cmissorãs, da lV c, principõ..~lmente, dos deba­
tes que se trava11_1, n:.~s Câmaras Municipais, nas As­
sembléias Legislativas dos Estados c nas duas Casas do 
Congicsso Nacion:.~l, acerca dos acertos c erros da Revo­
lução de 31 de Março de 1964 até o presente momento. 

O importante a assin:.~Iar neste momento é que, apesar 
dos problemas de uma conjuntura adversa, tanto no Bra­
sil, como no exterior, perturbada pelos impactos de um 
processo inflacionário recessivo que vem provocando a 
desestabilizaçào da!:i estruturas produtivas de quase to­
dos os paísc.~-- conforme O demonstram os altos índices 
de desemprego, endividamente e perigosas tensões so­
ciais- o Bmsil conseguiu superar os desafios que ob~ta­
culizaram a sua escalada para o seu desenvolvim_cnto 
auto-sustentudo no contexto de um legitimo Estado de 
Direito. 

A esse respeito solicito a_ incorporação ao texto destes 
ligeiros comentários, dos :.~utorizados pronunci:.lmentos 
de .alguns eminentes brasileiros, que toda a Nação co­
nhece, estima c admira, sob_re o alcance, as proporções e 
o~ resultad~s da Revolução de 3 1 de Março de 1964. 

Refiro-me, especificamente, aos lúcidos e magistrais 
depoimentos dos eminentes Senadores Luiz Viana, José 
Surney, Roberto ü1mp9s e Virgilio lúvóra; do insigne 
ex-Presidente do Congresso Nacional e Ministro do Su­
premo Tribunal Federal, o Embaixador Bilac Pinto; dos 
ex-GovcrnadOJes Antônio C:.~rlos Magalhães e Ney Bra­
ga, divulgados pelo Jornal do Brasil de lY-4-84; e do Mi­
nistro Mário A ndreazza, publicado n!-! Folha de S~ Paulo. 

Desejaria solicitar igualmente, à guiSa de conclusiio, o 
hi~tórico pronunciamento do Presidente João Baptista 
Figueircdõ, atmvés de uma cadeia de R ódio-emissoras e 
da TV, qut1ndo no dia 31 de março passado. traçou o 
perfil da Revolução e anunciou o encaminhamento das 
providências definitivas do seu Governo no concernente 
à necessidade de uma ampla Reforma Constitucional, e 
de uma solução para o problema sucessório, adequada 
às supremas exigênci:.~s da Naçiio brasileira. 

Neste sentido deverá o Presidente da República enca­
minhar ao Congresso Nucional um projeto definitivo de 
Emt!nda Constitucional, na certeza de que os parlamen· 
tares sal)Crão "compreender e aprimorar as soluções 
submetidas à !:iU<t alta apreciação". · 

Se é exato que a História é, basicamente, a mestra da 
vida, e a Ciêndn do passado humano, devemos todos e· 
xuminar os seus ensin:.~mentos a fim de sobre os mesmos 
fazer o exercício das nossas mais profundas reflexões. 

Justifica-se. portanto, avaliar as liçôes_decorrentes dos 
episódios que traumati:zamm a Nação e apressaram, 
com a Revolução de 31 de Março de 1964, o adven.to do 
novo Brasil que, h~je, mercê de De~, ostenta, na pleni-
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tudc: de suas imensas potencialidades, o panorama de 
uma pujante c verdadeira democraciU, integralmente vol­
tada para a liberdade, o progresso, a justiça social e o 
bem-estar de todos os brasileiros. 

Daí, a inegável importância dos documentos cuja in­
corporação solicitei porque, reunidos, contêcm subsídios 
indispensáveis ao julgamento que os historicidoreS deve­
rão emítir sobre a RiVoluÇãO- de _ _Março- de 1964, abran­
gendo os seus episódios, protagonistas e resultados fun­
damentais. -

Caberia, ainda acrescentar ao conjunto dos menciQna­
dos pronunciamentos, as Ordens do Dia das Senhores 
Ministros de Estado do ExércitO, da Aeronáutica e da 
Marinha, os eminentes Ministros Walter Pires, Délio 
Jardim de Matos e Alfredo Karan que, em nome das 
nossas Forças Armadas, também se pronunciaram sobre 
a Revolução de 31 de Março de 1964, no transcurso de 
seu 20Q aniversário. 

Eram estas as considerações que entendi formular nes­
tu oportunidade. (Muito bem! Palmas. O orador é cum­
primentado,) 

DOCUMENTOSA QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL 8APT/STA EM-SEU DISCURSO: 

(DISCURSO DO PRESIDENTE JOÃO BAPTIS­
TA FIGUEIREDO, ATRAV&i DA C'ADEIA 
NACIONAL DE RÃDIO E TELEVISÃO, A 31 
DE MARÇO DE 1984.} 

Ê o seguinte o discurso- do Presíden-te da República:­
Brasileiros, 
O movimento de março de 1964, como ficou dito ila 

sua declaração de princípios, não traduziu o interesse e a 
vontade de um grupo, mas o interesse e a vontade da 
Nação. Teve por objetivo assegurar ao novo Governo os 
meios indispensáveis à obra de reconstrução ecoilómica, 
financefra, política e moral do BrasiL oe maneira a Po­
der enfrentar, de modo direto e imediato, os graves e ur­
gentes problemas de que dependiam a restauração da or­
dem Ih terna e o nosso prestigiO internacíon3.l Pãrã isso, 
consoante deixou assentado, precisava institUcionalizar­
se, a fim de limitur desde fOgo os plenos poderes de que · 
dispunha. 

Mantidos, na sua substânc-ia, os Postulados da Consti­
tuição" ae !946, cuidou-se da feitur-a da nOva Consti-­
tuição, promulgada pelo Cong{esso- Nacional em 24 de 
janeiro de 1967. 

Nos-dezessete anos de sua vigência a Collstüuiçãõ-ife --
1967, iniciatiYa do PresfdCnte Castello Branco, sofreu su­
cessivas-alterações, que obedeceram a móltiplas e às ve­
zes conflitantes contingênciaS-dó- Processo revolucio­
nário. 

Tais alterações, que ocorreram por força de atos unila­
terais do Governo, ou em virtude de emendas aprovadas 
pelo Congresso Nacional, tiveram como conseqüência 
privar o texto constitucfonal da unidade lógica essenciar 
ao estatuto político fundamental da Nação. 

Alêm disso, nele foram fntroduzidas diretrizeS que, se 
tiveram sua razão de ser em cada momento histórico, de­
mandam a sua adaptação as novas circunstâncias sociais 
e polítiCas do momento que vivemos. 

O objetivo final que sempre nos moveu - a todos­
quantos nos engajamos nessa cruzada patriótica- con.; 
siste em preservar valores essenCiais- à nossa maneira de 
vida. Entre esses valores se conta o convívio ou regime 
democrático, cujo aperfeiçoamento é nossa constanie 
preocupação. 

Tenho plena consciênCia de que o caminho percorrido, 
sob o signo da democracia, que desejo plena e atuante, 
foi marcado -Por conquistas cujo alcance é desnecessârio 
encare-cer. Tais~ foram o restabelecimento das franquias 
fundamentais, a restituição dos direitos políticos aos que 
deles se achavam privados, bem como a concessão da a­
nistia reclamada para a pacificação da família brasileira. 
Possuo consciência também, como já tenho assinalado, 

de que a liberdade, garantida no passado, pode já ter 
sido igual, porém não foi maior do que a liberdade hoje 
rcinlinte no País. 

Nada disso é obra exclusivamente minha. f fruto de e­
voluçüo imanente ao processo revolucionário, que nos 
irmanou na luta pelos ideais que nos inspiraram. 

Esses resultados positiYos, em prol da causa democrã­
tica, exigem o seu complemento n-atural, que só poderá 
ser alcançado mediante revisão constitucionaf. Su_bffiete­
rei projeto de emenda, dentro em breve, ao Poder Legis­
lativo. Suas casas saberão compreender e aprimorar as 
soluções encamínhadas à sua alta apreciação. 

_Entendo que, nas circUnstâncias atuais da sociedade 
brasileira, o caminho mais adequado para atingir a plena 
institucionalizaçào democrática do Pais é o indicado 
pela própria Constituição, que prevê inodos eficazes 
para sua modificação e aperfeiçoamento. Poderes consti-

-tuintes possui o atuar Congresso Nacional, posta a ques~ 
tão em termos de reforma da Carta Magna, segundo a 
tramitaçã-o nela estabelecida. 

CUmpre ao Governo definir posição sobre a forma da 
escolha do futuro Presidente da República. A eleição di­
reta é inoportuna no momento, muito embora reconheça 
aconselhúvel restabelecê-la no futuro. 

Minha posição quanto às eleições indiretaS, para esco·~ 
lha do meu sucessor, está limpidamente defiiüda em dis­
curso que proferi perante a primeira convenção nacional 
do Partido Democrático Social, realizada em Brasília, a 
30 de novembro de 1980. Ao referir-me às eleições de 
1982, frisei "ne"Sse dia, vamos conquistar a maioria: das 
Câinãràs Municipais e das Prefeituras, das Assembléias 
LegislatiVas e dos cargos de Governador. Da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal. E, conseqüente~ 
mcilfe, legitimamente a maioria dQ Colégio Eleitoral que 
elegerá meu sucessor". 

O mundo político não ignorava, portanto- ãn-ies se 
achava certo disso - que, nãs eleições de 1982, estava 
em jogo a escolha, pelo voto, do Colégio Eleitoral a 
(juCm-- competia ele!ier o novo Pfesidente" da RePública. 

A extinção desse alto colégio, escolhido livremente e. 
cõiTf- mandato irren-Unciável, violentaria compromisso 
pOlítico legítimo contra o qual, antes do resultado da e~ 
leíção, nada se levantou. Coisa que agora, no entanto, 
injustificadamente_ se faz. -- -

Não é hora, pois, para que, em nome de argumentos i~ 
lusórios e oportunistas, se Yeilha impu"griar agora- ã e~ 
leiç_ão indireta. do Presidente da República. Ti-ata-se Qe 
forma legítima de escolha do Chefe de Estado, consagra~ 

- du pela grande maioria das nações democráticas. 
Manterei, pois, a eleição it1direta, para o -meU suces~ 

sor. A eleição direta, em dois tUi-nos, será proPosta para 
ó futuro_. A revisão _constitucional, que proporei, não ra­
dicaliza posições. Oferece para o problema sucessório 
solução de compromisso, reclamada pela tranqüilidade 
da Nação~ e--atende a exigências inadiáveis de nossa eVo-­
lução constituciollã.i. 

Muito obrigado .. 

"CREMOS NAS ELITES 
P0LITICAS RESPONSÃ V EIS" 

"Aíntegra da-ordem do dia do Ministro do Exército é 
a seguinte: 

MeuS comand<idos. 
Hoje, a Nação comemora o vigésimO aniversário da 

Revolução democrática de 31 de março de 1964. 
O significado histórico e a autenticidade-cíviCa do ino­

vimento res-idem em sua expressão nacional. 
Mobilizaram-se os diversos segmentos da sociedade, sob 
o desígnio comum de salvaguardar o País da imposição 
de um regime totalitário à feição comunista. A consciên­
cia nacional apercebeu-se, a tempo, da ameaça à ordem 
democrática e aos próprios valores da nacionalidade, 
configurada naquela instância de incertezas e angústias-. 

Irri.PL!nha-se Uln sério trabalho di reconstruÇão, desde 
então desenvoiv:ido, com o objetivo maior de aprimorar 
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as instituições, que se constituem nos fUndamentos de 
nossa existência como Nação liYre e independente. Difi­
culdades e obstáculos vêm-se interpondo, especialmente 
em funçi:ío da conjuntura desfavorável que fustiga a eco­
nomia mundial há um decênio. Caminhamos de forma 
significativa nos campos social e econômico no períodO 
considerado. Aí estão os mais idôneos e expressivos indi­
cadores sócio-econômicos, apurados em pes-quisas go­
vernamentais e privadas, que atestam o penoso·mas fir­
me avanço que empreendemos, com obstinação e espíri­
to de sacrifício. 

O reconhecimento dos resultados e a valorização de 
nosso esforço a nível de Nação, não nos sensibilizam no 
momento presente, quando a solução dos problemas 
mais prementes da populâção parece distanciar~se-no 
tempo, por força da Pior crise dos tempos modernos e 
até pela interferência de fenômenos naturais adversos e 
imprevisíveis. 

A atual quadra nacional contém os ingredientes favo-· 
rftveis à ãtuaçào daqueles que por incompreensão ou 
desconhecimentos dos fatos, ou ainda por interesses me­
nos dignos ou de inspiração estrangeira, procuram con­
gestionar a via de transição política pela qual a Nação 
optou em seu aperfeiçoamento democrático. Ontem, em 
mobiliza(;Oes populares nas ruas e nas praças, traficava­
se o interesse nacional para distribuir, prodigamente, a 
falsa esperança nas Reformas de Base e a panacéia das 
grandes mudanças institucíonais. Era o apelo emocional 
e demagógico do mito da solução de palanque, a ilusão 
do espetáculO de massa que o esquema imediatista e a­
traente, de duvidosa eficácia, escondia. Hoje, o contexto 
mudou, o auditório anda esqueddo ou é recente nesta H­
de, os problemas a explorar são outros, os clichés poHti­
cos se renovaram, outros atores incorporaram-se ao e­
lenco e a estrutura cênica está apoiada na mais avançada 
técnica de cáril.unicação de massa. Mas nos bastidores 
removidas as caracte-rízações, percebe-se que o projeto é 
o mesmo, nas entrelinhas do texto ensaiado. Continua-se 
a Vender a imagem ilusória de que a promulgação ime­
die~ta e_ passional de uma lei resolverá, num ápice, todos­
os problemas estruturais que a Nação luta para solucio­
nar há várias -geraç-ões. 

As mudanças, que se hão de operar pelo consenso e 
pela aspiração popular serão conduzidas na forma ordei­
ra e pacífica pela qual a Nação adquiriu maturidade 
política, ao longo de sua história de Estado soberano. 
Não pertencem ao nosso passado as pressões de afogadi­
lho e as bruscas transformações, que desestabilizam o 
pacto polftico e s.ocíaJ Por convulsões graves e que desa­
guam em caminhos estranhos à nossa índole democráti­
ca de poYo pacífico. · 

Não cremos em falsos profetas e pitonisas, antigos e 
-mo-dernos, que continuam desfraldando ou permitindo 

desfralde~r bandeiras que não trazem impressos em seus 
panos a ordem e o progresso. 

Cremos, sim, nas elites políticas responsáveis e capa­
zes de levar o Brasil ao seu destino de grande nação, 

Meus comandados. 
Os ideias da Revolução democrática de 1964 proYêm 

de nossas próprias origens históricas, por seu conteúdo 
cristão e democráticO e por sua perfeita comunhão com 
as raízes populares, que tém delineado a nossa evolução 
política. Não se identificam como produto acabado do 
momento político em que se desencadeou o movimento. 
São, acima de tudo, patrimônio de todos os brasileiros, 
valores de nacionalidade_por que lutamos, desde os dias 
histór-icÓS de nÓssa fOrmaÇão . .E: o mesmo ideário que a­
niinO-u nOSsOs combatetiTes no Prãúi. e na Itália, que in­
flamou os ativistas e os Construtores de nossa indepen­
dência_ e que impulsionou e ainda impulsiona o nosso ho­
merri. a desbravar o continente brasileiro, em busca de 
novas fronteiras econômicas. 

Os ideais da ReVolução democrática de 1964 não se 
constituem- em privilégio exclusivo das gerações que de­
sassombraram patriotas que se opuseram, eficazmente, 
às tentativas comunistas de 1935 e de 1964 e aos atos de 
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terrorismo que violentucam nosso PaJ.s, entre 1968 e 
1974. São de perene inspiração de civismo que nos re­
tempcra o ânimo- paro empreendermos a grande tarefa 
dclcgud<l à nossa geração, e que nos vivifica a. crença nos 
valores fundamentais d~ nossa vidª' para resistirmos ao 
engodo __ .sc_dutor __ d_os manipuladores da vontade popular. 
Por este legado comum, estaremos sempre solidários 
com tJqueies que, na hora da agressão e da adversidade, 
cumpriram o duro dever de se aparam a agitadores e ter­
roristas, de armas na mão, para que a Nação nã_o_foss~ 
levada à anarquia. 

Meus comandado_s~_ 
Ê hora de meditar, de refletir, com a isenção e opa­

triotismo.com qu_e nossas antepassados sobrepujaram as 
grandes crises de nossa_matur_ação política c conduziram 
a Nação a seus_des_t_inos, una, íntegra e estimulada para 
superar os dcs'-lfios_ do futuro. 

O momento presente exige, de todos nós, trabalho o­
peroso, consenso, renúncia,- solidariedade e crença em 
nosso de.<>! i nos. Para tanto, está sendo convocada toda _a 
Naç-ão, de que as Forças Armadas são parcela represen­
tativa. 

Não podemos desconhecer nossa responsabilidade es­
sencial de pre.'iervar os ideais _ _revolucionários aos nos_sos 
póstcros, tmnsmitindo-lhes '-! gmnde mensagem de nosso 
patriotismo, através d_o_exemplo maior de superarmos a 
crise presente, preparando-lhc_s um futuro mais promis­
sor." 

A ordem do dia dQ Ministro da Marinha é a s_eguinte: 
"Transcorridos 20 anos da Revolução de 31 deMa~ço 

de 1 964, já é p-ossTVCl-ãValiar aS razões que impeliram as 
Forças Armadas, inspiradas no sentimento irresistível da 
esmagadora maioria do povo brasileirCI, a a:SS"LiiUif_a_~,-an­
guarda de uma cruz<lda de saneamento das instituições 
políticas nacionais, ameaç-:1das então pela demagogia ir­
responsável de uns poucos grupos orientados por perigo­
sas ideologias exóticas, apoiadas em inaceitáveis instru­
mentos de subversão. 

Em larga proporção, os que hoje integram a Marinha 
eram ainda muito jovens quando se iniçiou esse 13,mPlo 
movimento de regeneração da nossa vida social e políti­
ca, Por isso mesmo, recomendar ou insistjr para que es­
tejam atentos aos princípios que nortea_ram: a Revolução 
de 31 de Março é facultar às novas gerações o conheci­
mento de um procesl>o que, à custa de árduas empreita­
das e de muitos e não pequenos sacrifícios, consegUiu 
restabelecer no País uma ordem _institucional consentâ­
nea com as tradiçõ~s cívicas da nossa gente, neutra!iz:ln­
do os fermentos de uma agitação que só poderia condu­
zir à destruição-dos valores básicos da vida nacional. 

Os que viveram_aquele momento de nossa História sa­
bem o que ele representou ontem e o que ele representa 
hoje, para a sobrevivência e a consolidação desses valo­
res. Já em 1984, a democracia brasileira, preservada e en­
riquecida, despontava restabelecida em sucessivos plei­
tos eleitoruis livremente celebrados, no gesto confrater· 
nizador da anistia, na liberdade dos meios de infor­
mação, no repeito à alta dignidade da Justiça. 

O Brasil de hoje encara com tranqailidade o seu futu­
ro, já livre dos espectros que ameaçavam o·País nos dias 
turvos de 64. Nossos problemas atuais, irrestritamente 
debatidos na mais livre das atmosferas, não d_iminu_em o 
otimismo dos homens .de bQa vontade. 

Embora muitos reneguem os benefíciqs trazidos pela 
Revolução de 31 de Março, por motivos inconfésS_áveíS- · 
ou por nilo terem encontmdo eco para conseguir seus in­
teresses ou mesmo vinganças pessoais, é inegável que o ê­
xito alcançado não deixou dúvidas sobre sua validade. O 
pessimismo de .alguns poucos eternos insatisfeLt_os 
dissolve-se diante do afã generalizado Com que_ o nosso 
povo, apoiado no respeito que gozamos na esfera inter­
nacion<~l, vai conquistando di<~ a dia as etapas do seu 
progresso. 

Se, para os historiadores, 20 anos representam peque­
no período para uma avaliação mais fundamentada, não 
há como duvidar das realizações que o povo br;1sileíro 
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alcançou nesse período, nos setores social, industrial e 
tecnológico. Basta-nos uma simples comparação para 
constata~ que houve evolução nesses campos. De um só 
relance poderíamos destacar: as políticas executadas a­
través do FUNRURAL, FINSOCIAL; o significante a­
vanço no sistema das c_omunicaçõeS; o aumento da pro­
duçilo agrícola e de petróleo; a exploração de minerais 
nobres em escala econômica, permitindo desafogar nos­
sa pauta de importações e muitas vezes auferir lucros 
com sua exportação. 

Por outro lado, devemos reconhecer também as trans­
formações que se processaram no campo militar. Mesmo 
cõm os modestos recursos do orçamento global que lhes 
vêm sendo alocados, a Marinha, o Exército e a Aeronáu­
tica, sem demonstrar ambições dirigidas à uma corrida 
armamentista, vêem canalizando seus esforços no desen­
volvimento do material bêlico, fortalecendo a indústria 
nacional, incentivando-a e participando ativamente na 

-criação e_ aperfeiç-oamento de equipamento e técnicas. 
A Revolução conjurou nuvens escuras, que geravam 

angústias e provacavam derrotismos; 84 ê mais um ano 
de_ esforços e de esperanças nessa cruzada. Os homens 
que asseguraram ao País uma nova era de o.rdem, de dis­
ciplina c de desenvolvimento sabem que cumpriram com 
seu dever na hora certa, inspirados nos anseios profun­
dos do nosso povo. 

Marinheiros, 
Sejamos fiéis aos princípios de 64, porque tais princí-

pios não foram somente de 64, s_erão de sempre. Reve­
- rendemos aqueles que soube_ram ouvir o clamor de nos­

sa gente e não recuaram ante a nobre tarefa de honrar, 
por sua ação disciplinadora, o_s compromissos que os 
preceitos constitucionais lhes traçavam_. 

A Marinha. irmailada ao Exército e à Força Aérea, 
comO uma grande família unida e serena, totalmente en­
tregue às suas tare(as profissionais, junta-se a quantos 
celebram, hoje, em todo o Brasil, as duas décadas da Re­
volução de 64. O Brasil continua a construir o seu futuro 
sem esmorecer diante de dificuldades, certo de poder 
truri5-por quantos obstáculos Se lhe ãpresentem. 
~ O Brasil de semPre, mais vivo ql_!_e nunca,jarilais_p__:_~e­
cerá." 

Esta é a íntegra da ordem do dia do Ministro da Aero­
náutiCll: 

"Homens da Força Aérea Brasileira. 
O pior dos males a afligir uma administração é a des­

confianç<l e, dentro dela, a falta de coragem moral em 
torná-la explícita. 
o~ m<ll-entendidos, as meias verdades, os duplos senti­

dos, os julgamentos precipitados corroem de tal forma a 
estrutura de uma organização que ela se torna frágil 
diante dos menores impactos da adversidade. 

O que dizer, então, dos momentos de crise, onde a uni­
dade de propósito é uma questão de sobrevivência? 

O que dizer, então, dos momentos de decisão, onde o 
mais difícil não é escolher o rumo, mas, antes, acreditar 
na tripulação? 

A ambição c a vaidade sem limites_são fraquezas hu­
manas que se projetam no seio das instituições, quase 
sempre envolta~ no mito da personalidade forte, com­
prometendo o conjunto e isolando o_s setores._ 

Nesta estranha harmonização de forças pessoais, onde 
a missi).o é relegada ao plano de subproduto, os homens 
lutam mais por ser, aparecer ou parecerdo que propria­
mente por fazer. 

Assim, de gênio em gênio, de formidável em formidá­
vel, de indispensável em indispensável, chega-s_e a um re­
sultado medíocre, que ninguém explica mas que a todos 
complica, gerando um clima de impasse e perplexidade. 

ComPanheiros 

Sejamos suficientemente prUdentes para jamais permi­
tir, nos limites da F9rça Aéi-ea, a reedição do clima de 
di.!SconfianÇa, descordenação e inversão_ de valores que 
reina vã em nossos_ quartéis _no~ idos de 64. 

Abril de 1984 

Sejamos imunes à ambição e à vaidade dos fracos, 
porque a nossa força é não ter compromissos senão com 
o Brasil. 

Estejamos atentos, sem preconceitos ou intolerâncias, 
para os desdobramentos decorrentes do mõinento poHti­
c-o, para que saibamos identificar, nas bandeiras que são 
desfraldadas, as cores da ordem e progresso, as coreS da 
nacionalidade. Fora disso é a lei. 

UMA NOVA DIMENSÃO 

Luiz Viana Filho 

Quando George Cicmcnceua andou pelo Brasil, por 
volta de 1910, perguntou-lhe um jornalista, depois de 
lembrar as violências cometidas pelo Terror, qual a sua 
opinião sobre a Revolução Francesa de 1789. Clemen­
ceua não vacilou - continuava a apoiar a Revolução, 
pois a julgava, não pelos seus erros, mas por tudo que ela 
representava para o triunfo da liberdade no mundo. 

Hoje, ao transcorrer o vigésimo aniversário df Revo- _ 
lução de 1964, certamente não será pelos seus eventuais 
erros que a História irá julgá-la, mas pelo que significa 
na transformação do Brasil, breve espaço de duas déca­
das conquistamos nova dimensão. Houve erros? Houve 
injustiças? Certamente. Até porque nenhuma revolução 
deles está isenta. Mas, o incontestável é que, após 1964, 
surgiu um outro Brasil. Um Brasil maior, mais forte, 
mais pujante, e que logrou transpor a barreira do subde­
s_en_volvimento, em que vivíamos tragicamente mergulha­
dos, para alcançar o patamar das nações em desenvolvi· 
menta. Não têm do que se arrepender ou envergonhar O! 

que fizeram a Revolução. Sem dúvidas, muita coisa de· 
verá ser_revista- e aprimorada-_ nada, no entanto, pode· 
rá impedir que o Brasil emirja, ao lado da China e d~ 
lndia, com as nítidas características de uma das potên· 
das do futuro. 

Como é natural, somos muito mais levados a aprecim 
e lamentar as dificuldades no mo minto que passa, na sua 
müior parte oriundas de causa externas, das quais foi a 

_maior C!-~egündo chOque do petróleo, do que nos deter­
mos_ um pouco para lançar as vista sobre a ~xtraordi­
nária escala do Brasil nesses vinte anos, que nos levaram, 
apesar de tudo quanto tivemos de enfrentar, na árdua 
competição internacional, a ser a sétima economia do: O­
cidente. Será poUco? Não será exagero dizer-se que mal 
se tinha a idéia da posição que ocupávamos anteS de 64, 
tUo distantes estávamos dos parceiros dessa competição. 
Agora temos írremissivelmente o nosso lugar ao sol. Um 
sol que deve aquecer o- orgulho dos bra_sileiros. 

Que terá representado de trabalho, de organização, de 
capacidade, o quase milagre de nossas exportações? Em 
1964 exportávamos em torno de um bilhão e meio de 
dólares. Um n:;~da, se consideramos a nossa população e 
a dimensão do nosso território, e a pontecíalidade do seu 
subsolo. Em ( 983, beiramos os vinte e dois bilhões de 
dólares, apresentando, como assinalou o Presidente Fi­
gueiredo na sua recente Mensagem ao Congresso, um 
comercial, o "maior de nossa história econômica- re­
gistrado nas contas externas". E isso em meio a_ um_m:uo­
do ainda em recessão e, portanto, em fase, de menores 
importações. Não desejo alongar-me demasiadamente 
em números, mas eles são indispensáveis para que nãõ 
nos inquinem de nos perdermos em palavras, pretenden­
do com elas esconder deficiências, Os números, embora 
não mostrem tudo num País, são por vezes, mais elo­
qüentes do que as paluvras. Ainda está na memória- dos 
brasileiros o que lhes foi dito e mostrado há. pouco de 
uma plataforma da base petrolífera de Campos. Nim­
guêm ·ignora ser a nossa deficiente produção_ de petróleo 
o vei-dadeiro calcanhar de Aquiles da nossa economia. 
Daí o esforç-o em busca do petróleo e de outras fontes e­
nergéticas, Cllmpo-no Cjual tivemos êxito completo. De 
urUa produção de 179 mil barris por dia, passamos para 
mais de 400 mil barris, sendo de prever que, ainda em 
1984, alcancemos o meio milhão de barris. São coisas_ 
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que se não fazem com passeatas ou demagogia, mas que 
deve-ríamos comemorar festivv.mente. Assim que tem 
sido tudo ness<.~s duas décadas, que assinalam haver o 
Brasil dobrado a esquina do progresso- ninguém mais 
fará andar paru trás. 

Olhússemos, por exemplo, o Produto Interno Bruto, 
um dos mais importantes indicadores pãra se avaliar 
uma economia. e veríamos que de 144 bilhões ein f965 
pulamos para 48 I bilhões em 1980. Será expressivo?~­
e muito. Tanto -que o ProTeSsor Mário Henri(ru_e_SliUon; 
sen não teve dúvida em dizer de certa feita, falando de 
quanto mudara o Brasil: "O Brasil era (em 1964) um País 
tipicamente subdesenvolvido ... seu produto real mais do 
que triplicou e o País é hoje reConhecido como uma jo-­
vem Nação industrial, com o sétimo Produto NaCfollaJ 
Bruto do mundo ocidental". Para qualqUer lado que nos 
voltemos, buscamos comparar o Brasil de 1964 com o 
Brasil atual, deparamos um Brasil com uma no-va e ex­
traordinariUril~àite maior dimensão. Uma fisiono-mia qUe 
não mais será mUdada, erilbora olUitõ o desejem os pesSi­
mintas ou negativistas, c para os quais, ao longo de5-tes­
vinte ariõs, somente se teriam acu-mulado erros. Lembra­
mos, porém, o Fernando Henrique Cardoso, ilustre re­
presentante da Oposição, era para quem "se a Oposição 
estivesse agora no poder também não resolveria os 
problemas". É que esses somente são fáceis para os de­
magogos. Será que estes vêem comO o Biasil creSCeu, 
como se industrializou, como se urbanizou, e como se 
entrelaçou numa quase inacreditável rede de telecomoni­
cações? Não se lembrarão que o Brasil, de menos de um 
milhão de telefones, possui hoje mais de dez mllhões··ae 
aparelhos, atendendo 2.500 localidades servidas pelo 
DDD? 

Quanto emerge dessa análiSe, Superffi::ial apredaçã_Õ_ de 
alguns indicadores, é o Brasil na SUa nova dimensão, lia 
dimensão da potência em desenvolvimento, que a Revo­
lução de 64 modelou graças ao trabalho, poderíamos até 
dizer do sacrifício -dos brasileiros. Uma dimensão que 
não se reflete apenas na -vida internacional do Brasil, 
abrindo-lhe novas perpectivas e- também maiores respon­
sabilidades. Num estudo sobre as nossas relações inter­
nacionais. o Professor Celso Lafer, depois de citar e exa­
minar alguns dados sobre a nova dimensão do Brasil, o 
Brasil pós-Revolução de 1964, fez esta observação: "A 
escala e o peso conjunto dos núrilefcis adilla menciona­
dos mostram que o Brasil passou a ter, objetivamente,_ 
uma relevância externa que não tinha, bem como a vida 
internacional passou a adquirir uma prioridade e uma 
complexidade interna antes não vislumbradas". b o fu­
turo da nova dimensão que o P:iís adquiriu a·partir de 
64. 

Em verdade, tanto interna quanto externamente o 
Brusil passou <J ser outro. O nosso relacionamento, e 
com ele o nosso comércio, alargou-se para todos os qua­
drantes da terra. Com tranqililídade, sem agressões e 
sem submissões, conquistamos um respeitado espaço 
sobre a face da terra. Atingimõs altitude assím delirifda 
pelo Pn.:sidente Caste!lo Branco, dirigindo-se aos con­
cluintes do Instituto Rio Branco: "em resumo, a política 
exterior é independente, no sentido que independente 
deve ser, por força, a política de um país soberano. Polí­
tica exterior independente, no mundo que se caracteriza 
cada vez mais pela interdependência dos problemas e dos 
interesses, significa que o Brasil deve ter seu próprio pen­
samento e sua própria ação. Esse pensamento e essa ação 
não serão subordinadas a nenhum interesse estranho ao 
Bmsil". Independência somente possível, CO-mo tem o­
corrido sem interrupções, devido- à diniensã-o de uma 
Nação em pleno desenvolvimento. 

Bem sabemos, porém, que nem tudo foram flores nes­
sa marcha paru o progresso. Houve erros, e houve injus­
tiças. E uns e outros deverão ser eliminados. Erros talves 
inevitáveis, e injustiças viil-das no b_ojo do próprio desen­
volvimento. Está na hora de corrigi-los, inclusive, e 
sobretudo, mediante adequada redistribuição de rendas. 
E agora não iremos distribUir apenaS a pobreza, poiS o 
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Br::tsil cresceu o bastante para já poder repartir a riqueza, 
amenizando os dolorosos e excessivos desniveis sociais. 
Desníveis que representa_m uma !J.Ódoa na nova e gran­
diOsa d-fmenSiio que a Revolução permitiu ao Brasil, ma$ 
que em nada empana ou diminui o muito que os brusilei~ 
ros devem ao Movimento de 1964, que mudou a face do 
País, transformando-o numa Nação em franco desenvol~ 
vimento. O futuro está ao nosso alcance. 

A REVOLUÇÃO DE 64 

José Sarney 

A Revolução de Março de 1964 não pode ser julgada 
pelas dific1,1ldades que o País atravessa neste instante. Ela 
tem de ser Vista na perspectiva. hisiOrica,-abrangentemen­
te. -o paTs de hoje é um Brasil bem diferente de 64. b um 
País moderno, plantado de univ~rsidades, cortado de es­
tradas, integrado por um extraordinário sistema de co~ 

-- ifillnicações e de energia, com uma soma de serviços 
públicos colocada à disposição do povo. Em 1964 era o 
~os econômico,-pÇllítico e instituCional, era a desãfdem 
total. A democracia naquele instante estava à beira de 
um colapso irremediável. Ingressaríamos sem dúvida no 
túnel, de onde jamais ninguém regressou, do partido úni# 
co, da morte_d_a liberdade individUal, do terror. Essa 
ameaça foi conjurada. 

A Revolução de 64 não foi feita contra os v"alores de­
mocráticos e~-Sim contra a reaHzação irilperfêita desses 

_ valores. Fiel a esse sentimento inicial, ela faz de novo flo: 
rescer as instituiçõ"es republicanas civis. 

Mas não podemos dizer que todas as coisas foram flo­
res. Tão largo tempo, mudanças tão prçfundas trazem 
acertos e erros. Mas na soma dos débitos e créditos estes 
são muito maiOres. O Brasil é hoje a oitava economia do 
mundo, a terceira democracia do Ocidente Com quase 60 
milhões de eleitores, a qualidade e a perspectiva._ de vida 
melhoraram grandemente. Nabuco disse que sem os 
exaltados não se fazem revoluções, mas com eles é im­
possível governar. Tivemos períodos difíceis, e os ·atiã-­
vessamos. 

Chegamos, hoje, a um Brasil desenvolvido e livre. ca-­
be, na perspectiva desta comemoração, dizer que o Presi­
dente Joã_o _figueiredo resgatou o compromisso histórico 
de 64 e passará como o Pr-esidente que jurou fazer, e fez, 
do País uma democracia. Sua obstinação, sua total dedi­
caç1lo a essa tarefa tiraram-nos do regime autoritário 
para o estado de direito, dentro da convivência, da paz, 
sem traumas. 

O Brasil de 84 é um País de debate amplo, de amplas 
liberdades, fascinante. nos seus desafios, enfrentando 
tempestades, mas caminhando para o seu destino históri-­
co, s-em quebrar suas raízes humanas. 

Nilo seria justo se, nesse instante, não proclamássemos 
-que sem ã vocação -democrática de nossas Forças Arma­
das, sem a sua crença nesses princípios. sem a garantia 
que sempre ofereceram, a abertura não teria sidO possí­
vel. Elas são a fonte de nossa tranqüilidade, a segurança 
de um Brasil democrático, dentro da ordem e da legali­
dade. 

PROPOSTA REFORMADORA 
Roherw C amros 

-A Revol_ução nasceu sem ideário, ou antes, com um 
~deário negativo:..,-- combate à subversão e à corrupção. 

__ Depois formou-se um ideário e orgulho-me de ter parti­
cipado significativamente desse trabalho.de engenharia 
social. No plano económico, o objetivo era a moderni­
zação da economia (corrigida, naturalmente, a desordem 
innacionâriaj. Daí as grandes reformas- a reforma fis­
cal e o código tributário, a criação do Banco Central, a 
lei do mercado de capitais, a revisão do código de Minas 
e a da Legislação de comércio exterior. A tnnação foi con­
tiO.a e, após meu PeríOdo de limpeza d-e terreno e cons­
trução de alicerces (1964/67), a economia brasileira ex-

Quinta-feira 5 osm. 

perimentou um surto de crescimento sem precedentes 
(1968/73). 

Num balanço desapaixonado e sumárío, diria que o 
projeto econômiç:o da revolução foi bem executadq até 
1973, e mediocremente, depois. No projeto social, p de­
sempenho foi quase uniformemente medíocre, poiS uma­
de suas peças principais - o estatuto _da terra - nt,l_nca 
foi implementado. 

No projeto- político - meu Deus! - tivemos frus­
trações iniciais, -com a sucessão miHtar que Castello 
Branco não desejava, e estamos até hoje à procura de ru­
mos, que a meu ver não deveriam levar a nenhum dos 
modelos políticos já experimentados. Deveríamos;- por 
exemplo, experimentar o modelo francês de 
presidencialismo-parlamentar, para 1989 ou 1990, natu­
ralmente, Pois essa prOfunda reformulação institucional 
exige grande debate. A simples restauração das eleições 
diretas com o atual presidencialismo convencíonal, seria 
mais uma viageril ao selo da _frustação._ -

A RevoÍ~ção foi para mim, pessoalmente, um grande 
desafio. Já tinha tido participação apreciável na vida 
públ_ica do Pãís, pois forã um doS"fundã.do-ies do BN-DE 
e co-au~ordo "programa de metas" do Presidente Ku­
bitschek.. __ Além disso, Embaixador em Washington e ne­
gociador de suas consolidações da dívida externa (oBra­
Sil é coriiumaz no endividamentO). Mas a -ReVOJuçãÕ de 
1964 me Permitiu 'um-ã tÚefa com que os economistas so· 
nharn: - redesenhar- o ffiodelo econômico do País, 

Estava decidido a. deixar a vida pública com um misto 
de amargor e desilusão. Pedi demissão de Embaixador 
em \~'ashington e partira pUra um longo périplo asiático, 
convidado para conferências no B3i1c6 Celltrat do- Pa­
quistão, na Universidade de Delhi, na India e no Kein­
daren, no Japão. Voltei poucOs dias antes da Revolução 
e fui convocado por Cãstf:llo Branco em 19 de abril de 
1967 e já na primeira reunião do Gabinete, em 22 de 
abril, apresentava um programa econômico, depois deta­
lhado no Paeg. Era a chance de executar vários sonhos 
de teoria ec-Ónôinica. Trabalhar com Castello Branco era 
uma- grande inspiração, pois poucos homens, aléni de vi­
verem o momento, aprendem do passado e enxergam o 
futuro. 

Depois ... fizemos tímida e inadequada adaptação à 
primeira crise dC petrôleo, com programas superdimen­
sionados em alguns setores (energia nuclear, aço, etc.), 
desapoiados em poupança interna, e cresceu morbida~ 
mente a presença estatal. Mas o erro fa.tal foi não termos 
reconhecido a tempo a gravidade da segunda crise de pe~ 
tróleo e da explosão de juros, e sua seqilela recessiva na 
economia mundial. Continuamos em expansão em 1979 
e 80, quando deveríamos ter embarcado num vig~roso 
programa de austcridude, como o fizeram outros países, 
A recusa ao ajustamento, ensejada pelo fácil acesso ao 
mercado eurodolar, está na raiz do apodrecimento de 
nosso sonho de grande potência. 

O projeto social compreendia a criação do FGTS, do 
BNH, a formulação do estatuto da terra e a unificação 
previdenciária. O esforço foi menos _articulado que no 
plano econômico. 

O projeto político do Castello Branco compreendia 
três aspectos: o fortalecimento da Federação (foi este um 
dos objetivos da reforma tributária, que benefidava os 
municípios), a sucessão civil e a reconstitucionalização 
do País (Constituição de 1967). 

SALDO POSITIVO 

Virgílio Tá~·óra 

Durante os últimos vinte anos o Brasil passou por 
muitas e marcantes transformações, envolvendo os cam­
pos político, econômico, social e, sobretudo_, o:institucio­
nal. Ao mesmo tempo, dua~_e imprevisíveis mutações 
aPresentaram-se no panorama internacional, com in­
fluência sensíveis no nosso universo interno, dentre as 
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quais a chamada "chantagem do petróleo" e a alta cons­
tante do dólar. 

A Rcvoluçào __ d_e I 964 tinha coroQ objetivo maior a sal­
vaguarda das in-sfituições democrãticã.s, -e Ia-iltõ assim 
que, apenas três anos após, em 1967, o Presidente Cas­
tello Branco legava ao País uma Constituição, dois anos 
depois atropelada pelos episódios que resultaram no ato 
institucional número 5 e num retrocesso democrátiCo 
que só veio ã. inOStrar _rio"v:as--!Uzes-deabertura como Pre­
sidente Geisel e seu sucessor, o PreSidente_Figueiredo. 

Num balanço desse período revol_ucionário, é óbvio 
constatar-se um saldo positivo. O País cresceu, 
fortaleceu-se economicainente, aumentou suas reservaS 
de petróleo, quase que triplicando sua produção, mais 
que duplicou o potencial de energia hidrelétrica, consoli­
dou o uso do álcool como fonte alternativa de energia, 
desenvolveu uma indústria de base e uma bélica de alto 
nível, a par-da aeronáutica e de equipamentos, embora 
tudo isso a um preço que envOlveu um exagerado endivi­
damento externo, que não seria assim de tal monta sem 
os incidentes imprevisíveis da crlse econômiCa mundial. 
"O Brasil de hoje em nada se assemelha ao de ~ntes de 
1964. Com todas suas crises, nosso País é uma potência 
emergente": primeira, "de longe", entre as nações irmãs 
latinO~americanas. 

Erros, e alguns deles muito graVes, ocorrera-m peta fal­
ta de previsão- ou de experiência e pela descontinuidade 
em muitos programa~.- econôrilicOs. ISso il.6S trouxe pre­
juízos. 

No campo polftico: os muitos anos- de exceÇão causa-. 
ram algumas seqiielas, especialmente a resultante do fe­
chamento das universidades e sindicatos à ação política, 
responsável pelo hiato "na fonnação de novas lideranças 
políticas para o País, em todos os níveis". Os_ púicidos de 
censura, de pressão sobre o Congresso e O Judiciário 
também permitiram a o"corrênc1ã -de fatos graves e incon- _ -
troláveis. . ..... "'"--'----- _ 

Hoje, consolidando-se o processo de abertJ..u:a política, 
marchamos para a última etapa do lento, seguro e graR 
dual processo de reorganização instituCional do País. A 
anistia, a eleição direta dos governadores dos Estados, o 
fim da censura, a volta dos militares aos quartéis mosR 
tram que todas as etapas do compromisso firmado pelos 
Presidentes Geisel e Figueiredo estão sendo cumpridas, 
sem exceção. ~ agora olhar-se para o futuro, sem preoR 
cupações com o passUdo e cobranças pretéritas, pois só o -
esforço conjunto de todos os_brasileiros poderá co_nduzir 
à saída da crise econômica nacional. O saldo dos vinte 
anos, repetimos, foi positivo. 

COM APOIO POPULAR 

Bilac Pinto 

"A Revolução de 31 de Março foi _um moyimento de­
flagrado com firme apóiO- na -opiniãõ--pi1blica nacional, 
num período em que ninguém poderia pretender ig!lõrar 
que a ordem legal e as instituições políticas do País to­
mavam o rumo de um colapso irremediável. 

"Vitoriosa seffiffiãTOfes traumatismo·s, à vista, mesmo, 
de quão oporturto era restaurar no Brasil a segurança in R 
terna e a credibHidade do Governo, a Revolução atendeu 
a todos os seus objetivos- imediatos. 

"Mais t;:u-de, porém, sucedeu que o ·ciclo revõlucio­
nário pretendesse prolongarRse por mais tempo que o 
projetado e o necessário. Essa _infeliz idéia _superveniente­
retardou o processo de redemocratização do Pais, e aos 
seus autores deve ser debitada a çulpa de confundirRse 
hoje, na mente de tantos brasileiros, a Revolução com o 
desastre econômicO que o _Brasil enfrenta, e que prOVai­
mente teria ocorrido de qualquer maneira. 

.... Entre os subprodutos nefastos da continuidade revo­
lucionária Observamos, agora, os problemas que enfrenR 
ta o Governo para restituir ao povo o seu direito de ele­
ger o Presidente da República. 

"O espírito de milhões de cidadãos íntegros e respon­
sáveis está tonl.adõ, neste inóme'nto, pelo medo de que o 

processo sucessório tenha como desfecho uma agressão 
simultânea à vontade popular e aos ideais da Revo1uçào 
de !9§4". 

MOVIMENTO REALIZADOR 

Antônio Carlos Magalhães 
Decorridos 20 anos da Revolução de 1964, podemos 

assegurar que o saldo é muito positivo para -o Brasil. 
Nunca o País vivera momentos mais difíceis, sob o im­

pério da anarquia como nos idos de 1963 e início de 
1964. Os jovens não sentiram a desagregação social e a 
tendência dos que eram adultos, infelizmente, é a do es­
quecimento, levando em conta_a multiplicidade dos fatos 
que têm ocorrido no mundo, em época de dificuldade. 

O desgoYerno imperava. A hierarquia em todos os se­
tores não existia, prtncipalmente no militar. Nada se fa­
zia pelo povo, a não ser o uso indevido do seu nome. 

Hoje, decorridos 20 anos, o País é outro. Em qualquer 
atiYidade o Brasil é maior. Uma breve citação de dados 
relativos a alguns dos mais importantes indicadores 
sócio-econômicos reflete um quadro expressivo da reali­
dade do Brasil antes e depois dã Revolução de 64. 

Assim é que, no setor de energia elétrica, a nossa po­
tência instalada, que era de 6,35 milhões de kW até 64, 
atinge hoje a quase 40 milhões de kW enquanto o consuR 
mo de eletricidade se tornou 6 vezes maior. A produção 
de petróleo, fundamental para a nossa evolução econô­
mica e industrial, cresceu de menos __ de 200 rriil para os 
soa mil barris diários que atingiremos no próximo se­
-mestre. 

No setor de transportes, assistimos ao desenvolvimen­
to de uma poderosa indústria naval ao lado de novas esR" 
tradas e do aumento do número de passageiros e volume 
d_e_ cargas transportadas. Nas telecomunicações, conse­
guimos os progressos reconhecidos por todos valendo 

- letnbrar, porém, que antes de 64 nenhum município con­
tava cõm sistema de discagem direta à distância. 
_ A exploração de nossas riquezas minerais foi intensifi­

cada bastando para exemplificar que a extração de ouro 
se eleYou de 4,4 toneladas ern 63 para as 49,6 toneladas 
atuais: Na agricultura, um dado suficientemente expres­
sivo seria o aumento da área plantada que hoje atinge a 
maís de 50 milhões de hectares. O homem do campo teve 
reconh~c:idos s_eus direitos fundame_ntais e melhoradas 
suas condições de vida. 

-Na educação, o número de escolas construídas e de 
alunoS ·matriculados se multiplicou em todos os níveis. 
Os pouco mais de 120 mil alunos dos cursos superiores 
em 63 são hoje mais de I milhão e meio. Na ârea de saú­
-de pública, deYemos lembrar que os estabelecimentos es­
pecializados são atualmente mais de 20 _mil, enquanto 
que, há 20 anos, eram menos de 3 mil. Assistência médi­
ca e os serviços previdenciãrios cresceram igualmente. 
Outro dado significativo seria o acesso à casa própria fa­
cilftã.do pela construção de cerca de 600 mil novas unida­
des habitacionais. 

Enflm, poderíamos continuar relacionando exemplos 
de progressos conseguidos em vários setores e hoje nem 
sempre ressaltados até porque já estão definitivamente 
incorporados à existência dos brasileiros, cuja expectati­
va de vida, por sinal, cresceu de pelo menos 10 anos, nes­
tas últimas décadas. 

Erros foram cometidos e não poucos. Mas o saldo é 
altamente positivo e honra aqueles que particíParam do 
movimento democrático de março de 64. Muito ainda se 
tem que fazer, dentro da ordem e da lei, como a dimi­
nuição dos desníveis regionais, com uma política voltada 
para o Nordeste, que melhorou nesse período, mas que 
ainda não compensou o atraso de séculos. A concen­
tração da renda e o excessivo número de faixas salariais, 
o indispensável controle de natalidade, enfim uma série 
de medidas de cunho social que representam exigências 
do momento em que vivemos. 

A Revolução de 1964 só~ combatida pelo desconheciM 
mento ou má fé,Ro que não significa a aprovação de to-
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dos os seus atos ao longo dos vinte anos da sua existên­
cia. 

POVO PRESENTE 

Ney Braga 
Vinte anos passados, podemos lembrar Q 31 de março 

sob a luz du História. As paixões se diluíram ao longo do 
tempo. O Brasil dividido fundamente pela discórdia, 
pela indisciplina, pelo radicalismo, reencontrou os seus 
caminhos. 

O povo brasileiro esteve presente naquele 31 de março. 
De sua inspiração, para sua exigência até, lideranças ciM 
vis e militares se uniram para garantir a ordem, a demoR 
cfãCíã, a paZ, a prevafencia de-Uma sociedãde livre e soli­
dária. 

O Brasil cresceu. Superamos desafios. Enfrentamos 
crises. Muito foi realizado, em todos os campos. As di­
vergências, que pareciam insuperáveis, foram sanadas. A 
Nação entendeu que os radicais, sejam de direita, sejam 
da esquerda, nada constroem para o povo. 

Aos poucos, as conquistas democráticas traçaram o 
- verdadeiro perfil do 31 de março. Os instrumentos_Qe ex­

ceção foram derrogados. A anistia, que refletiU sem-pre o 
generoso sentimento da nação, aproximou irmãos, corri­
giu equívocos, abriu as portas do Bras11 para todos os 
brasileiros. 

Quanto mais as causas de 31 de março se perderam no 
passado, mais a normalidade institucional foi sendo res-
tabcl.ecida. . 

ViYemos hoje um Brasil. 
Seríamos ingênuos se afirmássemos que todos os 

probleams brasileiros foram solucionados. Os novos 
tempos geram novos desaflos, novas exigências. 

Vivemos dificuldades, sim, e reconhecemos que são iR 
mensas •. Nào nos cabe, aqui, enumeráM!as, a maioria do 
povo as conhece, sofre com elas. Mas vencemos etapas. 
No social. No econômico. No político. Mas os objetivos 
do 31 de março, aqueles ainda não alcançados, não fo­
ram esquecidos. 

Neste 1984, 20 anos passados, vivemos uma quadra 
importante para nossa Histôria. O processo poHtico­
do qual a Nação não pode estar ausente- se desenvolve 
através dos canais adequados, que foram restabelecidos. 
Aproximam-se momentos e esc_olhas decisivos. A _lucidez 
deve orientar os que decidem na escolha das metas a a­
tingir. Nào se fará isso sem a confiiiriça da Nação e sem 
que a Nação participe. 

O que importa hoje, é consolidar a prática da demo­
crJ.cia. Para isso as lideranças políticas estão trabalhan­
do com consciência e responsabilidade. 

Todos nós estaremos unidos na co_nstru_ção do Brasil 
novo, na realização das mais nobres aspirações de paz 
social, estabilidade poHtica e felicidade da Nação brasi­
Jeira. 

OS 20 ANOS DO MOVIMENTO DE 64 
'"SÃO INEGÁVEIS OSEXITOS" 

Mário Andreazza 
O 201' aniversário da Revolução de 31 de Março de 

1964 cOnstitui singular oportunidade para que se reme­
morem as raz-ões que a motivaram, suas diversas fases e 
os êxitos obtidos, na realização do desenvolvimento na­
cional. 

O que motivou a Revolução de 1964 foi a necessídade, 
sentida por toda a Nação, de preservar a ordem e a segu­
mnça sociais, ameaçadas pela agitação política, pela de­
magogia, pelo desgoverno, pela subversão. A inter­
vençào das Forças Armadas no processo político, apoia­
da pela grande maioria do povo brasileiro, foi reposta àw 
queles que pretendiam, pela sublevação social, destruir a 
liberdade e a democracia. 

A Revoluçào desses- 20 anos de governo revol_1,1cio­
nário foi marcada por três fases distintas. 

Numa primeira fase, que corresponde ao governo do 
Presidente Castello Branco, buscou-se a reorganização e 
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a recuperação econômica, social e polrtica do País. Foi o 
árduo período de reconstrução nacio-nal. 

Numa segunda fàse, que corresponde aoS- SovemoS -
dos Presidentes Costa e .Silva e Emflio Medici, o Brasil 
deu um grande salto no seu desenvolvimento, seja pela 
construção da infra-estrutura, seja nas atividades produ­
tivas. Em apenas 7 anos --entre 1967 e 1974- o Produ­
to Nacionul (PIB) duplicou, em termos reais e o País se 
converteu na décima economia do mundo. 

Numa terceira fase, que corresponde aos governos dos 
Presidentes Geisel e Figueiredo, partiu-se, mesmo em 
meio às dificuldades econômicas e financeiras-que abala­
ram todas as nações, para gradual e seguro processo de 
abertura dcmocrúticu, que há de conduzír-nos, ainda 
nesta década, à realização da democracia em suas várias 
dimensões: u econômica, a soCiUl e a política. 

Sãó inegáveis -os êxitos obtidos, nesses 20 anos, na rca­
lizuçàO do desenvolvimento do Pais. 

Em 1963, éramos 16 milhões de bi'ãsíleiros, o PIB bra­
sileiro cru de USS 78 bilhões e a renda per capita de pou­
co mais de US$ l ,000. Hoje somos DO milhões de brasi­
leiros, com um PIB de mais deUS$ 270 bilhões e a renda 
per capita superou USS 2,000, 

Foram altumente expressivos os avanços conquistados 
nu agricultura brasileira, da indústria, da mineração, 

A cupucidude nacional de geração de energia elétrica 
em, em 1963, de 6 mw, hoje é de mais de 40_ mw; a rede 
rodoviúriu federal pavimentada era, em 1963, de pouco 
mais de li mil Km, hoje é de cerca de 53 mil km; õ nú­
mero de telefone::; instaludos era, em 1963, de 1,2 mi­
lhões, hoje é de mais de I O milhões. 

O .salto do desenvolvimento nacional nào foLine-n_or se--­
considerarmos alguns indicadores sociais selecionados. 

A expectativa de vida do brasileiro era, em 1963, de 55 
unos: hoje ê de 63 unos. A taxa de mortalidade geral (por 
mil) era de 11,2: hoje é de 8, I, A taxa de analfabetismo, 
de cerca de 38 por cento da populaçã-o de: 15 anos e mais, 
reduliu~se para pouco mais áe 20 POr céllto, AS matr1CU~ 
las no primeiro grau eram I 0,6 milhões (55 por cento da 
população em idade escolar) e hoje silo 21 milhões, aten­
dendo a 90 por cento da população em idade escolar. No 
segundo grau, as matrículas evoluíram de 400 mil em 
1963 pam os_ 3 milhões atuaiS,_ No ensinõ supc:ríor,-evo­
Juírum de 124 mil pura 1,5 milhões. 

Não são menos significatiVos os avanços alcançados 
em hubitação, beneficiando mais de 20 milhões de brasi­
leiros, em <lbu~tecimcnto d'água, beneficiando 80 por 
cento da população urbana do País, no desenvolvimento 
do Nordeste, nu ocupaçilo da Amazônia e do Centro­
Oeste, no dcscnvolvimC:nto- urbano, no desenvolvimento 
rurul integrudo- úreas de atuação do Ministério do In­
terior. 

Considero que a missão da Revolução de 31 de Março 
de !964 somente se completará com a realização da de­
mocraci<l brasileira em sua plenitude. 

Este é, com efeito, o empenho maior do Presidente: 
João Figueiredo, em cujo governo c: sob sua decidida 
condução, já Tora_m_d.ados passos gigantescos com v_istas 
à sua consecução. 

Con.sidero que o Presidente da República merece o a­
poio de toda u Nação para que possamos com segu­
runqa, sem acomodumento e em clima de: ordem e deres· 
peito tLs leis e às liberdades públicas, cumprir esta Oltima 
e decisiva etapa da Revolução de 1964. 

Condumo a todos u apoiar o projeto poHtico do Presi­
dente João Figueiredo. Certo de que 6 o que consulta os 
mais altos interesses nacionais:-

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dulla) - Concedo a 
palnvra ao nobre Senador Nelson Carneiro, como Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do o­
rador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho sido um constante crítico d_c; diversas autorida­
des governamentais. Por isto mesmo, hoje, sinto-me: à 

vonHtde para fazer um elogio. Quero manifcistar a minha 
smisfaçào pelo transcurso do quinto aniversário da pre­
sença da Senhora Léu Leal n-a PresidênCia da-Legião 
Brasileiru de Assistência. 

Quem conhece o trabalho daquela ilustre Senhora 
sabe o quarito ele terrl sido proveitoso a todo o País, A 
multiplicaÇão das creches, õ interesse pelos velhos, pelos 
doentes, Pelos deficientes constitui uma revelação nãõ só 
do coração, como dos melhores sentimentos da Senhora 
Léu Leal. 

O Sr. Albano Franco- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador'? 

O SR. NELSON CARNEIRO -Com muita honra. 

- - O Sr. Albano Franco- Quero me: associar às p?lavras 
do nobre Senudor Nelson Carneiro quando S. Ex• traz, 
na tarde de hoje, ao plenário desta Casa, um voto de re­
conhecimento, de congratulações e de solidariedade ao 
quinto aniversário du profícua e digna gestão de Dona 
Léu Leu! à frente da LBA. Nesta hora, é mister destacar 
q_ue o meu Estudo, situado no Nordeste brasileiro, tem 
recebido, efetivamente conforine V. Ex• enumerou nes­
ses diversos setores sociais, toda a ajuda, toda a solida­
ricduçlc da LBA. Sempre temos repetido que a LBA, ho­
je, no Pufs, tem duas fases: a fase de Dona Darcy Vargas 
e a fuse de Dona Léu Leu!. ~ realmente impressionante, 
em tcrmps de criação de novos serviços, o- que tC:m feito 
Dona Léu Leal à frente da LBA no Brasil. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado. O 
depoimento de V, Ex• c_ompleta a palidez das minhas 
considerações. 

O Sro:-AIO,Ysio Chaves- -Per~ite V. Ex• ~m aPB.rie? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com-muita-honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Aloysio Chaves- Quero também, em nome da 
Lidcrançu do PDS nesta. Casa, rrianifestar a_náSsa satis­
fação pelo transcurso do quinto aniversário -da adminis­
truçãÕ da Sra. Léu Leal, à frente da Legião Brasileira de 
Assistên.cia.-Rutifico inteiramente us palavraS do l1obre 
Senador Albano Franco. Tenho acompanhado de peno 
n gestão da Sra. Léu Leal, e sei quanto ela tem sido pro fi­
cu a, útil aos objetivos dessa Fundação em todos os Esta­
dos-- dU- Fedei-ução, inclusive, no Estudo do Pará. 
Congratulo-me com o pronunciamento de V. Ex•, ao 
qual me associo plenamente. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presidente, creio 
Que este é um sentimentO de quantos acompanham a 
vida pUblica -e as atividades administrativas deste País. 

O Sr. Lourival Baptista- Permite um aparte, eminen­
t~ Senador Nelson Carneiro~ 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com muita honra. 

O Sr. Lourival Baptista - g com muita satisfação, e­
minente Senador Nelson Carneiro, que me associo às 
manifestações que se prestam nesta hora pelo quinto ani'­
versúrio da Presidente Lé:a Leal à frente da Legião Brasi­
leira de Assistência. Hoje pela manhã, estive presente à 
misSa de ação de graças representando também o Presi­
dente da nossa Casa, o eminente Senador Moacyr Dalta, 
que não pôde comparecer, e me: solicitou que: assim o fi. 
zesse. Nu hora em que V. Ex• levanta sua voz para enal· 
tecer a obra que Léu Leal vem realizando em beneficio 
do menor carente, dos idosos, dos excepcionais, da assis­

- tênciu social, em geral, notadamente no tocante às Cam­
panhas "SOS Sul" e "Nordeste Urgente", bastaria mc:n· 
cionar, apenas esses serviços levados a efeito em todo o 
território nacional para que todos rc:jubilemos e manifes­
temos a nossa grande satisfação pelo quinto aniversário 
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da gestão de Léu Leal, na Legião Brasileira de Assistên· 
ciu. 

Felicito V. Ex• pelo seu pronunciamento c: por este ato 
de justiça u uma eminente brasileira que presta relevan• 
tes s_erviços à nossa Pátria. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Agradeço a V. Ex• 
COncedO _o aparte ao nobre Senador Virg!lio Távora. 

O Sr. Vlrgfifo Távora- Eminente Senador, mais do 
que as palavras, fatos mostram o que tem sido esses cin~ 
co anos de Léu Leal à frente da LBA. Ninguém pode dar 
um testemunho melhor disto do que ex-Governadores 
do Nordeste. O carinho que ela teve com aquela região, 
o que r-ealmente fez u LBA, no seu período só símile à~ 
quele outro aqui citado, de Darcy Vargas, mOstra real~ 
mente que a sua escolha para este cargo foi um dos atos 
mais felizes da Administração Figueiredo, Ex­
governador de um Estado muito sofrido como o Ceará, 
sujeito à inclemência do tempo que, por coincidência, se 
manifestou durunte todo o nosso mandato, queremos a~ 
qui, de público, dar o nosso -agradecimento à ação da 
LBA que, óbvio, teve a responsabilidade de Léa Leal, 
quundo do infortúnio por que passamos. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
Ex• Sr. Presidente., queria aqui ressaltar um aspecto im­
portante. 1:: que a Srt Léu Leal, à frente da LBA, não dis­
tingue entre correligionário deste ou daquele partido. 
Todos as_ apelos que lhes chegam são examinados com 
abs_olutu isenção, e, embora muitos deles partam de re­
presentantes do povo· integrados nos partidos da Opo· 
siçUo, encontram ali acolhida e o devido_exame. 

Sr. Presidente, tal tem sido a atuação desta Sr• à frente 
du LBA, que há algum tempo sugeri um projeto que as­
segurava ao Ministério da Previdência Sociãl, através da 
LBA, o recebimento de uma tax:a de 5% sobre seguros de 
acidentes, pura que pudessem ser atendidos os velhos, 
nilo só nus cusas que os recolhem, c_omo, também, nas 
suas próprias residências, jâ que muito deles, por não se­
rem enfermos, mas apenas terem alcançado uma idade a­
vançada, pÕderium encontrar nos lares pobres um me­
lhor amparo e uma melhor assistência. 

O Sr-. Almir Pinto - Permite V. E)!.' um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Infelizmente, esse 
projeto ·que foi aprovado no Senado Federal, em regime 
de urgência, com o apoio de todos os Partidos, não lo­
grou transpor nu Câmara dos DeputadOs os entraves 
criados pelos nobres companheiros do seguro. Vou reno­

"Y'o.lr esse projeto, porque sei que essa impOrtância recoihi· 
da de todos os contribuintes de seguros~ e distribuída 
pela Sr• Léu Leal, resultará em beneficio para milhões de 
pessoas que jâ hoje conseguem envelhecer no Brasil, e 
que nem sempre encontrunl a assistência devida, dado os 
diversos encargos da Previdência Social. 

Ouço, ãgora, o· aparte- do eminente SenadOr-Almir 
Pinto. 

O Sr. Almir Pinto- Nobre Senador Nelson Carneiro, 
quero fuz_er coro às paluvras de V, Ex• Na verdade:, D. 
Léu Leal tem sido leal a todos os propósitos a que se 
traçou, de bem servir à população brasileira, dentro da­
quele serviço que é batizado de assistência social. No pa~ 
pel que lhe foi outorgado pelo Governo da Repdblica, 
ela compreendeu perfeitamente como- deveria 
desempenhú~lO. Cito, entre os muitos exemplos da sua 
capacidade: no desempenho da importante funÇão que e­
xerce,- uquCie que nos tocou muito de perto: o SOS Nor· 
deste. A tarefa maior -coube à Legião Brasileira de Assis­
tência, distribuir todas aquelas dádivas do povo brasilei­
ro com os flagelados du seca. A Legião desincumbiu-se 
maravilhosamente bem naquele trabalho, e até agora 
não tenho notfcia da menor censura feita à Legião pelo 
desempenho que teve durante todo aquele cometimento. 
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Por conseguinte, quero felicitar a D. Léu LeaJ pelo exce­
lente trubalho exercido com honestidade e honradez. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Presidente, c;on­
cluo este registro enriquecido pelos numerosos e valiosos 
apartes que recebi. Rclcmbro que, depois da fundadora 
da Legião Brasileira ·cte Assistência, a saudosa Sr~ Darcy 
Vargas, cuja obra, de alguma sorte, na direção da CaSa 
do Jornaleiro e de outras instituiÇões, é contiriu.ida por 
sua filha, a Sr~ Alzira Vargas do Amaral Peixoto, depois 
da Sr~ Darcy Vargas, a grande revelação, o grande co­
ração que surgiu na Legião Brasileira de Assistência e 
que, hoje, acima de qualquer partido, serve a todos os 
que dela necessitam dos seus_serviços, foi a Srt Léa Leal. 

No transcurso do seu quinto aniversário, ãcima de 
qualquer consideração partidária, deixo aqui o meu 
aplauso à sua administração, e já agora é _o áp]auso d-ós 
numerosos colegas desta Casa. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalta)- Nobre S~ena­
dor Nelson Carneiro, em meu nome também quero exM 
ternar a minha solidariedade às palavras de V, Ex• e dos 
demais Senadores que o apartearam. EfefíVamente, não 
é só o Nordeste que enaltece a eminente adminístiildora 
da LBA, é todo o Brasil. Recordo-me que registrei nesta 
Casa,-por ocasião da campanha em que os nossos irinãos 
do Nordeste faziam apelo ao Brasil inteiro, e ela empuM 
nhou a bandeira de socorro aos flagelados, através da 
LBA, que à Léa Leal poder-se-ía dar aquele tratamento 
de_que o Evangelho fala: "Leal até a morte, que dar-te-ei 
o reino da vida". Ela tem o reino da vida, através do re­
conhecimento de V. Ex• e de nossos pares. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -:--Concedo a 
palavra ao eminente Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO PRONUNCIA 
DISCURSO QVE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE: 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal - Eunice Michiles - Claudionor Roriz 

- Galvão Modesto- Alexandre Costa- J_oão Castelo 
-José Sarney- Jo_ão Lo_bo- Carlos Alberto- Ader-
bal Jurema~ Marco Maciel - Guilherme PaLmeira -
João Lúcio - Passos Pórto - Jutahy Magalhà~s -
Amaral Peixoto ---Alfredo Campos - Amaral Furlan 
- Gastão Miiller - Enéas Faria. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Sobre a mesa, 
comunicações cuja leitura será feita pelo Sr. l'í'M 
Secretário. 

São lidas as seguintes. 

Senado Federal, em 4 de abril de 1984 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência_que 

me ausentarei do País a partir de 8-4-84 para, devida­
mente autorizada pelo Senado, na forma dos arts. 36, § 
29; da ConstituiçãO, e-44 dO Regimento Interno, integrar 
a comitiva que acompanhará o Senhor Presidente ài-Re­
pública em sua visita à Espanha. - Eunice Michiles. 

Senado Federal, em 4 de abril de 1984 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exc_elência_que 

me ausentarei do País a partir de 8~484 para, devidamen­
te autorizado pelo Senado, na forma dos _arts. 36, § 29~da 
Constituição, e 44 do Regimento Interno, integrar a c_oM 
mitiva que acompanhará o Senhor Presidente da Re­
pública em sua visita ao Mãrrocos e à Espanha. - LOu­
rival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -A Presidência 
fica ciente. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

~--0" SR. PRESiDENTE (Afmir Pinto) -_ES.tá. finda a 
Hom do Expediente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

-- Votação, em tufno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 23, de 1977 (n'í' 996/75, na Casa de ori­
gem),_ qua altera a redação do artigo 147 do 
Decreto-Lei n~> 5.452, de [I' de maio de 1943 (Conso­
lidação das -Lei do Trabalho), tendo 

PARECER, sob n9 247 a 250, de 1980, e 215 a 
217, de 1982, das Comissões: 

-de Legislação Social: J'i', pronunciamento-­
soficitando o exame preliminar da Comissão de 
Constituição e Justiça, com voto em separado do 
Senador Raimundo Parente; 29 pronunciamento -
favorável,.com emenda que apresenta de n9 I­
CLS; 31' pronunciamento- favorável à Emenda de 
Plcnârio; 

-_de Constituição e Justiça: ]'i' pronunciamento 
~·pela constitucionalidade e juridicidade do Proje­
to; 29 pronunciamento - pela constitucionalidade e 
juridícidade da Emenda de·Plenário; e 

-de Finanças: ]'i' pronunciamento- favorável 
-ao-Projeto e à Emenda da Comissão de Legislação 

Social; 2~> pronunciamento- favorável à Emenda de 
Plenário. 

Antes de submeter a matéria à deliberação, a Presidên­
cia esclarece que a emenda de plenário, de autoria do Se­
nador José Lins, constitui substiiutivo (nte,Sral ao proJe­
fo. Sua eventual aprovação prejudica a proposição prin­
cipal e a emenda a ela oferecida pela Comissão de Legis­
lação Social. 

Em votação o substitutivo, que tem preferência regi­
mental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o substitutivo, ficam prejudicados o projeto 
e a emend<i da Coinissão de Legislação Social. 

A matéria irá à Comissão de Redação a fim de serre~ 
digido o vencido para o tu-rno suplementar. 

.t: o seguinte o substitutivo aprovado. 

EMENDA N'í' 2 (de Plenário) 

Ao ~ojeto de Lei da Câmara n9 23, de I977 (n'í' 
996/75, na Casa de origem), que altera a redação do 

-art. I47 do Decreto-lei n'i' 5.452, de ]'i' de maio de 
1943 (Consolidação das Leis do Trabalho). 

Dê-se ao art. !9 do projeto a seguinte redaçà_o:_ 

"Art. l9 O artigo 26, da Lei n9 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, passa a vigorar com a seguinte re­
dução: 

"Art. 26. O empregado optante ou não, que 
for dispensado sem justa causa, que deixar esponta­
neamente o emprego ou que atingir o têrmino do 
contrato a prazo determinado, antes de completar 
uin áno de servíço na mesma efupresa, fará jus ao 
pagamento de ferias de acordo com o artigo 130 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, na proporção 
de um doze avos por mês trabalhado, considerando­
se como mês completo a fração igual ou superior a 
quinze dias. •· 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmal-a-n9 67, de 1977 (n'í'-1.885(76; ·na Casa de ori­
ge~), ql!e exige a inscrição do CPF e d~_ RG dos.~e-

Abril de 1984 

-Vedorcs,_no§ __ títulás de ~rédito qUe especifica e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 590 à 592, de 1982, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, fuvorâvcl, com 
Emenda que apresenta de n9 1-CCJ; 

~ -:-de_Economia, contrúrio; c 
-de Finanças, contrúrio. 

Em votaçUo o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N9 67, DE 1977 

(NI' 1.885-B/76, na Casa de origem) 

Exige a inscrição do CPF e do RG dos devedores, 
nos títulos de crédito que especifica, e dá outras provi­
dências. 

O_ Congresso Nacional decreta: 
Àrt. I 'i' Nos protistos, bem como nas execuções de 

títulos de crédito, deverão constar, obrigutoriiffiente, 
sob penã de nulidade e cancelamento, os números doCa­
dastro de Pessoas Físicas (CPF) ou do Cadastro Geral 
dos Contribuintes (CGC) e do Registro Geral de Id-enti­
ficação (RG) dos devedores. 

Parágrafo único. Não será tirado protesto contra os 
avalistas. 

Art. 2"' Os Cartórios de Protestos, nos atos de sua 
competência, relativos aos títulos de crédito, deverão fa­
zer constar os elementos de identificação indicados no 
artigo anterior. 

Parágrafo único. A inobservância do disposto neste 
artigo implicará na nulidade do ato respectivo. 

Art. 3'í' Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam·se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Em votação a 
emenda da ComisSão de Conslituíção e Justiça. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
como s·e-acham. (Pausa.) -

Aprovada. 

Õ Sr. Fábio Lucena:....___ O Sr. Presidente. o meu v-oto é 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O voto de V~ 
Ex~ será consignado em A ta. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 
E a seguinte a emenda aprovada 

Emenda n9 1 - CCJ 

Inclua-se o s~ui_nte art. J9, renumerando·se os atuais 
arts. 3~> e 4~> para, respectivamenre, 49 e 5'i' 

"Art. 3~> A pena de nulidade prevista no caput 
do art. !9 e no parágrafo único do artigo anterior 
não é aplicável, no que diz respeito ao Reg'ístro Ge­
ral (RG) de identificação dos devedores, aos títulos 
emitidos antes da vigência da Lei n~> 6.268, de 24 de 
novembro de 1975." 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Item 3: 
--Votação, em turno único, do Projeto de Reso­

lução n"' 127, de 1982, de autoria da Comissão Par­
lamentar de Inquérito, que aprova as c_onclusões e 
recomendações do relatório da Comissão Parlamen~ 
tar de Inquêrito instituída pela Resolução nl' 69, de 
1978, tendo 

PARECERES. sob n'i's 1.090 a 1.092, de 1983, 
das Comissões: 

-de Comtltuldo e Justiça- J'i' pronunciamen­
to_: pela constitucionalidade ejuridicidade do Proje-
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to e da Emenda de Plenário, com duas submendas 
que apresenta; 29 pronunciamento: pela constitucio_­
nalidade e juridicidadc do substitutivo da Comissão 
de Minas e Energia; C 

-de Minas e Energia, favorável, nos termos do 
substitutivo que oferece. 

Em votação o projeto. 
Tem a palavra o nobre Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRALPRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO. 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Em vo­
tação. (Pausa.) 

O Sr. Hélio Gueiros ~-Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros, para encami­
nhar a votação. 

O SR. HÉLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para enca­
minhar a votação. Sem reViSão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs: Senadores: 

Creio que -o nObre Senador Milton Cabral labor a em 
equívoco, quando diz que a OPosição estâ o-bstruindo a 
votação desse item da Ordem do Dia. S, EX• está íaZeildo 
confusão porque o que tem impedido desta Cas_a votar 
não tem sido esse item. Mas se há um requerimento do 
Senador Itamar Franco pedindo a inversiio da Ordem do 
Dia para colocar um requecimento de S. Ex~ pedindo a 
constituiçãõ-de uma Comissão Especial do Senado para 
apurar problemas do CNP, e como a Liderança do go­
verno não concorda com essa inversão de pauta, S. Ex' 
tem pedido verificaçãõ-OCquor1nii, o que_se verifica é que 
não tem havido quorum. Mas, não me consta que até 
agora tenho havido qualquer impedimento com relação 
à discussão -e à votação do Parecer-da Corriissã_o.Pirla­
mentar de Inquérito sobre Energia Nuclear. 

Neste instante, quero ·anunciar que vou pedir verifi­
cação de quorum em homenagem ao nobre Senador Ita­
mar Franco, Presidente dessa Comíssão, que é um Sena­
dor interessado na discussão do problema. Por outro la­
do, não se trata de um Senador des_idioso, nem m-au fre­
qüentador desta Casa. S. Ex' é freqüentador Ussíduo de 
todas as reuniõeS de Comissões TéCriTC-as e ao- Plenário 
desta Casa. Acho que seria até uma deselegância; uma 
indelicadeza da nossa parte se aproveitássemos a :i:usên­
cia eventual e rara de S. ExJ, no plenário~ -para frile-rmos 
a votação dessa matéria. De modo que é por esse motivo 
que estou anunciando que sem querer obstruir- porque 
essa não é a intenção do PMDB- vamos pedir a verifi­
cação de quorum. 

Quero, também, fazer referência á declaração do 
nobre Senador Milton Cabral, de que o PMDB não pode 
dizer nada sobre a matéria, porque foi ele quem Pediu a 
constituíção da Comissão Parlamentar de Inquérito. 
Respeitosamente, discordo çlc S. Ex'. Não é pelo fato de 
eu requerer uma CPf sobre qualquer assunto que obriga­
toriamente vou c_oncordar com as conclusões dessa Co­
missão Parlamentar de fnquérito. Nestas condições, Sr. 
Presidente, Srs. -Seiiadoi-eS,Sin1-i}úCrer -absolutamente 
tomar uma posição de- obstruÇão à VotaçãO desta ina~ 
téda, quero anunciar que vou pedir verifiCriçãO quorum, 
somente em homenagem ao nobre Senador Itamar Fran­
co, que deve ter o direilo de participar - S. Ex~ é um 
assíduo freqilentador das nossas reuniões- da votação 
deste projeto. Era esta explicação que queria dar ao en­
caminhar a votação em nome do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Em vo­
tação o projeto. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçãa li) 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­
se:_como se encontram. (Paus;t.) 

R~eitado. 

O SR. Htuo GUEIROS- Sr. Presidente, peço ve­
-rificaÇão_ da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomútto JúniOr) - Vai-se 
proceder à verificação requerida. (Pausa.) 

Sendo evidente a falta de quorum em plenário, a Presi­
dência irá se utilizar de dispositivo regimental para sus­
pcildCi' a sessão por alguns minutos e fará acionar as 
campainhas para convocar os Senhores que se encon-

- tram em seus gabinetes. 
Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às /6 horas e 05 mínutos, a sessão é rea­
berta às 16 horas e 15 minutos.) 

O s~: PRESIDENTE (Lomanto J~_!:liúr) - -~stá rea­
berta a sessão. 

Persistindo a falta de quorum, a Presidência se dispen­
sa de proceder à verificação solícitada. 

A votação do projeto fica adiada para a próxima ses­
são ordinária. 

Em conseqüência, as demais matérias da pauta, cons­
titufdas dos Projetos de Resolução n9s 2/8"4 e 4/84; Re­
querimentos n9s 857 j83, 6/84 e 896/83; e Projetos-de Le_L 
do Senado n9s 16/82, 280 TSO e 21783, ilCns n~>s 4 a I í, em 
fase de votação, deixam de ser submetidos a votos, fican­
do sua apreciação adiada pura u _sessão ordinári_a de 
amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior)- Passa-se à 
apreciação do Requerimento n9 34, de 1984, lido na 
Hora do Expediente, em que o Senador Albano Franco 
pede autorização da Casa para, na qualidade__de convida­
do especial, acompanhar o Senhor Presidente da Re­
pública em sua viagem à Marrocos e à Espanha, a partir 
do próximo dia 8. 

·A matéria depende de parecer da Comissão de Rc­
hlçôes Exteriores. 

Concedo a palavra ao- nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRG!LJO TÃVORA PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE A REVISÃO DO 
ORAI)OR. SE.llÃ PUBUCADO POSTEI!IOI!­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE {lomanto-Jilriior) --O parecer 
da Comissão de Relações ExteriOres é favOrável. 

A votação da matéria fica adiada por falta de -quorum. 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júilior)- A Presi­
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje. 
às 18 horas e 30 minutos,- des1iilada à apreciação dos 
Projetos de Resolução n9s 85, de 1982; 2 e 4, de 1984. 

O SR. PRESIDENTE (lom.o.nto JúniOr)- Está esgo­
tada a matéria constante da Ordem do Dia. Há oradores 
inscritos. Concedo a palavra ao nobre Senador Alfredo 

·Campos, por cessão do nobre Senador Fábio Lucena. 
O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pro­

nuncia o seguinte disc_urs_o,)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores. 

No momento em que o povo brasileiro exige as 
eleições diretas, através de todas as manifestações possi­
veis, um cándidato a candidato à Presidência vem defen­
dendo uma estranha tese de privatização das empresas 
estatais, indiscriminadamente, sem se preocupar de 
anunciar que seu des_ejo, se fosse eleito, seria privatizar 
aquelas que, efetivamente, estivessem ocupando área de 
atuação que não envolva o interesse nacional. 

Esse candidato, recentemente, quando governava o 
mais rico Estado da Federação, que é São Paulo, tomou 
uma inesquecível iOiciativa que- só visou trazer projeção 
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política, embora sua intenção maior tivesse sido tentar 
desmoralizar uma empresa, uma instituicão nacional, a 
maior das estatais brasileiras, criada a partir de u-ma am~ 
pia e nacional mobilização popular em defesa do pe~ 
tróleo _brasileiro, a PETROBRÁS. -

Hoje, a_PETROBRÁS S/A e suas subsidíáiiUS são 
_consideradas como empresas protegidas e reguardavas 
até pelos que, 39 anQs atrás, consideravam como influên­
cia comunista a mobilização popular em defesa da cam· 
panha "O Petróleo é Nosso", que tanta repressão provo­
ca neste Pais... 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V.E;oc.~ um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Ouço, com muito 
prazer, o aparte de V, Ex• 

O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador, quero ini­
cialmente pedir desculpas, porque não pude por inadver­
tência, mesmo porque conversava cu com o nosso ilustre 
Colega -Luii

7 

Cavalcante, apanhar o preâmbulo do dis­
curso de V. Ex• No que pude alcançar, e V. Ex' vai cola­
borar comigo, ajUdando-me a corrigir, se errado estiver, 

-pelo que entendi, V. Ex• acabava de dizer que o ex­
Governador Paulo Maluf, hoje candidato à Presidência 
da República, teria organiZado uma empresa em São 
Paulo, .a2AULIPETRO, com o objetivo de- desmorali­
zar a PETROBRÁS. 

O SR. ALFR~O CAMPOS- Não. V. EX~ não 
aguardou que eu chegasse a este ponto. Chegaremos lá, 
nobre Senador. 

O Sr. Benedito Ferreira - Depreendi de seu dlscursõ 
que- a- intenção dele seria esta: desmoralizar a PE­
TROBRÁS,_ 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Peço ao nobre Sena­
dor que espere. Iremos chegar lá. 

O Sr. Pedro Simon- Senador Alfredo Campos, é que a 
bancada de defesa do General Figueiredo está ficando 
cada vez mais diminuta. Agora, os defensores do ex­
Governador Paulo Maluf, chuca, j;,i vêm na defesa sem 
saber do que se trata. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Agradeço a colabo­
ração de V. Ex', Seriãdõr Pedro Simon. 

Hoje, a ~ETRDBRÁS SjA, e suas subsidíárias- faço 
questào de repetir - S-ãõ consideradas comO empresas 
protegidas e resguardadas até pelos que, 39 anos atrás, 
consideravam como inOuência comunista a mobilização 
popular em defesa da campanha "O Petróleo é Nosso'?, 
que tanta repressão provocou neste País. E isto é impor­
tante ser Iemhrado, exatamente para que todos se recor­
dem que a PETROBRÂS, com suas subsidiárias, e o mo­
nopólio da explor-ãçào petrolífera, no Brasil, são inalie­
náveis conquistas do povo brasileiro, de cada brasileiro, 
de todos nós. 

Então, quando alguém tenta desmoralizar essa Em­
presa que é nossa, busca desautorizá-la, ou cria-lhe uma 
outra empresa concorrente, precisamosRnos unir em de­
fesa dela e contra esses interesses desconhecidos, que le­
vam um governador de Estado a tomar tal posição e ini­
çiativ_a. __ 
_A PAULIPETRO, de infeliz memória c em tão boa 

hora extinta pelo Governador Franco Montoro, nasceu 
por que? Que interesses empresariais a motivaram? Por 
qn.e era nec-essário dizer que a PETROBRÁS estava erra­
da ao anunciar que não achariam petróleo e gás, em 
níveis ec_onomicamente explorúveis, em São Paulo? 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite-me V. Ex• o apar­
te? 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Agora sim, Senador. 
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O Sr. Benedito Ferreira- Então, V. Ex• repetiu -
não me enganei -, V. Exf tinha dito inicialmente que a 
PAULIPETRO fora organizada com o propósito de des~ 
moralizar a PETROBRÁS: V. Ex•_ tenta- e é seu papel 
e respeito, e tenho asseverado que a esperteza e habilida­
de política ~ uma coisa admirável, desde qUe não saiam 

, dos parâmetros -da ética, e sair da ética é faltar conl a ver­
dade-, não quero ·acusar V. Ex• de estar faltando com a 
verdade, talvez desinformado, ficará no foro Intimo de 
V, Ex• se é desiriformação ou é desapreço à verdade, se 
for desinformação ou desapreço à verdade, repito, será 
um problema de foro íntimo de V. Ex• A verdade, Ex•, é­
que a PETROBRÁS colocou-em licitáÇão as áreas em 
que a PAULIPETRO_concorreu: Logo, V, Ex•, com ze­
lo, é de seu dever, pois que V. Ex', apesar de ser homem 
de Oposição, é um patriota, e ê um biasilC:lro, V. ~x• não 
faz favor nenhum em defender a PETROBRÁS. Sim­
plesmente cumpre com seu dever. Para ser coerente, para 
ter validade, a defesa que V, Ex• neste instante faz effi fa­
vor da PETROBRÁS tem que estar corroborada na ver­
dade, senão poder-se-á entender que V. Ex• está fazendo 
uma defesa falsa, na qual deixa mal o objeto da sua defe­
sa. Se V, Ex• quer realmente defender a PETROBRÁS, 
faça-o nos parâ-metros da verdade, E a verdade ê uma só, 
a PAULIPETRO furou aquela áiea porque fora-colOca­
da em licitação. 

O SR. ALFRED9 CAMPOS - Furou, furou e não 
achou nada. 

O Sr. Benedito Ferreira - Se V. Ex•!: tão bem infor­
mado a ponto de se permitir ao luxo e dar-se ao trabalho 
de defender a PETROBRÁS, V. Ex• vai constatar que na 
Bacia de Campos foi encontrado petróleo porque os en­
genheiros se animaram depois que quebrou uma broca e 
colocaram uma outra- obstinação dos engenheiros da 
PETROBRÁS. Furaram mais 50 metros e deram no pe­
tróleo. Naquela altura de centenas ou mHhares de metros 
perfurados, poderiam simplesmente ter desistido e aban­
donado o campo. Ocorreu petróleo qUando se furava 
aquela área, área pi-ospectada e com perspectiva de ter 
petróleo ou gás, colocada em licitação, inclusive às em­
presas estrangeiras, que-estão e continuam furando lá. A 
área foi licitada e ganha iConcorrência pela PAULJPE­
TRO. Furar em busca de petróleo, alguêm tinliil que 
fazê-lo no Brãsíl porque teria que ser só as empresas es­
trangeiras, se o Estado de São Paulo, naquela altura, 
reunia condições econômico-firianceiras para -dar essa 
contribuição de salvação nacional, que é essa meta que 
V. Ex•s- não diria V. EX', mas abrangendo o universo 
da Oposição -, quando se fa!Sva que o- Brasil caminha­
ria para a auto-suficiência, a exemplo da má vontade de 
dar credibilidade ao Poder Executivo, os companheiros 
de V. Ex• nunca admitiram chegássemos às metas devo­
lume de petróleo que se está produzindo atualmente no 
BrasiL -

O SR. ALFREDO CAMPOS - Senador Benedito 
Ferreira, pelo que estou vendo, V. Ex• terá muitas opor­
tunidades de nos apartear ainda no fim do noSSo discur­
so. 

O Sr. Benedito Ferreira-- Espero que V. Ex• me per-
mita. -

O SR. ALFREDp CAMPOS- Espero tambem ter a 
oportunidade de responder ao aparte de V. Ex•, quando 
já estiver do nleio para cdim do mc:iu diScurso.-- -

Sr. Presidente, pois não é que esse ex-governador, au­
to lançado "presidenciável", iniciou a campanha de Pií­
vati;z;aç-ão de empresas estatais, criticando-as, sem se 
preocupar em dízer, claramente, quais são as privatizá­
veis no seu conceito? 

É indispensável que todos os brasileiros saibam quais 
são essas promessas - que eu preferiria chainaf de 
ameaça às estatais, que não podem ser atingidas pelos 
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desmandos e pela irresponsabilidade de alguns dos seus 
dirigentes envolvidos em escândalos, denúncias e desfal­
ques. O presidenciável Paulo Salim Maluf precisi escla-­
recer à-opinião pública brasileira se em seus planos está a 
piivatização da PETROBRÁS- e de outraS estatais que 
têm tudo para ajudar este País a se tornar independente e 
democrático, pertencendo aos brasileiros. 

Já estamos saturados de influências estrangeiras em 
nossos governos dos últimos 20 anos. O povo brasileiro, 
como um todo, e cada parlamentar, em especial, estamos 

-convencidos de que é contrário aos interesses nacionais, 
contrário às aspirações dos brasileiros, a entrega da ges­
tão dos negócios brasileiros ao Fundo Monetário Nacio­
nal, o famigerado FML E quando um candidato ao mais 
alto cargo potrtico do Pafs, exatamente o de Presidente 
da República, se lança nessa campanha de tentar desme­
recer, desmor~lizar e anuncia vender a interesses priva­
dos ainda inconfessáveiS as empresas governamentais, 
que tanto sacrlflcio vêm impondo aos brasileiros, espe­
cialmente nos últimos 20 anos- já que só se lembram 
do brasileiro na hora de ele ter suas taxas e tributos au­
mentados, para cobrir mais e mais rombos nos caixas 
das estatais, cujos Diretores deveriam estar trabalhando 
pelo Brasil e por todos nós, prestando contas de seus 
atos, processando os que lhe prejudicaram as finanças e 
o nome, punindo-os exemplarmente- é o prenúncio do 
caos. 

As estatais são do povo brasileiro. E não podenl. conti­
nuar sendo u:tilizadas pelos tecnocratas e pelos oportu­
nistas, como ah·o de suas ~mbições e vitimas dos seus 
desmandos. O que tem causado o caos nacional são a ir~ 
responsabilidade, a insensatez. a burrice tecnocrática dos 
mandatários da Nação, atualmente excessivamente preo­
cupados com a necessidade de manter o poder em suas 
mãos, a qualquer preço, e absolutamente insensíveis 
para: com as dificuldades e os problemas do brasitdro co­
mum, do povo deste Pafs. A massa trabalhadora conti­
nua massacrada pela voraz e insaciável fome do "Leão" 
do Imposto de Renda, pelos fabriCados fndices de cor­
reção salarial, e pelos condenáveis e"purgos, enquanto 
os proprietários de fortunas continuam sendo estimula­
dos a cada vez terem m aís. 

Esse mesmo presidenciável, descobriu, agora, para au­
mentar a sua demagogia e[eitoreira (a-penas disputa vo­
tos no desacreditado "Colégio Eleitoral", uma assembléia 
organizada pelo regime apenas Parà garantir sua eter­
nização no poder, a qual o povo repudía, nacionalmente, 
ao exigir eleições diretas, já), juntamente com a campa­
nha contra as estatais- sem separar quais as que mante· 
ria, se fosse eleito Presidente da Repóblica - um novo 
filão: passou a condenar e a denunciar Brasflia, 
considerando-a cheia de corrupção, mordomias, facili­
dades, privilégios. 

Por que o presidenciável só agora quer denunciar tal 
coisa? _b exatamente o partido dele que transformou os 
tecnocratas nos maiores privilegiados deste País, com re­
muneração resultante de dois, três e até quatro salários, 
eliminou a hierarquia no serviço públlco, estimulou van­
tagens para uns poucos e sacríflcios para a esmagadora 
maioria. ~ preciso lembrar, também, que BrasHia tem, 
hoje, dois milhões de habitantes, e não passam de 20 mil 
- se tanto os que tudo podem: casas no lago~ ·aparta­
meti tos "funcionais de até cinco quartos, móveis, deco­
ração e tudo o mais às custas do Tesouro Nacional, sa­
lários muito maiores do que os Ministros de Estado, do 
que os Ministros dos Tribunais Superiores, muíto maio­
res do qÜe percebem Deputados Federais e Senadores, 
enfim salários mais altos do que o do próprio Presídente 
da República, apesar de contrariarem a legislação em vi­
gor. E por quê? --Porque os tecnocratas tudo. podem, 
têm várias fontes de remuneração, actlmulam contratos 
de trabalho, não sentem o peso da inflação nem do& altos 
custos da sobrevivência. 

O Sr. Benedito Ferreira- V:Ex• não quer a resposta? 
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O SR. ALFREDO CAMPOS- Então, 99% do povo 
de Brasília sofre, n'a pele, no bolso, na barriga, todo o 
peso dos desmãndos desses últimos governos brasileiros 
eleitos por legislação espúria, que retirou do pov.o o di­
reito de votar para escolher o_ seu Presidente, 

Como, provavelmente, o presidenciável ex­
governadOr paulista não se preocupará em nos respon­
der- ele acha que não deve satisfação ao povo brasilei­
ro porque esse mesmo povo sofrido, desempregado e es­
fomeado não tem o direito, ainda, de eleger o Presidente 
da República - estamos levando esta denúncia a todos 
os nossos companheiros do Senado Federal que apóiam 
e vêm defendendo a candidatura do Senhor Paulo Ma~ 
luf, para que esclareçam a Nação, que respondam, que 
tentem tranqUílizar os brasileiros, afirmando de púbUco, 
honestamente, se o candidato, se fosse eleito, entregaria 
também a PETROBRÁS, e oUtras grandes empresas es­
tatais nacionais, aos exploradores estrangeiros, aos ára­
bes, por exemplo, que são, hoje, os reis do petróleo no 
mundo. QUeremos saber também se o candidato, quan­
do tiver poderes para "moralizar" Brasília- como diz 
ele- irá propor que o Distrital Federal tenha represen­
tação política, como reivindica todo o poVo desta Capi­
tal da República. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS~ Ouço V. Ex• 

O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador, se V. Ex• 
faz uma denúncia, não injurie a V. Ex• mesmo, porque, 
filho de estrangeiro, quem de nós, a não ser o Juruna, 

-não h filho de estrangeiro, neste País? V, Ex•, na sua ape· 
lação, no seu desespero, ... 

O SR. ALFREDp CAMPOS- Pelo que me consta, 
eu não agredi estrangeiro algum. 

O Sr. Benedito Ferreira- Mas V. Ex• estã agredindo. 
O nobre Deputado Paulo Maluf é tão brasileiro quanto 
V. Ex• 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Quem o agride são as 
eleições diretas. Ninguém o agride mais do que o medo 
que as eleições diretas trazem ao candidatável de si mes· 
mo. 

O Sr. Benedito Ferreira- V, Ex• quer fazer uma mera 
intriga. v:-Ex• está fazendo unlã intriga de baixo nível 
perd'?e·me. V,_ Ex• injuria a si próprio, porque V, Ex• 
também não é índio, V. Ex• tamb!m, certamente,~ des~ 
cendente de estrangeiro. Agora, porque o Deputado 
Paulo Maluf é filho de árabe, vem V. Ex• injuriar. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Eu devo ser mais pa­
rente de índio do que de estrangeiro. E ser parente -de 
fnd[o não me importaria nada. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex• deveria olhar no es~ 
pelho, e deve ter olhado no espelho antes de fazer esse 
seu malfadado discurso. Primeiro, V. Ex• demonstra 
mais uma vez a sabedoria do nosso sertanejo: que laranja 
madura na beira da estrada, ou tem marimbondo ou é 
azeda. Então, quando um do PMDB vai defender uma 
instituição governamental, há que se esperar o veneno da 
cobra, que vem no rabo ou na cabeÇa. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- V. Ex•, para que não 
tenha que fazer um verdadeiro discurso paralelo ao meu, 
deveria se inscrever e da tribuna dar a resposta a c:&te Se­
nado, que todos nós queremos escutar. 

O Sr.Benedito Ferreira- Estou vendo qu-e V. Ex• não 
quer o debate. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - A resposta, talvez, 
qucn:r presidenciável Paulo Maluf não teve a coragem de 
dar atê agora. 
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O Sr. Benedito Ferreira- V, Ex~ não quer o debate. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - No momento, o que 
se quer é acabar com· a-s estatais, no Brasil, ... 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex9s tomam liberdade 
para injuriar. V, Ex~ vive fa!Undo em estado de direito, 
falando em democracia, e não aceita sequer o debate de­
mocrátiCo.--

O SR. ALFREDO CAMPOS -AceiTo o debate de­
mocrático. 

O Sr. Benedito Ferreira- Não aceita porque V. Ex.' 
não respeita o aparte que me concedeu. V. Ex~ sequer ... 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Receberia o seu 
aparte, Ex• se não fosse tão grande para se transformar 
até num verdadeiro discUrso paralelo. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex• está me agredindo 
porque me concedeu o aparte e não está permitíndo que 
eu profira. 

O SR. ALFRED9 CAMPOS - Eu ainda bem não 
havia começado e jã estava sCndo aparteado por V. Ex•., 
no afã de defender coisas indcfcnsáveis. 

O Sr. Benedito Ferreira- A bem da verdade. E V. Ex• 
está com desapreço à verdade. E não aceito mais, de con­
trabando, o asse.ssoramento do Senador Pedro Simon; S. 
Ex~ que pegue o microfone c faça o aparie, 
mas ele está municiando V. Ex• de contrabando, que não 
fica bem nem para ele, nem para V. Ex•. Mas, se V. Ex• 
está com amor à verdade, c cu lhe propus um debate, em 
nível de respeito à verdade., V. Ex• não deveria injuriar a 
PETROBRÁS, porque V. Ex• <Jcabou de dizer que a 
PAULIPETRO foi ludibriada pela PEIROBRÃS; que a 
PETROBRÁS teria cOlocado eril licitação uma ârea Ori­
de, sabidamente _se sabia -não existir p"etróleo.--Ori,- se a 
PETROBRÁS já tinha perfurado aquela área, como V. 
Ex• afirmou, se lá não existia petróleo e clu colocou em 
licitação, V. Ex• colimo_u o seu objetivo- de colocar a 
PETROBRÁS como vigarista, como caloteíra, cãpaz de 
colocar _em licitação uma áreu onde, sabiáamcnte, não 
existia petróleo. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Ex~. meu discurso 
era transcrito, e não tem nada disso r~qui. Pelo segi.liritC: 
eu infelizmente não tenho idade para poder ter-lutado, 
em 1939, pela PETROBRÂS e pelo petróleo brasileiro_. 
Mas se V. Ex• teve idade para aquelas lutas, eu duvido __ 
que V. Ex• estivesse nelas. - --

O Sr. Benedito Ferreira- Veja como V. Ex• tem um 
desrespeito tremendo- por si próprio. V. Ex• não conhece 
o meu passado político:V. E-x~-não sabe do meu passado 
político, e se permite ao luxo de me injuriar da forma que 
está fazendo~ Eu vejo, nobre Senador Alfredo Campos, e 
respeito a sua pouca experiência, o seu pouco trato nos 
debates, daí por que V. Ex• fica angustiado quando é 
aparteado. Eu também passei por isso, não é novidã.dc~ -

O SR. ALFREDO CAMPOS - Eu_ quero me peni­
tenciar e me redimir; aqui.-0 Senador Pedro Simon me 
sopra, agora, que V. Ex~ estava na primeira luta pela PE­
TROBRÁS, que talvez tenha sido até preso. Por isso 
quero me redimir aqui, agora, e me penitetlciar perar'tte 
V. Ex•. 

O Sr. Octávio Cardoso - Não acredite no Simon, é 
artimanha de .ãrabe. 

O Sr. Benedito Ferreira- Mas gostaria de concluir o 
meu aparte, e pedir a V. Ex~ que, no calor do seu entu­
siasmo, ao escrever essa .. denóncia" ... 
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O SR. ALFREDO CAMPOS-- Quando eu defendo 
o mel! ·país é com bastante entusiasmo. 

O Sr. Benedito Ferreira- V, Ex• nã_o está defendendo 
o País, não. Pelo amor de Deus! Não agrida o Brasil ago­
ra. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - O País dos brasilei­
ros~ 

O Sr. Benedito Ferreira- Não, V. Ex• não ê mais bra­
sileiro do que eu e do que o Deputado Paulo Maluf. Te­
nha paciência V. Ex~., pelo amor de Deus, mantenhamos 
o nível do debate sem agredir a quantos estão em ple­
nário. Lá está um descendente de árabe c t~nho minhas 
dúvidãS se não seria arrilênio, tal a espertezr~ dele, que é o 
seu assessor aí de contrabando, o nobre Senador Pedro 
Simon. 

O SR. ALFREDÇ) CAMPOS - A verdade agride 
muito, Ex•. Eu pediria a V. Ex~ que fosse rápido no seu 
aparte e o terminasse o quanto antes. porque eu gostaria 
de ouvir outros Senadores que desejnm me upartear. 

O Sr. Benedito Ferreira- Eu posso encerrur, porque 
já fiz uma constatação, V. Ex• rião -quer o debate. V. 
Ex•., a exemplo da maioria dos homens do PMDB, que­
rem liberdade para achincalhar, para esculhambar, mas 
não querem sequer o diálogo. 

O SR. AL_FREDO CAMPOS.~ _f~,~ hoj_e mesmo estou 
saindo daqui para ir a Un_aí, a -um comício pró-eleiÇões 
direfas~ Existe alguni debate mãíor que esfá Pátria nberta 
que reivindica o debate das eleiçõ_es diretas, o debate da 
praça pública? Esse é o verdadeiro debate, 

O Sr. Benedito ferreira- Não hú debate em comício. 
V~ Ex.• fala e o Povo escuta. Não há debate. Debate é 
<!_gui no Parlamento. E V. Ex f está f;.~mi!iariza_do mCsmo 
é com os debates de comício. 

O SR. AL_FREDO CAMPOS- Se algumã vezV:Ex~ 
já tivesse "ídci -a um comíCio das diretaS. V. Ex' saberia 
que é o maior debate-que a Nação brasileira quer, preci~ 
sa e vai ter. Um dia, nós teremos as eleiç-ões diretas. E_ eu 
gostaria -de lançar um repto aqui: sed que alguém, nesta 
Pátria, "!.Credita que os pre.'lidenciavcis indiretos que aí 
estã-o, teriam condições e teriam coragem de enfrentar a 
urna, o que todo o povo brasileiro quer? 

9 Sr. Octávio Ca~doso- Permite V. _Ex~ .t!m_aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Ouço V. EX• 

O Sr. Octávio Cardoso - Nobre Senador Alfredo 
Campos, o discurso de V. Ex~ naturalmente é impregna­
do de um forte conteúdo de paixão, tanto que não se che­
ga a perceber, das farpas laterais do discurso que V. Ex• 
profere, um deles é falar no autocandidato. A utocandi­
dat_o são quase todos, inclusive o Presidente do Partido 
de V. Ex~. que se anunciou candidato às próximas 
eleições, no estrangeiro. E há roucos dias, num rrogra­
ma de tele_visào, ao cabo de ser omitido duas ou três ve­
-zes pelo apresentador do programa como candidato, 
anunciou que também ele era candidato; não era men­
cionado, mas que o uprescntador fizesse o favor de 
menciond-lo entre os presidenciáveis, Portanto, V. Ex' 
está com um candidato rresidenciâveJ em casa, e prova­
velniCnte, pre.'lidenciável pelo Colégio Eleitoral. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Mas em eleições dire­
tas, nobre Senador! É diferente._ 

O Sr: OCtáviO Cardoso- Não, ele já concorreu nas 
eleições diretas. 

O SR. ALFRED9 CAMPOS- Pelo que me consta e 
que toda a Nação brasileira sabe, é que o-Deputado 
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Ulysses Guimarães Presidente do mesmo Partido disse: 
"Sou candidato, disputo n convenção do meu Partido se 
as eleições do meu País forem diretas". E os candidatá­
veis. os presidenciáveis aos quuis eu me referi, são ho­
mens que não teriam- e isso !'lão resta dúvida. Não te~ 
riam coragem, jamais serão cnndidatos em eleições dire­
tas. 

O Sr. Octávio Cardoso- Eu estimaria que V, Ex~ me 
assegurasse o aparte que será breve e polido. asseguro a 
V. Ex~ 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Pois não. 

O Sr. Octávio Cardoso- E também não acredite nos 
ensinamentos do Senador Pedro Simon, já que_V. Ex• 
tem.tanta desconfiança da ascendência árabe. Outra coi­
Sa~ V. Ex• falou nos privilégios de Bçasília. Os privilégios 
de Brasília ôecorrem, e eu não õS defendo. da própria na~ 
tu reza da cidade, não fot este Governo que os estabele­
ceu;_ foi o fundador de Brasília, foram os legisladores ao 
tempo da fundação ·de Brasília.. foi tnlvez, inclusive o 
Governador de V. Ex~. que foi Governo, foi Primeiro 
Ministro e não me consta que tenha extinguido alguns 
dos privilégios de Brasília. Brasília é uma cidade atípica. 
Agora, V. Ex~. em parte, tem n1zào quando exige, quan­
do cobra de um cr~nd_idato um determinado posiciona­
mento, um determinado delineamento. Realmen~e"estou 
cansado de ouvir, nesta e outras Ca~as Legislativas, que 
o Estado está ocupando muito espaço na economia bra­
sileira, que está inclusive com seu poder, quer político, 
quer econômico, deslocnndo a empresa privada. Não é_ 

novidade. isso se têm dito por todos os recantos dest~ 
P<lís. V. Ex~ f.az muito bem. entretanto, -em cobrar do 
candidato um posicionamento- Oeste sentidO. Não soU 
partidáriÓ do Deputado Paulo Maluf, porque não_ m~ 
delíni ainda a favor dele e não sou contra, porque. não te­
nhO nlOiiVos-pãi-a tal. Até acredito que ele tCnha sido um 
bom Governador dÕ Estado -de São Paulo ·e que não te­
nha deiXado rastrÕs na sua administmção, porque um 
correügionário de V. Ex' o sucede, c não me consta que o 
tenfw embaraçado em algum ato da sua adminístração, 
Quanto aos fundonáfios terem -apartamentos mobilia­
dos em Brasílin, queria lembrar a V. Ex• que <linda aqui a 
paixãO noS eStá pcrturbando-Uil1 pouco O &;curso de V. 
Ex\ também os Senadores os têm ror conta da N•wão e 
mobiliados. 

_O SR. ALFRED9 CAMPOS- Em primeiro lugar, 
quero agradecer pelo seu ararte tranqüilo c que conse­
guiu fazer com que voltássemos a ter, neste pronuncia­
mento, aquela meta que, de iníóo. sempre quisemos ter, 
não fora o aparte do seu colega, antes que pudéssemos 
ler a terceira linha do nosso discurso. E não foi culpa 
nossa se não prestávamos atençllo no que se falava aqui. 
Foi aquela sanha, aquela necessidade de defender o inde­
fensãvel, que fez com que os debates se alteassem ncstn 
Casa ... 

O Sr. Octávio Cardoso- V. Ex f não deve culpar o seu 
colega, V. Ex• vem precedido de fama pura esta Casa. 
Aliás, Minas tem mand<Jdo para ctÍ grandes Campos. 

O S-R. ALFREDO CAMPOS- Outros Estados tum­
bém têm mandado grandes Campos e outros gra~des no~ 
mes, isso não vem acrescentar nem diminuir nada do 
nosso pronunciamento. O que nós estamos querendo di· 
zer, nesta Casa, é que não são somente as acusações que 
pairam por este País inteiro contra as eleições indiretas, 
contra os candidatáveis nas eleições diretas, que possam 
ser explicadas por aqueles que,_ tão intransigentemente, 
que com tamanha garra defendem essas candidaturas 
que são contra o povo brasileiro, é que o povo brasileírõ 
não as quer defiritrivimetlte. 

Antes de terminar, eu gostaria de ouvir o aparte do 
nobre Senador Bene~ito Ferreira. 



0514 Quintu-fciru 5 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre Senador Affrc;do 
Campos, V. Ex• ~bc o carinho que tenho para com os 
colegas. Com V. Ex•, apesar de ser um recém-vindo u 
esta Casa, tenho proCurado, por todus as formas, 
cumulá-lo com essa atenção que acho que devo_ aos meus 
colegas. Não tive nenhum propósito de turvar o-díSCI.lrso 
de V. Ex• Realmente, por uma questão de temperamen­
to, sobretudo__ quando verifico que está se -cometendo 
uma injustiça contra todoS nós, ileste País, este País que, 
graças a Deus, não tem preconceito. nós não temos pre­
conceito contra raça e, V. Ex•. numa infelicidade íinpar, 
e isso, quando V. Ex• se recolher à sua intimidade, à inti­
midade do seu entendimento, da sua inteligência, V, Ex• 
vai verificar Que essa referência 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Eu pediria a V. Ex' 
que lesse o meu pronunciumento após sair publicado. 

O Sr. Benedito Ferreira - Eu entendi bem o q~e _v_. 
Ex• dis.se. Que Paulo Maluf ... 

O SR. ALFREDO CAMPOS-~, Ex~ tem e!lteridido 
bem poucas coisas, porque V. Ex~ não sabe nem o que 
nós estamos falando. 

O Sr. Benedito Ferreira ~ Ve"ja- bem V: EXii, eU sou 
realmente, por temperamento c os colegas desta Casa_jâ 
estão acostumados a me relevar e a me tolerar já por dois 
mandatos, e mais aqueles que vieram comigo da Câmara 
dos Deputados sabem que o meu estilo é esse, sabem que 
eu sou um tanto ou quanto exaltado, vamos dizer assim, 
reconheço essa minha deficíéncía. Mas, realmente,_me ír­
rita profundamente- qmÚ1do eu vejo qualqUCr diScrimi­
nação racial neste País, que graças a Deus, em que pesem 
algumas aberrações que surgem de v~z em quando, mas 
que são só aberrações;- nós -não temos preconcdio- rácial 
e V. Ex•. em um momento de profunda infellcidáde nO 
seu discurso, disse que Palilci -Mu.Jur'iria entregar, p()r 
certo, aos árabes a PETROBRÁS ... 

O SR. ALFRED9 CAMPOS--- QUC são os reis Oo 
petróleo. 

O Sr. Benedito Ferreira- Mas, por que essa alus~o? 

O SR. ALFREDO CAMPOS:..._ Porque se -ele fo~se 
entregar jóias, certamente eu diria que ele iria entregar 
aos judeus; simplesmente os árabe:; são os reis _do pe­
tróleo ... 

O Sr. Benedito Ferreira- Não, mas V, Ex~- mas 
veja bem. Jlào ... 

O SR. ALFREDO CAMPOS- V. Ex~ continua não 
entendendo, ou melhor, é muito ffiãis fácil defender, fin­
gindo que não entende, do que defender sabendo que se 
entende. 

O Sr. Benedito Ferreira- Aí V. Ex~ realmente, estú 
colocando o seu humilde colega em uma situação muito 
ruim. 

O SR. ALFRED9 CAMPOS- V~-Ex• n-ãO eStã-qu_e­
rendo entender, V. Ex~ entendeu muito bem o que nós 
quisemos dizer. --- ----

O Sr. Benedito Ferreira- Não, rião. SenadOr Affredo 
Campos, eu não Chegaria ã esse ponto de querer injUr-iar 
V. Ex• Mas a verdade é que V. Ex~ está dando uma de­
monstração de desapreço muito grande para com este 
seu colega. 

O SR. ALFRED9 CAMPOS - DCfiÍlhivamente, ·v. 
Ex• sabe o a-preço que eu tenho pelo colega. 

O Sr. Benedito- Ferreira- Eu disse, V~ EX•, --num mo­
mento de infelidáaôi dO-Seu pron-unciamento, ... 

O Sr. HéiJo Gueiros- Permite V. Ex• um aparte? 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se~ão ll) 

O Sr. Benedito Ferreira- Eu disse, num momento de 
infelicidade do seu discurso. V. Ex~ fez um~ colocação 
que, realmente, mexeu nos meus bríos_, porque eu tam­
bém não sou brasileiro nato ... 

O SR. ALFREDO CAMPOS - E eu não falei nada 
aqui, definitivamente, sobre brasileiro nato ou não natO. 

O Sr. Beitedito Ferreira - O nobre Deputado Paulo 
Maluf é tão honrado quanto V. Ex~. ê tão Deputado re­
presentante do povo quanto V. Ex~- aliás, foi o homem 
mais votado até hoje, na História do Brasil- será que o 
povo de São Paulo, ess_es seiscentos e muitos mil patrí­
cios nossos que votaram nele, seriam menos patriotas do 
que V. Ex•? 

O SR. ALFRED9 CAMPOS - POr isso é que eu 
digo a V. Ex•, prezado Senador por Goiás, que o Depu­
tado Paui_o Maluf não deveria ter tanto medo das urnas. 
Ele, que sabe Deus como, teve essa votação brilhantíssi­
ma em São Paulo;devàia enffef1tar agOr~ ás u-rnas, para 
que todo" o povo -brasileiro- pudesse votar ou deixar de 
votar nele. Mas, V. Ex.~ sabe muito bem que essa não ê a 
vontade do seu Partido, dos seus candidatos, porque sa­
bem que o Brasil não vai Uceitar definitíVamente a 
eleição indireta ... 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex~ permite, nobre- Senador 
Alfredo Campos? 

O Sr. Benedito Ferreira- Não, mas V. Ex~s disputa­
- ram e perderam as eleições em 1982 ... 

O SR. ALFREDÇ) CAMPOS- Eu gostaria de ouvir 
o aparte do Senador Hélio Gueiros. 

O 8_r. Benedito Ferr~ira- V. Ex• poderia permifír, 
pelo menos, que eu terminasse o meu aparte, porque eu 
hão consegui aparteá-Io; esta~a ,nas "explicaÇões. 

- O SR. ALFREDO CAMPOS - Estamos aguardan­
do, mas não termina ... 

9 Sr. Benedito Ferreira- Porque V. Ex~ não permi­
te ... 

---O SR. ALFRED9 CAMPOs~ V. Ex' está fazend-o 
um discurso paralelo. 

O Sr. Benedito Ferreira- Porque V. Ex' nüo permite, 
nobre Senador: V. Ex~ entào vai permitir que eu conclua 
o meu aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Estou aguardando, 
Ex~ 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex' acusa os nossos can­
didUtos a Candidatos de não quererem Crlfrentar as regras 
do jogo, jogo o qual V. Ex~s perderam as eleições de 15 

- de novembro de 1982, regras que V. Ex•s estão inventan­
do agora, Õum casutsmo tremendo, casuísmo tanto ver­
berado e condel}ado por V, Ex•s 

O SR. ALFREDO CAMPOS - O povo não faz ca­
suísmos. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex• não quer ouvir o 
meu aparte; já está interferindo de novo, o que ê uma in­
d_elicadeza para com o seu colega. 

O SR. ALFREDO-CAMPOS- Pode continuar, Se­
nador. 

O Sr. Benedito Ferreira- Ma<;, se V. Ex• quer ouvir o 
meu aparte, eu concluiria dizendo o seguinte~ V. Ex•.s 
perderam as eleições de 15 de novembro, d-isputaram e 
perderam o Colégio Eleitoral, disputaram e perderam 
limpamenÚ~ o Colégio Eleitoral em 15 de novembro de 
1982. Agora, V, Ex•s querem mudar a regrado jogo, 
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O Sr. Octávio Cardoso- Ê vcrd<lde, perderam quase 
todas as Câmaras de Vereadores, prefeitos. deputados 
federais e estaduais ... 

O Sr. Hélio Gueiros - Mas não perdemos o eleitora­
do, não_ perdemos em votos de eleitores. 

O Sr. _BeneditQ Ferreira - V. Ex.•_s querem obstruir a 
Fedt=ração, V. Ex•s querem destruir até o sistema federa­
tivo, porque perderam as eleições de 15 de novembro e, 
agora, querem mudar a regra do jogo. Esta é a verdade 
nua e crua e a pretexto disso, -se permitem o luxo de inju­
ríar os homens do PDS, como se nós tivéssemOs medo 
das urnas. Mas, ess~ é o jus expernian4i _de V. Ex•s, por­
que, na realidade, qualquer dia V. Ex~s irão aos qtrartéis 
atrás de um outro General de quotro estrelas, para ser o 
candidato do PMDB, já que V. Exts já cansaram de per­
der com Ulysses Guimarães e agora jã asseveram que ele 
não será candidato. De maneira que eu concluo por -aqui 
o meu aparte, dizendo a V. Ex•: nós não vamos rasgar ... 

O SR. ALFREDÇ) CAMPOS- Espero que n'fio seja 
a Constituição, mais uma vez. 

O Sr. Benedito Ferreira - ... o diploma da vitória que 
o povo nos deu em 15 de novembro de 82. Vamos eleger 
o Presidente da República do PDS e não adianta V. Ex•s 
espe~nearem. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V._ Ex• um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Agradeço o aparte de 
V. -Ex' e Quero per~itir o" aparte do Senador Hélio Gue~ 
ros. 

O Sr: Hélio Gueiros- Nobre Senador Alfre.do Cam~ 
pos, nã·o vi mlda de mais no pronunciamento de V. Ex•, 
que foi à tribuna cobrar de um presidenciável uma defi­
nição sobre a- PETROBRÁS. Não vejo como alguém fi­
car insultado, injUriado, magoado, amolado, difamado 
com a cobrança que V. Ex~ faz da_ tribuna desta Casa, 
com relação à posição - e agora vou dizer o nome do 
ex-Governador Paulo Maluf corri relação à PE~ 

TROBRÁS,já porque há um antecedente de S. Ex.f com 
relação à PAUUPETRO que parece indicar--que s.·Ex( 
eleito Presidente, _liquidará a PETROBRÂS. Não vejo 
injúría, não vejo nenhum agravo a quem quer que seja. 
Agora, acho que da parte do ilu~tre Senador Benedito 
Ferreira é que houve uma certa precipitação na sua in­
dignação, porque S. Ex• foi Jogo dizendo que V. Ex~ era 
desinformado, ou que V. Ex• tinha má fé. Então, se hou­
ve algum agravo ou injúria, não f0i de V. Ex~ para com o 
candidato do Senador Benedito Ferreira, mas da parte 
do Senador Benedito Ferreira com re!:Jção a V. Ex• que, 
mais uma vez, mostrou que só quer saber a definiçãõ dos 

-presi-denciáveis sobre essas estatais tão importantes. 
Agora, já que o assunto descambou para outro terreno, 
inclusive terminou em colégio eleitoral, pergunto a V: 
Ex~: que colégio eleitoral legítimo ê esse, em que entram 
os parentes dos políticos, pois estes_ é que estüo sendo 
credenciados parit decidir? ... 

O-SR. ALFREDO CAMPOS- Um colégio eleitoral 
muito limpo. - -

O Sr. Berte,fito Ferreira - O nobre -Senador está Con­
fundindo colégio eleitoral com convenção. 

O Sr. Hêlio Gueiros- V ou chegar 1{1, O filho do Sena­
dor José Sarney vai dizer quem é o futuro Presidente da 
República, só porque é filho do Senador José Sarney; o 
filho do Senador Aloysio Chaves vai dizer quem é o futu­
ro Presidente da República, só porque é filho do Senador 
Aloysio Chaves, e assim por diante. Sã-O essas facetas da 
ilegitimidade do Colégio Eleitoral que discutimos nos 
comícios de eleiÇões diretas, para mostrar ao povo, _à 
opinião -Pública, realmente, a total ilegitimidade desse 
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Colégio Eleitoral. Mas o que quero, resumindo, é apenas 
dizer que não há razão para tanta fúria, tunta ira dos 
nossos colegas do PDS~ Porque V. Ex• não fez co_isa ai~ 
guma a não ser reclamar, como é do direito de_ qualquer 
um, uma definição do prcsidcndúvcl Paulo Maluf, C?m_ 
relação à PETROBRÁS. Era só o que desej:;iva dizer, 
nobre Senador. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Quero agradecer a V._ 
Ex~. nobre Senador Hélio Gueiros, na certeza de qu-e o 
seu_ aparte esclarece o que talvez o nobre membro da 
Bancada do PDS, senador Benedito ferreira, não tenha 
entendido. E, no momcntQ_em que S. Ex• tentou talvez~ 
me indispor c_om uma das Parcelas mais importantes da 
população brasileira, com aqUeles homens que para aqui 
vieram e estão hoje em lodos os .campos, trabalhando, 
ajudando a grandeza deste País, no instante em que quis 
me impingir aquilo que não f_?lei neste discurso! gQst~ria_ 
de pedir a S. Ex~ que trouxesse paracá a declaração que 
o Brasil inteiro, neste instante, cobra do "presidenciá­
vel" Paulo Maluf, que é a de que ele diga para nós quais 
as estatais que S. Ex' vai vender, quais as esfatais que S. 
Ex• vai aUenar, quais--as es.tatab que S. Ex• entregará ao 
povo árabe ou a-qualquer outro estrangeiro, porque para 
nós, desde que estejam deo_tro da legislação brasileira, 
não temos nada contra nenhum árabe neste País, e ja­
mais teremos contra qualquer estrangeiro que esteja den­
tro deste País. Mas temos muito contra aqueles estran­
geiros que, lá tora, continuam explorando este País, dia a 
dia, a toda hora, sob o olhar benevolente do Governo e 
do Partido que garante esse Governo. - -- - - -

O Sr. Pedro Simon - Permite V. Ex~ um ap:ute? 

O SR. ALFREDO CAMPOS -_Com o maior pra~_e!, 
Senador Pedro Simon. · · - -

O Sr. Pedro Simon - Com todo o resp-ei"to_;_há- um 
equívoco no discurso __ de V, Ex~ quando V. E:X• diz:· 
''quando tiver poderes". Acho que deveria dizer~ "se ti­
vesse poderes". 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Eu quero aceitar a 
suges.tão do aparte de V. Ex~. c acharia importante rever 
este meu pensamento, porque a depender da sociedade 
brasileira, a depender desta muitrdão" de __ brasileiros que 
clama, a todo dia e a cada hora, em praças públicas pe­
dindo e exigindo uma solução vcrdad!!ira, u!!la_s~!!Jçào 
direta Para este Pãís, que _são as eleições .diretas já, nós 
temos certeza de que a assertiva de V. Ex~ é a mais verda-
deira e a- mais oportuna: se- tiver poderes. --

Continuo, Sr. Presidente. 
Vamos aguardar que essas· duas res-postas venham ra­

pidamente. E se:. elas não vierem; iremos cobrá-las sem­
pre, por todos os meios, porque não _podemos mais tole­
rar que os interesses nãcioOrus-seJam rriais atingidós, q~c 
nossa soberania seja continuamente vendida, c que o 
povo sofrido e trabalhador de Brasília seja cõnfundi~o 
com os privilegiados e insaciáveis tecnocratas. Eles, sim, 
precisam deixar este País progredir. (MUito bem!_ P_al­
mas.) 

O Sr. B_enedito Ferreira- Peh1 Ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pintu)- Concedo a pa-·· 
lavra, pela ordem, ao nobre Senador Benedito FerrCira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Sr. Presidente, ci­
tado, sem poder apartear, peço a V. Ex~ que me con~da 
rcgiffi'entalmCntc o tempo para uma breve explicação 
pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- V. Ex~. regi­
mentalmcnte,poderá falar por 10 minutos. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS- GO)- Eu 
agradeço a V. Ex~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NA~IOI'JAL(Seção li) 

Sr. Presidente, nós verificamos mais uma vez, lamen­
ta;elmente, que o Senador Alfredo Campos, vítinia da­
quilo que já está quase virãndo uma tradição neste País, 
comporta-se como muitos dos seus colegas da Oposição, 
que clamam por liberdade, _recla_mam cont!a o autorita­
dsffio e~-mais do que ninguém comportam-se como auto­
ritarístas e como cerceudores da liberdade. 

S. Ex~ nega, alto e bom som, que tivesse injuriado o 
nobre Deputado Puulo Maluf por ser ele descendente de 
árabe, quando S. Ex~ dizia que Paulo Malufiria entregar 
a PETROBRÁS pura os árabes, porque são os reis do 
petróleo. 

M:Js a taquigmfia aí está. S. Ex~ nega que tivesse c_o­
metido esse tipo de injúria, mas a verdade é que S. Ex~ 
vai muito além. Ele não só injuriou os descendentes de 
árabes: ele injuriou toda esta Nação de 130 milhões de 
brasileiros, porque, graças a Deus, todos, neste País, são 
descendentes de estmngeiros. 

O Sr. Alfredo Campos- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. BENEDITO fERREIRA -Eu não sei se seria 
pei-Initido;-rcgimentalmente, mãs s_e a Mesa for compla­
cente, nada tenho a obstar. 

-0 SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Eu ~p~as 
quero dizer qu~ ein explkãção pessoal n~o-é. permitido 
aparte. 

O SR~ BENEDITO FERREIRA- Curvo-me à deci­
são de V. Ex•, Sr. Presidente. 

Mas: na -verdade, nobre Senador, eu recebo a retra­
t<Jçüo de V. Ex', recebo, aliás, com muita ale_gEia, porque 
V. Ex~. como bom mineiro, ao negar as suas afirmações, 
que constam das ~~tas taquigráficas, _nega ou renega, 
mas -na· verdade elas estào lá nas cópias taquigrâficas. 
Agora, eu aceito a retirada das cópias ta.quigrâficas, des­
se insultO que V. Ex• fez a toda a Nação brasileira. Eu re­
cebo, com alegria, a negativa de V. Ex•; isso significa que 
V. Ex' vai retirar das cópias taquigráficiS, que-lã estã 
gruvado. Bem, ~e duas uma, ou V. Ex• vai retirar ou nãQ 
vai. 

Sr. Presidente, eu queria apenas esclarecer este aspec­
to, porque não creio que seja o nobre Senador Alfredo 
Campos um daqueles que são adoradores do Estado pa­
drão, do Estado proprietário, porque, em verdade, os 
níveis de- eslatização neste País, só não causãm preocu­
paçã-o· aos udorador~s do Estado proprietário. Mas, 
aqueles que são homens de livre empresa, aqueles que 
não querem o totalitarismo econômico e político hão de 
estar preocupados, p<ltrioticamente preocupados em de­
sestatizar <l eéon-omia deste País. Nós eStamOs cansados 
de saber que, mesmo nos regimes políticos totalitários, 
onde hCI estatizaçào da economia, está provado sobeja­
mente o quanto _o Estado é mau administrado. Logo, 
essã preocu-paçãO· do nobre Senador Alfredo Campos, 
quanto às assertivas do Deputado Paulo Maluf, de que 
precisa desestatizar a economia, não tem sequer razãd de 
ser a menos que S. Ext _seja um adorador _do Estado pro­
-pMCt<irio, aí eu respeito a sua ideologia._ Mas se S._ Ex~ é 
um homem deJivrecmpresa, é um homeffi de livre inkia­
tivll, se é um democrata, S, Ex• há_de estar preocup~do 
que- tCnh;.lmo:> candidatos U Presidência da República 
disp_9_stos, me,smo desugradando à esquerda festiva, mes­
mo desagradando ü_~squerda que nãg_qu~r realmente a 
pi(íspcridade deste País, e propugna assim pelo Estado 
patrão, pelo Estado ineficiente, mas proprietário. Eu não 
quero admitir que o Senador Alfredo Campos, origi­
nário de uma terra de tantas e tão_ gloriosas tradições, 
como são as Minas Gerais, viesse aqui propugnar que se 
dCYii muntCr o Biã."sil nessas peias da estatização em que 
ele se encontra. 

Sr. Presidente,_cu queria apenas consignar mais_ uma 
vez Õ meu repúdio a essJ infeliz colocação do Senador 
Alfredo Campos, quando insinua n-iio seja o Deputado 
Pau~ o Maluf, por ser descendente de árabes, um patriota 
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como _qualquer um outro que se acha nesta Casa do Con~ 
grCSSo Nacionul. 

Muito obrigado a V. Ex• (Muito bem!) 

O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Presidente, peço a palavra• 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
l<~vnt ao nobre Sr. Senador HéliO Gueiros, pela ordem. 

O SR. Hll!O GUEIROS (PMDB- PA. Pela or· 
dcm. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores:_ 

De maneira alguma eu desejaria evitar a tréplica do 
eminente Senador Benedito Ferreira. Mas eu, respeitosa­
mente, desejava chamar a atenção da Mesa, se isso me 
fosse permitido, para essa generosidade meio exagerada. 
O que aconteceu, e todos nós vimos, há pouco, foi um 
debate en_tre o Senador Alfredo Campos e o Senador Be­
nedito Ferreira. Não houve nenhuma referência a nin­
guém a não ser na troca de debate entre um e outro. 

Ao adotar o ponto de vista que a Mesa acaba de ado­
tar, as discussões não vão mais ter fim nesta Casa. As úl­
timas palavras do Senador Benedito Ferreira foram exa­
tamente em cima, nominalmente, do Senador Alfredo 
Campos, dizendo que S. Ex' tinha sido infeliz, injurian­
do o Deputado PauLo Maluf. Então, baseado nessa inter~ 
pretução da Mesa, o Senador Alfredo Campos vai pedir 
a PalaVra Por ffiais 10 minutos, no decorrer dos 1 O minu­
tos vai dizer que está respondendo ao Senador Benedito 
Ferreira e o Senador Benedito Ferreira vai pedir a pala­
' Ta por mais 10 minutos .. , 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Cada paria~ 
mentur só pode pedir a palavra uma vez ... 

O SR. H~LIO GUEIROS ... aqui nós vamos para um 
nunca mais acabar. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- E.u_quero dizer 
a v.' EX' que cadU parlamentar só pode falar uma vez 
para explicação pessoal. 

O SR. Hf:LIO GUEIROS- Então, sem querer dialo­
gar com a Mesa, porque isso me é proibido, apenas eu 
acho que deveria haver uma interpretação geral da Mesa 
de que, quando se trata de um debate entre um Senador e 
outro, não existe o direito de falar depois. O direit-o que 
o Regimento reconhece é quando um terceiro, que não 
estú disc_utindo a matéria., é citado. A f acredito. que oRe­
gimento queirà protCgif esse terceiro, que não tem nada 
a ver com a história. Mas no debate entre um e outro, Sr. 
Presidente, com todo o respeito, acho que esse artigo do 
Regimento não deve ser invocado; a discussão encerra 
quando -o orador principal encerrar. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Agradeço a V. 
Ex~ porque, na verdade, isso eu tenho conversado com a 
Mesa e acho que se deva ter uma certa ordem na questão 
da palavra para explicúção pessoal. A explicação que V. 
Ex~ vem de abordar, agora, acho plausível. De fato, re­
corri à Assessoria porque estava fazendo aqui um lig_eiro 
escrito e não prestei atenção ao desenrolar da discussão. 
Mas é como V. Ex~_diz: quando os dois estão em debate, 
é natun!l que um cite o nome do outro. Agora, quando 
uma terceira pessoa, como V. Ex• é indicada, é ofendida, 
ou o que seja, tení direito regimentalmente. 

Agradeço a V. Ex', e quando esti_ver presidindo a 
Mesa eventu<~lmente, como o faço neste instante, poderei 
atentar para o problema. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao !:!Obre Senador Pedro Simon, por cessão do Se­
nador Hélio Gueiros. 
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O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronuncia o se­
guinte discursoS- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

A tecnocracia triunfante, herdeira do inlpéríO--eSú.be­
lecido em 64, no Brasil, vive seu momento mais grave de 
desorientação, após acumular, inseilsível e írreSpÕnsavel­
mente, o monturo de seus fracassos. 

Recebeu a delegação do Movimento de 64 para o 
exercício do governo real em nosso PaíS, restando aos 
deflagradores da chamada revolução, apenas o mando 
figurativo, pelo qual assumiram o compromisso de res­
paldar, a qualquer tempo e a qualquer preço, os tecno­
cratas. Não houve nem mesmo a ressalva - é o que os 
fatos demonstram - de que não· poderiam, uma vez 
comprometidos com a exceção política, submeter- a 
Nação à dependência econômica e ao reacionarisrrio-so­
cial. 

Levamos 20 anos para desmascarar a conspirata dos 
tecnocratas, assim privilegiados, contra os de_sti_nos na­
cionais. 

Parafraseando os apóstatas da Democracia substanti­
va, foi um esforço oposicionista ·-·lento, graduar e segu-
ro" ... 

Finalmente, porém, a Nação toda c_onscientizou-se 
dessa realidade; grassa nas hastes da "minoria dominan­
te" por conta do capital externo e de suas ações neocolo­
nizadoras, uma profunda desorientação, que a leva à re­
volta inocultável, presentemente na superfície dos acon-
tecimentos políticos. -

t o que se depreende, diante dos últimos fatos e das 
últimas declarações. 

Na área do autoritarismo econômico~financeiro, o 
presidente do Banco Central, no particular, meiece a me­
dalha de ouro, campeão que é desse tipo de improprieda­
des. 

Já ganhou, com reco-rde mais do que olfmpico, ·a FE­
BEAPÁ- criação da genialidade imortal de Sérgio Por­
to - tantas e tão reveladoras têm sido as ''jóias" do seu 
pensamento, no afã insopitável de servir seus poderosos 
senhores. 

As duas mais recentes oferendas de seu desarvorado 
espíritO forarit: 

Primeiro: o consdho dado por essa risível autoridade 
aos pais de família adquirentes de casa própria pelo 
BNH, no sentido de buscarem no suicídio asolução para 
as elevações absurdas das prestações. Assim- argumen­
tou o Sr. Celso Pastare, o seguro pagará a dívida contraí­
da e seus familiares ficarão livres do assalto mensal das 
prestações desumanas, cobradas por aquele -Banco, cujo 
ato de constituição fala em finalidades sociais; segundo:­
disse o presidente do Banco Central, do alto .de sua trêfe­
ga incompetência, que " ... se os EStiidos e-Municípios eS~ 
tão falidos, o problema é deles"._ 

Mas não ê, Sr. Pastare. Sua afirmação é um esCândalo~­
lançada à face dos brasileiros_._ 

Não indago- nem caberia fazêRlo- que _partidos de­
têm o mando executivo nesses Estados e Municípios. 

Em todos eles, por corretas e eficientes que sejam suas 
admiriistraÇões, avolumamRse as evidências de empobre­
cimento. Esbarram, sem exceções, num sistema tribu­
tário concentrador, através do qual se realiza, contra a 
letra e o espírito da nossa formaÇão republicanoR 
democrática, o Estado Unitário a que S. Ex• se atrela, 
servilmente. 

O problema da falência administrativa dQS Estados e 
Municípios não é de seus governantes e, muito menos, 
do povo que governam. 

É problema gerado no ventre doentio de um sistema 
de forças internas, subalterno a interesses externos, em 
permanente curs_o de colisãO com os mais legítimos inte­
resses da Federação brasileira. 

Por isso mesmo, S. Ex~ e seu grupo, nesses 20 anos de 
dominação, tentaram liquidar a Federação, no curso do 
processo c-olonizador que os mantém no poder. 

Não se tratou, no seu caso, de um fato isolado, nem, 
menos ainda, de uma declaração infeliz. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ti) 

_Es,tamos diante de graves revelações, a denotar o de­
sespero que corrói as bases do Sistema imposto a 64. 

O desespero: porém, não é nada. t preciso chamar a 
atençãC? -nacional para o divisionismo que está levando à 
loucura os "testas-de-ferro" da minoria dominante:- sen­
tem que-a Nação não crê mais na fama de genialidade, 
cons_!ruída a peso de ouro em torno de suas figuras e 
alas: Chegaram, pois, ao clímax de inocultáveis fracas­
sos, expressão do .. salve-se quem puder" do dito popu­
lar. 

Sabem, contudo, ser impossível a salvação. Manifes­
tam, em decorrência, como o presidente do Banco Cen­
tral vem manifestanqo, o _d~prezo do grupo a que per­
t~ll-~ por um povo capaz de julgá-lo e condená-lo. Nun­
ca imaginaram que chegaria o momento de ser colocada 
sob ri~co a manutenção do poder delegado pelos autores 
e atores do Movimento de 64, abusivamente exercido jã 
por duas décadas. 

O Sr. Celso Pastare, na primeira afirmação- a suges­
tão de suicídio aos mutuários do BNH - não é sequer 
original. No particular, copiou o presidente visível da 
Nação, ao ser interrogado por uma criança-sobre o que 
faria se, cÕmo o pai dela, ganhasse o salário mínimo, 
como paga de seu trabalho. Lembramos bem da resposta 
enTáüca: "Daria um-tiro na· cuca" ..• -- - --

à Sr. Pastare não vai a tanto: ... quer que Os· chefeii de 
família, num supremo sacrifício pelo bem-estar futuro de 
seus fanliii3.res, desapareçam de cena, suicidem-se. 

Quanto mais brasileiros morrerem ~gora - assim 
deve raciocinar esse cavaleiro - menos gen~e hayerá 
para PrOteSta·r -por -empregoS, comida, educãção, trãns­
portes, saneainento básico e, sobretudo, pelo direito de 
decidir seus próprios destinos, através de eleições diretas 
em todos os níveis. 

Este, o espantalho que está tirando a capacidade dera­
ciocínio de S. Ex•, sua continência verbal, condições 
sempre manipuladas habilmente, no mascaramento des­
ses 20 anos de dominação do capitalismo selvagem, conR 
tra as potericialidades da economia pátria. 

Coloco estas duas páginas no corllpêndio de absurdos 
que o Sistema vem escrevendo, em seu estertor, ao lado 
de outra, agora da autoria do presidente do BNH, quan­
do manifesta o propósito de transformar aquela insti­
tuição numa gigantesca imobiliária, para alugar casas e 
apartamentos cujas prestações mensais Os mutuários não 
podem mais saldar junto ao Sísterria Financeiro de Habi~ 
taçào, pela elevação anti-social, caracterizadora dos va­
lores cobrados. 

Ainda há para acrescentar a .. briga de comadres" en­
tre facções governamentais, refere-ritemenfe- à coorde-­
nação_ política das atitudes do governo, o que levou o 
presidente _de meu partidO, o ilustre Deputado Ulysses 
GuimarãeS;, a dizer que não se sabe mais quem fala pelo 
governo: se o M~nistro da Casa Civif, se 0: ~inistro da 
Justiça, se o Chefe do SNI, se o líder do Governo na Câ~ 
mara, se ... se ... se ... não sei até quando ... 

O Planalto perdeu o norte da comunicação polítíca, 
sob as pressões: exercidas por apetites bem conhecidos- -
"uma briga de foice no esCuro"- cada um defendendo 
sua parcela de mando e, a partir dela, as vantagens de~ 
correntes, é evidente. 

Enquanto brigam as "vedetes" do autoritarismo pela 
vaidade das posições e o féivor das va..ntag-ens, o País está 
parado, nosso povo sofrendo com as resultantes lógicas 
desse ócio. 

Em 1963, segundo o coluni~ta Castep_o Branc:o, o en­
tão Chefe do Estado Maiái-do Exérdto;-num cOntato se- _ 
ereto com-~ p~esidente da UDN, Deputado Bilac Pinto, 
ensejado pelo também Deputado Paulo Sarasate, senten­
ciou: 

"Ponham o povo na r\la, exigindo dos militares 
uma intervenção no processo político-institucional, 
que nós protagonizaremos a intervenção.'' 
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À socapa, através do IPES, concebido pelo general 
Golbery, com apóio da fina nor do reacionadsmo inter­
no e o financiamento multinacional do capitalismo s-el­
vagem, a farsa foi armada. Usaram até um Padre - o 
Padre Pe)i-ton -que empresou uma campanha- o Ro-­
sário em família - na motivação da consci!ncia cristã 
dos brasileiros, que o autoritarismo em gestação tinha 
como essencial ao êxito da sedição -programada. 

Não estamos aqui para fazer história. 
Objetivamos, rememorando o episódio, lembrar que o 

povo está nas ruas agora, reclamando sua participação 
direta no processo polftico, em todos os níveis eleitorais. 

Não vamos delongar esta exposição, discutindo a ile­
gitimidade do Colégio Eleitoral, embutido no pleito de 
82. Alegam ser detentor de procuração do eleitorado 
para eleger em seu nome o próximo presidente da Re­
pública. 

Sabemos que isso é absurdo, sabemos que isso é ilógi­
co,-sabemos que isso não é real. 

Uma eleição indireta é a eleição que aconteceu na Ar­
gentina, onde o Presidente Alfonsin foi -eleito num Pleito 
indireto, mas os grandes eleitores foram eleitos e, no 
mesmo momento em que se sabia o resultado de que~ 
eram os grandes eleitores, sabia-se quem era o- Presidente 
da Argentina. PleitO indireto, lá nos Estados Unidos, 
agorã. aS primárias para escolher os candidatos e, poste­
riormente, para escolher o Presidente dos _Estados Uni­
dos. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Só para concluir, já lhe da­
rei o aparte. Pode aguardar, que terei o maíor prazer em 
debater com V. Ex• 

Mas aqui, no Brasil, eleger-se em 1982 um Colégío 
Eleitoral, para esse Colégio Eleitoral, em 1985, eleger ç 
Presidente_da República! Eleição indireta é aquela em 
que se elege para eleger. Eu elejo alguém dando~lhe a 
procuração, sabendo como ele vai exercê-la. AIJare~m 
diã'nte dé rriirri vários cidadãos. Eu quero escoJbér, ·eu 
quero que o Presidente da República seja A, B, ou C. Eu 
darei o meu voto a alguém que está comprometido em 
votar em A, B, ou C, conforme a minha preferência. 
Mas, será que os eleitores que em 1982 votaram em al­
gum de nós para Senador ou Deputado Federal, daria 
esse mesnlo voto, Sabendo que nós hoje, 3 anos-depois, 
estamos votando para Presidente da República, alguém 
que não é da sua confiança e da sua credibilidade? 

Admitamos, para argumentar, que essa procuração te­
nha existido. Em prin1eiro lugar, será que a reCeberam, 
também os Senadores não eleitos em 1982, como eu pró~ 
prio? Não me sinto investido dessa responsabilidade. E 
tanto tenho certeza que o mesmo ocorre com dois terços 
da Câmara Federal. Dois terços desta Ca~a. de uma ma­
neira clara e evidente, vieram para cã em 1978. 

Fala·se, e o Presidente da República, inclusive na tele­
viSãó~ dii: dã legitimidade do Colégio Eleitoral, eleito em 
em 1982. E os dois terços desta Casa que vierani para cá 
em- 1978 e que são 44? E esses 44 influem decisivamente 
no Colégio Eleitoral, porque a maioria, hoje, do PDS, 
sobre os Partidos de Oposição é de 32. Então, esses 44 
que vieram para cá em 1978, portanto, não fazem parte 
do chamado Colégio Eleitoral eleito ·em 1982? 

Vão votar em nome de quem? A título de quem? Re­
presentando quem? São perguntas que-me parecem muí­
to importantes. 

Para os demais eleitos em 1982 temos de considerar 
quC, em qualquer situação de fãto e de direito, é natural 

-á rê"tirada da confiança a qualquer "-mpo, na duração de 
três anos. Levou-se três anos de lá até aqui, mudou a 
política econôrriicil e social do Governo de Já até aqui. A 
ínflação, a 15 de novembro de 1982, quan-to era? E hoje, 
quanto é? Os decretos do achatamento salarial, os 
Decretos-leis Ots 2.-012, 2~024, 2.045 e 2.065 não eram da 
política do Governo antes de 1982. A busca de uma in-
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flaçUo da qual se retiram ClemCntos _c_omo, por exemplõ;-
o fator gasolina. não existia antes de 1982. 

Essas pessoas tiveram seus salários achatados durante 
o ano de t 983 e tiveram os salários ach:úad_os, sob o ar­
gumento de que era necessário achatá-los, porque o 
achatamento desses saJários garantiria que a inflação 
baixaria e ela dobrou! 

Desde janeiro do ano passado, quando Yeio o 
Decreto-lei n'i' 2.012 que começou o achatamento sala­
rial, desde janeiro que tivemos o achatamento salarial. E 
o Governo garantia, através do Ministro Delfim Netto, 
que era a grande garantia de que ele precisava para bai­
xar a inflação. E tivemos, de um lado, o arrocho salarial, 
baixando os salários e, de outro lado, a inflação dobran­
do. 

Será que esses cidadãos; iriuitos deles que votaram- n-o 
PDS, votariam de novo agora? Será que esse GoVerno_ 
ainda tem a credibilidaDe. da opoin-ião pública? Antes Oê 
1982, quando se dizia que se-ia recorrer ao Fundo Mone­
tário Internacional, o Dr. Delfim dizia categoricrimente 
que isso mamais aconteceria, que era bobagem de quem 
não tinha mais o que_ fazer. Expressões clásSicas do _Sr. 
Delfim Netto. Passou o 15 de novembro e se recorreu ao 
Fundo Monetário, e se entregou a nossa soberania ao 
Fungo Monetário. Será que mUitos bnisildroS qUe vota­
ram no PDS, vendo esse comprometimento do nosso 
País, ao capital lã de fora, daria ainda o seu voto· ao 
PDS.? Será, Sr. Presidente, que-se o eleítofadÕ bl-asileiro, 
que confiou em homens do PDS, soubessem que os seus 
candidatos são esses que estão aí dariam 6 seu Voto a um 
parlamentar do PDS? Não! 

Eleição indireta é muitO clarã, ela é demoCrátiCa quan­
do acontece quer no regime presidencialista, como -na 
Argentina, quer n-o regime parlamentarista, como na In­
glaterra. A chefia do Gõvefito;-na-Inàlaú!frã~ ·compete ao 
partido que tem maioria no Parlamento. Mas, já se sabe 
que o Presidente do Partido que tiver a maioria será o 
Primeiro-Ministro. Quem quêr -um GoVerno ConserVa- -
dor na Inglaterra que vote em deputado conservador, 
porque sabe que, em votando em deputado conservador, 
o governo será exercido pelos conservadores. Quem quer 
um governo trabalhista vote em deputado trabalhista. 
Mas aqui no Brasil com 3 anos de antecedência. Sr. Pre­
sidente, será que depois desses escândalos da Coroa­
Brastel, das Polonetas, da CAPEM!, da Delfin e tudo o 
mais, que apareceram em 83 e 84, será Sr. Presidente, 
que muitas das pessoas que votaram, continuariam vo­
tando? 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não. 

O Sr. Benedito Ferreira- Veja V. Ex•, conlo ê que fal­
ta sinceridade em seu pronunciamento. 

O SR. PEDRO SIMON- Vamos com calma, Sena­
dor, V. Ex~ está usando e abusando -do desrespeito aos 
vossos colegas. acho que não falta sincer'idade em meu 
pronunciamento. Acho que -sou tão--sinCero, c01Uo V. 
Ex•. Admito em V. Ex• o direito de discordar do que es­
tou dizendo. Mas faça-o com respeito. " -

O Sr. Benedito Ferreira- No pronunciamento de V. 
Ex•, foi-me concedido um aprirte. 

O SR. PEDRO SIMON - Para não ser desrespeita· 
do~ __ 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex• não está sendo des­
respeltado. 

O SR. PEDRO SIMON- Como? V. Ex• diz que há 
falta de sinceridade no meu pronunciamento! 

O Sr. Benedito Ferreira- 3 lO pronunclalnento de V. 
Ex• não está sendo sincero. 

O SR. PEDRO SIMON- Eu casso o aparte de V._ 
Ex•. 

O Sr. Benedito Ferreira- Bem, V. Ex• ê o homem do 
monólogo. 

O SR. PEDRO SIMON - Eu casso o aparte. Ante­
riormente, V. Ex• já ofendeu o meu ~o lega de Minas Ge-. 
rais, ... 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex• confirmou o que eu 
diSSC~ = 

O SR. PEDRO SIMON- falta sinceridade no aparte 
de V. Ex.•. Não admito isso, Sr. Presidente. 

_·-O. SR. PRESIDENTE (Almir Pinto i- Está negado o 
ap_arte. 

O SR. -PED-RO SIMON - V. Ex•Pode dizer: eu dis~ 
cardo inteiranlente do aparte de V. Ex•. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- E eu não aceito os 
insultos de V._ Ex•. Y. Ex• está nos agredindo. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- (Fazendo soar 
a.c.!ln:Panha.J--:- A Mesa solicita que os Srs. Parlamentaw 
res tenham calma. 

- O SR. PEDRO SIMON - O povo, nas ruas, dizendo 
que quer votar diretamente para Presidente da Repúbli­
ca, Já- e, agora, equivale, não como negar a retirãdã da 
procuração, que o PDS alega ter sido dada em 1982. Re-­
tirou a vontade popular em manifestação majoritárias. 
Niio há contestação passível para tal fato. O povo está 
fias- ru·as por tódo o Brasil fazendo esta afirmação_, 

Ora, Sr:. Presidente, eu me lembro, quando o Dr. Ulys· 
·ses- GuimarãeS, no final de novembro, dlzia que "agora 
no mês de dezembro, janeiro, fevereiro, nós vamos ini­
ciar uma grande caminhada no Brasil, pelas eleições di­
retas. E faremos grandes manifestações. Nós, seus com­
panheiros de executiva do PMDB, trnhamos grandes 
preocupações. Dezembro, mês de formatura, mês de fes­
ta, Natal, Ano Novo; janeiro~ fev<;;reiro, meses de praia, 
de férias, de carnaval, mases onde há o recesso da ativi­
dade da atividade política, o P~rtamento não funciona, 
como é que nós nos atreveríamos a ir pelo Brasil afora e 
imaginarmos que essa companh~_pelas diretas haveria de 
empolgar o Brasil? Achavam muitos que se deveria deiw 
::::ar para _março, porque nós corríamos o gr:ú1de risco de 
termos _um grande fracasso. 

Lembro-me do Dr. Ulysses, quando ele dizia: esta é a 
vontade do povo. Essa caminhada haverá de ter êxito 
não por nós, mas porque o povo virá atrás de uma idêia 
força, que é a idéia das eleições díretas. Idéia força, que é 
u idéia das eleições diretas, i-lão apenas na busca da 
eleição dirctã.em si, mas idêia força-da busca da eleição 
diretu, porque essas mHhares de pessoas que estão indo 
em praça pública, eles estão indo pela eleição direta, mas 
eles (!St_ào indo, fundamentalmente, buscando a mudança 
do modelo económico social que estamos vivendo. Não 
pensem que esses milhares que estão se concentrando es­
tão lá apenas gritando: "eu querO eleger o Presidente". 
Sim, eleS querem eleger o Presidente, mas eles querem a 
mudança do modelo econômico social, eles querem a 
mudança da atual realidade, eleS querem a- modificação 
do que- está ar. -

Falava eu, num desses comlcios, com companheiros 
de outros Parti9os, l(dçres sindicais, e eles nos afirma­
vam: .. 0 povo ê irripresslonante; está de corpo e alina na 
Campanha daSdiretas". Não falam no aumento do custo 
de vida, não estão falando no arrocho salarial, que agora 
é que eles estão_sentindo, não estão falando nas dificul­
dades que estã_o vivendo, porque há u~ fio de espe-rança 
e de expectativa de que, pelas eleições diretas, nós consew 
guiremos chegar à mudança da realidade que aí está. 
Mas, diz ele: "Se caírem as eleições diretas, se elas não 
forem aprovadas, toda essa conteilção haverá de se es-
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parramar em movimentos de greve e de protesto, e a tê de 
:Jvanços, de mobri!ZaçÕes imprevisí.v-eis por nossa parte. 
Pois essa campanha fantástica, quando é que houve ou­
tra igual, Sr. Presidente"? 

Fala·se, e nós lemos na história, no movimento belicis­
ta na históriü deste País, que foi a Proclamação daRe­
pública; fala-se, e nós conhecemos a beleza que foi o mo­
vimeitlo favorável à Abolição da Escrc!VatUra. Mas até 
pOr que naquela época, Sr. Presidente, sem rádio, sem te­
levisão, sem os mOd-ernos- meios de comunicação, as 
notícias levavam meses para sair elas capitais e chegar 
aos interiores de todo o País. Hoje, nãol Hoje, o fato ê 
visto, no moffiento, pelo Bmsil inteiro, onde quer que ele 
uconteça. Por isso, essa mobilização parece--me inédita 
na história deste País: Parece-me que jamais, na história 
do Brasil, teve uma mobilização. Nós tiverilos a· PE­
TROBRÁS, mas ela não éngajou' a Nação inteira cOirio 
esi~ enE:ajUda na camPanhU pelãs diretas. Eu vejo ·peJOs 
comícios, inclusive na minha terra, no Rio Grande do 
Sul. onde tem genie que nuncU cOmpareCeu a um coffií­
cio de oposição, pessoas que nunca estiveram num comí­
cio de qualquer partido de oposição, que nunca estive-­
ram engajudus na vida política, no entanto, hoje, estão 
presentes, estão vibrando e se manifestando-a favor da 
campanhU ·das eleições diretas. - -

É _a posição que a ordem constitucional que nos resta 
após a intervenção do triunvirato militar, com a Emenda 
n9 l, em nossa Lei Maior, tem d_e assimilar, sem pensar 
qUe ilude o povo, dan~o-Ihe alguns poucos de seus tan­
tos anéis, para não perder -os dedos ... 

Em impo-rtanie CÓnferênCia: Que teve o título de "Que 
é uma Constituição?", o juristâ 'Fei-dinand Lasalle dizia 
que· a única força ativa, cuja influência tem de ser admiti­
da sobre todas as leis do Estado Democrático, é aquela 
que promana da maioria da população._ 

E C.:Ui Schmitt, cuja visãO do mundo jurídico sempre 
esteve anhrtada por_ sua oposiç_ão no normativismO ·e ao 
faCionalisino, ensinou que tal força ativa leva a uma 
ação de vontade, passando a ser identificada como .. de­
cisão política". 

No início e no término do processo jurídicowpolítico, 
existe, para Curl Schmitt esse elemento volitivo funda· 
mental - a decisão -determinando o ac_olhimento das 
reformulações que se fizeram essenciais às construçpes 

__ constitucionuis, segundo os reclamos majoritários da po­
pulação. 

O poder constíiuinte ê, pois, a vontade polftica da 
maioria, cuja autoridade pr-evalece sobre todas as regras 
OU-deciSõeS--anteriores, sempre em Condições, po~tanto, 
de determinar a unidade polftica do todo sociaL 

Contrariar essa regra primária de-DireitO é romper um 
dos elos instituci_on_ais mais irriportantes, porque negaião 
o princípio básico daS -Democracias: ''Todo o pÕder 
emana do povo e en1 Seu nome é exercido". 

Não se p~de exercer- legal e legitimamente- are­
presentação popular, se ignoramos a vontade dos deten­
tores originais da nossa autoridade legislativa. 

Finalmente, é oportuno registrar nos Anais do Senado 
a grave denúncia dos eminentes Deputados federais Josê 
Machado e Norton Macedo, ambos do PDS, o primeíro 
por Minas e este pelo Paraná. 

Disseram S. Ex•s c:jue "sC-está armando um golpe con­
tra as instituições democráticas" e apontaram o Ministro 
Abi-Ackel "como seu instrumento", com o respaldo das 
poderosas forças encasteladas na área de informaç-ões: 

O Ministro Octávio Medeiros -seria, dentro da prática 
do Sistema, o- sucessor lógico do atual presidente ·por 
unÇâO, n-atunllmenie- e, incluSiVe, por muito ieinpo foi 
tldo nessa condição. 

Superou-o, porém, a dinâmica dos fatos políticos, a 
partir das pressões populares exercidas em favor da res~ 
tauraçào no País do regime democrático substantivo. 

AO lado" do Deputado Matuf e do Ministro Andreazza 
e seus ãulicos, certamente- o chefe do SNI ê, presente~ 
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mente, um dos pouc-o-s que ainda se abismam na con­
vicção d.a "revoluç_ã_o permanente". 

O Sr. Otávio Cardoso -V. Ex~ me permite'? 

O SR. PEDRO SIMON- Com muito prazer. 

O SR. PRESID~NTE (Almir Pínto)- Nobre Sena­
dor Pedr_o_Simon c nobre Senador Otávio Cardoso, e de­
mais Srs. Senadores, o Regimento _da Casa, no seu art. 
16, do Uso da Palayra, no item X, letra d diz o seguinte: 

"A recusa de permissão para apartear serã sem­
pre compreendida em caráter geral, ainda que pro­
ferida em relação a I (um) só Senador." 

Por consegilinte, V. Ex•, regimentalmente, está_ impe­
dido de conceder apartes a qualquer outro Senador. 

O Sr. Otávio Cardoso- Eu me rendo à soberania do 
Regimento. 

O SR. PED~O SIMON - É um político, portanto, 
francamente. 

DIÁRÍO DO CONGRESSONACIONAL(Seção I!) 

que.<otão, agor<l, transcende mesmo à legitimidade dopo­
der em si mesma. Sua relação maior _ê com o respeito" u 
que todos os brasileirQS têm direito, dentrQ_ c;3o quadro 
desalentador da hora presente. 

O Colégio Eleitoral a que se apegam uns poucos, 
como tábua de salvação, será a perda deles e n·ossa. 

Sr. Presidente, eu pediria a V. Ex~, mesmo porque não 
é do meu feitio, nlio é do meu estilo, eu gostaria de dar o 
aparte ao ilustre Senador por Golá.o; que, fi!i1h0 c-erteza: 
haver{\ de fazê-lo de forma a que possamos estabdecer o 
debate que S. Ex~. com o brilhantismo que o caracteriza, 
e nós, com a nossa humildade, podemos estabelecer 

Darci, com o maior prazer, o aparte ao ilustre Se_nador 

Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira- Agradeço a deferênciâ de 
V. Ex•, mas nlio v9u dar o aparte. não vou turbar o dis~ 
curso di: V. Ex'~ 

A revelação dos ilustres Deputados do PDS é da __ _ 

--0 SR. PEDRO SIMON- Sr. President~:<, eu encerro, 
dizendo apenas o seguinte: ficho que estamos vivendo, 
realmente, uma hora muito importante, uma hora em 
qUe- a decisão de~erá ser _tOmada. A situaÇão do Brasil 
nós a conhecemos, a nossa dívida externa, Os nossos-go. 
vernantcs andando e peregrinando pelo mundo em busca 
de salvaguarda das possibilidades·depagarmos os nossos 
juros. As manchetes dos jornais de hoje noticiam, com 
grande alegria, que as exportações avançaram sobre as 
ímpoi'táções em um bilhãO de dólares. Seria um fato da 
mafor importância, Sr. Presidente, quando dizem que o 
excedente das exportações será de cerca de 8 a 9 bilh_ões 
de dólares, se não soubéssemos que_só no serviço da dívi~ 
da vamos pagar 14 a 15 bílhõe.-. de dólares. 

maior gravidade. Até porque <? estofo polític~ do atual 
MiniStro da Justiça não chega a ser um bom e~emplo. A 
Nação lembra que S. Ex• e.~tava a um passo do Partido 
Popular, praticamente de ficha assinada com o nobre 
GoVernador Tancredo Neves, quando a oferta do Minis~ 
tério mudou de cima abaixo suas. convicções e o fez. pas~ 
sar "de armas _e_ bagagens" para o PDS. 

t:: um político, portanto, francamente sensível aos ven­
tos do poder. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Concluo, dizendo, em nome do PM_DB çlo Rio Gran­

de_do_Su_l, que para os gaúchos não como se possa falar, 
no momento, em negociações, neste emaranhado de con­
tradições.caracterizad.oms das posições go,.-ernament<lis. 
Não há, inclusive, um interlocutor representativo do 
pensamento das_f_orças enquistadas_no Plana_lto, onde­
é de notar - a unidade anda bastante distanciada. 

O povo, ocupando as praças públicas, é o úníco inter­
locutor válido neste momento de tantas e tão justificadas 
apreensões com os destinos nacionais. 

O pensamento brasileiro avançou. A idéia nova, em 
qualquer campo de relacionamento político, hoje em dia, 
é por eleições diretas em todos os níveis. 

O Brasil dos nossos dias, socialmente falando, é um 
paiol de pólvora, com um pavio bem curto, que a fome 
poderá acender a qualquer momento. 

A fome e o desemprego constituem hoje, para os brasi­
leiros, desafios que se colocam à fn~nte de qualquer pro­
cesso, mas que só poderemos vencer, abrindo_1!._0 povo 
uma participação ampla e efetiva, para dela podermos 
retirar legalidade integral e legítimo solidarismo entre to­
dos os estratos sociais que se somam nacionalmente. 

Não há como negar que a área econônliCO:financeira 
do Governo perdeu totalmente a credibilidade, tendo em 
vista não só os erros cometidos, como suas afirmações 
falsas, suas promessas nunca cumpridas e o clima de cor· 
rupção que cerca o setor. 

Essa combinação de valores negativos resultou em so· 
ffiinCrito cada dia maior para a mioria dos b_rasileiros, 
imposto por uma minoria insensível, que sacrifica a seus 
lucros crescentes a anti-sociais o destino da maioria. 

Qualquer governo que suceda ao atual, sem ter sua 
origem no voto popular, i_rá de encontro à consciênc:ja da 
Nação, diante da crise generalizada a que o Brasil estã 
submetido, por 20 anos de manipulações com o poder, 
sem consulta ao povo e sem compromissos diretos com 

ele. 
Na sua grandeza, nossa gente suportou o que podia e 

o que não podia, dando todas as oportunidades e crédi­
tos aos usurpadores de seus direitos democráticos. A 

Entãõ-, repare~ Sr. Presidente, estamos controlando a 
importações até no essencial, estamos exportando até o 
que falta à mesa do trabalhador brasileiro, e são os jor-

. mtis de ontem que publicaram notícia-s da maior serieda· 
de. da maior import<incia e do maior Sígri:ificado sobre o 
futuro das gerações deste País, onde eles dizem com to· 
das as 'letras~ repare V. EX~- 30 milhões de crianças 
subnutridas. 

"A Socíedade _Brasileira de Pediatria adv~rte: 
esse problema leva à formação de uma StJb-raça. A 
existência de 30 m_jJhões de crianças brasileiras des· 
nutridas, em decorrência da situação sócio­
econômica do País, deverá levar à formação de sub­
grupos de indivíduos de condições inferiore.~. mais 
baixos, com me.nos peso, com déficit intelectual,_ 
oferecendo possibilidade de ser mais facilmente ma­
nipulados, com poucas chances de fazer qualquer 
coisa, muito menos reivindicar." 

Quem pinta esse futuro para as gerações de desnutri~ 
dos é o Presidente da Sociedade Brasileira de Pediatria, 
Fernando José da Nóbrega. 

Pois, nesta hora, Sr. Presidente, quando já se fala na 
formação de uma sub· raça de brasfleiros, levádos pelá 
fome, acostumando-se a convi_ver com a fome, e o. 
c_érebro fica menor, o estômago fica menor, e os órgãos 
rhenores. uma sub· raça, co'fno dii:em, pois não há preo· 
cupaçãO em alimentar essa gente, Sr. Presidente, Porque 
a preocupaç?ío do País é produzir para exportar, produ· 
zir a soja para exportá-la, da soja pode·se iiirir a· carne, 
pode·se tirar o leite, pode-se tirar o pão, podem-se tirar 
43 subprodutos. Não; fizemos-âll sOja o alimento pa-ra o 
gado europeu, damos para o gado europeu aquilo que 
estamos tirando das nossas crianças, o alimento. 

Produzimos a lã para exportar, o café, o açúcar, o al­
godãO, o cacau pam exportar; e.~tes produtos são os que 
têm prioridade na--mesa do Ministro da Ãgricultura, do 
Ministro da Fazenda, do Presidente do Banco do Brasil. 

Agora, Sr. Presidente, o alimento para o povo brasilei­
ro, a alimentação do povo brasileiro, isto não, esta não é 
prioritária. 

Abril de 1984 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• me permite um aparte'? 

O SR. PEDRO SIMON- Com todo o prazer, nobre 
Semtdor. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - V. Ex• pode 
usar do aparte porque S. Ex•., o Sr. Senador Pedro_Si­
mon, tomou uma atitude inicial e, depois, achou que de­
veria, mesmo por uma questão de educação parlamen· 
tar, ceder o aparte uo nobre Senador Bcne_dito Ferreira 
S. EX~ decfinou. já havia passado u oportunidade; por 
conseguinte, quem desejar apartear o nobre Senador Pe­
d-ro Símon, poderá falê·!o porque o aparte foi oferecido 
ao piimeíro afmi'teante, o Sr. Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Fábio Lucena- Agradeço a gentileza de sua ex­
plicação, Sr. Presidente, porque foi acompanhando a ob­
servânCia do Regimento -que eu tomei a líberdade de soli· 
citar ü"ap:trte ao eminente orador. Nobre Senado_r Pedro 
Simon, exportar soja, carne e outros produtos de origem 
animal e vegetal não é nada, o pior é o que está aconte~ 
cendo no Estado de V. Ext, no Paraná, nos Estados do 
Cenfro·Sul; estão exportando crianças recém-nascidas. 
Domingo, a Rede Globo, no seu programa "Fantástico", 
exibiu essa que é a mais ncgregada, abjeta c nefanda das 
mcrcaturas: crianças -fecém~nascidas são dePositadas no 
juizádo de menores, onde são urdidos os processos de 
adoCho, e lã se vão as criu_nças brasileiras m1ra o_s países 
europeus, e uté do Oriente Médio, com ampla propagan­
da -~xistcnte no Estado de ISrael, propaganda que dá con· 
ta, para o mundo inteiro, de que o Brasil é o país mais fá­
Cil d~ sC com.Pr-tÚ, mediante<! adoção forjad:.1, um ser hu­
manÕ rccém·nascido .. Isto é qUe é grave, retrata o País e 
dói como ferro em brasa no coração. E-comO disse outro. 
dia <lclui. apenas para rimar- E viva a Revolução! 

O SR. PEDRO SIMON- Repare V. Ex•. nobre Se­
nadOr Fábio Lucena, que não é de hoje que se tem noti­
cias de fatos como esse. E cu, uma vez, discutindo ~sa 
matéria com certas pessoas, elas me argumentavam: -
"mas é melhor que essas crianças, para o seu futuro, vão 
para lares da_cls:'ise média da Europa, dos Estados Uni-_ 

-dos, Onde serão cidadãos garantidos com o seu futuro, 
do que ficarem aqui no Brasil onde, por exemplo, o Nor­
deste em cada 1.350_ morrem antes de completar um ano 
de idade". Ê dolorosa_ a resposta, e foi dada por uma pes· 
soã muito· importante, é dolorosa a rcspo:-.ta. Mas, na 
verdade, um fato como esse, que é uma bofetada em 
cada um de nós, acontece e aconteceu, Sr. Presidente, eu 
não tenho conhecimento depois, e pelo "Fantástico", na 
Rede Globo, passou pelo Brasil todo e a Nação inteira 
tomou conhecimentoL .. 

O Sr. Fábio Lucena- Senador Pedro Simon, apenas 

para complementar ... 

O SR. PEDRO SIMON - ... eu_ não tenho conheçi. 
menta de nenhuma ação, de nenhuma notícia que tenha 
vindo, no sentidq de que se está fazendo alguma coisa 
para coibir que isso continue acontecendo. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Pedro Simon, 
apenas para complementar ... 

O Sr. Mário Maia- Permite V. Ex~ __ um aparte'? 

O Sr. Fábio Lucena- ... que eu havia esquecido: eles 
escolhem as crianças recém·nas_cida~ do Centro·Sul J?Or· 
que são de regiões prósperas. 

Q_ SR. PEDRO SIMON - Não, é porque a coloni­
zação européia existe ali e há uma certa a~nidade. 

O Sr. Fábio Lucena- Não só por isso, eles não acei­
tam adotar as crianças do N ardeste porquejã nascem se­
mimortas pela desnutrição. Essa, é a realidade. 
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E:-.:;a ê a rc:.~Jidade. 

O Sr.l\lário Maia....:... Senador Pedro Simon, V. ti• me. 
permite'? 

O SR. PEDRO SIMON- Pois nilo, nobr~ Scnad-ur. 

O Sr. Mârio Maia - Nobre Senador Pedro Simon, 
permita que eu ajunte aos dados cswrrc.:edorcs que V. 
Ex~ apreserltll, nesta Casa, ao final do seu dís.curso,_alw 
guns dados que nós temos aqui em mtios, também, que 
servem de manchete a outros jornuis. LeiO, aqu_i, no JOr­
nal do Brasil, de {QUe abril: "DI.)ençus matam por ano 
milhões de Nordestinos". Os Nordeslinos eslào mal de 
saúde. Quatro milhões têm esquistossomosC: Tfês mi­
lhões têm doenças de Chagas. Surg_em 17 mii tuberculo­
sos por ano. E de cada grupo de mil crianças nascidas vi­
vas, 200 morrem antes de- um ano". Mais dadoS iqui, 
nobre Senador, para enfatizar porque esses dados já fo­
rnm inseridos em discurso que tive a oportunidade de fa­
zer, mas por serem da mais grave imporf~ncia e di-inaior 
seriedade para o nossõ- País, não custa repeti-los, 
inserindo-os no discurso de V. Ex• Aqui, Dom José Ro­
drigues de Souza diSse que morrem duas crianças, por 
dia, de fome em sua diocese. E o CardeaJ Dom AlOísio 
Lorscheider afirma que estima em três e meio milhõéS·o 
número de nordestinos mortos entre 1979 e 1984. Cifra 
que, segundo o próprio cardeal, ultrapassa em 50% o ·nr­
mero de judeus assassinados pelos nazistas na última 
guerra mundial. Ainda mais, nobre Senador: eu também 
gostaria de lembrar e inserir, no seu discurso, referência 
que cu também já fiz~·aqui, aos dS.dos apreSentad(iS pelo 
Chefe do Estado Maior das Forças Armadas, o Brigadei­
ro Waldir Vasconcelos, referindo-se· aOs jovens que·-se 
apresentam para o serviço militiir, mostrando que,- de l 
milhão e 400 mil jovens apresentados, 700 subn1etúarrl~­
se a exames médicos, e apenas metade foi considerada 
apta; a outra melada.. cerca de 50%, com inaptidão pa-ra 
o serviço mí!it:u, caus:ida por defiCiências físic8.s, defi-­
ciência mental, marcada por falta de acuidade, dimi­
nuição na acuidade Visual, carências de ordem geral e, 
principalmente, deficíênda na formação esquelética, re-­
lacionada com u coluna vertebral e com os membrOs in­
feriores, caracterizando-se, assim, uma geração, já não 
em formação, mas já uma geração de sub-raça, prove­
niente das populações subnutridas das regiões do Nor­
deste e do Norte, e outras periferias, mesmo -das grandes 
cidades. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PEDRO SIMON- Repare que V. Ex.• lê uma 
publicação do dia l~' de abril, exatamente no Vigésimo 
Aniversário do Movimento de 1964. 

Não é por nada, realmente, Sr. Presidente, que o Presi­
dente da República, no seu pronunciamento do dia 31 de 
março, não deu uma palavra de esperança, de fê, de en­
corajamento·~- VigésimO Aniversário dÕ Movimento de 
1964, e S. Ex• não disse urna linha sobre o lado bom- e 
até aí vou ser sincero, Sr. Presidente- e taJvez tenha 
sido importante de sua parte, não tendO o que dizer, 
sobre o assunto,_ não dizer nada. Embora, lamentavel­
mente, a única que tenha feito foi ir em cima de_um País 
que, de Norte a Sul, clama por eleição direta,_e dizer que 
não vai dar. -

Ora, Sr. Presidente, esses 20 anos do Movimento de 
1964, realmente, aí estão. Nós estamos à espera dos pro­
gramas de televisão, pagos pelo Governo. Lembro-me, 
Sr. Presidente, que até há poucos anos, na semana que 
antecedia ao aniversário da Revolução, era cada dia um 
Ministro na televisão, cada dia um Ministro falando 
sobre os êxitos da Redentora. Hoje, vai o Presidente e 
não diz uma palavra, a não ser noticiil.r"que não- teremos-
eleições diretas. ~ 

Depois desses 20 anos, Sr. Presidente, parece-me que 
não há dúvida alguma de que a responsabilidade d_este 
Congresso é multo grande, Não sei, honesta e sincera­
mente, não sei, mas as pesquisas estãO a diier, pesquisas 
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feita~ pelo 1BOPE, pt:lo fn~titUtO Ga!lup, instituições 
qu-=: nilo tCm nenhum<t ligUI.;ào com a Opo:.íçào, falam em 
IJO':l·,· 92% ou-93% que são favortíveis às eleições diiet<t§. 

Será, Sr. Presidente, i.JUC o Congresso Nacional votará 
contra a vont:lde do povo brasileiro? Scd _que, nesW al­
tura, nesta hora. nesb realidade. vamos votar contra o 
povo brusilejro'? 
-- t. \erJade que o Jornal do Brasil, numa colun;.~ multo 

r.::onheciJu, de um dos maiores jornalistas brasileiros, ele 
reproduz um.:~ afirnw.;,·iio que lhe teria sido fdta pelo Pre· 
siJente- do PDS. teria dito 0 Senador José Safn-ey que 
du~1s st1o a~ piores posições, hoje, neste País: do Presi­
dent.!!_da FUNAI c.: do Presidente do PDS. Realmente, 
não sei se essa posição é difícil, o que sei, Sr. Presidente, 
é~quc de um lado se c:ncontra a s-Ociedade inteir~_-

E repare, Sr. Presidente, que não são apenas os traba­
Ulidores. oS homens dC Oposiçio, os estud3ntes, as es~ 
qucrJas, é toda a sociedade brasileira; são as igrejas, o_s 
intelectuais, os empiesários, stfo os homéns do Pr.ór_r_iO 

PDS, Sr. Presidente, que se manifestam pessoalmente fa­
voráveis às eleições diretas, 
-Àí se_d-ii, ·sr.-Presidente, porque ~a verdade- e isso é 

imPortante-- esse avanço da sociedade brasileira já tem 
Un1 Oójefívo alcançado: ninguêm teffi' Coragem de d-izer 
que é contra aS eleições dlretas. -Niri"guérií."TOdo mundo 6 
favorá\·e! às eleições diretas. A nossa disCussão é quanto 
à oportunídade. 

Nós achamos, Sr. Presidente, que a oportunidade é já, 
que. afina!, 20 itnos são 20 anos, Sr. Presidente. Será que 
ZO anos hão ch!!gãm, são duas décadas; são gerações que 
se formaram; sâO- milhões~ de brasileiro-s QUe nasceram e 
outroS--que morreram:- sãO-ffillhões d6.brasileír0s que não 
tiveram umi oportunidade. Será que nós estamos a ex_i-

- gir pressa-Oemals, é apressar o pa-sSo, Sr. Presidente? t 
apresSar o- passó, pedíildO efeiçÕes &pois de 20 anos? 
Deixando claro, Sr. Presidente, que é claro e é lógico que 
quando falamos ein eleições diretas nós estamos sabendo 

-que não seiá" a eleição direta que resolverá os problemas 
brasileiros. ~ evidente que nãO! E não será am<inhã, 
elegendo-se" um homem, seja ele de qual partido for, Pre­
sidente da República, pelo voto direto, no dia seguinte 
est.lr-ão r-esolvidos os problemas deste- País:":t claro que 
nãO! b qUC nós achamos é--que o início do equã.cion<i­
mento da-s soluções dos problemas deste País começam 
pela- eleição direta. A eleiÇfio direta é o primeiro passo. 

- Na hora em que o povo escolhe alguém que o represente, 
riã hora em-que os candidatos vão para a pfaÇ-a -pÚbli-ca, 
buscando o apoiamento do povo, para a plataforma que 
ap_~esentarão; na hora em que se estabelecer um novo 
pacto sociul, substituindo esse que aí está, entre as enti­
dades de informação, entre os tecnocratas do poder, os 
homens do capital externo do Fundo Monetário, por um 
pacto sociul onde participa o conjunto da sociedade bra­
sileira, haverá de se iniciar o_ equacionamento das so­
luções para buscarmos, talvez, até, com medidas, algu­
mas com remédios dolorosos e difíceis, que terão que ser 
aplicadas, para equacionarmos a solução para os nossos 
problemas. 

Ora, Sr. Presidente, se temos que buscar o equaciona­
mento de soluções para os nossos problemas, o Brasil 

~ pode se dar ao luxo de esperar mais seis anos? Agora 
não! Vainos esperar mas seis anos com o Coronel Ari~ 
drea.zza, com o Dr. Maluf, ou seja lá com quem for? Va­
mos fazer com que esses tecnocratas continuem no poder 
mais seis anos, para daqui a mais seis ã.nciS, vínte -e seis 
anos, um quarto de século, mais de um quarto de século 
depois, para então iniciarmos o equacionamento dos 
problemas brasileiros? 

Mas por que, Sr. Presidente? Por que não fazê-lo ago­
ra? Qual a razão de não fazê-lo agora? Nós somos favo­
ráveís às eleições âiretaS para os Prefeitos das capitais, 
nós somos favoráveis à eleição direta para Prefeitos de 
áreas de segurança e estâncias hidrominerais. Pretende­
mos votar. Mas, repare! O Governo resolveu dizer que 
vai votai a emenda para a de~çào de Prefeitos para as ca-
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pitub, para as árCaSde segurança e das estâncias hidro­
minerais. Muito bem, Sr. Presidcnte~mas o Governo nãO 
accitã votar Pura~~ eleição do Presid_cnte da República! 

Ora, Sr. Presidente, quando se elegeu o Deputado Es­
tuduul. yuundo se elegeu o Governador também se sabia 
que o Prefeito da capital seria escolhido pelo Governa­
dor c volado na Assembléia. EtJ. ~se o princ_ípio. _Era 
ess<t u rcg:m do jogo. Quõ.Jl cru a regra do jogo? O que es­
tava na Constituição? Compete ao Governador i~dicur a 
As;;emblÇia: compete à ASsembléia decidír sobre a esco­
!lw do -Prefeito da capital. E no entanto, o Governo disse 
que vai muUur a regra do jogo. Isso que os Prefeitos já 
estão empossados, os Gover!")ado~es todos já .enviaram 
às A!isembléias, e_ as Assembléias já os homologaram, 
eks já estão no exercício e, no entanto, vem o-Governo e 
diz: nós vamos mudar a regra do jogo e vamos eleg_er, 
pilo voto popular, os fUturos prefeitos. Otirrio, ótimo, 
estamos plenamente de acordo. Pois se _o Governo _fai ís­
Sõ;-alterandÓ as regras do jogo, Já onde as regras já f o~ 
ram cumpridãs -o Jogo já terminou, ele vai anular e mar­
car outro jogo e ~ameça tudo de_ novo. Nós aç:hamos que 
está certo, Sr. Presidente, nós achamos que está certo. 
Mas, eor que, aqui, em qu~ _o jogo não começou e que 
VaT ser ~~--ãdiarlte; o Governo vem e diz: não, aqur"nãci 
pô-dê?-Ofa, ·sr. PreSldente, sob (rue lógiC-a, sob qUe argu~ 
mento? Há coisas que são mais importantes do que o 
fatO em si. 

Eu poderia entrar longamente na discussão em cima 
do Colégio Eleitoral. Poderia vir com o argumento do 
absurdo, que é o argumento de o Estadg de São_ Paulo, 
com _v_i_pte_ e_ tantos milhões de _habitantes, ter o mesmo 
número de deputados estaduais do Colégio do que os Es­
tados menOfes. Perdõe--me o colega, como o Piauí, d-o 
nobre Senador Alberto Silva. Não há lógica nissO, Sr. 
Presidente. Todo mundo sabe que é uma conta de chega­
da. O Governo tinha muito pouca convicção de ganhar 
nos gr<~ndes Es~ados e sabia que com o seu poder ele po­
dia executá-lo com muito mais força nos pequenos Esta­
dos. 

O recém-criado Estado de Rondônia, Sr. Presidente; 
eu não sei muito bem, mas, parece-me são duzentos mil 
ou tre.?:entos mil el~itores, manda para o Colégio Eleito­
ral seis eleitores, iguais ao Colégio Eleitoral das Minas 
Gerais,- dO ineu amigo Itamar Franco, que manda os 
mesmos seis Deputados Estaduais. Ora, Sr. Presidente, 
isso é conta de chegar, todo mundo sabe que isso ê conta 
de chegar. .;r<. 

Antigamente ~izia-se que esses Deputa'Bos Estaduais 
particiPavam do- Colégio Eleitoral, eleitos pela As­
sembléia Legislativa; os Deputados Estaduais foram elei­
tos pelo povo, então os Deputados Estaduais vinham 
para o Colégio Eleitoral escolhidos pela Assembléia que 
representava o povo. Agora não, Sr. Presidente, agora é 
o partido majoritário. O POS ganhou as eleições no Rio 
Grande do -Sul, mas se prevalecesse a regra anterior, po­
deria vir d~ PDS, não sei, mas pela lógica, se dariã-à As­
sembléia do Rio Grande do Sul o direito de escolher. E 
pela regra e pela lógica, viriam para o Colégio Eleitoral 
os representantes da Oposição, porque o PMDB e PDT 
tém trinta e seis Deputados, o PDS tem vinte e três, pois 
os- vinte e três mandam para cá seis Deputados Esta­
duais, escolhidOs Pelo Dfretório do PDS. Mas, desde 
quando o Diretório do PDS representa o povo do Rio 
Grande do Sul, Sr. Presidente? Desde quando? Poderá se 
dizer, e o mesmo acontece em São Paulo, onde o PMDB 
mandará os seis, o mesmo acontece no Rio de_Janciro 
onde a Oposição mandará os seis. Não tem problema, 
Sr. Presidente, o que nós defendemos é que as Assemble­
ias é que deveriam eleger, como era antigamente, as As­
sembléiols elegiam. Mas, o Go_vern_o jogou na divisão das 
oposições, que não foi tão grande quanto eles imagina~ 
vam. A nível de Governo estadual, perdemos no Rio 
Grande do Sul, é verdade, mas a nível de outros Estados 
ela não exerceu esse efeito, porque o úníco Estado onde 
o PDS perdeu eleitoralmente e ganhou corno partido 
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majoritário foi no Rio Grande do Sul. Em nome de 
quem esses caras estão aqui, Sr. Presidente? Pode o Dire­
tório do PDS ou o Diretório do PMDB de São Paulo, ou 
o Diretório não sei de quem em outro Estado, escolher 
os delegados que, em nome daqucle_Estado, irão para o 
Colégio Eleitoral? O argumento de que ele e_r~ Assemble­

. ia ainda é um argumento respeitado. Afinal, Assembléia, 
representa o Estado, a Assembléia elegerá os fepresen­
tantes em nome do Estado. Mas, o Diretório Regional 
de um partido,_PDS, PDT, PMDB, PT,esseé_quevaies­
colher, Sr. Presidente'! Em nome de quem? Pois é issõ 
que acontece, Sr. Presidente. São coisas absurdas. 

O Sr •. José Fragelli- Pennite V._Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SJMON - Pois não. 

O Sr. José Fragelli- Só para não fugir à oportUnida­
de. Essa falsificação da verdade eleitoral, como V. Ex~ 
está expondo muito bem, pode levar até a um impasse, 
que é o que estâ acontecendo no meu Estado. 

O SR. PEDRO SIMON - Empataram'l_ 

O Sr. José Fragelli- Empataram. Vamos ver como é. 
Essa lei é tão perfeita que, pela primeira vez na hiSfória 
política do País, nós vamos chegar a um impasse para a 
indicação de alguns dos_eleitore_s_no Colégio Eleitoral do 
Senhor Presidente da Rcpúbli_C;J.. V é se V. _Ex•_pode resol­
ver o caso aqui para nós agora. 

O SR. PEDRO SIMON - Eu já posso lhe dar a reS- _ 
posta do que eles vão fazer. cr que vale rhais"ri(fempate, 
o partido que tiVer maior legenda na eleição para Depu­
tado, o partido que empatou ... 

O Sr. José Frgelli- Esse foi o PMDB em Mato Gros~ 
so do Sul. Essa tese eles n~o vão aceitar. 

O SR. PEDRO Sll\tiON- Essa nà9 dá? O Partído 
que empatando para Deput<Jdo deu o Governador? 

O Sr. José Fragelli - Também não aceitam, porque 
nós ganhamos a e!eiç_ão de Governador. 

O SR. PEDRO SIMON - t: bom a gente esperar, 
não tenho a mínima idéia que eles vão inventar._ 

Mas, Sr. Presidente, tenho dado. (Soa a__ campainha) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- ComUnico a 
V. Ex• que dispõe de três minutos para concluir o seu 
discurso. 

O SR. PEDRO SIMON- ... pois não, Sr. Presidente. 
O nobre Senador Mário Maia, do Acre, apresenta 

aqui c já apresentou ao Senado, um dado que me p::nece 
importante, Sr. Presidente. O PMDB, sozinho, fez·deze· 
nove milhões e cinqüenta e nove mil votOs: Quarenta e 
quatro por cento do eleitorado; o PDS fez dezessete mi­
lhões novecentos e sessenta o; seis mil. Qua_re_nta e um por 
cento do eleitorado. Só o PMDB fez muito mais de um_ 
milhão devotos do que o PDS. As Oposições todas so· 
madas, Sr. Presidente, fizeram vinte e cinco milhõ~s de 
votos contra dezoito milhões de votos. Isso não é iiilpor­
tante, Sr. Presidente? Pode·se dizer que São essas as re-. 
gras aqui. Regras são regras; Sr. Presidente. Será que as 
regras estão acima da vontade do povo brasi\eii-0?-E:stão, 
acima da vontade do povo brasileiro, Sr. Presidente? A 
Oposição pede uma coisa muito simples, permitir ao 
povo o direito de votar. 

Falam que é preciso um período de transição e que o 
período de transição é in ui to lniPortante. Eu acho que é 
muito importante. A única pergunta que eu faço é a·se­
guinte: Por que se perdeu tanta confiança nesse General 
Figueiredo, pelo qual eu não tenho a menor simpatia, ao 
contrário, faço as maiores restrições? Mas, eu acho que é 
uma ofensa gravíssima que se faz ao General Figueiredo, 
quando falta um ano para ele completar o mandato, e se 
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diz que se deve eleger alguém pai-a fazer o perfodo de 
transição-. Por exemplo, Sr. Presidente, o Governador do 
meu Estado, S. Ex~, o Governador Jair Soares enviou 
um telex ao Chefe da Casa Civil propondo um mandato­
tampão de dois anos: eleições diretas em 1986, para o 
período de transição.- Mas por que, Sr. Presidente, a 
tranSiÇão não pode ser -feita neste ano do Governo Fi­
gueiredo? Por que não? Se _ _tem_~leição dÍreta, Que se faça 
a trunsição nesse seu Governo, que ao_invés_ de ser um 
fim de Governo, o mais doloroso, o mais dramático, o 
mais infeliz que não se pOde desejar para um inimigo da 
Pátria que mais se odeia: uma inflação jú está em 230%, 
vai a quanto, Sr. Presidente? Uma dívida externa que já 
e-st:.í a 112, vai a quanto, Sr. Presidente? Os escândalos 
que est:Jo aí se multiplicando, qual será o novo, Sr. Presi­
denic':'-Em meio a isso tudo, o que reStará a esse homem 
senão essa possibilidade de que de, em atendendo o ape· 
lo de toda a Nação permita que o Congresso vote pelas 
eleições diretas e faça, no seu Governo, á transiÇão, Sr. 
Presidente. 

Acho que esSa é a grande saída pacífica para esta 
Nação. A Oposição poderá até ser derrotada. Podere~ 
mos perder até essa parada, não sei, acredito que não, Sr. 
PrCsidente, mas a verdade é que sinto no ar, nas ruas, nos 
caminhos e nas estradas de todo o Brasil que há uma ex­
pectativa imensa na aprovação dessa emenda. 

Não sei, Sr. Presidente, se essa emenda não fo-r apro­
vada, S!!_nós quisermos empurrar goela abaixo do povo 
brasileiro mais um mand3.to Irreal de alguém, à revelia 
da vontade da Nação, não sei quais os caminhos que a 
-~·iaGão percorrerá. E o que de mais ôOíoi'-oso existe, Sr. 
Presidente, é que se fula por aí afora que o Congresso 
não votará, porque ainda que possa passar na Câmara, o 
Senado não aprovará. 

Tenho respondido, Sr. Presidente, com a maior tran­
qüilidade, que duvido que se for aprovado na Câmara, o 
Senado, que representa a vontade dos Estados, haverá de 
arcar com a responsabilidade de voJar contra toda a 
Nação brasileira._Muíto OL?_rigado. -(Muito bem!) 

O Sr. Octávio Cardoso- Sr. Presidente, peço a pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra aQJtobre Senador_: O_çtávio Cardoso. 

O SR. OCTÁVIO CARD~OSO (PDS.:... RS.)- Sr. 
Presidente, pediria que VL Ex~ concedess_e_a palavra, em 
nome da Liderança, ao nobre Senador Benedito Ferrei­
ra, já que S. Ex• teve o aparte cassado e em conseqüência 
disso, não pude pela Liderança, apartear o nobre orador 
Pedro Simon, _embora me tivesse concedido o aparte. 
Mas, -por forÇa do Regiffiento e advertido por V. Ex•, 
não pude usá-lo. 

Então se V. Ex~ _conceder ..a palavra ao nobre Senador 
BCnedito Ferrelra, S. Ex~ f<ilará pela Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Por outorga 
da Liderança do PDS, concedo a palavra, como Líder, 
ao nObre Senador Benedito Ferreira. S. Ex• dispõe de 20 
minu1o.s, convocada que está, daqui a 20 minutos, uma 
sessão extruordinária também do Senado. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS- GO. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) -_Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acabamos de ouvir a_ prédica oposicionista invocan­
do, como se novidãde foSse no Brasil, problemas socíaís, 
no final do discurso do nobre orador oposicloní.c;ta, den­
tro daquela !inh<t de intrigas que tem sido uma constante 
em todas as vezes que s_e vai disputai- uma eleição pre..c;i~ 
dencial. Bastaria-nós, que não temos a memória tão fra­
ca e a Casa, por certo esd-bem lembrada- que_lembrás­
semos que primei-ro disputou-se com o ílustre Presidente 
do PMDB, as eleições indiretas; posteriormente, frustra­
dos, partiram para a intrig"a, para a tentativa de dividir 
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as fun,:as revolucionárias representadas __ pela antiga 
ARENA, e foram aos quartéis, foram buscar um general 
quatro estrelas. o ilustre General Euler Bentes, para ser o 
candidato da Oposição, para aquele processo que era 
ilegítimo se disputado pela ARENA, mas que não seria 
ifegílimu disputudo pelo MDB, desde que fosse com um 
humem bu:)cado dentro das hoste:_s _revolucionárias. Dei­
xafaffi Os miliÚres, a partir daquele installte, de serem 
objeto do ódio e do ranço da Oposição, deixaram de ser 
responsáveis por todos os problemas que afligiam o Bra­
sil, os seculu.res problemas que herdamos dos muitos go· 
vernos defendidos pelos hoje oposicionistas. Deixou-se 
de falar no analfabetismo, deixou~se de lembrar que nes~ 
te_País havia 6 mil quilõmetros de estradas asfaltadas e, 
vinte anos depois, tinha mais de 80 mil. Não se falou 
mais que este País parava por falta de energia elétrica, 
porque existiam só 4 milhões de quilowatts instalados­
não importa que hoje tenha quase 40 milhões e outros 
tilntos em fase de implantação. 

Fala~se em d_esemprego, principalmente agora, para 
emoCionar~ industria·se a angústia populár 'pClo dt:sem~ 
prego, mas ninguém fala nos 28 milhões de empregos no· 
vos que for<Jm criados no Brasil na área urba-na e, maís 
do que isso, adaptar a mão-de-obra condenada ao anal­
fabetismo pela Oposição de hoje quando Governo, "ela 
teve que ser adaptada e treinada na área urbana, pois 
Para cá_ ela veio, porque lá não tinha assistência social. 

Fala-se em dificuldades, fala-se effi--{ndlces de m.ãrlali­
dades, mas não se faz um cotejo· cOm o Brasil-herdado 
pela Revolução de 64 - não lhes co_nyém_. 

F-ala~se llo- descontentamento estudantil, mas não se 
coteja os 30 milhões de matriculados de hoje com ·os 8 
milhões daquela época. Fala-se, cl<Jma-se pela assistência 
social, para emocionar o povo com a panacéia das 
eleições 9iretas, com a varinha de condão que resolveria 
todos os problemas que ainda nos restam resolver neste 
País, mas não quer se fazer um cotejo com o que éramos 
e o que somos; não se fala nos lOO milhões de benefi· 
ciúrios da -~revidência e A_s~tstê!'Jcia Social '!_e hoje, def}­
ciente sim,_merecendo reparos sim, mas atendendo JOO_ 
milhões de patrícios nossos. 

Fala·se em reforma agrária, fala~se em resolver o 
problema rural, mas n1'ío se fuJa na Previdência Social 
Rural instalada, que deu dignidade aos homens de mãos 
calosas, que hoje não pedem esmolas, porque hoje eles 
têm aposentadoria. Mas acena-se com o milagre, com o 
mibgre das eleições diretas, como capaz de resolver to­
dos esses problemas. 

Lerilbram-se os mais velhos nesta casa , quando a 
.campanha divorcista empolgou tanto este País, que até 
as crianças engajaram-se na campanha. Os meioS-de co­
municação, por ser o segmento da sociedade mais visita­
do pela desavença familiar, mobilizou-se como um todo, 
a exemplo do que mobilizaram-se agora em favor das 
eleições diretas. Já é cOmum ver-se nos_ comitês de im­
prensa do Senado e da Câmara, todo mundo com a ca· 
miseta "pr6 -diretas" -já foi divulgado pelos jornaiS. 

E até mesmo a própr!a Igreja, Sr. Presidente, 
aCova"idou-se, pelos seus mais representativos figurantes. 
eclrdeais, àq-uela época, ou se omitiram pelo silêncio, ou 
óstcnsivamen-tC disseram que o divórcio era menos im­
portante que os demais problemas sociais; tal o acovar· 
damento. Foi ~;orno que aquele furor que iria re.c;olver as 
centenas de milhares de problemas alardeados pelos di· 
vorcistas, c:entenas de milhares de casais .<~.ngustiados 
que-rerri resolver sua situação de fato, e o povo brasilei­
ro~ generosariiente, foi-se engajando. 
O Que ocorreu Sr. Presidente? Desgraçadamente esse 
câncer da permissividade foi adotado entre nós. Resol­
veu quantos problemas, Sr. Presidente? Aí estão as es~ 
tatísticas. Não houve c:entenas de milhares de casos a se-­

-rcni_ fCsolvidus porque não há ainda no Brasil, até hoje, 
SL ~rCsídente, em que pesem tantos anos, sequer 50 mil 
divórcios registrados nas estatísticas._ Mas centenas de 
mílh_ures_ aqUi em Brasflia, lembram os mais antigos, até 
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uma central de divórcio foi organizada aqui às pressas- vo, eStão prometendo milagres e soluções, realmente, m·i~ 
advogados, bacharéis de.<:empregados, por certo, monta- raculosas. 
ram às pressas um supermecados do divórcio, e parece Mas, em realidade, Sr. Presidente, ser engenheiro de 
que até por um castigo divino. A verdade é que aquele obra feita é muito fácit, ser critico p-eJa crítica é muito c6-
anseio da nacionalidade, tão bem industriado pelos in te- modo. Invocou-se aqui até, para embasar as justificati-
ressados na permissividade entre nós, realmente não era vas da OpOSição, ·esse crime, que é tão "comum em todas 
um anseio nacional, como provam os fatos. Eu disse que as latítudes da Terra, de casais que querem criar:- uma 
faltava sinceridade no discurso oposicionista. E, sinceri- criuT!Ça e usam, muitas veies, de meios aéticos, e até ile-
dade porque, verberando as eleições indiretas, sempre as gais- para adotá-la_. 
disPutaram como ressaltado., Mas., mais do qtte sinceri- -Não sei se todas essas pessoas que se dizem preocupa-
dade falta a coerência no discurso opoSiciO-riisía, Sr. Pre- das COnl o problema criam crianças abandonadas. Creio, 
sidente, porque, na realidade, o PDS não fez triaToiiil só Sr. Presidente, que, n1Uitos de nós que até "criam cachor-
na Câmara dos Deputados, porque o PMÓB preferiu sCr ro em casa- não que o cachorro não mere_ça ser um ani-
uma frente de dupla e de tripla militância em alguns ca- - mal de estirrlação, ffias muitos que- Criãm animais-, como 
sos. Não há como negar porque hoje não tem mais 0 ÃI- gatos c outros animais, se c-ada -Um pegasse crianças para 
5 e todos os fiéis do _credo_totalitário já realmente não es- criar, se falássemOS menos e buscássemos Solução Para 
condem, até ostensivamente manifestam a sua condição os problemas, creio que esse tipo de vexame nacional, 
de dupla e milítância dentro das OposiçÕes. E as Opa- ocorresse com menor freqüência no BrasiL 
sições só têm maioria, Sr. Presidinte; de_7 Deputados na Mas até esse aspecto, Sr. Presidente, foi invocado aqui 
Câmara, em decorrência da dupla militância. Não é o - hO]C-~ pai=U emocionar, para colocar a_ Nação em brios, 
PMDB que tem maioria na CâmÚa dos Deputados, são porque u- eleição direta vai resolver todos esses proble-
as Oposições,_somados todos os Partid_os, e com a dupla mas. Com a eleição direta, Sr: Presidente, porque não há 
militância são 6, com -a marginalidade integrando a sua perspectiva de g?nh<!r a elei9ào indireta. Não há perspec-
frente ampla. tivu senão através da intríg<l, Se vierem a disputar, vão 

disputar com quem? Com um homem do PPS? Por cer-
Ora, Sr. Presidente, Uegítimo, por que, o Colégio Elei- to, com qualquer homem do PDS que se disponha a de-

tora!? IlegítimO-Seria o·exercício do mandato do Senador sempenhar 0 triste papel de divisor das nossas hastes, 
porque ele já está com 7 aiios de mandato; o seu manda- porque parece que as OpoSições querem 0 poder de qual-
to tem 8 anos e está no final. Ilegítimo o Co!êgiO Eleito- quer forma. 
ral porque votado e ganho pelo PDS há 2 anos atrás. 

Pro pugna-se pela prorrogação de mandato. Não fun- Fariam as Oposições, em praça pública, o comromisso 
cionou a intriga da prorrogação, a intriga do mandato- de honra de não disputar as eleições indiretas? Nós sabe-
tampão, não vão buscar agora, por certõ; um general de mos que isso nãci será feito. E nem vamos cobrar-lhes 
quatro estrelas para ser 0 candidato das OposiçõeS, mas que se faça esse tipo de compromissO, porque legítima 
estão cortejando correligionários nossos, efágiando com- como ela age, afinal de contas, até através da tentativa de 
panheiros nossos para que se tornem insubmissos ao re- nos dividir para reinar. Eu não tenho a menor dúvida 
sultado da nossa conveção e esse é_ um procedimento sin- - que nós vamos ter uma disputa no Colégio Eleitoral, e 
cera, Sr. Presidente, isso não é insinceridade; e5se é Uni ~a tê, para certa vaidade nossa, o último instante, eú tenho -
processo, por certo, sincero no entendimento de muitos, - -certeza, as OpoSições vão tentar disputãr com um hà-
não o é no meu. mem do PDS como a querer atestar que os homens de 

Fala-se em eleição direta, quet-se· eleição direfa~tlãO___ bem estão de cá. Não aceito essa colocação. ~xistem, 
comparecem ao- plenário da Câmara dos Deputados --graça-s a Deus, muitos homens de bem da melhor qualifi-
para votar a emenda Armando Pinheiro. Fala-se em ar- cação nas Oposições, mas não se prestarão eles ao objeti-
rocho salarial, fala-se em carga tributária, mas 0 PMDB vo final, que ê a conquísta do poder pelo poder, de qual-
não arredou um milímetro desta Casa na hora de votar 0 quer maneira. Daí por que não vão disp-utar, oferecendo 
aumento do ICM. Não fosse a bravura moral do ilustre a exemplo que ocorre nas eleições diretas. Sabem os poli-
Senador Itamar Franco, teríamos ficado escoteiros aqui, ticos mais experimentados desta Casa, nunca Partido ai-
este modesto orador e o Senador Murilo Badaró, para gum neste País, buscou o melhor dentro das suas hastes, 
verberar, para procrastinar, para tentar convencer os mas sempre buscaram os Partidos, inclusive na miriha 
nossos pares das desnecessidades desse aumento vertigi~ velha e saudosa UDN, de gloriosa memória. Nós nunca 
noso na carga tributária. - buscamos, na cúpula partidária, o melhor dos candida-

Mas, no entanto, fala-se, aqui, todo dia, contra a car- tos, mas sim aquele que reunia melhores condições para 
ga tributâiia, e de um modo particular e, especialmente ganhar a eleição. Essa verdade, que por amor à verdade, 
com muita ênfase, indexando a figura ilustrativa do leão, respeito próprio- precisava-se dizer em praça pública. 
porque simboliza a carga tributárra- 'federal, mas do 
monstrengo da carga estadual ninguém fala. 

Ora, Sr. Presidente, o meu Estado arrecadou 7 bilhões 
de cruzeiros, em março do ano passado e este mês de fe­
vereiro jâ está nas primeiras páginas dos jornais, tal o au­
mento da carga tributária~-tal a fú-i:i3.-do Governo peeme­
debista instalado no meu Estado, -foram arrecadados 28 
bilhões de cruzeiros de ICM, no Estado de Goiás. 

Sr. Presidente, é verdade que Goiás tem crescido por 
abrigar filhos de estrangeiros, porque em Goiás não te­
mos preconceitos, graças a Deus. São filhos de estrangei­
ros nascidos em todos os recantos desse Brasil ou até em 
outros países e Goiás tein st.iperadO~-i--ealiilellte, a C-físé 
econômica qUe asSõla, visita e freqUenta muitas das nos­
sas unidades da Federação. 

Mas os índices de crescimento de Goiás, agregados ne­
les a erosão da inflaÇão; nãO indica"riam Goiás·, não fosSe­
a fúria tributária e os -aumeniõs éõliiíriúados das allquo­
tas e até mesmo um excesso de exação, daqueles que, 
através dos seus arautos, em praça pública, estão preocu­
pados com o custo de vida, estão preocupados com o po~ 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- O tempo 
de V. Ex~ está esgotado. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Vou concluir, Sr. 
Presidente. 

O Sr. FábiQ.~L_ucena- Permite V. Ex~ um aparte 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Permita, Sr. Presi­
dente, que antes receba o aparte do n<_?br~ Senador Fábio 

- Lucena. AntC:S, _p_ç>rém, gostaria de enfatizar o seguinte:.,_ 
falta -de sinceridade no discurso opoSicionista em favor 
das eleições diretas. 

O povo nunca- foi consultado pelas cúpulas partidárias 
e jamais será porque, em verdade, quando a UDN 
submeteu-se à vontade do povo em, termos de coletivi­
dade," aceitou um candidato que estava acima dos Parti­
dos, qUe- foi o ex~Presidente Jãnio da Silva Quadros; 

_ _lembram-se bem V. Ex•s. O homem que não era escolhi­
do pelos vfcios partidários, escolher o que tinha melho­
res condições de ganhar, o homem que se impôs, porque 
ele era acima dos Partidos. E o resultado os Srs. estão 
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bem lembrudos: com sete meses nos deu uma "banana" e 
jogOu este _r:~-1s nurõ buraco. 

O Sr. Fábio Luceria- P~rmite V. Ex• um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Ouço V. Ei• 

O SR. PRESIDENTE- (Marcelo Miranda)- Não há 
mais tempo, nobre Senador. 

O SR. SEN-EDITO FERREIRA - V. Ex• está sendo 
muito rigoroso. E.u pediria a V. Ex• que fosse cOmpla­
cente. A libei'aHdade desta Casa tem sido uma constante, 
e o nobre Senador Fábio Lucena ficaria frustrado. Eu 
peâiri<J. a V_. ·EX• que, Ültima"ndo o apafte de S. Ex•, éu en­
cerro. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Nós te­
mos uma sessão marcada às 18:30 horas. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Nobre Senador 
Fábio Lucena, o meu discurso seria enriquecido com o 
aparte de V. Ex• 

Sr. Presidente, eu rogO a V. Ex' que releve c, para con­
cluir, não tenho, Sr. Presidente, por feitio, o propósito de 
agredir colegas, até porque tenho a veleidade de possuir 
o mínimo de capacidade de produzir argumentos sem 
precisar agredir, sem precisar ofender. 

Eu gostaria de concluir estas minhas observações, dei­
xando extremado de dúvida se, no decorrer desta sess.ã.o, 
Sr. Presidente, houve algum malentendido e se pudesse 
eu ter proferido alguma palavra que significasse ofensa a 
algum dos_colegas, sobretudo do nobre Senador Alfredo 
Campos, palavras minhas que, por certo, devem ter sido 
muito_ graves, porque elas foram objeto até de censura 
prévia. Em função da censura do nobre Senador Pedro 
Simon, S. Ex~ negou-me um aparte. Reconsiderou, gene­
rosamente_, por ser de uma raça a mais nobre, em matéria 

-de __ sentimentos, S. Ex• reconsiderou, e coloca-me, pelo 
seu gesto de grandeza, novamente no rol dos seus admi­
radores que já, apesar de admirar S. Ex•, mais uma vez 
eu verifico !lele essa virtude que ê tão comum na tenda 
do povo generoso, do povo árabe. 

Muito obrigado a V. Ex• (Muito bem!) 

O Sr. Itamar Franco- Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Tem a 
palavra V. Ex•, pela ordem. 

O Sr. Itamar Franco- Eu pediria a V. Ex• que con­
sultasse o PlenáriÕ, e prorrogasse a sessão pelo menos 
por 5 minutos, porque eu gostaria, Sr. Presidente, ainda 
que rapidamente- se não for possível a prorrogação da 
sessão, q~e eu acredito ser difícil, porque já vejo que a 
sua Assessoria não val permitir- de apenas registrãr ... 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- De acor­
do com o art. 203, § 2'i', se houver orador na tribuna, o 
Pr~idente inter~orriper? Para conSulta aq_ Plenário sob_re 
a prorrogação. 

O Sr. Itamar Franco- Eu não passarei de 3 minutos, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- A Presi­
dência consulta o Plenário sobre a prorrogação solicita­
da de 10 minutos. (Pausa.) 

Aprovada. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco, 

pela ordem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pela or· 
dem. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Estou recebendo mensagens de professores e autorida­
des do meu Estado, solicitando um pronunciamento 
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sobre o movimento pacífico e ordeiro- hã que assinalar 
- das mestras mineiras, na sua luta por melhores con- _ 
dições salariais. 

Chegaram pedidos, por exemplo, de professoras e de 
autoridades do Municfpio de Cabo Verde, como o Pre­
feito Telmo Souza Andrade, além de dezenas de telefo­
nemas de várias outras partes de Minas, reivíndicando 
apoio e solidariedade. 

Segundo a liderança do professorado e a União dos 
Trabalhadores de Ensi.no, a greve estâ se ampliando por 
todo 6 Estado e objetiva, especfficamente, reivindicar 
junto ao governo mineiro reajuste salarial juSt_o, que 
atenda às necessidades da classe. _ - _ _ 

Argumentam que .. existem cem mil servidores ga­
nhando menos que o salário mínimo, círiqüenta: e sete-· 
mil professores sem contrato previsto em lei". 

A situação é aflitiva, não resta a menor dúvida. 
O movimento, que é por tempo indeterminado, segun­

do os seus líderes, só será suspenso quãndo "Q governo 
decidir nos ouvir e respeitar como prOfissionais respon­
sáveis pela educa_ção dos jovens mineiros". 

A ·união dos Trabalhadores de Ensino aguarda que o 
Governo divulgue o índice e concorde com is propo­
sições do órgão, "ao invés de fazer ameaças", alegando 
que a paralisação está sendo feita com tranqüilidade e 
por pessoas responsáveis, os educadores. 

A este clamor, Sr. Presidente, que me chega de Minas 
e que aqui, nesta tarde;· faço o reS;istro- vindo das nosw 
sas queridas mestras, a quem em pregações na última 
campanha eleitoral, prometemos justiça e atendimento 
de suas legítimas reiviitdicações não há como ficã.r in-di­
ferentes ou omissos neste momento. 

Sr. Presidente, nós nunca ficamos indiferentes quando 
os governadores não eram do nosso Partido, razão pela 

qual faço este pronunciamento nesta tarde e, encerran­
do, dizendo o seguinte; 

Fazemos, pois, um apelo veemente às autoridades es­
taduais para que continuem dialogando com o nosso 
professorado, ouçam as suas solicitações e procurem 
uma solução satisfatória para o seu pedido, concedendo 
melhores níveis de vencimentos. 

Espero e convencido permaneço de que o Governador 
Tancredo Neves será sensível à esses reclamos; Espera­
Se, sem dúvida, de sua autoridade maior, uma ação efeti­
va e rápida para esta classe tão sofrida. (Muito bem!) 

Era _o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

o" SR. PílESiDENTE.(Marcelo Mii-anda)·.::.... Não há 
mais oradores inscritos: 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, de­
signando para a extraordinária das 18 horas e 40 minu­
tos, anteriormente convocada, a seguinte 

I 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 

85, de 1982 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~' 452, de 1982), que au­
toriza o Governo do Estado de Goiâs a elevar em Cr$ 
541.600.000,00 (quinhentos e quarenta e um milhões e 
seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada, tendo 

PARECER, sob n" 453,- de 1982, -da Conlissão 
-de Constitulçlo e JUstiça, pela conStitucionalidade e 

juridfciaaâe~ co·m vOto venCido do Sena_dor Dirceu Car­
doso. 

Abril de 1984 

2 
Votação, em turno único, d_o Projeto de Resolução n\> 

2, de 1984, de autoria da Comissão Diretora, que altera o 
Regulamento Administrativo do Senado Federal, trans­
forma a Se_ção de Protocolo Administrativo em Serviço 
de Protocolo Administrativo, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 44 e 45, de 1984, das Comis· 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Finanças, favorável. 

3 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 

4, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
com.õ-cónclusão de seu Parecer nl' 40, de 1984), que auto­
riza o Governo do Estado de Santa Catarina a elevar em 
Cri7.030.729.394,4Õ (sete bilhões, trinta milhões, sete­
centos e vinte e nove mil, trezentos e noventa e quatro 
cruzeiros e quarenta centavos), o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob nl' 41, de 1984, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridiCídade. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Está en­
cerrada a _s_essão. 

-(Levanta-se a sessao às 18 horas e 35 minutos.) 

Ata da 28• Sessão em 4 de abril de 1984 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA -
Presidência dos Srs. Jaison Barreto e Almir Pinto 

ÀS 18 HORAS E 40 MIN(jTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo ·parente -­
Claudion-or RorEi-- Galvão Modesto _.:-AiOysio Cha­
ves - Gabriel" Hermes - Hélio Gueiros - Alexandre 
Costa- João Castelo- José Sarney- Alberto Silva­
Helvídio Nunes - João Lobo - Almir Pinto- José 
Lins- Vírgílio Tâvora .:.__ Cãrlos Aib-erio- M-artins Fi­
lho- Humberto Lucena- Marcondes Gadeiha- Mil­
ton Cabral- Aderbal Jurema- Marco Maciel- Gui­
lherme Palmeira - João Lúcio - Luiz Cavalcante -
Albano Franco - Lourival Baptista - PaSsos Pôrto­
Jutahy Magalhães - Lo manto Júnior-- LL!iz Viana­
José Ignácio Ferreira- Moacyr Dal la- Amaral Peixo­
to - Nelson Carneiro ~ Itamãr Franc-o .....:... Alfredo 
Campos- Amaral Furlan- Fernando Henrique Cai-- -
doso- Severo Gomes~ Benedito Ferreira- Heilrique 
Santillo- Gastão Müller- Roberto Campos- JOsé 
Fragelli - Marcelo Miranda - Affonso Camârgo -
Álvaro Dias - Enéas Faria - Jã.ison Bat-refO - Jorge 
Bornhausen- Lenoir Vargas- Carlos Chiarem- Pe­
dro Siffioi-1 - OctáVio Cardoso. -

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- A lista de 
presença acusa a comparecimento de 60 Srs. Senadores. 
'Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

SOb a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser liçlo pelo Sr. 

t<?:tfêCreTãrio. - · · 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 36, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea B 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
n9 36/84, que "dispõe sobre a incorporação aos proven­
tos de aposentadoria das Gratificações de Produtividade 
e de Nível Superior". 

Sala das Sessões, 4 de abril de 1984.- Aloysio Chaves 
- }Jumberto Lucena. 

O SR.. PRESIDENTE.{Jaison Barreto)- O Requeri-­
_menta lido será objeto de deliberação do P_lenário, após 

a: Ord!!m- do Día da presente sessão. 

O SR. PS.ESIDENTE (Jaison Barreto)- Na sessão 
9rdinária de hoje foi lido o Requerimento n~' 34, de 1984, 
de autoiía do Senador Albano Franco, solicitando auto­
rização do Senado para acompanhar o Senhor Presiden­
te da República em sua viagem ao Marrocos e_ à Espa­
nha. 

A matéria, já instruída, Com parecer da Comissão de 
Relações Exteriores, deixou de ser votada, naquela opor­
tunidade, por falta de quorum. 

Passa-se, agora, à votação do requerimento. 
Em votação. 
Os Srs. senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto) -Sobre a me­
sa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19-Secretârío. 

-E lida a seguinte 

Senado Federal, 4 de abril de 1984 

Excelentísslmo Senhor 
Senador Moacyr Dalla 
DD. Presidente do Senado Federal 

Se!J.hor Presidente, 
Tenho a_ honra de comunicar a Vossa Excelência que 

me ausentarei do País a partir de 8-4-84 para, devida­
mente autorizado peTa Senado, na forma dOs art_s. 36, § 
29, da Constituição, e44 do Regimento Interno, acompa­
nhar o Senhor Presidente da República em sua viagem 
ao Marrocos e à Espanha. - Albaoo Franco. 

O SR. PRFSIDENTE (Jaison Barreto)- A Presidên­
cia fica ciente. 
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O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação em turno-Uniéó;~do ProjetO de Reso­
lução n'i' 85, de 1982 (apresentado pela ComissãO de 
Economia como conclusão de seu Parecer n"' 452, de 
1982), que autoriza o Governo do Estado de Goiás 
a elevar em CrS 541.600.000,00 (quinhentos e qua­
renta e um milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consoHdada, tendo 

PARECER, sob- n'il 453, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Dirceu Cãrdoso. 

Em votação o projeto, em turn-o únícO. 
Os Srs~ Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado 
A matéria vai à Comiss_ão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto) -Item 2: 

Votação, em turrio único, do Projf:to de ·R-eso~-­
luçào nl" 2, de 1984, de aütOria da Comissão Diretow 
ra, que altera o Regulamento Administrativo~ do_ Se--­
nado Federal, transforma a Seção de Protocolo Adw 
ministrativo em Servíço de ProtocolO- AdministratÍw-­
vo, e dâ outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~"s 44 e 45, de 1984, das Co­
missões: 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Finanças, favorável. 

Em votação o projeto, em furna único. (Pausa.) 
Os Sts. Senadores que o aprov:lm permanceçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESID~NTE (Jaison Barreto)- Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~ 4, de 1984 (apresentado pela Comíssão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 40, de 
1984), que autoriza o GoVerno do Estado- de Sa-nta 
Catarina a elevar em Cri 7.03(f.729:394,40 (Sete b-i­
lhões, trinta milhões, setecentos e vinte e nove mil, 
trezentos e noventa e quatro cruzeiros e quarenta 
centavos), o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECER, sob n~' 41, de 1984, da Comisst.o 
-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionali­

dade e jurid_icidade. ~ 

Em votação o projeto. 
OS Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à ComiSsão:âe Redação. 

O SR. PRESID~NTE (Jaison Barreto)- Esgotada a 
matéria da Ordem do Dia, vai-se passar à apreciaÇão do 
Requerimento n'? 36, de 1984, lido no Expediente, de ur­
gência para o Projeto de Le_i_da Câmara -!1~' 36, de 1984. 

Em votação o requerfmetltO. 
Os S"rs. Senadorés quCO aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nt? 36;-de 1984 (n9 3.004/84, na Cã:sa de ofi.:. 

gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que dispõe sobn: a incorporação aOs pro­
ventos de aposentadoria das gratificações de produ­
tividade e de nível superior (dependendo de parece­
res das Comjssões de Serviço Público Civil e de Fí­
nanças). 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Fábio Luce­
na, para proferii' parecer da Comissão de Serviço Públi~ 
co Civ"il. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Para profe. 
rir parecer.) ---Sr. _Presidente, Srs. Senadores;. 

D.e iniciativa do Senhor Presidente da Repóblica, nos 
termas do arL 31 da Constituição, vem a exame desta 
Comissão projeto de lei, dispondo sabre a incorporação 
aos proventos de aposentadoria das gratificações de pro­
dutividade e de nível superior. 

Em Exposição de Motivos, que acompanhava a ma­
téria, quando do seu envio à Cârilra das Deputados, para 
início de tramitação, o Senhor DiretorwGeral do bASP 
esclarecia ao Senhor Presidente da República que "o ar­
tigo rodá Decreto-lei n~' (.445, dê 1976, instituíu a Grati­
ficação de Produtividade a ser concedida aos funcio­
nários incluídOs na Categoria- FiulciOnal de' Fiscal de Tri­
b~os. Federais do Grupo tributação, Arrecadação e 
Fiscalização a que se refere a Lei nt? 5.645, de 1970, como 
estímulo ao aumento da produtividade, com a expressa 

- -determinação de que cessaria seu pagamento, no caso de 
aposentadoria do funcionário. 

2. Posteriormente, a vantagem foi estendida aos 
-membros do Serviço Jurídico da União (Decreto-lei nl" 
1.709, de 1979) e aQs servidores pertencentes às Catego­
rias Funcionais de Fiscal de Tributos de Açucare Álcool 
c de Fiscal de Contribuições Previdenciárias do aludido 
Grupo Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
(Decreto-lei n9 1.710, de 1979), Controlador da Arreca­
dação Federal do mesmo Grupo (Decreto-lei n'i' 1.820, de 
1980, art. 89) e de Fiscal do Trabalho (lei n~> 6.985, de 
1982, art. 39)". 

ASsim é .que a proposição, vasada em três Ô) artigos, 
estabelece que a Gratificação de Produtividade instituída 
pelo art. 10 do Decreto-lei n9 1.445, de_ 13 de fevereiro de 
1976, com as modificações posteriOres, e a Gratificação 
de Níve.l Superior a que alude o art. 79 do Decreto-lei n~> 
I .820, de 11 de dezembro de 1980, incorporam-se aos 
proventos dos funcionários apo:;entados anteriõnTiente à 
vigência das normas legais autorizadoras da incorpo­
ração dessas vantagens aos proventos da inatividade, 
fazendo-se a incorporação da Gratificação de Produtivi­
dade na razão da metade do percentual máximo atribuí­
do à CaiigOi-íã funcional em que ocorreu a aposentadO­
ria; as gratificações de que trata não poderão ser pagas 
CUf!}ulativamente com qualquer parcela incorporada aos 
proventos e cuja percepção ou retribuição seja com ela 
considerada incompatível; e que o disposto alcança os 
funcionários que, se estivessem ei'l]_ atj_vidade, seriam be­
neficíã.dos com a concessão da vantagem, nos termos da 

_Jegislação em vigor. 
Consideran-do que o objetivo maior dõ projeto é elimi­

nar tratamento desigual, com o intuito de possibilitar a 
_ _incorporação das gratificações da espécie aos proventos 

__ de aposentadoria verificada anteriormente à sua insti-
tuição; e que a iniciativa pqssue amparo constit~Jcional; 
e, ainda, nada vendo, no âmbito desta Comissão que o 
possa in_viabilizar, somos pela sua aprovação. 

()SR. _PRESID~NTE (Jaison BarretQ)- Conçedo a 
palavra ao nObre Senador Octávio CardOso, para profe­
rir o parecer da Coinissão de Finanças. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Para pro· 
ferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sob exame da Comissão de Finanças o Projeto de Lei 
que dispõe sobre a incorporação a-os proventos de apo­
sentadoria Q?s Gratificações de Prod_utividade e de Nível 
Superior. 
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A proposição é de iniciativa· do Poder Executivo, es­
tando acOffiPanhi:!do de EJtposiÇão de Motivos -dei Sr.-­
Diretor-Girá] do Departamento Administrativo do Ser-
viço PúblicO, que afirma: \ 

"Q_-_art. 10 do Decreto-lei--n~ 1.445, de 1976, insti­
tuiuTGfatificação de Produtividade a ser concedi­
da aos:Juncionários incluídos na Categoria Funcio­
nal de -Físcal de Tributos Federais do GrupO Tribu­
tação, 1\rrecadação e Fiscalização a :que·se'---i-éfere a 
LeLnii :5:645, de 1970, como estímulo ao aumento da 
prodUtividade, com a expressa determinação -àe Que 
c_eS:sa~_scu pagamento, o o caso e aposenfaâorla do 
funciõnãrio. 

Po.s.teriormente, a vantagem foi estendida aos 
membms_ do Serviço Jurídico da União (DeCreto-lei 
n~ 1 :109_, de 1979) ~e aos servidores pertencentes às 
CategSJrias funcionais de Fiscal de Tiibutos de Açú­
car e Álcool e de Fiscal de Contribuições Previden­
ciãriaS Oo aludido Grupo Tributação, ArreC.ãaação 
e Fis~;:~jzação (Decreto-lei n~' 1.710, de 1979) Con­
trolador da Arrecadação Federal do mesmo Grupo 
(De_C~Q~lei n9 1.820, de 1980, art. 8~) e de Fiscal do 
Trabiffio (Lei n• 6.985, de 1982. art. 3•). 

O-"'féferido art. 10 do Decreto-lei n~' 1.445, de 
I976.:Crlõu, ainda, a antiga Gratificação de Ativida­
de (atual Gratificação de Nível Superior) a ser con­
cedida aos servidores incluídos em categorias fun­
cionaíS~rle nível superior dos Grupos a que se refere 
a Lei m'5~645, de 1970, comO subsídio à profissiona~­
lização_,_ prevendo, no entanto, a cessação de seu pa­
gamento, após a aposentadoria. 

co-m a superveniência do Decreto-lei n9 l .709, de 
1979~.-didiu-se a proibição do pagamento das referi­
das gr_atificaçõi!s na hipótese de verificar-se a apo­
sentadoria voluntária, com proventos integrais, fi­
cando admitida sua incorporação aos correspon­
dentes proventos. 

Não obslante, essa_ inclusão das vantagens aos 
proven~os somente se tornou viável em relação às 
aposentadorias posteriore.~ à data de vigência do 
mencionado Decreto-lei n9 1.709/79. 

·O presente Anteprojeto de Lei, que submeto à 
elevada consideração de Vossa Excelência, visã a 
eliminar esse tratamento desigual, com o intuito de 
possibilitar a incorporação das gratificações da es­
pécie ~!OS proveti.tos de aposentadoria verificada an­
terlór~inte -à sua Iiistítuíçào." 

Na Câmara dos Deputados, a matéria obteve apro­
vação do _Plenário, após tramitar pelas Comissões de 
Constituição e Justiça e de Finanças. 

VfSa o projeto em exame, a assegurar aos aposentados 
a incorporação das gratificações de Produtividade e de 
Nível Superior aos seus proventos de inatividade. 

Trata-se de eliminar desigualmente com relação as 
aposentadorias verificadas anteriormente à instituição 
de tais gratificações. 

Sob o aspecto financeiro que nos cabe analísar, nada 
vemos que se possa opor ao projeto. 

As razões da medida eStão amplamente demonstradas 
na EJtposição de Motivos. 

À vista do exposto, concluímos pela aprovação do 
projeto, 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- Os parece­
res são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto em turno único. 

-Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa­
lavra, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 

O Sr. Benedit~ Ferreira- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para díscútír. 
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O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- Para discu­
tir o projeto, concedo a palavra ao nobre Senador Bene­
dítO Ferreira.._ 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS- GO. Para 
discuti i. sem revisão do orador.)- Sr. PreSidente e Srs. 
Senadores; 

Ainda há pouco, eu falava, nesta Casa, s-obre os horro­
res da carga trlbu_tária; falei, antes, sobre os horrores d_a 
estatização e eu verifico~ com muitO·p-eSár~que-o Dover:-­
no, em verdade, o Poder Executivo, Que eu tenho obri­
gação de defender nesta Casa, q~uerendo corrigir, a título 
de corrigir uma distOrção,- comete mais uma ini(iUidade 
contra o contribuinte brasileiro e com a conivência, com 
a cumplicidade ativa da Oposição. 

Porque, Sr.. Presidente,_todo mundo neste País, princi­
palmente a chamada classe política, tem de cortejar o 
funcionário público, -mesmo que isso signifique cavar a 
sepultura de todos nós, para a qual marchamos celere­
mente. Mas tem de se cortejar o funcionário póblico, tem 
de se fazer esse empreguismo desbragado que aí está, 
desgraçando com a União, _com os Estados, com os Mu­
nicípios, e todos calados, porque todo mundo tem culpa, 
todos silo coníVentes nessa desgraça nacional que é o em­
preguismo público. 

Fala-se em dar aqui uma taxa de produtividade. 
Ora, Sr. Presidente, qualquer menos-ICiraâo, do meu 

nível, porque pouco letrado sou, sabe que produtividade 
significa um ii1crcmento na--prodUção, com os mesmos 
fatores pré~existentes. 

Ora, Sr. Presidente, isto é deboche. Falar em dar pro­
dutividade para o funcioi1ãrío" póblico no Brasil é maís 
do que um escárnio, senão vejamos. À época em que fi­
zemos uma Revolução, em 1964, para moralizai' o ser-­
viço público deste País, tínhamos 243 mil cargos fede­
rais. Mas, os corruptos daquela época, talvez com mais 
um pouquinho de pudor do que nós, os políticos de hoje, 
só tiveram coragem· de preencher 211 mil cargos. Então, 
havia 32 -mil cargos federaiS~ que- ninguém ousava, por 
respeito ao contribuinte, preenchê--los neste País. 

Pois bem, Sr. Presidente, a população naquela época 
era de 70 milhões e-900 mil. Em 1980, tínhamos 119 mi­
lhões, o que significa um incremento populacional de 
60,9%. 

O que tínhamos de cargos federais preenchidos em 
1960? Tínhamos 211 mil, lembram-se os Srs. Senadores. 
Em 1980, já tínhamos mais de 600 mil funcionários 
públicos. Onde a produtividade, Sr. Presidente, onde a 
produtiVídade, Srs. Senadores? Poi_s enquanto a popu­
lação cresceu em 60%, o empreguismo neste País, na área 
federal, aumentou mais de 300%. E fala-se em dar produ­
tividade! 

Sr. Presidente, eSte País tinha- 671 mil funcionários 
públicos nos Estados, União e Municípios em 1960; em 
1982, o empreguismo, nos Estados, na União C nos -Mu~ 
nicípios, registrou 2 milhões, 147 mil funcionários públi~ 
cos~ O que significa, Sr. Presidente, que cada 25 pessoas 
que trabalham neste País tem que sustentar um funcio~ 
nãrio público. 

Mas muito mais E:raVf: do que isso, ST. Presidente, es­
pecificamente na áreã dós EstadOs e MunfdpiOS ... 

O Sr. Milton Cabral - São 50 milhões? 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Sim, da população 
economicamente a:tíVa ocuPada temos 2 milhões e 147 
mil funcionários. 

Vê-se aí, Sr. Presidente, que realmente os números in­
tranqüilizam. Está aí um economista, o nobre Senador 
Milton Cabral, que anda muito preocupado com o 
problema, porque realmente é de assustar. 

Vejam V. Ex•s. nesta cumplicidade de todos nós, nesse 
abismo que todos estamos cavando para o futuro deste 
País, precisamos que alguém nos alerte; precisamo-s que 
alguém nos chame a atenção. 

Sr. Presídente, maiS de uma veijá falei, aqui neste Ple­
nário, sobre isto, e volto novamente nest~ tarde, porque 
hoje se falou tanto em problemas sociais, falou-se tanto 
n_o vexame nacional da mortalidade infantil, falou~se na 
carga tributária, falou-se nos excessos cometidos pelo 
"leãO", mas não S(!_ falou no _aumento do ICM, que teve o 
apoio irrestrito e incondicional dos Senadores do 
PMDB, porque s_eus governadores assim o desejaram. 

Mostrei o resultado do que ocorreu no meu Estado. 
Mas não basta. Não basta, porque a máquina-àdminis~ 
trativa__ tem de sugar tudo. Neste Senado, _onde se fala 
tan_to em prerrogativas para o Congresso Nacional, nin­
guém ousa regulamentar o capitulo da Constituição que 
delimita os_ gastos com as despesas de ~usteio. 

Niflguém ousa, Sequer, Colocar em tramitação aqui o 
projeto de lei complementar Mauro Benevides, que regu­
lumenta a fisC<.tlização financeira: E fala~se em mais prer­
rogativas para o Congresso Nacional. Está faltando sin­
ceridade, Sr. Presidente, e ai já não é mais da Oposição 
não, é em todos nós. 

Daí por que, Sr. Presidente, mais uma vez, quero res­
saltar a produtividade do_serviço públic-o, quando a po­
puluçào aumentou 60%, e os fatores de produção, no 
caso os_~uneionários, aumentaram ~ais de 30Q%. Preci­
sávamos, Sr. Presidente., pelo menos, usar um sofisma 
qualquer do vernáculo. É agredir, falar em dar produti­
vidade ;to servidor público, dizer que nosso servidor- é 
~mal remunerado, dizer que eles são os burros de carga 
que carregam a administração pública nas costas ... É 
verdade que os há. Há aqueles que, realmente, valem 
mais .do que_recebem. 

Sr. Presidente, sem dúvida alguma, pelos números se 
considerássemos a modernização introduzida no serviço 
público, tudo aquilo que a tecnologia e a ciência coloca­
ram a serviço da administração pública, se tomássemos 
em consideração aquilo que foi transferido para as tais 
autarquias, para as tais administrações indiretas, se le­
vássemos em consideração aquilo que foi transferido 
para a iniciativa privada, como é o caso da arrecadação 
de tributos - hoje não há mais Coletorias - agregásse­
mos esses números da administração direta, todo esse in­
ferno que aí está, de empreguismo, na administração in­
diret'!, chegaríamos à espantosa cifra, não tenho dúvida, 
dos quatro milhões, daqueles que recebem dos cofres 
públicos. 

Ora, Sr. Presidente, o Brasil funcionava em 1960, pro~ 
porcio!lalmente a nossa realidade, sem os meios de co­
municação, sem as máquinas elétricas, sem os computa­
dores, enfim, sem tudo isso que foi colocadQ à disposição 
da administração pública. E os números aqui estão. E 
aqui está a mensagem, com o apl3:uso e o silênico de to­
dos nós, para dar produtividade, mas produtividade aos 
inativos, porque os_ ativos já vêm recebendo. 

---- No"bre Sr. Presidente, com profundo pesar e muita 
tristeza vejo que estamos aqui preocupados demais, mui­
tas vezes, para discutir até mesmo _o chamado sexo dos 
anjos, e deixannos passar em brancas nuvens absurdos 
cqmo esse. 

Sr. Presidente está registra~o meu protesto-e minha in­
- conformidade com nosso comportamento diante de 

problemas dessa magnitude. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto) - Continua 
em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendp quem peça a palavra encerro a discus­
são. 

Em votação. 

O Sr. Aloysio Chaves- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves, para encami­
nhar a votação. 
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O SR. ALOYSIO CHAVES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE Ã REVISÀO DO 
ORADOR, SERX PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O Sr. Humberto Lucena- Peço a palavra para enca­
minhar il votação, Sr. Presidente. 

O SR.--PRESIDENTE (Jaíson Barreto)- Concedo a 
palavm ao nobre Senador Humberto Lucena, para enca~ 
minhar a votação. 

-o SR.-HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÃ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto) - Em vo~ 
tação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matériã Vai à Sanção.-

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 36, DE 1984 
(no;~ 3.004/84, na Casa de origem) 

De iniciatim do Senhor Presidente da RepúhUca 

Dispõe sobre a incorporação aos proventos de apo-­
sentadoria das Gratificações de Produtividade e de 
Nível Superior. 

--0 CongreSso Nacional decreta: 
Art. ]I' A Gratificação de Produtividade instituída 

pelo art. 10 do Decreto-lei nQ 1.445, de 13 de fevereiro de 
1976, com as modificações posteriores, e a Gratificação 
de Nível Superior a que alude o art. 7~' do Decreto-lei n9 
1.820, de 11 de dezembro de 1980, incorporam-se aos 
proventos dos fundonârios aposentados anteriormente à 
vigência das normas legais autorizadoras da incorpo~ 
ração dessas vantagens aos proventos da inatividade. 

§ 1o;~ A incorporação da Gratificação de Produtivida~ 
de far-se--á na razão da metade do percentual mãximo 
atribuído <i Categoria Funcional em que ocorreu a apo· 
sentadorla. 

§ 2~' As gratificações de que trata este artigo não po­
derão ser pagas cumulativamente com qualquer parcela 
incorporada aos proventos e cuja percepção ou retri­
buição seja com ela considerada incompatíveL 

§ jo;~ O disposto neste artigo alcança os funcionários 
que, se estivessem em atividade, seriam beneficiados com 
a concessão de vantagem, nos termos da legislação em 
vigor. 

A-rt. 2>;~ Esta Lei entra.em vigor na dta de sua publi­
cação. 

Art. 3>;~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- Sobre a me­
sa, redações finais de proposições aprovadas na Ordem 
do Dia da presente sessão, que, nos termos do parágrafo 
único, do art. 355, do Regimento Interno, se não houver 
objeção do Plenário, serão lidas pelo Sr. lo;~~Secretãrio. 
(Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER No 68, DE 1984 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 85, de 
1982. 

Relator: Senador Claudionor Roriz 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
-Resolução n~' 85, de 1982, que autoriza o Governo doEs· 
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tado de Goiàs a elevar em Cr 541.600.000,00 (quinhentos 
e quarenta e um milhões e seiscentos mil cruzeir_os) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das ComissõeS, 4 de abril de 1984. -Joiio Lobo, 
Presidente- Oaudinor Roriz, Relator- Alfredo Cam-: 
pos. 

ANEXO AO PARECER N• 68, DE 1984 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n'? 85, de 
1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu,////////, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de GOiás a contlii­
tar operações de crédito no valor global de CrS 
541.600,000,00 (quinhentos e quarenta e um milhões 
e seiscentos mil cruzeiros) 

O Senado Federal resolve: 

Art. I I' E: o Governo do Estado de Goiás, nos ter­
mos do art. 21' da Resolução n~' 93, de li de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope­
rações de crédito no valor global de CrS 541.600.000,00 
(quinhentos e quarenta e um milhões e seiscentos mil 
cruzeiros) junto à Caixa Econômica Federal, medianie-a 
utilização de recursos do Fundo de A paio ao DesenVol­
vimento Social- F AS, destinado à -construção e equiPa­
mento de uma unidade mista de sãude em Miracena do 
Norte, bem como c_onstrução, reforma e equipamento de 
unidades mistas de saúde, naquele Estado, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 2Y Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 69, DE 1984 
Da Comfssílo de Redaçio 

Redaçi.o final do Projeto de Resoluçio nY :z, de 
1984. 

Relator: Senador Alfredo Campos. 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9 2, de 1984, que altera o Regulamento Ad­
ministrativo do Senado Fediú·al, transforma a Seção de 
Protocolo Administrativo ein-,-Serviço de Protocolo Ad-
ministrativo, e dá õtitraS ~pn.)-Vidênciãs. -

Sala das ComissõeS, 4 de abril de 1984.- João Lobo, 
Presidente Alfredo CampoS, Relator -=---José Lins. -

ANEXO AO PARECER No 69, DE 1984 

Redaçio final do Projeto de Resolução IJ9 :z, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente nos termos do art. 52, 

item 30 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1984 

Altera o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, transforma a Seção de Protocolo Adminis. 
tratlvo em Serviço d~ P'rotocolo AdminiStrativo, e dá 
outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I Y O ítem li do parágrafo único do art. 93 e o 

art. 95 do Regulamento Administrsativo do--Senado Fe­
deral passam a vigorar com a seguinte redação: 

''Art. 93. 
II- Serviço de Protocolo Administriltivo. -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Art. 95. --Ao ServiçO de Protocolo Administra­
tivo compete receber, conferir, numerar, classific8r, 
anotar e encaminhar as matérias de natureza admi­
nistrativa; acompanhar a sua tramitação nos vários 
órgãos da administração do Seiiaâo Federal; man-­
ter o controle atualizado da movimentação dos do­
cumentos administrativos; remeter os docume-ntos 
devidãmente relacion~dOs após encerrado o seu trâ_- -
mite administrativo, ao órgão cõmpetin-te; expedir a 
c_orrespondência administrativa ao Siste"in.a di-Pi-o­
cessainento de Dados, de acordo com os manuais_de 
procedimento pertinentes_ e executar outras tarefas 
correlatas. 

Parágrafo único. São órgãos do Serviço de Pro­
tocolo Administratívo:-

1-Seção de Registro e DiStribuição; 
11- Seção de <:;ontrole e Recuperação de Infor­

mação." 

Art. 2Y O Regulamento Administrativo do Senado 
Federal passa a vigorar acrescido dos seguintes artigos: 

•'Art. 95-A. À Seção de Registro e Distri­
buição -comPCte receber, conferir, numerar, classifi­
car, anotar, e encaminhar as matérias de natureza 
administrativa, e executar outras tarefas correla­
tas." 

·:Art. 95-B Á Seção de Contrai~ e Recupe­
ração de Informação compete manter o controle 
atualizado da movimentação dos documentos admi­
niStrativOS, informar-e aComparlhar_ a sua trami­
tação nos vários Org-ãi:ls da <idffiíriístraçãci do Siina- -

· do; remeter os documentos, devidamente relaciona­
dos, após encerrado o seu trâmite administrativo ao 

- -órgão_ COmpetente; enviar informações ao Sístemi 
âe Processamento de Dados, -de iicordo com os ma­
nuais de procediriiento p-ertinentes; e executar ou­
tras tarefas correlatas." 

Art. 31"' O iferii"ff.Ul.OO do Anexo 11 do Regulamen­
to Administratívo do Senado Federal passã a vigorar 
acrescido das seguintes funções gratificadas ora criadas: 

1 Chefe de ServiçO FG-1 
I Chefe de Seção FG-2 
4 Auxlliar de Controle de Informações FG-3 
4 Mecanógrafo-Revisor FG-4 
4 Contínuo (Art. 53_6 _d_o Regulamento) 
·Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data de 

Slia pubÜcação. 

PARECER N• 70, DE 1984 
Da Coinissio de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 4, de 
1984. . 

Relator: Senador José Lins 
A ComisSão apresenta a·rfidação final do Projeto de 

__ Resolução- n9 4, de 1984, que autoriza o Governo doEs­
tado de Santa Catarina a elevar erri Crl7.030.729.394,40 
(sete bilhões, triiita -milhões, se_tecentOs e vinte e nove 
mil, trezentos e novCnta e quatro cruzeiros e quarenta 
centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 4 de abril de 1984. -Passos Pôr­
to, Presidente - José Lins, Relator - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 70, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resolução nY 4, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
_ _do __ art. 42, inciso VI, da Coilstituiçào, e eu_. ___ , 

Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• ,DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a 
elevar em Cr$ 7.030.729.394,40 (sete bilhões, trinta 
milhões, setecentos e vinte e nove mil, trezentos e no­
venta e quatro cruzeiros e quarenta centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

O Senat!O Fêderar r"esolve: 

Art. IY t o Governo- do Estado de Santa Catarina 
autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro esta­
belecido pelo item UI do art. 29 da Resolução n9 62, de 
28 de outubro de 1975, modificada pela Resolução n993, 
de 11 de outubro d~ 1976, ambas do Senado Federal, de 
modo a permitir o registro de uma emissão de 1,305.410 
(um rriilhão, trezentos e cinco mil, quatrocentos e dez) 
Obrigações do Tesouro do Estado de Santa Catarina-:­
Tipo ReajuStável (ORTC), equivalentes a Cri 
7.030.729.394,40 (sete bilhões, trinta milhões, setecentos 
e vinte e nove mil, trezentos e noventa e quatro cruzeiros 
e quarenta centavos), considerado o valor nominal do 
título de Cri 5.385,84 (cinco mil, trezentos e oitenta e 
cinco cruzeiros e oitenta e quatro centavos), vigente em 
setembro/83, destinada ao giro de parte de sua dívida 
consolidada interna intralimite mobiliária, Vencfvel du­
rante o exercício de 1984, obedecidas as condições admi­
tidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces­
so. 

Art. 2Y Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)~As redações 
finais -lidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
-l9~Secretário. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 37, DE 1984 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redilÇão final do Projeto de Resolução nY 85, de 
1982, que autOriza _o_ Governo do Estado de Goiás a ele­
varem Cr$ 541.600.000,00 (q"uinhentos e quarenta e um 
milhões e seisCentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Sala das Sessões, 4 de abril de 1984. - Almir Pinto. 

REQUERIMENTO N• 38, DE 1984 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução nY 2, de 
1984, de autoria da ComíSsão Diretora, que altera oRe­
gulamento Administrativo do Senado Federal, transfor­
ma a seção de Protocolo Administrativo em Serviço de 
Protocolo Administrativo e dá outras providências, 

Sala das SeSsões, 4 -de abril de 1984 . .....:. Almir Pinto. 

REQUERIMENTO N• 39, DE 1984 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro diSpensa_depublicação, para imediata discussão e vo­
tação, da_ redação final do Projeto de Resolução n9 4, de 
1984, que autoriza o Governo do Estado de Santa Cãta­
rina a elevar em Cr$ 7.030.729.394,40 (sete bilhões, trinta 
milhões, setecentos e vinte e nove mil, trezentos e noven­
ta e quatro cruzeiros e quarenta centavos), o montante 
de sua dívida consolidada. 

Sala das Sessões, 4 de abril de 1984. --_Almir Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Jaíson Barreto)- ;Aprovados 
o~ requerimentos,- passa-se à imediata apreciação das re­
dações finais, ãilteriOrmente lidas. 

Em discussão-a redação final do Projeto de Resolução 
nY 85/82,_ (Pausa.) 
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Não havendo quem queira díscuti~la, encerro a discus­
são. 

Em votação_ 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada .. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- Em discus­
são a redação final do Projeto de Resolução n~' 2/84. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pa_usa.) 
Aprovada. 
o- proji:"to var à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto) - Passa-se 
agora, a discussão da redação final do Projeto de Res_o-_ 
lução n• 4/84. 

Em discussão a redação finaL (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson CarneirQ, 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr._ Presidente, Srs. Senadores: 

Multiplicam-se, em todo o País, as denúncias a respei­
to da poluição, principalmente de rios, por defensivos 
agrícolas, mais recente o caso oco_rrido no São Francis­
co, entre Petrolina e Joazeiro, cõm enorme mortandade 
de peixes. 

Informa-se, também, que todos os produtos de origem 
animal consumidos nas principais cidades do Paranâ es­
tão contaminados pelo BHC, inseticida organoclorado, 
de ação pennanente no organismo, se ingerido pelo ho­
mem, atívo no Solo _du_rante quarenta anos. 

Precisamos multiplicar, no País, o número de labora­
tórios para controle dos agrotóxicos, a fim de evitar os 
efeitos mortais da poluição. 

O Ministério d_a Agricultura, com esse objetivo, desti­
nou, há seis anos, um pavilhão inteiro do Serviço de 
IdentificaçãO de Pragas e Doenças, mas esses labora­
tórios se encontram abando_nados em Pinheiral~ Distrito 
de Piraí. 

Se .estiveSse funcionando, deSde 1978, esse- departa­
mento do Laboratório Regional de Apoio Vegetal, os 
Estados do R'io de Janeiro, Minas Gerais e Espfrito San­
to contariam com um-corürole_e_ITçiente dos resíduos de 
agrotóxic_os depositados nos vegetais destinados ao con­
sumo da população. 

Num concurso realizado em 1981, o Ministério da 
Agricultura contratou oito agrônomos para o SIDE, que 
tem cinco pavilhões esperando funciona-mento. Grande 
parte da aparelhagem está jogada no chão, num dos pa­
vilhões, misturada com resíduos de agrotóxicos. 

Enquanto isso, o agrônomo Milton Moràes e Silva iri­
forma que as instalações destinadas à .mu_lliplicação de 
insetos, fungos e outros microOrganismos, pàrá utili­
zação no controle_ biológico de pragas e doenças, são ina­
dequadas e desaparelhadas. 

Acentuam os técnicos concursados: 

"Estamos impãcientes, quere-ndo "trabalhar de 
verdade. Há muito temos aguardado condições e 
instruções para cumprir nossas tarefas. 

Não queremos que o Serviço seja movido apenas 
por denúncias ou campanhas de imprensa." 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

Esperamos que_ o Ministro da Agricultura se entenda 
com a Secretaria do Meio Ambiente, a fim de dinamizar 
o funcionamento daquele lab_oratório, de incontestável 
utilidade, infelizmente paralisado pela in cúria dos maus 
administradores. 

Era o quC? tínhamos a diz~. Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

_O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- Concedo a 
palavm a~- nobre Senador Álvaro Dias. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PMDB- PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quiseram os fados da História qtie, mais uma vez, fos­
se o Estado do Paraná o cenáiio de um evento de grande 
relevância histórica. Já em 1930, evidenciando-se vitorio­
so o movimento revolucionário, instalou-se, em nosso 
Estado, o primeiro governo provisório que inauguraria o 
ciclo histórico em que se deu o impulso mais fOrte à mo­
dernização e ao desenvolvimento recen.te de nosso País. 
Cinqaenta e quatro anos depois, foi também no Paraná 
que a·voz do povo brasileiro mais uma vez se fez ouvida, 
inaugurando a sucessão de manifestações públicas pelo 
restabelecimento das eleições diretas pafa- a Presidência 
da República e dando início ao processo decisivo de efe­
üVa-J.estauraC;ão d8-bein-ocracia e do Estad()de Direito, 
legítimo e representatiVo, que construirá o futuro gran­
dioso de nosso Brasil. 

E será, também, com os olhos postos na História que 
entenderemos, de pleno, o significado profundo desta 
memorável campanha pelas Eleições Diretas-Já. Porque 
sua força advém de seu lastro na memória política do 
povo brasileiro; e esta força não se dirige a um ato isola­
do, que se fecha em si mesmo, na simples mudança de 
um rüo eleitoral, como têm sido as mudanças constitu­
cionais que vêm sendo impingidas ao povo brasileiro 
nestes últimos anos, através de atos institucionais ou de 
mensagens presídenciaíS; qUe aperias buscain assegurar a 
permanência dos mesmos grupos no poder e seu domínio 
discricionário sobre a vida da Nação. 

Ao contrário, esta força da campanha pelas Diretas-Já 
dirige-se, de imedia~to, à legitimação _de um novo modo 
de compor as forças políticas, sociais e culturais da 
Nação brasileira, para que se estruture uma nova forma 
de regime, em que os problemas nacionais- mais essen­
ciais sejam encaminhados e resolvidos. Tal como jâ ocor­
reu em fases anteriores de nossa História .. E tal como 
nestes momentos, nascida da consolidação de um novo 
patamar de consciência política e de ação institucional, 
de nosso povo. 

Por isso, vale sumarizar, nesta hora, estes antecedentes 
históricos. Em verdade, todos sabemos, a presente cam­
panha é um desdobramento natural da resistência demo­
crática que, paulatinamente, amadureCeu ao longo das 
eleições de 1974, 78 e 82, das lutas pela anistia, pelas li­
berdades sindicais e de manifestação pública, pela revo­
gação dos atos institucionais, enfim, por variados movi­
mentOs populares que cresceram nestes últimos lustros. 
Mas cujos resultados, vejam os Senhores, têm sido alar­
deados como concessões, como benesses, como favores 
da minoria que, instalada nos palácios de Brasnia, domi­
na, com ardis variados e atos de força inopinados, o po­
der do Estado brasileiro. 

Entretanto, estas são conquistas do povo, dos movi­
mentOs polfticos, da atuação partidária e parlamentar de 
seus representantes legitimamente investidos. São con­
cessões, sim, mas no sentido de que esta minoria se vê 
obrigada a abdiCar do &:;cricionãrismo, da reação auto­
ritária, se ve c_ompelida -a ceder espaço político para as 
verd~qeiras aspirações e a verdadeira vontade da Nação. 
Concessão, no sentid'? de que se vê obrigada a renunciar 
a parcelas de podeT e ao uso de seus instrumentos coerci­
tivos para deixar passar o aluvião da história, para dei~ 
xar afirmar-se a identidade política da Nação, para dei-
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xar manifestar-se cristalinamente a real vontade do povo 
brasileiro. 

Assim Toi-em outros momentos anteriores de nossa 
his_tória. E assim será agora. Como a Proclamação da 
República, em que a vassalagem imperial, enraizada no 
podC:r absolutamente inconteste das oligarquias escravis­
tas, teve que deixar a cena, para dar lugar à instauração 
do regime republicano e federativo que conduziu a evo­
lução do País durante mais de quatro décadas. Essa eta­
pa foi, no entanto, superada, Atingidos seus objetivos 
iniciais, os pactos- Políticos que lhe deram origem fenece­
ram. De um lado porque, com o próprio avanço con­
quiStado, emergiram novos segmentos sociais à cena 
política, mudaram as estrutUras eConômicas e sociaiS, e 
com elas as pautas de necessidades e prioridades da pró­
pria Nação. De outro, porque estes arranjos políticos se 
tornaram, eles próprios, uin fatOr de retardamento das 
soluções nacionais, tornaram-se ineficazes e pouco re­
presentativos do povo brasileiro. 

E no_vamente os diferentes setores da Nação foram 
mobiiizãdos para mudar, para realizar novas conQuistas 
políticas e econômico-sociais. A Nação jâ nãO cabia no 
estreito figurino talhado pelas oligarquias agroexporta­
doras e pela acanhada burocracia plutocrâtica e familia­
resca que dominara a Primeira República. SUcederam-se 
as rebeliões tenentistas, as prime"iras -greves- políticas de 
nossa História Contemporânea, as passeatas urbanas, as 
pregações constitucionalistas, que cultuminaram na Re­
volução de Trinta. E esta só assumiu o porte que atingiu, 
em seus aspectos institucionais e militares, por causa da 
vesga resistência autoritária das cúpulas governamentais 
e parlamentares da época. Porque, como hoje, tudo indi­
cava que uma recomposição pacífica e legalista _das 
forças políticas dominantes teria sido possível, através de 
reformas constitucionais e de processos eleitorais limpos, 
pacífícos -e respeitáveis. 

Entretanto, por suas próprias deficiências genéticas, o 
pac_to político daí resultante descambaria para o autori­
tarismo, para o neglicenciamento de seus compromissos 
com a Nação e daria com os costados no Estado Novo. 
Mas a Nação estava atenta; as lutas pela instauração 
deste novo regime haviam lhe dado novo estágio de ex­
periência e de consciência política. E em pouç:9s _anos, es­
tava novamerite o povo brasileiro lutando pela redemo­
cratização. 

Terminada a 11 Guerra, o País já não podia aceitar, 
passivamente, uma forma antidemocrática de regime, 
ainda que, limitadamente, viesse atendendo parte de suas 
aspirações e parte de seus anseios de progresso. Era pre­
ciso instaurar um novo ciclo de evolução política, agora 
direcionado para a plena industrialização, para o atendi·· 

_ men1o às necessidades sQciais de acrescidas massas urba-
nas, para a afirmação de uma diferenciada presença do 
-~rasil no cenário mundial. E desta vez, foi no caudal da 
elaboração da ConstitUição de 1946 que este processo foi 
encaminhado. A Assembléia Constituinte catalisou as 
mais legítimas forças políticas da Nação e foi capaz_ de 
ordeira e pacificamente, instalar uma nova fofma de re­
gime. 

E esta só foi rompida doze anos depois. E, outra vez, 
por ter sido incapaz de enfeixar todas as vertentes das as­
pirações nacionais em um consistente programa de refor­
ina econôinicà e político-social. Por ter sido atropelada 
pelo mesmo processo _acelerado de desenvolvimento que 
desencadeara. E por ter deixado um vácuo político que 
desagregou a deSestabilizou a Nação. E por ter deixado 
que este vazio fosse ocupado, não pelas mais representa­
tivas forças políticas das· bases da-NaÇãO, mas por gru­
pos de interesses internos e externos que visavam a pre­
servar os privilégios adquiridos no __ bojo do rápido cresci­
mento ecoqômico dos anos cin_qílenta. 

Daí emergiu uma nova forma de regime. Não de ime­
diato, mas ao longo dos anos sessenta; porque, em reali­
dade, o novo pacto de Poder, por lhe faltarem efetivas 
bases sociais, somente conseguiu firmar-se ao final da 
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décadu, por força ·cte_atos institucionais e de uma Consti­
tuiç3o que, conío a de 1937, foi Outorgada manu militarJ, 
sem qualquer participação ativa do povo brasileiro. Seus 
compromissos, portanto, não se fizeram com este povo, 
mas com camadas minoritárias da Nação e com forte de-_ 
pendência em relação a outros países e às corporações 
multinacionais. 

E, ainda, como das. outras vezes, este nov.o pacto 
político-institucional se revelou irr:ipotente para conduzir 
o País pelos reais caminhos de progresso e de justiça so­
cial exigidos pelos brasileíros. Antes pelo contrârio, pas-­
sou a trilhar desvios obscuros, perigosos, duvidosamente 
proveitosos. Que acabaram levando a uma crise de pro­
porções inéditas, em que o futuro-do País arrisca-se a fi­
car manietado aos interesses de potências estrangeiras, à 
cobiça de gigantescas corporações internacionais e cada 
vez mais distanciado da vontade e dos reais anseios de 
sua população. 

Não obstante tudo isso, Srs. SenadOres, este País ama­
dureceu. Cresceu. Tornou-se maiS forte e mais conscien­
te de suas potencialidades. Mais certo de_ sua capacidade 
de superar o rosário de crises em que tais arranjos políti­
cos minoritários o comprometeram. Nós os br;:J.si!eiros 
temos, hoje, plena consciência de que somos destinados, 
irrecorrivelmente, ao progresso; estamos, inevitavelmen~ 
te comprometidos com o desenvolvimento e com a Justa 
distribuição de riquezD c do bem-estar, não_s_ó em nosso __ _ 
espaço nacional, como no cenáriO internacional. 

Temos uma populaçãO de maís -de cento e trinta mi­
lhões de pessoas. Dispomos das maiores reserv3:s natu­
rais do mundo. conseguimos, em poucas décadas, um 
avanço industrial, agrícola e financeiro-comercial que 
nos coloca como indubitável potência média, a"inda fal­
tando duas décadas para findar o século XX. E que nos 
fornece a base necessária para alcançarmos uma -posição 
destacada no mundo no Século XXI. 

Não podemos renunciar ou protelar a coristiu{;ão des­
te futuro. Não podemos perder alento nesta acelen:u;ào 
histórica inevitável. Não podemos aceitar a vulnerabiÜ- -~ 
dade que nos impuseram ante a presente crise 
econômico-financeira dos Países hegemônicos. -

Não podemos pcrmtir que a ineficácia de um pacto 
político ilegítimo interrompa noss-amatcha para o futu­
ro. Um futuro que está sendo decidido agora, neste justo 
moménto, quando se agrava o endividamento brutal dos 
países do Tcrcc:iro Mundo, a espoliação de seus recursos 
e de seu trabalho pelas escorchantes condições de amor­
tização e de pagamento de seus juros e taxas de risco. 
Quando se põe sobre a mesa, como -termos de nego­
ciaçõ_es externas, a independência econômica; política e­
tecnológica do Brasil e de seus irmãos- medianaÕtente de- -
senvolvidos. 

Não podemos, Srs. Senadores, aceitar passivamente 
que, em nome de compromissos externos que não en-dos­
samos, nos apliquem remédios ineficazes e dolorosos 
como as medidas de política econômica receitadas pelo­
FMI, pelos banqueiros de Wall Streei ou do meio-oesie 
americano e que só a estes trazem proveito. Que nos im­
ponham uma recessão profunda e prolongada que nos 
exaure, que dilapida nossos recursos naturais e envenena­
nosso meio ambiente. E que deixam milhões-de nossos 
compatriotas trabalhadores sem emprego, sem renda, 
com seus filhos famintos e suas famílias desabrigadas. 
Não podemos permtir que, etn nome do combate à in­
nação desencadeada pela incompetência dos tecnocra­
tas, acobertados por estes governos autoritários, sejam 
violentamente reduzidas as atiVidades industriais, sejam 
lançadas à especulação incontrolada as safras obtidas, 
com incalculável denodo, por nossos agricultores; que 
sejam desorganizadas nossas atividades comerciais e im­
punemente corrompidas as nossas ínstituições financei­
ras. Não podemos, de nenhuma maneira, mantermo-nos 
apáticos ante a evidente regresSão industrial e tecnológi­
ca que se incrusta no ventre da recessão. Não podeinos 
fechar nossos olhos às ameaças c-oncretas de desnaciona-

lizaçào ainda mais profunda de nossas estruturas econô­
micas, que vai chegando à produção de aiiméntos bási~ 
cos, à florescente área da informática, ao incalculável te­
souro de nossas reservas minerais estratégicas. Aí está a 
raiz dC:nosso futl!ro. Aí está o núcleo verdadeiro da se­
gurança nacional; aí está o cerile de n_ossa independência 
econômica e d_e nossa autonomia poUtica como Nação. 

E por que tudo corre tanto risco, _por que sofremos tão 
agudas u-ffie'aças? Por que amargamos esta recessão e os 
padeCimentos do d~emprego e da carestia? Por que nos 
sentimos coãgidos e inst3bilizad0s em nossa vida 
político-institucional? E até em noss.o cotid,üino, no 
abastecimento de nosso_s lares, na segurança _de nosso 
partrinlônio, nD aquisição de nossa própria habitação, 
no asseguramento de nossa saúde e da educação de nos­
sos filhos? 

Por que a crise? 
Nas respostas está justamente a motivação fupdamen­

tal de nossa prt:S_ente luta pelas Eleições Diretas --Já! 
Como em outras épocas de nossa história, estamos lu­

tando para construir nosso futuro, a partir do saneamen· 
to de nosso presente. 

Não se trata._ vejam os senhores, de romper, depois de 
aceitas, as regras do jogo político em que nos metemos. 
Em política, só h~ regras respeitáveis e, mais importante 
ainda, eficazes, quando elas resultam de um processo 
legítimo de estabelecimento e quando se destinam a asse· 
gurar um encaminh;:J.mcnto apropriado da vontade na­
cionaL 

Isto signífica, pura e simplesmente, que devemos ter 
_ instituições representativas e claramente comprometidas 

com as parcelas de população que lhes conferem estaca· 
pacidade de falar e de agir em nome delas. E este não é o 
ca.so_d_as que atualmente se encontram em vigência1 para 
a eScolha e a inVestlduru de um no-vo Governo nesta épo­
ca de crise, 

Sa:.ta que se leiam as sucessivas emendas à Consti­
tuição outorguda em 1967. O conceito, os mecanismos, 
os resultados destas emendas jamais visaram a um efeti-

-_ vo aperfeiçoamento das regras do jogo político e, assim, 
das instituições que devem legitimamente representar o 
povo brasileiro. Cada emenda representou, na verdade, 
mais um recurso, mais um expediente para distorcer a 
realidade política do País, para conter a manifestação 
das opções políticas do eleitorado e para assegurar o mo-­
nopólio de poder das minorias encasteladas no poder. 

--~-não se trata apenas de questionar eSte espúfio Colê­
gio Eleitoral, corri o canal de encaminhamento da vonta­
de nãCiõiial. O que está em juízo, realmente, é a própria 
inSütuição ~da~ ·eleições indireta~. aquilo que ela verda­
d"eii-umcnte signifiCa e O qué elã- d-eixa d"e slgi-tificar. 

As indiretas, lebrcmo-nos todos, foram instituídas 
pelo Ato fnstitucional nl' I, de 1964, para eleger o suces­
sor do Presidente ungido pela ruptura institucional desse 
ano. O Ato InstitUcional nl' 2, de i 965, à sua vez, revoga 
a Emenda nl' 9 aprovada no ano anterior e que reinstau· 
rava -a-s -diretas. Mas tampouco foi seguido. A Consti~ 
tuição de 1967 volta a afirmar a vigência do modo indife~­
to de escolha do Presidente através de um Colégio Elei~ 
torul. E a pmtir daí, tantO a própria composição e fun­
cionamento do Colégio, como a constituição do Con­
gresso- e das Assembléias Legislativas vão sendo altera­
das, . .segundo as dificuldades encontradas pelo Governo 
paw se manter no controle da situação _política. 

Pelo texto _da Constituição de l967, o Çolégip s~ria 
_um <i cOmpos{ção proporcional ao porte do eleitorado de 
cad~LEstado; e a composição do Congresso Naciof!al se­
ria_ proporcional à População. Entretanto, os resultados 
dãs eleiçõe-S ao longo dos anos setenta evidenciavam uma 
deterioração· cres_cente da representatividade do regitTie e 
de sua representação parlamentar. Foi necessário um fe- _ 
Chanicnto do_Congresso e a Emenda nl' 2, de 1982 para 
dar base aos casulsmos com que a cúpula palaciana pro­
curava se manter no poder. 
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Por esw. emenda,. altera-se a composição do Congresso 
tl, em especial, a d;~ Çümara dos Deputados. Afora os Se­
nadores biõnicos gestados pelo "pacote Geisel", o Oo­
ycrno" precisava, calculadoras nas mãos, obter uma com­
posição, previumente estabelecida como favorável, das 
bancadas estaduais do seu partido. Alteraram-se os cri­
térios de proporcionalidade; primeiro, estabelecendo um 
núiTiCi-o riláXiri10 -ae~õ1embr0s da Câmara e de deputados 
por estado; em seguida, assegurando que os Territórios e 
Estados com menor _efetivo de eleitores tivessem maior 
número de deputados; e finalmente, estabelecendo quo­
cientes de proporcio"nalid<lde que favorec:iam o partido 
do governo nos Estados menos desenvolvidos. 

Com isto, um menor número de eleitores daria, como 
deu, maior número de deputados situacionistas nos Esta­
dos menores; enquanto, nos Estados mais urbanizados, 
mais populosos e politicamente mais a~ívos, um voll!me 
muilõffiaior de votos se fazia necesSário para eleger cada 
deputado de Oposição. Deste modo, assegurou-se a 
eventual maioria do PDS na Cãmara e, com os biônicos, 
também no Senado. 

Porém, o toque de mestre do -C:lsuísmo ocorreu na al­
tci'ação do Colégio Eleitoral. Pela Constituição de 1967, 
as Assembléias enviariam, cada uma, três Delegados e 
mais um para cada quinhentos mil eleitores inscritos no 
Estado. Obviamente, a escolha dependeria de uma nego­
ciação política inter_n_a, em que a lista de delegados teria 
de uma certa proporcionalidade em relação aos partidos 
representados na Assembléia; ou seja, ter-se-iam dele­
gações mistas de deputados situacionistas e oposicionis­
tas. Contudo, foi avassillador o avanço das oposições, 
apesan:ie tudo, na composição das casas de leis dos Esta­
dos. E prenunciava-se que a maioria pedessista no Con­
gresso ucabaria fragilizada. 

Daí que a Emenda Constitucional n9 22/1982 tenha 
tocado a fundo neste ponto. Instituiu um Colégio Eleitõ"- -
ral plano e seco. Se.is delegados por Assembléia Esta­
dual, independentemente do tamanho do seu corpo elei­
toral e, vejam os Senhores, indicados pela bancada do 
Partido majoritário. Metade mais um dos Deputados, 
sendo de um Partido, excluiria todos os demais dessa de­
legação. Ou seja, os Estados dominados por oligarquias 
situacionislas, como o são váríos, dariam segura maioria 
ao PDS e, supostainente, às preferências do Palácio do 
Planalto. 

Mas o Pais mudou muito, mudou para muito melhor 
do que pensam os estrategistas palacianos. E a Nação 
soube enxergar o esbulho político que lhe estavam pas­
sando. E deu nova demonstração de sua resistência de­
mocrática, através dos resultados das eleições de 1982 e 
dos subseqüentes movimentos políticos que se desenrola­
ram a partir daí. 

Dizer qUe as ÕposíÇões concord<1ram com estas regras 
ê mentira deslavada. Ê esquecer de que há registros ofi­
ciais neste País. Os Anais do Congresso registram a luta 
dus Oposições e, em especial, a do PMDB para impedir o 
esbulho contido na Mensagem Presidencial que deu ori­
gem à Emenda nl' 22. Lá está o substitutivo apresentado 
por nos-so Partido, e que e_u também assinei e ajudei a 
apresentar, onde se lê clara e diretamente o seguinte, na 
juslificaliva: 

"Ao proporem este substitutivo ao Projeto de 
Emenda Constitucion~I, os Parlamentares do 
PMDB e os _demais signarários r_eiteram sua posição 
no sentido de que a Nação somente se reencontrará 
e poderá reorganizar seu pacto social e suas insti­
tuições através_ de uma Assembléia NacioJlal Cons­
ti?uinte. Po.rtanto, o presente substitutivo não pre­
tende apontar modelos definitivoS, maS apenas 
posicionar-se em face dos pontos suscitados pela 
proposta de emenda do Governo ( ... ) até que a 
Nação conquiste a Carta verdadeiramente oriunda 

· do Poder Constitucional FundamentaL" 
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E no tópico específico da sucessão presidencial afirma­
va: 

"IX - Eleição do PfC:sid_eote da República 
O texto proposto no substitutivo ccinstítui com­

promisso básico das oposições brasileira e aspiração 
dos democratas_ de qualquer Partido. Trata-se de 
restabelecer o princípio da eleição direta pai-a Presi­
dente e Vice e de fixar o mandato presidencial em 
cinco anos, sem prejuízo da norma transitória que 
estatui o mandato do atual Presidente. 

Muito poderia se inscrever em defesa da eleição 
direta para Presidente. Mas é até desnecessário por­
que este anseio está no pensamento e no coração de 
cada brasileiro. 

X - O voto e o sufrâgio 
O art. 148 da ConstituiçãO, qUe -deveria ser uma 

bela declaração de princípio, um téxto base, sobre o 
voto e o s_ufrágio, tornou-se texto complicado, de 
difícil interpretação, com os acréscimos no sentido 
de proteger casuísmos e exceções. 

O princípio deve ser o que constava no art. 134 
da Constitll(ção de 1946: 

"O Sufrágio é Universal e diretO: o voto é 
secreto; e fica assegurada a representação pro­
porcional dos Partidos Políticos nacionais na 
forma que a lei estabelecer." 

Este é o_ principio que o substitutivo quer restabe­
lecer no texto constitucional. A deformação do 
atual texto, no desejo de proteger casuísmo, poderia 
comportar entendimentos profundamente danosos 
aos interesses democráticos." 

Não é precis-o rCCánfar Cfue õ -SiStema de ''rOlO com­
pressor" do Governo foi colocado a funcionar a todo va­
po(, Parlamentares de todos os Partidos foram desabu­
sadamente pressionados para aprovar a proposta do Go­
verno e as-emendas de parlamentares de sua confiança. 
Realmente, não houve nenhuma margem adequada de 
nego_ciação ou de alteração dos desfgnios do Governo. E 
a emenda saiu como saiu. Seü projeto origínãl foi assina­
do pelo Presidente Figueiredo no-dia 10 de maio de 1982; 
e a promulgação se deu no dia 29 de junho para estabele­
cer as regras das eleições de novembro daquele ano. 
Mas, convenientemente elaborada, para condicionar, se­
gundo os planos e estratégias do Planalto, o processo su­
cessório de 1984/85, 

Ora, Sr. Presidente e Srs. SenadOreS, a Nação não 
pode_ ficar ao sabor dos interesses particuiaristas destes 
eventuais manáatàiiOS. E as oposições, coerentes com a 
população que representam, não -podem ceder ante 
ameaças veladas ou abertas que lhe fazem os Hderes e re­
presentantes deste Governo. Não aceitamos antes, como 
não aceitamos hoje, o esbulho de direitos polífícos que 
nos faz o Go-verno e, agora, apenaS- uma parcela de seu 
Partido. 

Não tem sentido, inclusive, vir o Planalto agora, com 
uma nova proposta de emenda constitucional, conceden­
do direitos que não lhe compete decidir se confere ou 
não ao povo brasileiro. Porque estes direitos lhe são ine­
rentes. Eleger prefeitos de capitais, de estâncias hiâromi­
nerais, devolver prerrogativas ao Congresso, recalcular o 
tempo de mandato dos Presidentes, hoje, só serão bem 
decididos como pontos de uma nova Constitu1Ção, ela­
borada por um poder constituinte originário. Não âs 
pressas, como instrumento p8.ra reunir os pedaçoS-do 
par.tido do Governo e burlar, com a protelação das 
eleições diretas, a vontade nacional. 

Mesmo porque, o grupo que em palma o Poder já não 
tem respeitabiliãide nem confiabilidade púa negociar. E 
não há o que ne8o"Cfar~ senão à mudança Pr-Orunaa, au­
têntica, responsável, de todo um estilo de governo e dos 
métodos e critFrloSpara construir o País. 1:. absoluta­
mente necessârio um novo pacto social para fazer identi­
ficidO o Estado com a Nação. 
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A Nação está, por isso, dizendo, em alto e bom som, 
que não deseja, nem acéita, nada disso que está aí: está 
dizendo não à crise, não à corrupção impune e desabri­
du, nào à recessão, não à in-terferência externa em nossos 
negócios e em nossa administração, não à abdicação da 
autonomia nacional, não ao nepotísri"lõ, ao acoberta­
mento de fraudes e de favorecimentos ilícitos, não à ca­
restia, não à farsa financeira. 

O povo brasileiro está dizendo um sonoro_ não à conti­
nuidade das atuais alianças políticas que levaram o País 
a -este descalabro e ao comprometimento de seu futuro. 
Está afirmando, a cada comício, a cada passeata, a cada 
manifestação, em cada centímetro de noticia· arrancado 
aos órgãos da imprensa, em cada segundo que a televisão 

_ é obrigada a dar cobertura a sua voz, que não tem nada a 
ver com a encenação sucessória que está sendo, a duras 
penas, montada nos porões do Planalto e do PDS. Está 
dizendo que não pretende um Presidente escolhido nos 
bastidores das negociatas com dinheiros públicos, de 
projet_os megalômanos, das promessas de sinecuras, do 
-aliciamento por meios escusos e na demagogia do .. fui o 
primeiro a lhe mandar flores". 

O povo brasileiro está nas ruas e nas praças para usar 
seu direito fundamental de escolher seu próprio destino. 
E nada nem ninguém lhe pode frustrar este anseio e este 
justo-exercício democrático. Que não se esgota na esco­
lha direta do Presidente, sem protelações e sem· empu­
Ihações. Eleições -diretas Já! DepoiS jã não servirá._ 
Eleições diretas Já! Para o País constuir seu futuro e dar 
os remédios- necessários e eficazes para o hoje, aqui e 
agora. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR.. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- Concedo a 
paluvra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA- (PMDB- AM. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, ~rs. Senado­
res: 

O Banco Interamericano de Desenvolvimento liberou 
um gordo financiamento para o cultivo de borracha na 
região Centro-Sul do País, beneficiando 50 mil hectares 
em Estados de agricultura bastante Iertil e producente 
indústria. Paralelamente, o Governo Federal suspendeu 
o financiamento de custeio para a produção de borracha 
na Região Amazônica, golpeando rudemente aquele an­
gustiado setor da economia setentrional. Sem financia­
n:t_ent~ de custeio, a safra_ entra em colapso, esvai-se a 
p-rodução e a fome se alastra por toda a regiãõ. Perdem 
os produtores, os seringueiros -.e os seringiLiistas, porque 
tudo o que têm está investido nos seringais; perdem os 
governos estaduais, cujas receitas padecem da falta do 
concurso das atividades gomíferas; perde o Brasil, que se 
fo~ç<!_ a importar o indispensável para o c:_onsumo da in: 
-dústría riaciorial. 

Por outro lado, o Terceiro Programa Nacional da 
Borracha- PROBO R- 3 ...,..- fõi estancado em julho ~o 
ano passado. Sem nenhuma explicação, os recursos do 
PROBO R- 3 tomaram outros rumos. Tudo isso é mui­
to estranho, pois, dentre os "eventos aupiciosos" para a 
região amazônica, registra o Relatório do Banco da 
Amazônia, relativo ao ano de 1980, o seguinte: "Defla­
grução do 3? Programa Nacional da Borracha, inicial­
mente com o plantio de 50.000 hectares de hévea, culmi­
nando com 500.000 (quinhentos mil) hectares em 12 
anos, gerando 350,000 (trezentos e cinqüenta mil) novos­
empregos --diretos, de maneira alcançar-se a auto­
suficiênda em 1992 e, a partir de 1994, recolocar o país 
na condição de _exportador do produto". 

Santo Deus! No quinto ano de sua execução, o 3? 
PROBO R desaparece, some, o programa que, a partir de 
1994, feColocaria o Brasil na condição de "exportador 
do produto". E, juntO com o PROBO R, suspendem-se 
os financiamentos de custeio para a safra de 1984! 

Os rec_urssos para esses financiainentos estão consig­
nados no orçamento monetário, que são respeitados, 
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normal no início de cada ano, para u Banco da Amazô­
nia pelo Banco Central. Para a safra de 1983 forãm libe­
rudos 10 (dez) bilhões de cruzeiros, o que permitiu que a 
produção nacional atingisse 35 mil toneladas de borra­
cha, 80 por cento das quais oriundas da Região Amazô­
nica. Para este ano, o custeio foi estimado em cerca "de 30 
(trinta) Bilhões de cruzeiros. A produção do ano passado 
equivaleu a 50 por cento do consumo nacional, mais is­
so, di r-se-ia, é de menos importância. O que está em jogo 
é o fator geopolitico, agregado ao significado 
econômico-estratégico que a borracha sempre teve no 
contexto do mundo amazônico; 

No início do século, escreveu Raimundo Moraes: 
"Não temos fortalezas, não temos tropas de cobertu­

ra, andamos expostos! Aqui, del-rei! --Pois sim! No 
caso de um choque do oriente bolivianO com o oriente 
brasileiro( ... ) os dez policiais mato-grossenses, consoart· 
te ocorreu no Acre, teriam a apoiá-los, incontinenti, dois 
mil serigueiros do Guuporé, armados de rifles, bons ati­
radores e escolhidos por uma seleção telúrica, eliminado· 
ru dos incapazes". 

Em 1928, ecrevia Cosme Ferreira Filho: 
"A indústria da borracha na Amazônia representa a 

própria integridade das nossos afastadas e desguarneci­
daS fronteiras com quatro nações sul-americanas; repre­
senta a posse real, efetiva, material, de imensas regiões 
que, sem ela, permaneceriam e permanecerão no mais ig~ 
nOfUdo abandono e virgindade; representa o Acre -
150.000 quilômetros de terras ubertosas, arrancadas ao 
-mais profundo sertão americano pela tenacidade irre­
dutível do meio-nortista, sedento de fortuna e de aventu­
ra; representa a projeção mais larga e mais ousada da ci­
vilização brasileira sobre outras civilizações limítrofeS;­
representa a vigilância constante e intransponível de nos­
sas lindes territoriais com ·a Bolívia, o Peru, a COlômbia 
e a Venezuela, onde o seringueiro é o marco humano, 
chumbado ao solo pela sua indústria; representa Ma­
nuus, a cidade padrão, expoente sintétícO da atualidade 
brasileira em seu maravilhante progresso; representa a 
força prodigiosa, que anima e atraí, da orla do Atlântico 
aos mais recuados caminhos fluviais; repreSenta a rique­
za, o meio de vida indireto de 500.000 brasileiros, des­
cendentes dos que acompanharam Plácio de Castro e de­
ram um nome à terra pagã e anônima, tornando-a brasi­
leira pelo seu domfnio; representa, finalmente, a obra de 
cinqantu anos de labor, a prol da civitização pátria, la­
vrando campos, construindo cidades, erguerÍdo templos, 
abrindo escolas, incorporando riquezas e territórios, tu­
do, unicamente, exclusivamente por força dessa indús­
tria primitiva, que a ingratidão dos governos centrais 
desc_onhe_c_e e desampara". 

Muis de meio século se passam desde que esse lamento 
amazônicO ecoou nos céus da pátria. Desde então, a si­
tuaçãO" piorou. Antes desainparada e desconhecida pela 
integração dos governos centrais, hoje çondenada à pe­
núria e ao ihfortúnio mais indignantes, sobrevive, toda­
via, a borracha amazônica, mais -pela raça do homem 
amazônico do que pela sensibilidade dos insensíveis go­
vernantes. 

Os relatórios do Banco da Amazônia são pródigos no 
alardeamento de falsas prodigalidades na região amazô­
nico. Aquele que os compulsa logo se vê contaminado 
pelas ilusórias imagens que transbordam dos números 
manipulados. Mas nem toda a mágica dos mágicos do 
Banco da Amazônia conseguiu esconder o vermelho 
operacional daquele Banco no ano passado. Vermelho 
de 49 bilhões de cruzeiros! -

Não bastasse, o Ministério do Planejamento informa 
ao eminente· Deputado Vilvado Frota, da bancada do 
PDS amazonense, que os recursos para o custeio da safrc. 
de borracha da região amazônica já foram repassados 
Pelo Banco Central para o Banco da Amazônia e que o 
Banco da Amazônia, por seu presidente, ubaldo Corrêa, 
teria canalizado tais recursos para financiar a implan­
tação de uma central elétrica no Pará. No mesmo dia em 
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que a informação é transmitida ao deputado amazonen- ocorre.com dezoito por cento dos cariocas, _nove por cen-
se, o ilustre Governador Nabo r Júnior, do Estudo do to dos gaúchos c lrês por _cento dos mineiros, os produto-
Acre, em compania do Senador acreano Mário mala, é res caturincnsc.s .têm reduzidu área frigorífica para esta-
recebido pelo Sr. Delfim Netto em audiência. Isto no dia cagem, o que lhes impossibilita u colocação da maçã no 
2 de abril, ontem, quando o Ministro afirina ao Gover- mercado nacional durante todo o ano._ 
nndor do Acre que vai .. estudar com carinho a si- Santa Catarina tem 31 municípios produtores de 
tuação". _Nada há que estranhar .nesse vaivém de infor- maçã, destacando-se Fraiburgo, com dois milhões e 140 
mações desencontradas, porque são elas o retrato da bal~ mil mudas plantadas e São Joaquim, com um milhão e 
búrdia que impera, impassível, na República do Bràsil. 107 mil mudas, todos com dificuldades para vender sua 

Prorrogar o vencimento dos financiamentos é solução prQduçào. -C- - -

que não soluciona porque o ferrete da correção. mone· As principais dificuldades apontadas pelo pomiculto-
tária e o azorrague dos juros transformam o saldo deve- rcs cat:.~rinenses são: aumento no custo dos_ insumos, bai-
dor em mortalha do produtor. Não pode o Governo ale- xo preço ao produtor, deficiência da armazenagem e da 
gar t_:.Scassez de recursos porque, no segundo mês da exe- comercialí_?ação, dificuldade de escoa~mento Q?-_ pro-
cuçào do orçamento fiscal (fevereiro), anunciou o Go· d~çiio e acidentes climáticos, àiém da total carência de 
vemo ao Congresso Nacional, em menSagem assinada ajuda governamental. 
pelo Presidente da República, o excesso de dez trilhões ~irida agOra entre os diaS)3 de março a 1-<:> de_abril ti-
de cruzeiros na arrecadação da receita tributária preVfSta vemos oportunidade de averiguar, parcialmente, in loco, 
para o ano em curso. E tudo de que a economia da bar· a renovação de todas essas reivindicações, feitas pelos 
racha necessita, paro. sobreviver em 1984, é pouco mais pomicultores na "III Festa Nacional de Maçã": 
de trinta bilhões de cruzeiros, recu.rsos_que não são dádí~ -financiamentos subsidiados com carência de longo 
vas, porque têm retorno- e que retorno!- confeitado prazo (mínimo de 3 anos) para a abertura de novas 
de correção e juros onzenários." áreas;_ 

Até o fim dei abril, os seringais mais importantes, que -criaÇão de infm-estrutura de armazenamento a frio 
se localizam. nas cabeceiras dos altos rios do Amazonas e condizente não apenas com o. atual capacidade produti-
do Acre, tornam-se inacessíveis pela -navegação fluvial, va, mas com projeção de atendimento para <ls culturas 
único meio de locomoção até eles, Se o-custeio não for li- abertas com os novos financiamentos; 
berado até lá, foi-se a safra; desmantelou-se .a produção, -criação de medidas legais de proteção pomicultor, 
desgraçou-sc o produtor. Por que não se eleva o Capital com o constrangimento de importação a níveis de suple-
social do Banco da Amazónia e se cria um fundo próPrio mentação míniiDa dC produção nacional, com planifi-
para custeio da borracha? Isso evitaria que a produção cação de redutores anuais, de acordo com o crescimento 
ficasse a mercê do bom ou mau humor dos governantes, desta produção; 
da sua inaptidão, íncúria e incõmpetência. Por que, en- -melhoria de infra-estrutura de transportes para o 
tão, não se toma essa providência? rápido escoamento de pr~dução. 

Porque não querem que a Amazônia seja pUjante e'po- -- -estímulo ~ pesquisa de proteção contra as geadas 
derosa, não querem que o Brasil seja independente. bem como aperfeiçoamento e seleção de cultivares, jun-
(muito bem) lamente com aperfeiçoamento da assistência técniCa. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo _a pa­
lavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidenete, Srs. Senado­
res: 

Quando Ministro da Agricultura, o Sr. Delfim Neto 
prometeu um plano para o desenvolvimento da pomicul­
tura no País, o Sr. Amauri Stábile afirmava que a p-ro­
dução brasíleira de maçãs seria suficiente p(ua atender a 
todo o consumo interno dentro de dez anos. 

Essa afirmação ·continuará significando uma falácia 
se, realmente, o Governo Federal não se dispuser à ela­
boração de_ um plano que implique na ampliação dos po­
mares existentes, até que tenhamos quintuplícada, pelo -
menos, a área atualmente cultivada. 

Sabe-se que, de pouco mais de quinze mil hectares de_ 
macieiras no Brasil, mais de sete mil estão em Santa Ca­
tarina, onde a área cultivada não se amplia há vários 
anos, por falta de estímulo do Ministério da Agricuftura. 

Os pequ_enos prodütores não estão investindo na fruti­
cultura porque para cada hectare formado de macieiras 
gastam-se mais de novecentos mil cruzeiros, pegando-se 
quase duzentos mil cruzeiros de juros. Sabe·se que uma 
cultura de maçãs só estabiliza sua produção depois do 
oitavo ano de plantio. 

Isso explica porque não se amplia a área cultivada 
com macieiras, embora tenhamos, este ano, uma grande 
produção, com possibilidade de eSc.õamento, a bom 
preço_, _se_ for convenientemente contingentada a impor­
tação da maçã argentina. 

A vendagem da fruta nacional é encorajl,l.dora, sendo_ 
que em São Paulo a maçã ê oferecida por noventa e seis 
por cento dos varejistas, _elevaildo:se esse número a -no~­
venta e sete por cento em Porto_Alegre, oitenta e quatro 
por cento em Belo Horizonte. 

Enquanto cinqüenta e seis por -cento dos vendedoreS-­
paulistas dispõem de frigoríficos para estocagem, o que 

-estímulo pnralelo a apicultura, tanto como ativida­
de cconõmica independente quanto como consorciada à 
pomicultura, à qual preste importante aux(iio na fase de 
polinizaç~o. 

··----Esperamos que o novo Ministro da Agricultura, Sr. 
---=-Nestor Jost, familiarizado com os problemas da agricul­

tura sulinas, lance sua atenção sobre a pomicultura cata­
rincnse, p·ara que não apenas possamos economizar mais 
divisas, mas também aumentar a oferta de empregos, as· 
sim como a elevação geral do nível de vida da população 
das terras frias de Santa Catarina. 

-Erú ifqueHnharitos a dizer, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Não há mais 
oradores inscritos-

Nada ffiais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando, para a sessão ordinária de amanhã, a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n<:> 
127, de 1982, de autoria da Comissão Parlam_entar de In­
quérito, que aprovã as con~lusões e recOmendações do 
relatófio da Comissão Padameiitar de Inquérito institUí· 
da pela Resoluç5<;~ n"' 69, de 1978, tendo 

PARECE-RES, sob n<:>s 1.090 a t.092, de 1983, das Co· 
miss_õ_es: _ 

-de Constituição e Justiça- 19 pronunciamento: pela 
conS1iluci~n_a1fdade e]Urldicidade do Projeto e da Em~n· 
da de Plenário, com duas subemendas que apresenta; 29 
pronunciamento: pela constitucionalidade ejuridecidade 
do substitutivo da Comissão de Minas _e. En_çrgja; e 

-de-Minas- e Energia, f~voráYel, ~os termos do subs· 
titutívO que-oferece. 
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Votação, em turno único, do Requerimento n"' 857, de 
1983, de autor-ia do Senador Itamar Franco, solicitando, 
nos termos dos arts.15, a. 76 e 77 do Regimento Interno, 
a criaç_ào de__ uma Comissão especial, composta de 7 (se­
te) membros, para, no prazo de 90 (noventa) dias, exami­
nar e avaliar denúncias pub!icãOas O<! lmprinsa brasilei· 
ra sobre fraudes no~ fretes de distribuição de derivados 
de pcÚóleo, bem como a extcns5o de subsídios concedi­
dos ao setor petrolífero; tendo 

PARECER ORAL, proferido em Plenário, da Comis­
s~o- de Cunstituiçiio e Justiça, fuvorável 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 6, de 
1984, de autoria dos Senadores Aderbal Jurema e Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos do inciso I do art. 
418 do Regimento Interno, a convocação do Senhor Mi­
nistro Jarbas Gonçalves Passarinho, do Ministério da 
Previdéncia e Assistência Social, a fim de que, perante o 
Plenário, preste informações sobre a crise económica e 
financeira da Previdência e Assistência SociaL 

4 

-Votução, em turno único, do Requerimento n9 896, de 
I 983, de autoria da Senadora Eunice Michiles, solicitan­
do, nos te_rmos dos arts. 75, e, 76 e 77, do Regimento In· 
terno, a criação de uma Comissão Especial Mista, com· 
posta de 5 (cinco) Senadores c 5 (cinco) Deputados, para 
no pmzo de 90 _(nollenta) dbs avaliar os resultados da 
Zona Franca dC_-Manaus bem como propor medidas de 
reorientaçi'ío de sua política, examinando ainda os moti­
vos e causas da fragilidade do modelo da Zona Franca 
de Manaus. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia.) 

5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nY 16, de 1982, de autoria do Senador Lázaro Bar­
boza, que dispõe sobre a prOibição de importar alho, 
tendo 

PARECERES, sob nYs. 817 e 818, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça. pela constitucionalidàde e 
juridicidade; c 

- de EconOmia, favoráveL 

6 

VotaÇão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitu.cibnalidude, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n~ 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franc_o, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistmdos que devam integrar Tribunais com juris­
dição em_ todo o território np.cional, tendo 

PARECER, sob n~_634, de 1983, da Comissão 
--:-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voLo vencido do Senador José Ignácio Ferreira. 

7 

Votação, em primefro -turno (apreciação preliminar da 
_constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Rcgimen· 
to Intern-o), do Projeto de Lei do Senado n~ 21, de 1983, 
de __ autoria_ do_ Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda aproprie­
tários de vefculos de aluguel empregados no transporte 
individual de passageiros, mediante subsídio, nas con­
diçõés que espeC"irica, tendo 

PARECER, sob n"' 71.0, de 1983, da Comissão 
-de COnStituição e Justiça, pela inconsdtucionalfdade. 
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O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- Está encer­
rada a scssiio. 

(Levam a-se a sessão às 19 horas e lO minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SS. 
VIRG!LIO TÁVORA NA SESSÀO DE 3-4-84 E 
QUE. ENTREGUE Ã REVISÀO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGILlO TÁVORA (PDS- CE. Para emitir 
parecer- Sr. Presidente, e Srs. Senadores: 

Através do Requerimento n9 31, de 1984, o eminente 
Senador Lourivul Baptista, havendo sido convidado a 
participar da comitiva oficial que acompanhará o Se­
nhor Presidente da República em sua viagem ao Marro­
cos e :i_ Espanha, solicita lhe seja conci::_dia a_utorização 
para desempenhar essa missão. 

A experiência,--a capacidade, o espírito percuciente e 
vivo, atrib_utos de bá muito rcconhecídos por todos os 
que privam de sua amizade, estão a testemunhar a felici~ 
dadc da csr.:olha do Presidente Figueiredo que recaiu 
sobre o brilhante colega de Sergipe. 

O nosso parecer é a favor. 

DISCURSO PRONUNCIADO P!ILO SR. 
VIRG!LIO TÁVORA NA SESSÃO DE 3-4-84 E 
QL'E. ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Para proferir parecer. 
- Sr. Presidente, SrS. Senadores: 

Pelo Requer:imentQ_t1.?__31, de 1984, havendo sido con­
viduda a p;.~rticipar da comiti_ya_quc acompanhará o Se­
nhor Presidente da República em sua viagem à Espanha, 
solicita a nobre Senadora Eunicc_Michiles lhe seja conce­
dida autorizaçã_Q para desempenhar essa missão. 

A lhaneza, a simpatia, o valor e a graça inata, são qua­
lidades que ornam a personalidade da colega represen­
tante do Amazonas, em tão boa hora distinguida com o 
convite pre.~idencial. 

O nosso parecer é favorável. 

DISCURSO PRONUJVCIADO PIILO SR. ITA­
MAR FRANCO NA SIISSÀO DII 3/4/84 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÀO "IJO ORAliOR, SIIRIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente~ Srs. Senado­
res: 

Julgo oportuno, no momento em que se fala em 
eleição em dQis turncis~ para Preisidente da República, 
mostrar que estamos atrasados cerca de 20 anos. E creio, 
Sr. Presidente, que V. Ex.•, inclusive há de se recordar 
dessa emenda, que tomou o n~> 9 e que foi promulgada a 
22 de }ulho de 1964. 

Vejam, Srs. Senadores, que esta emenda aprovada 
pelo Congresso Nacional já no período dito revoluclo­
nário, dizia o seguinte: 

Art. 81. O Presidente da República será eleito, 
em todo o_ País, cento e vinte dias antes do termo do 
período presidencial, por maioria absoluta de votos, 
excluídos, para a apuração desta, os em branco e os 
nulos. 

§ 19 Não se verificando a maioria absoluta, o 
Corigresso"Nactonal, dentro de quinze dias após ha­
ver recebido a respectiva comunicação do Presiden­
te do _Tribunal SuperiOr Eleitoral, reunir-se·á em 
sessão pública para se manifestar sobre o candidato 
mais votado, que será considerado eleito se, em es­
crutínio secreto, obtiver metade mais um dos votos 
dos seus membros. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Observe, Sr. Presidente, o que diz o§ 21' desta Emenda 
à--constituição: 

§ 21' Se não ocorrer a maioria absoluta referida 
no parúgrafo anterior, renovar-se-á até 30 (trinta) 
dias após, a eleição em todo o País, à qual concorre­
rão os candidatos mais votados, cujos registros esta­
rão automaticamente revalidados. 

Esta emenda, como eu disse, já promulgada pelo Con­
gresso Nacional, e vale a pena recordar a Mesa da Câ­
mara dos Deputados d~guela época: 

A Mesa da Câmara dos Deputados: Ranieri 
Mazzilli, Presidente - Affonso Celso, !~>-Vice­
Presidente- Lenoir Vargas, 2~'-Vice-Presidente­
José Bonifácio, !~>-Secretário - Henriq~e La Roc­
que, 2~>-Secretário - Aniz Badra, 39-Secretário -
RubeD_J- Alves, 4~>-_Secretário. 

A Mesa do Senado Federal: Moura Andrade, 
Presidente~ Nogueira da Gama, Vice-Presidente­
Dinarte Mariz, !~>-Secretário - Gilberto Marinho, 
2~>-Secretário - Adalberto Senna, 3~'-Secretário -
Cattete Pinheiro, 49-Secretário. 

E ela segue dizendo o seguinte: 

§ 39 No caso de _renúncia ou morte, concorrerá 
à eleição prevista no parágrafo anterior o substituto 
registrado pelo mesmº partido político ou coligação 
partidária. 

§ 4~> O Vice-Presidente considerar-se-á eleito 
em virtude da eleição do Presidente_com o qual se 
candidatar, d~vendo, para isso, cada candidato a 
Presidente registraNe com um candidato a Vice­
Presidente. 

Art. 82 O Presidente e o Vice-Presidente da 
- República exercerão o cargo por quatro anos. 

Art. 83 .. O Presidente e o Vice-Presidente da 
República tomarão posse a 15 de março, em sessão 
do Congresso Nacíona[. 

§ ]I' No caso do§ 2~> do art. 81, a posse realizar­
se-á dentro de 15 dias, a contar da proclamação do 
resultado da segunda eleição, expirando, porém, o 
mandato a 15 de março do quarto ano. 

§ 29 O Presidente da República prestará, no ato 
da posse, este compromissu: ~'Prometo manter, de­
fender e cumprir a Constituição_ da República, ob­
servar as suas leis, promover o bem geral do Brasil, 
sustentar-lhe a união, a integridade e a independên­
cia." 

E ela s_egue para colocar no parágrafo único, pratica­
mente quase que perdido nessa emenda à constituição, o 
seguinte: antes faço questão de ler o artigo 69. 

Art. 6~> A próxima eleição para Presidente e 
Vice-Presidente da República far-se-â em 1966, jun­
tamente com a_ eleição para Deputados e Senado­
res,na forma do aft~-38 da Constituição. 

Este artigo contém disposição que, na época, sofreu 
condenação, praticamente de todo o País, e que ensejou 
realmente, o surgimento da chamada Constituição d-e 
1967. 

E o parágrafo único perdido, nessa emenda, Senador 
Hélio Gu_eiros dizia o seguinte; 

Parágrafo único. Os mandatos dos atuais Presi­
dente e Vice-Presidente da República estender-se-ão 
até 15 de março de 1967. 

Aqui, portanto, Senhores Senadores se deu a famosa 
pro-rrog-aÇão do então Presidente Caste[Jo Branco. Mas a 
verdade é C:fi.J.ejá no periodo revolucionário, e vale a pena 
repisar isso, o· Congresso Nacional havia -aprovado e 
promulgado uma emenda à Constituição, estãbelcicendo 
a eleição em dois turnos. :E: claro que, colocando entre o 
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príritciro -turno, a posíçào do Congresso referendando _ou 
não_ aquele nome que não houvesse alcançado, em pri­
meiro turno, a maioria absoluta. Evidentemente, se o 
Congresso também não desse a maioria absoluta, os dois 
candidatos mais votados seriam novamente levados ao 
eleitorado. 

Portanto quando hoje, ainda à tarde, ouvimos aqui o 
Líder Humberto Lucena, o Líder do Governo, e, poste­
riormente, apartes dos nobres Senadores, quando se fa­
lou no avanço democrático, que o País poderia ter conse­
guido n~stes últimos anos, a verdade é que aqui está uma 
prova irre(utáveJ, de que houve, ao contrário, um retro­
cesso. Porque, se fosse respeitada esta emenda à Consti~ 
tuição, aprovada no dia 22 de julho de 1964, nós não es­
taríamos, hoje, discutindo, para o dia 15 deste mês, se 
vamos ter ou não eleições diretas para Presidente daRe­
pública. 

E mais ainda, Sr. Presidente, quando Sua Escelência, o 
Senhor Presidente da República anuncia, e nós não sabe­
mos se isto vai se configurar, realmente, na prátiCa, o 
chamdo "emendão", e eu costumo dizer que esse f.emen­
dão" pode ser como uma bolsa de mulher, na qual cabe 
tudo, eu não sei se os homens do Governo poderiam hoje 
dizer o que pensa realmente o Senhor Presidente da Re­
públicil e aqueles que, no momento, o assessoram nessas 
mudanças constitucionais, se se pretende realmente man­
dar as eleições--em dois turnos. 

Particularmente, Srs. Senadores, sou defensor das 
eleições em dois turnos. Acho que o Brasil já deveria ter 
realmente adotado as eleições em dois turnos, não ape­
naS para Presidente da República, mas já deveríamos ter 
adotado esse processo inclusive para eleição dos gover­
nadores. 

De posse desses dados históricos, que no momento po­
deffi parecer tão longínquos- eles realmente são long[n­
quas, porque lá se vão praticamente vinte anos-, fica 
caracterizado, mais uma vez, que a chamada promessa 
de respeito ao primado do Direito e o respeito às leis 
realmente não se processou_ neste País, porque as mu­
danças sucessivamente foram feitas à Constituição e 
sempre no interesse daqueles que no momento detêm o 
poder. 

E os casuísmos seguiram por esses anos afora, até que 
hoje a Nação brasileira se depara com a grande oportu­
nidade que ela tem, e particularmente o Congresso Na· 
dona], de atender aos reclamos, aos anseios da vontade 
nacional, qual seja, permitir-se ao povo eSColher o Presi­
dente da República pelo processo direto. 

Dizia o saudoso Milton Campos, que honrou a repre­
sentação de Minas Gerais nesta Casa, que uma consti· 
tuiçào tem de espelhar -a vontade nacional, tem de refle­
tir;·n·o-momento; aquilo que pensa a Nação brasileira. E 
o que pensa a Nação brasileira? Ainda há pouco, à tarde, 
dizia o Senador Luiz Cavalcante, é o desejo manifesto de 
eleger, pelo voto direto, o Presidente da República. Isso 
é o que espera a Nação brasileira, isso ê o que quer o 
povo brasileiro, em ordem, em concentrações pacíficas, 
em comícios manifestamente ordeiros, tem mostrado às 
autoridades brtJsileiras que nós queremos as mudanças 
necessárias e precisam ser realizadas democrátLCã. e paci­
ficamente. 

:!:. preciso romper, eu já o disse nesta Casa, Srs. Sena­
dores, a estrutura de poder vigente, e para rorriper a es­
trutura do poder vigente, volto a um conceito já expi!ildi· 
do aqui, púa mim, particularmente, e entendo que ne­
nhum dos quatro presidenciáveis conseguiiá modificar a 
ordem econômica, social e política desta Nação. Porque 
todos eles, quer queiram aqueles que os _apóiam, e nós 
respeitamos esse apoio, a verdade é que todos eles têm 
vasos comunicantes. Bastaria que nós examinássemos os 
homens que estão à retaguarda, ou na vanguarda dos 
chamados presidenciáveis, e vamos vertfícar qUe- todos 
eles são egressos do poder que comanda este País há 20-
anos. O ro_mpimento dessa ordem então, o rompimento, 
repito, pacífico, ordeiro, só se dará pela eleição direta do 
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Presidente da República. E a nossa esperança, a nossa 
certeza, Sr. Presidente, já não digo em relação à outra 
C;.~sa, mas à nossa Casa, é qiie"-0 Senado da-Rcpú.biica, 
no dia 25, após a votação da Câmara dos Deputados, 
possa estar presente e dizer sim, não à emenda Dante de 
Oliveira, mas dizer sim ao chamamento do povo brasHei~ 
ro que deseja, realmente, escolher o Presidente da Re­
pública pelo processo direto. 

Eram estas, Sr. Presidente, as considerações que gosta­
ria de fazer nesta tarde, lembrando então essa emenda 
histórica do período revolucíonârío brasileiro, Jogo nO 
seu início, a 22 de julho de 1964, no momento que Sua 
Excelência, o Senhor Presidente da República, se refere a 
eleição em dois turnos, quando muita gente poderia pen­
sar que tal dispositivo n_unca eSteve inserido em nossa le­
gislação, sobretudo à nossa Lei Maior, aqui está a Emen­
da Constitucional n9 9, que permitia a eleição direta, a 
eleição praticamente em dois turnos, caso o candidato 
não conseguisse a maíoria "a"bsoluta, 

O nosso desejo, a nossa_ esperança que o "Congresso 
Nacional, poder independente, poder que tem que refle­
tir os anseios da população, possa dizer um sim, no dia 
25, à emend-a direta, e possa dizer um não àqueles que 
pretendem se perpetuar através de um Colégio Eleitoral 
ilegítimo. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ITAMAR FRANCO EM SEU DISCURSO:__ 

EMENDA CONSTITUCIONAL NP 9 

Art. /f' Os arts. 38 caput, 39 caput, 81, 82 e 83 da 
Constituição Federal passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

''Art. 38. A eleição parã Oeputad_os, SCnadores, 
Presidente_ e Vice-Presidente da República far-se-á, si­
multâneamente, em todo o Pais. 

Art. 39. O ü:mgresso-Nacíorial reunir-se-á, na-CaPi­
tal da República, a J9 de março de cada ano, e funciona­
rá até {9 de dezembro. 

. ' . ' ' ' ' . ' .. ' . ' ' ... ' .. -·-- ..... ------ ... --- ·-=-.-- -·~ 

Art. 81. O Presidente da Repúblic:J será eleito, em 
todo o Pais, cento e vinte dias antes do termo do período 
presidencial, por maioria absoluta de v-otos, excluídos, 
para a apuração desta, os em branco e os nulos. 

§ ]9 Não se verificando a maioria absoluta, o Con­
gresso Nacional, delltro de quinze dias após hUver rece­
bido a respectiva comunicação do Presidente do Tribu­
nal Superior Eleitoral, reunir-se-á em sessão públic'a 
para se manifestar sobre o candidato mais votado, que 
será considerado eleito se, em escrutineo secreto. obtiver 
metade mais um dos_ votos dos seus membros._ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) . - ~· 

§ 29 Se não ocorrer a maioría absoluta referida no 
panígrafo anterior, renovar-se-á até 30 (trinta) dias de­
pois, a eleição em todo o País, à qual concorrerão os dois 
cu.ndidatos mais votados, cujos registros estarão auto~ 
maticamente revalidados. 

§ 39 No caso de renúncia ou morte, concorrerá à 
eleiçào prevista no purúgràfo anterior o substituto regis~ 
trado pelo mesmo partido político ou -coligaÇão parti~ 
dária. -

§ 49 O Vice-Presidente considerar-se-á eleito em vir~ 
-tude da-C!eição do Presidente -com o qual se carididatar, 
devendo, para isso, cada candidato a Presidente 
registrar-se com um candidato a Víci-Presidente. 

Art. 82. O Presidente e o Vice-Presidente da Re: 
-- pú~lica exercerão o _cargo_ por quatro anos. 

Art. 83. O Presidente e o VíCe-Presidente da Re­
pública toma_rão po~se ?.l5 de março, em s.essãq-do Con­
gresso Nacional. 

§ 1 Q No_ caso do § 29 do art. 81, a posse r~alizar-se-á 
dentro d-e 15 dias, ã contar da proclamação do resultado 
da segUnda eleição, expirando, porém, o mandato a 15 
de março -~o qu!Jrto ano. 

§ 29 a Presidente da Repúb!icã Prestará, no ato da 
posse, este compromisso: "Prometo manter, defender e 
cumprir a Constituição da Repúbjica, observar as suas 
leis, promover o bem geral do Brasil, sustentar-lhe a 
uni:lo, a integridade e a independência." 

Art. 29 O inCISo III do art. 95 da Constituição pliSsa 
a vigorar cOm- o texto segui_ntt:i: 

- ... III- irr~edutibilidade de vencimentos, que, todavia, 
ficarào sujeitos aos impostos gerais (art. 15, n9 IV)," 

ArC 39 o parágrafo único do artigo 132 e as·:artS~ 
138 e 203 da Constituição passam a ter a seguinte re­
dação: 

"Art. 132 ................... ········----·---··...,.___ 
Parágrafo único. Os fnilitares são alistáveis, desde 

que ofici:.lis, aspirantes e oficiais, guardas~marinhas, sub-:_ 
tenentes ou suboficiais, sargentos ou alunos das. escolas 
militares de ensinO superior para formação de oficiais. 
. ' ... ' ' ... -...... -..... ' . ' ........ ~ ........ ' ... ' .. . 

--~-··-----Art. I 38. São irielegfveis os inãlistáveis . 
Parágrafo único. Os militares alistáveis são elegíveis, 

atendidas as seguintes condições: 
- a) o militar que tiver menos de cinco anos de serviço 

será, ao se candidatar a cargo eletivo, excluído do serviço 
ativo; 

· b) o militai- em atividade: com cinco ou mais anos dê 
serviço, ao se candidatar a cargo eletivo, será afastaç[o, 
-teinporadamente, do serviço ativo,-como- agregado, para 
tratar de interesse particular; 

c) o militar não excluído e que vier a se~ eleito, será, 
no. .ato da diplomação, transferido para a reserva ou re· 
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formado, nos termos da lei, ressalvada a situação dos 
que presentemente estejam em exercício de mandato ele-­
tivo, e até o seu término. __ 

• • • • • • ' • • • • • '•' • O • O O-, • ' O ' -o• < • • • • • ' • • • ' • • •' • • • '• • • 

Art. 203.- Nenhum imposto gravará diretamente os_ 
direitos do autor, nem a remuneração de professores e 
jornalistas, excetuando-se da isenção os impostos gerais 
(art. 1.5, nq lV ." 

Art. 49 O art. 41 da Constituição passsa a vigorar 
com a seguinte rcdÜção: - -

"Art. 41. A Câmara dos Deputados e o Senado Fe­
deral, sob a direção da Mesa deste, reunir-se-ào em ses­
são conjunta Para; 

I -inaugurar a sessão legislativa; 
li- elaborar o Regimento Comum; 
III- homologar a eleição do Presidente da República 

ou elegê-lo, assim como o Vice-Presidente, na conform_i: 
ôude dos casos estab_elecido_s nesta Constituição; 

IV- receber o compromisso do Presidente e do Vice­
Presidente da República; 

V- deliberar sobre o veto. 
P.J.rágrafo único. Cada uma das Câmaras reunir-se­

á, em sessões prepãratórias, a partir de I Q de fevereiro do 
primeiro ano da legíslatura, para a posse de seus 
membros e eleição das respectivas Mesas." 

Art. 59 t incluído, no art. 45 da Constituição, o se­
guinte parágrafo: 

:·Art. 45 ................................ -..... , 

§ _39 E-m se trãtiúJdo de crime comum, se a licença 
para o processo crirriJnal não estiver resolvida em 120 
(cento e vinte) dias, contados da apresentação do pedido, 
este será incluído em ordem do dia, para ser discutido e 
votado, independentemente de parecer." 

Art. 6? A próxima e-Ieiçào Pal-a Presidente e Vice­
Presidente da República far-se-á em 1966, juntamente 
com a eleição para Deputados e Senadores, na forma do 
art. 38 da Constituição. 

Parágrafo único. Os mandatos dos atuais Presidente 
e_ Více-P!esidinte da· Repúbliq. estender-se-ào_ até 15 de 
março de 1967. 

A l\1_esa da Câmara dQs Deputados: Ranieri Mazzilli, 
Presidente- Affonso Celso, !9-Vice~Presidente- Le­
noir Vargas, 29-Vice-Presidente -José Bonifácio, J9-
Secretário -Henrique La Rocque, 29-Secretário- Ai:iiz 
Badra, 39-SecretárJo" - Rubem Alves, 49-Secretário. 

A Mesa do S_enado Federal: Moura Andrade, Presi­
dén!e- Noguêila d;- Gama, Vice-Presidente- Din4rte 
Mariz, 19-Secretário ~Gilberto Marinho, 29-Secretário 
- Adalberto Senna, 39-Secretário - Cattete Pinheiro, 
4?-Secretário. 
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Titulares 

l. Ah:xandrc Co~ota 
2 Lourivotl Bapu~ta1 
'J. Murilo B:.~l.lurO 

PGS 

I . Pa~~o~ PUno 
:!. l)inõ~rle Mant 
J. João Castelo 

4. 
5. 

•• 
7. 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO 

BRASILEIRO - PMDB 

Líder 
Humberto Lucena 

Vice-Lídtores 
Affonso Camargo 

Fernando Henrique Cardoso 
Gastão Müller 
Hélio Gueiros 
José Fragelli 

José Ignâcio Ferre1ra 
Mauro Borges 

Pedro Simon 
Saldanha Derzi 

liDERANÇA DO PARTIDO 
DEMOCI(ÁTICO TRABALHISTA- PDT 

Líder 
Roberto Saturnino 

Guilherme Palmeira 4. Altevir Leal 
Benedito Ferreira 5. 
Marcondes Gadelha 
Jutahy Magalhães 

PMDB 
l. Mauro Borges I. Itamar Franco 

2. Saldanha Derzi 2. Mom."elo Miranda 
3. Alrredo Campos 
4. Gastão Müller 

Assistente: Kleber Alcoforado Lacerda- Ramal 4064 
Reuniões: Terças-feira!>, às JO:(XJ hOras 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre: Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal .3168 

COMISSÃO.DE ECONOMIA- (CE) 

(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente:: Roberto Campo" 
Ylcc-Pre~idc:ntc:: SeYefiJ Gomes 

Titule~rc:s 

I. Roberto Campos 
2. José Lin~ 
J. LUilCavalcante 
4. &-nedito lerre1ra 
5. Jorge Kalume 
6. João Castelo 
7. Albano 1-ranco 

I. Se~·ero Gome~ 

Suplente..' 

POS 

I. Gabriel Herrne .. 

2. 
J. Mom:onde~ Gadelha 
4. Benedito Canela .. 
:.. Octa\ i11 C.irÚ~l~o 

PMOB 

2. h:~rn::mdo Hcnnqtx: ('urdo~ .. o 
J. Atl'un~o Camargo 

I. José Fragelli 
2. Pedro Simon 

4. Fúhiu Lu..:l'lln 

A,s,~tc:nte: Francisl.!o Gu1lherme Thees Ribciru - Ram:.~l 349!' 

Reun1õe~: Quarta~o-fcira:., ãs 10:00 hora~ 
Local: Sala d:.t Comi~osào, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo da:. Comissões - Ramul J2Só 

COMISSÃO DI:. I:.IJL'CA{.'ÀO 1:. CULTURA- tCl:.t'l 
(9 membro~) 

Titulares 

COMPOSIÇÃO 

Pre~tdente: Joào Calmon 
Vtcc-Presidente: Ga~tào Mülkr 

Suplentes 


